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Este livro consiste de uma cartografia da criação publicitária, vi-
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dos e os eventos de premiação), como se configuram os mecanismos 
de institucionalização da criação publicitária pela perspectiva do ha-
bitus? Neste mapa, apresentamos o processo criativo, considerando 
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Um mapa para você se aventurar na criação 
publicitária

Deixe-se guiar por um terreno movediço, uma região que 
se distingue por regras próprias, por estruturas de poder, pelos 
excessos, pelo protecionismo.

Deixe-se conduzir pela Teoria dos Campos Sociais de Bour-
dieu, numa travessia pelas noções de habitus, campo e capital.

Você será transportado pelas idiossincrasias publicitárias; 
transitará pelas agências - o endereço mais procurado no fazer 
publicidade, a residência dos profissionais de criação; andará ao 
longo da avenida, num percurso pelo espaço fundador e domi-
nante do labor criativo.

Percorrerá os afazeres da profissão, esquinas de rotinas e 
condutas uniformes; trafegará pelas práticas cotidianas, pelos 
modos de ser publicitário que extrapolam os limites dos am-
bientes oficiais de trabalho; caminhará por ruas onde laços entre 
pares são construídos.

Você viajará ao Festival Mundial de Publicidade de Grama-
do; visitará a Semana da Comunicação da Associação Riogran-
dense de Propaganda; cruzará alamedas com vitrines de prê-
mios e exposição de talentos publicitários e suas vaidades.

Passeará pelo ensino de Publicidade, pela rua estreita, curta 
e escura da formação acadêmica; circulará pelas curvas das as-
sociações, conselhos, sindicatos e entidades que regulamentam 
as práticas profissionais; fará um tour, sintomaticamente, pela 
periferia da indústria da propaganda.

Você explorará comportamentos a partir da atuação do habi-
tus dos criativos; encontrará o lado tradicional e conservador da 
criação publicitária.

Navegará pela complexa trama de mecanismos e procedi-
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mentos da atividade publicitária.
Localizará os sujeitos – suas forças e suas vulnerabilidades 

– no campo publicitário. Traçará a rota do conjunto de peças 
da engrenagem criativa, num roteiro pelas movimentações do 
subcampo da criação publicitária.

Um guia de funcionamento do sistema publicitário.
Um desenho da cadeia produtiva do trabalho em publicida-

de.
Uma sinalização da existência de um modo regionalizado de 

fazer propaganda.
Um trajeto sinuoso do habitus dos criativos gaúchos.
Um reconhecimento do território da criação publicitária. 
Direções para você, leitor, trilhar o seu caminho e chegar ao 

destino. 
Aqui está o mapa - teórico e empírico. Basta interpretá-lo.
Com você, Cartografia da Criação Publicitária, de Juliana 

Petermann.

Fábio Hansen1 

1 Fábio Hansen é publicitário (UFPF) e doutor em Letras (UFRGS). 
Professor adjunto na Universidade Federal do Paraná (UFPR) e professor 
permanente no Programa de Pós-Graduação em Comunicação (PPG-
COM - UFPR) na linha de pesquisa Comunicação, Educação e Formações 
Socioculturais. Desenvolve pesquisas sobre criação publicitária, trabalho 
em publicidade e propaganda, e ensino de publicidade. É autor do livro (In)
verdades sobre os profissionais de criação: poder, desejo, imaginação e 
autoria (editora Entremeios).



Este livro é o resultado da minha tese de doutorado intitulada 
Do Sobrevoo ao Reconhecimento Atento: A Institucionalização 
da Criação Publicitária, pela Perspectiva do Habitus e dos Ca-
pitais Social, Cultural e Econômico, orientada pela professora 
Drª. Nísia Martins do Rosário e apresentada, no ano de 2011, ao 
Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos – UNISINOS.

Além disso, é o resultado de anos de investigação sobre a 
publicidade e a criação publicitária. No entanto, desde a publi-
cação da tese, muita coisa mudou, e se fossemos retomar to-
das estas coisas, o livro a ser publicado já seria outro. Porém, 
a agitada vida acadêmica e a falta de tempo fizeram com que 
esta publicação fosse sendo adiada até este momento, mas a 
reflexão feita aqui ainda é válida porque é um importante ponto 
de partida. Foi um mapeamento definitivo para que hoje, por 
exemplo, eu possa refletir sobre questões de gênero na criação 
publicitária – questão que infelizmente não problematizo neste 
livro, mas que é tema das minhas pesquisas e esforços atuais. 
Ademais, para que hoje, eu possa refletir e investigar sobre re-
formulações nos modelos de negócios de agência de publicida-
de, impactados pelas questões de remuneração de mídia e tam-
bém pelos formatos digitais. Do mesmo modo, para que hoje 
eu possa considerar, no ensino de criação, por exemplo, sobre 
questões discursivas da publicidade e as necessárias ampliações 
de representação em termos de gênero, de classe e de etnia, es-
capando de seus próprios estereótipos e clichês.

Nesse tempo, o mundo mudou muito, e a publicidade tam-
bém – ou pelo menos deveria ter mudado. Mas esta é uma ques-
tão para um próximo livro.

Há, contudo, uma mudança que eu gostaria de destacar: os 
estudos e a pesquisa em publicidade no Brasil floresceram do 
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início desta pesquisa, no ano de 2007, até aqui, institucionali-
zados nos esforços da ABP2 – Associação Brasileira dos Pes-
quisadores em Publicidade – que, desde 2010, se encontram no 
Pró-Pesq PP – Encontro Nacional de Pesquisadores em Publi-
cidade e Propaganda, promovido pelos Docentes do Programa 
de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Escola de 
Comunicações e Artes (ECA), da Universidade de São Paulo 
(USP). Felizmente, hoje tem-se outro cenário nos cursos de gra-
duação e a consolidação da pós-graduação em publicidade. Um 
contexto bem diferente dos dados encontrados e apresentados 
aqui relativos ao ensino.

Feitas estas ressalvas, desejo uma excelente leitura e que 
possamos, eu e você, percorrer os caminhos da criação publici-
tária e delinear os próximos passos a serem dados.



Ponto(s) de
 partida(s)

Parte I





Partimos do pressuposto e do entendimento do macro: o de 
que a institucionalização da esfera da criação em publicidade 
perpassa e é perpassada pelos processos midiáticos. Constituin-
do assim, um subcampo complexo, tensionador e tensionado 
pelos processos midiáticos e por outros campos. É, principal-
mente, em forma de produtos de mídia que a esfera instituciona-
lizada alcança o restante da sociedade, saindo de seus próprios 
limites. Rompendo as próprias fronteiras, a criação publicitária 
legitima-se também no reconhecimento proveniente de outros 
campos, não bastando o reconhecimento daqueles sujeitos que a 
constituem. Como diz Bourdieu (1998, p. 165), “a passagem do 
implícito ao explícito, da impressão subjectiva à expressão ob-
jetiva, à manifestação pública num discurso ou num ato público 
constitui por si um ato de instituição e representa por isso uma 
forma de oficialização, de legitimação”. Por outras palavras, é 
no dizer-se que a criação publicitária se torna uma instituição, 
constituindo-se em assunto de outras esferas, sobretudo as mi-
diáticas: anúncios de formatos variados, reportagens, progra-
mas de televisão, coberturas de festivais e premiações, blogs 
e sites – e toda a ordem de veiculações relativas à prática da 
criação. Procuramos revisar o subcampo da criação publicitária 
sob a perspectiva do habitus – a partir de sua localização no 
campo da comunicação. Contudo, a institucionalização do cam-
po publicitário e do subcampo da criação se dá também no seu 
interior, entre seus pares, e nas legitimações que são capazes de 
construir e fazer circular.

Assim, partimos da noção de campo – aprofundada a seguir 
– que, para Bourdieu (1998, p. 27), funciona como um instru-
mento de pensamento “elaborado para descobrir, aplicando-o a 
domínios diferentes, não só às propriedades específicas de cada 
campo [...] mas também as invariantes reveladas pela compara-

Capítulo 1
Questões Preliminares
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ção dos diferentes universos tratados como ‘casos particulares 
do possível’”. Tal noção fundamenta nossas discussões, pois 
possibilita que penetremos o meio estudado, como indica Bour-
dieu (1998, p. 27), dando atenção aos pormenores, prevenindo 
contra o “feiticismo dos conceitos e da ‘teoria’, que nasce da 
propensão para considerar os instrumentos ‘teóricos’, habitus, 
campo, capital, em si mesmos, em vez de os fazer funcionar, de 
os pôr em ação”. E isso é exatamente o que pretendemos: colo-
car tais instrumentos teóricos em funcionamento, tensionando-
-os no âmbito das malhas que constituem a criação publicitária.

É importante que reflitamos para além da constituição e 
acepção de criatividade, já que é um termo complexo e para o 
qual encontramos diversas definições em diferentes perspecti-
vas teóricas. Assim, não é intenção nossa, de forma alguma, re-
construir o conceito de criatividade que se configura na publici-
dade. Diante dessa estrutura intrincada parece-nos mais sensato 
recuar. Dando alguns passos atrás, partimos de outra perspecti-
va, podendo, de certa forma, desmistificar uma área que, muitas 
vezes, é vista por uma ótica glamourizada e estereotipada e que, 
por outro lado, carece de premissas próprias.

Se a criatividade já é de difícil conceituação no que diz 
respeito às produções humanas de um modo geral, ou mesmo 
quando se consideram às manifestações artísticas – que pode-
riam mostrar-se como exemplares para tal definição –, na publi-
cidade, tal questão torna-se ainda mais nebulosa. Isso porque, 
se na arte temos a manifestação da subjetividade do indivíduo 
como objetivo final, na publicidade temos muitas questões en-
volvidas no processo que pretende a venda de um produto, ou 
ainda, a divulgação de uma marca, rapidamente falando.

Na publicidade deparamo-nos com certa superficialidade 
das discussões teóricas – especialmente daquelas que circulam 
pelos cursos de graduação e que apresentam configurações se-
melhantes às dos manuais, contendo dicas, listas e a prescrição 
dos modos de atuação. Isso parece contribuir com a falta de 
reconhecimento da publicidade como área teórica. Pelo fato de 
ser uma área da comunicação bastante voltada para o mercado, 
suas atuações práticas são carentes de reflexões, estudos espe-
cíficos, debates e abordagens críticas. São justamente essas prá-
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ticas do mercado que deveriam orientar as reflexões teóricas. 
Para que tais reflexões retornassem ao mercado desestabilizan-
do talvez, atenuando quem sabe, mas no mínimo oxigenando, 
movimentando. Temos esta intenção neste livro.

Parece-nos mais importante pensar o processual da criativi-
dade publicitária: recuar e fazer reflexões sobre os pilares que 
sustentam as práticas – os modos de atuação, os usos, os meca-
nismos de institucionalização – e que acabam por dar forma ao 
produto final, o anúncio publicitário (ou inicial, se considerar-
mos o novo processo que se deflagra até o receptor). Dessa for-
ma, a proposição de pensar a criatividade por outra perspectiva 
surge em função das complexidades próprias da área.

Sabemos que a criação publicitária não é um processo livre, 
da forma como se  propões o processo de criação artística, por 
exemplo. A criação publicitária é um processo dependente de 
variáveis como, por exemplo, a equalização entre marca e pro-
duto a serem anunciados; as estruturas e as processualidades do 
mercado publicitário; as restrições orçamentárias e de tempo 
destinados à criação; os discursos da concorrência; as vontades, 
necessidades e receios do anunciante; os valores, crenças, ideo-
logias e modos de vida do consumidor  e da sociedade como um 
todo; as questões legais e os organismos que regulam a prática; 
os fatores sociais, econômicos e culturais de modo geral, entre 
muitos outros, como a própria restrição que provém dos limites 
impostos pela linguagem publicitária e pelos formatos. As va-
riáveis são muitas, porém nossa problemática concentra-se na 
investigação dos mecanismos que delineiam o processo de cria-
ção e que provêm de dentro da própria esfera da publicidade.

Nesse sentido, parece-nos que nossos questionamentos não 
se apresentam sobre o anúncio criativo ou sobre as caracterís-
ticas que assim o definem. As inquietações não se concentram 
sobre a criatividade como propriedade do criador ou do criado, 
mas concentra-se sobre os modos de fazer em criação publicitá-
ria. Um processo que parece ser, de certa forma, condicionado, 
tipificado em instâncias determinadas. Assim, é relevante per-
ceber a articulação de esquemas de orientação das percepções e 
das práticas da criação publicitária, o que nos remete ao concei-
to de habitus de Bourdieu.
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Frente a tão complexo objeto, que nos sensibiliza com inú-
meros pontos de tensionamento, encontramos no conceito de 
habitus uma possibilidade de delimitação. Assim, o tensiona-
mos como um esquema construído pelo mercado em relação 
à criatividade. O conceito de habitus de Bourdieu é entendido 
aqui como o “funcionamento sistemático do corpo” em um de-
terminado campo, podendo envolver modos de fala, práticas e 
posturas (BOURDIEU, 1998, p. 62). São as interiorizações da 
realidade do campo que definem tais posturas e condicionam a 
maneira como os indivíduos atuam de modo estratégico e ade-
quado a essa realidade. O habitus, ao mesmo tempo em que 
define o comportamento dos indivíduos em um determinado 
espaço social, também é definido por estes e por suas condutas. 
Dessa forma, todos os nossos hábitos e ações sociais são con-
dicionados e definidos pelo habitus dos diferentes campos que 
nos constituem enquanto sujeitos sociais.

Assumindo a complexidade que se apresenta, partimos do 
anúncio audiovisual como a ponta do iceberg e realizamos uma 
imersão, percorrendo sua extensão até sua maior profundidade: 
na parte submersa interessa-nos perceber como o subcampo da 
criação publicitária estabelece o habitus do criativo e como este 
é perpassado por mecanismos atuantes na tipificação das práti-
cas criativas. Para tanto, é preciso identificar que mecanismos 
são esses e quais são seus modos de atuação na institucionali-
zação  da criação publicitária. O conceito de institucionalização 
de Berger e Luckmann (2008), também fundamental, será apro-
fundado mais adiante.

Portanto, partimos da seguinte inquietação: desde o âmbi-
to do mercado publicitário (incluindo agências de publicidade, 
profissionais da criação publicitária; os anúncios premiados e 
os eventos de premiação), como se configuram os mecanismos 
de institucionalização da criação publicitária pela perspectiva 
do habitus?

Para resolvermos tal problemática propomos uma cartogra-
fia da instituição da qual o anúncio resulta: discursos, papéis, 
espaços e mecanismos que perpassam, organizam e definem os 
modos de fazer em criação publicitária e que a constituem como 
um subcampo da publicidade.
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Se a proposta é de averiguação dos mecanismos que institu-
cionalizam e legitimam os fazeres criativos na publicidade, pela 
perspectiva do habitus, uma possibilidade que se apresenta é a 
de pensar o processo criativo como um todo, considerando suas 
complexidades, normatizações, regras, procedimentos e estra-
tégias próprias. A ênfase que direciona esta pesquisa é, portan-
to: pensar o processo de criação, seus usos, seus fazeres, seus 
procedimentos e os espaços de sua institucionalização; refletir 
sobre a legitimação dos fazeres criativos publicitários, conside-
rando as diversas instâncias nas quais se manifesta.

Mas, como o anúncio parece ser apenas um dos espaços de 
institucionalização da criação publicitária, buscamos outros: 
as instituições de Ensino Superior, as organizações que regula-
mentam as práticas – como associações, conselhos e sindicatos 
–, as agências, os profissionais e os eventos de premiação. To-
dos esses são, portanto, considerados platôs que identificamos 
como constituintes do subcampo que procuramos (re)construir. 
São nesses lugares, em uma primeira visada, que se objetivam 
os mecanismos de produção criativa do mundo publicitário.

Tendo essa perspectiva, procuramos demarcar o subcampo 
da criação, de forma cartográfica, mapeando seus atores e mo-
dos de atuação e os mecanismos que o consolidam como insti-
tuição. 

Na (re)construção deste subcampo partimos dos platôs que 
nos afetaram em nossa proposição cartográfica de pesquisa: as 
universidades e o ensino da criação publicitária, os sindicatos 
e as organizações que regulamentam as práticas; as agências; 
os profissionais da criação; os anúncios audiovisuais premiados 
no Estado do Rio Grande do Sul e os eventos de premiação da 
área. Tal mapeamento foi necessário já que intentamos montar 
um panorama empírico na intersecção com a base teórica sobre 
o campo da publicidade e, especialmente, sobre o subcampo da 
criação publicitária, em função das lacunas existentes no pró-
prio campo e na sua teorização.

Por isso, o conceito de subcampo serve à análise específica 
da esfera da criação publicitária, identificada como um espaço 
social dinâmico, determinado pelas relações entre os indivíduos 
que o constituem e pelas estruturas que o sustentam. Um espaço 
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que, por um lado, apresenta leis e regras próprias, manifestando 
dinâmicas específicas de disputas de poder, mas que, por outro 
lado, também está submetido às leis e regras do campo da pu-
blicidade e de muitos outros que o atravessam. No espaço da 
criação em publicidade tais disputas também se dão especial-
mente, como sustenta Bourdieu – referindo-se a outros campos 
–, pelo capital social, pelo capital econômico e pelo capital cul-
tural, almejados pelos indivíduos que, ali inseridos, movem-se 
de acordo com o habitus.

Bourdieu (2008) diz que, do ponto de vista das condições de 
produção do habitus e no que concerne às condições que estas 
impõem, se constrói um espaço definido pelo volume e pela 
estrutura do capital – econômico, social e cultural.

Entendemos que os esquemas que se organizam a partir 
do habitus de um determinado grupo e que dizem respeito aos 
“conjuntos de recursos e poderes efetivamente utilizáveis”, 
como diz Bourdieu (2008, p. 107) em relação às três divisões 
do capital, constituem mecanismos que institucionalizam e legi-
timam o subcampo. Por isso, é preciso construir o entendimento 
da criação publicitária como uma realidade habitual que se ob-
jetiva e se tipifica nesses esquemas e que, por isso, instituciona-
liza-se. Para tal construção, partimos do pensamento de Berger 
e Luckmann (2008, p.78) a esse respeito. Esses autores afirmam 
que o homem possui o hábito como algo inerente à suas ati-
vidades, estabelecendo padrões de reprodução de suas ações, 
buscando, assim, uma maior eficiência. Ao criar modos pré-de-
finidos de orientar suas ações, o homem economiza energia que, 
em outros momentos, poderá ser utilizada em produções que 
exijam maior potencial de inventividade. A segurança de apenas 
uma opção de modo de conduta “liberta o indivíduo de ‘todas 
essas decisões’, dando-lhe um alívio psicológico que tem por 
base a estrutura instintiva não dirigida do homem” (BERGER; 
LUCKMANN, 2008, p.78).

Assim, o hábito relaciona-se com a institucionalização da 
atividade humana, já que se constitui de uma tipificação de suas 
ações. Tais ações são modos de conduta definidos pelo cam-
po e constituintes do habitus. Nessa via, é possível perceber a 
criação publicitária como um subcampo delimitado por ações 
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habituais tipificadas, constituindo-se como uma instituição. 
Pensando dessa maneira, ampliamos o olhar sobre as práticas 
criativas em publicidade. Para além de questionar o que é criati-
vo ou para além das tentativas frustradas de definição do termo 
criatividade, procuramos perceber tal prática publicitária como 
uma complexa trama de mecanismos e procedimentos, como 
uma realização de atores sociais, que se firma nos discursos, 
divulga-se e prolonga-se nos processos midiáticos.

Durante todo  livro articularemos os conceitos de institu-
cionalização e legitimação (BERGER; LUCKMANN, 2008), 
e os conceitos de Bourdieu (1983; 1998; 2004; 2005; 2007a; 
2007b; 2008) de campo, habitus e de capital - social, cultural 
e econômico. É em torno destes eixos que desenvolveremos 
e sustentaremos os aspectos teóricos e as relações empíricas. 
Ressaltamos que nosso texto está construído de maneira que 
inserimos as questões teóricas a partir das demandas reveladas 
pelos aspectos empíricos. Por outras palavras, teoria e empiria 
vão se cruzando ao longo dos capítulos.

Em função da complexidade do nosso objeto de estudo, 
apontamos a cartografia como base metodológica para a inves-
tigação (a seguir trataremos de detalhar tal seleção). Tanto o 
rizoma, como modo abstrato de percepção do objeto, quanto 
a cartografia, como ferramenta metodológica que permite ta-
teá-lo, percebendo suas intensidades, servem de base para a 
verificação de como se configuram os processos de institucio-
nalização da criação publicitária no Rio Grande do Sul pela 
perspectiva do habitus e dos capitais.

A cartografia permitiu que nos afastássemos de nosso ob-
jeto: observando-o do alto, em um movimento de sobrevoo, 
visualizamos suas intensidades, que mais ou menos vibrantes 
revelaram os platôs que deveriam ser considerados. Alguns pre-
cisavam ser analisados dali mesmo, de onde estávamos: do alto, 
podíamos visualizá-los, organizando movimentos exploratórios 
de toques necessários para a (re)construção do subcampo. Es-
ses platôs foram definidos em função das dimensões nas quais 
se estabelecem: na dimensão do ensino, estabelece-se o platô 
Instituições de Ensino Superior; na dimensão da regulação, o 
platô sindicatos e organizações; na dimensão do mercado, o pla-
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tô agências, o platô profissionais e, ainda, o platô anúncios; e 
na dimensão do reconhecimento, o platô eventos. O sobrevoo 
sobre estes resultou em nossa macrovisão, que será apresentada 
posteriormente.

Já que esses platôs mostravam-se mais ou menos intensos, 
preferimos pousar sobre aqueles mais intensos, ou seja, aqueles 
que, na dimensão do mercado, conectavam-se não só por linhas 
contínuas – que demarcavam as questões referentes às práticas 
da criação – mas também por linhas de fuga que se constituíam 
de naturezas diversas: espaços da criação (platô agência); agen-
tes da criação (platô profissionais); e produtos da criação (platô 
anúncios). Havia ainda um que nos chamava a atenção: aquele 
que se estabelece na dimensão do reconhecimento, nomeado 
por nós de platô eventos de premiação. Dessa forma, organi-
zamos nossos pousos em alguns platôs e um reconhecimento 
atento em outros, o que compreende aprofundamentos entre as 
dimensões do fazer e do premiar e que constituem o que desig-
namos como mercado publicitário. Constituiu-se assim a nossa 
microvisão, que será apresentada posteriormente.

Optamos por restringir nosso olhar, aprofundando-o nos li-
mites do que consideramos como o mercado publicitário. Nes-
tes quatro platôs selecionados para a microvisão, pretendemos 
identificar e analisar os personagens (diretores de arte, redatores 
e diretores de criação), os lugares e as práticas que materializam 
a instituição, a partir do conceito de habitus. Para tanto, utiliza-
remos como categorias orientadoras para a análise as premissas 
sobre o capital social, cultural e econômico.

Todas essas articulações buscam averiguar os esquemas de 
institucionalização e legitimação no mercado da criação publi-
citária no Estado do Rio Grande do Sul, conduzidos pela pers-
pectiva do habitus e dos capitais que este aciona. Definimos 
dois grandes modos de olhar: uma macrovisão que, por meio 
de uma movimentação exploratória, realiza aproximações com 
o objeto, (re)construindo o subcampo da criação publicitária, 
a partir dos seguintes platôs: Instituições de Ensino Superior, 
sindicatos e organizações, agências de publicidade, profissio-
nais da criação publicitária, anúncios premiados e eventos de 
premiação.
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Uma microvisão que investiga os esquemas e os movimen-
tos do habitus nas agências de publicidade (enquanto lugar das 
artes do fazer criativo em publicidade, considerando capital 
social, cultural e econômico); em relação aos profissionais da 
criação publicitária considerando capital social, cultural e eco-
nômico; nos eventos de premiação (como o Festival Mundial 
de Publicidade de Gramado e a Semana ARP da Comunicação), 
considerando capital social, cultural e econômico.

Este livro, portanto, está estruturado em cinco partes. Esta 
primeira dá a definição dos nossos pontos de partida. Uma se-
gunda parte dispõe sobre os procedimentos metodológicos utili-
zados: desde a construção inicial de um pensamento rizomático, 
a partir de Deleuze e Guattari (1996), apresentando a cartogra-
fia como procedimento. Além disso, apresentamos teoricamen-
te as questões relativas aos mecanismos de institucionalização, 
bem como das noções de campo, habitus e os capitais. Na ter-
ceira parte organizamos a macrovisão sobre nosso objeto, (re)
construindo o subcampo a partir de seis platôs: as Instituições 
de Ensino Superior, os sindicatos e as organizações, as agências 
de publicidade, os profissionais do mercado, os anúncios pre-
miados e os eventos de premiação. Nessa parte, daremos mais 
ênfase aos platôs que não serão retomados na microvisão. Por 
isso, o leitor irá se deparar com um conjunto maior de dados e 
de observações feitas sobre o platô Instituições de Ensino Su-
perior, sobre o platô Anúncios Premiados e sobre o platô Sin-
dicatos e Organizações. Na quarta parte, apresentamos nossa 
microvisão, analisando os platôs considerados como definido-
res do mercado publicitário (agências de publicidade, os profis-
sionais, e os eventos de premiação), a partir dos capitais social, 
cultural e econômico, que manifestam os esquemas do habitus. 
Finalmente, na quinta parte, apresentamos nossos resultados e 
considerações finais.





Como começar um 
mapa (se não sabemos 
onde podemos chegar)

Parte II





Assim estão as coisas lá fora, rematou o velho da venda preta, 
e ainda eu não sei tudo, só falo do que pude ver com os meus 
próprios olhos, aqui interrompeu-se, fez uma pausa e corrigiu, 
Com os meus olhos, não, porque só tinha um, agora nem esse, 
isto é, tenho um mas não me serve, Nunca lhe perguntei por 
que não usava um olho de vidro, em vez de trazer a pala, E para 
que o quereria eu, faça o favor de me dizer, perguntou o velho 
da venda preta, É o costume, por causa da estética, além disso 
é muito mais higiênico, tira-se, lava-se e põe-se, como as den-
taduras, Sim senhor, diga então cá como seria hoje se todos os 
que se encontram agora cegos tivessem perdido, digo material-
mente perdido, ambos os olhos, de que lhes serviria andarem 
agora com dois olhos de vidro, De fato, não serviria de nada, 
Acabando nós todos cegos, como parece ir suceder, para que 
queremos a estética, e quanto à higiene, diga-me o senhor dou-
tor que espécie de higiene poderia haver aqui, Provavelmente, 
só num mundo de cegos as coisas serão o que verdadeiramente 
são, disse o médico. (SARAMAGO, 2009, p. 128)

Muitas vezes é preciso cegar-se para ver aquilo que está bem 
a nossa frente. Ter dois olhos não garante que possamos reco-
nhecer a realidade que se apresenta, porque é preciso apren-
der a ver. O nosso primeiro encontro com a criação publicitária 
como objeto de pesquisa foi de olhos bem abertos, porém sem a 
possibilidade de enxergá-lo a partir de suas complexidades. Foi 
preciso um afastamento, uma quase cegueira, para desconstruí-
-lo e – chegando até ele, tateando, mapeando – percorrer seus 
entremeios.

Foram muitas idas e vindas, desvios, transposição de barrei-
ras, extravios, encontros, caminhos refeitos. Este percurso pode 
ser descrito a partir do conceito de rizoma, definido por Deleuze 
e Guattari (1996), já que partimos das multiplicidades da cria-
ção publicitária.

De acordo com Deleuze e Guattari (1996), por ser o conceito 
de rizoma constituído a partir das coisas da natureza, das plantas 
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e dos animais, suas formas diversas, e o modo como se conecta, 
servem ao nosso olhar multifacetado, em que cada movimento 
acaba por intervir nos demais. São as próprias pluralidades que 
exigem diferentes modos de olhar.

Essa conduta perante a pesquisa permitiu ampliar o olhar 
para além das questões relacionadas à criatividade dos anúncios 
publicitários.

Nesse viés, recuperamos também o conceito de platô. Para 
Gregory Bateson, tal termo designa “uma região contínua de 
intensidades, vibrando sobre ela mesma, e que se desenvolve 
evitando toda a orientação sobre um ponto culminante ou em 
direção a uma finalidade exterior” (BATESON apud DELEU-
ZE E GUATTARI, 1996, p. 33). Os autores ainda complemen-
tam dizendo que platôs são todas as multiplicidades conectáveis 
“com outras hastes subterrâneas superficiais de maneira a for-
mar e estender um rizoma”.

Deleuze e Guattari (1996, p. 32) diferenciam as raízes das 
árvores das raízes do rizoma que “conecta um ponto qualquer 
com outro ponto qualquer e cada um de seus traços não remete 
necessariamente a traços de mesma natureza”. E dizem ainda 
que “ele não é feito de unidades, mas de dimensões, ou antes, de 
direções movediças. Ele não tem começo, nem fim, mas sempre 
um meio pelo qual ele cresce e transborda”. Assim, adentramos 
na esfera da criação publicitária pelo meio, deixando que ela 
própria indicasse suas direções. Entramos pelo meio, buscan-
do o acesso aos platôs, que constituem parte do nosso rizoma. 
Isso equivale a dizer que, depois de uma tentativa de entrada 
no objeto pela árvore raiz, retrocedemos e percebemos algumas 
das multiplicidades que o compõem, suas diversas entradas e as 
inúmeras conexões que o configuram.

Nessa via, o rizoma define nosso modo de pensar. É a partir 
dessa postura investigativa e, ao mesmo tempo, sensível, que 
buscamos construir um mapeamento da criação publicitária. 

A partir dessa constituição rizomática, pudemos observar do 
alto, percebendo diferentes intensidades. Entre elas, identifica-
mos o platô anúncios publicitários premiados produzidos para a 
televisão, mas esse era apenas um dos pontos. Os outros pontos 
possuíam outras intensidades, também múltiplas. Todos apre-
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sentavam muitas conexões, formadas por linhas contínuas, por 
outras que se rompiam ou mudavam de natureza, demarcando 
heterogeneidades, ritmos, dimensões. A percepção das diferen-
tes dimensões do nosso rizoma foi fundamental para perceber-
mos que, em cada uma delas, estabeleciam-se diferentes platôs: 
dimensões do ensino da criação publicitária (platô das Institui-
ções de Ensino Superior), dimensões do mercado da criação 
publicitária (platô das agências de publicidade, platô dos pro-
fissionais do mercado e platô anúncios premiados), dimensões 
do reconhecimento dos criativos (platô eventos) e dimensões de 
regulação (platô dos sindicatos e das organizações).

Definimos então que seria necessário um momento de so-
brevoo sobre os platôs da dimensão do ensino, da dimensão 
do mercado da criação publicitária, da dimensão do reconheci-
mento dos criativos e da dimensão da regulação. Este sobrevoo 
configurou-se como um movimento exploratório, que identifi-
camos como macrovisão. Nesse percurso suas multiplicidades 
revelaram-se: “uma multiplicidade não tem sujeito nem objeto, 
mas somente determinações, grandezas, dimensões que não po-
dem crescer sem que mude de natureza (as leis de combinação 
crescem então com a multiplicidade).” (DELEUZE E GUAT-
TARI, 1996, p. 33). Diante delas, optamos por observar também 
as diferentes conexões que as interligavam, pois as “multiplici-
dades se definem pelo fora”: linhas abstratas, linhas de fuga ou 
de desterritorialização “segundo a qual elas mudam de natureza 
ao se conectarem às outras” (DELEUZE E GUATTARI, 1996, 
p. 17).

Pelas linhas, notamos que, por se estabelecerem nas mesmas 
dimensões, os platôs das dimensões do mercado (agências, pro-
fissionais e anúncios) apresentam linhas de continuidades que 
determinam as práticas da criação publicitária. Porém, como 
também são constituídos de naturezas diferentes – pois dizem 
respeito aos espaços da criação; aos agentes que ali desempe-
nham suas práticas; e, ainda, à materialidade resultante destas, 
os anúncios – percebemos que também se conectam por linhas 
de fuga ou de desterritorialização. Assim, essa dimensão revela-
va-se mais intensa do que as demais, exigindo um pouso e uma 
imersão. Havia, contudo, outro ponto bastante significativo: 
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aquele que se estabelecia nas dimensões do reconhecimento e 
que se ligava ao demais, não só por linhas de continuidade, mas 
também por linhas de fuga. Linhas de fuga pois demarcavam 
uma mudança de natureza um tanto mais brusca: ia das práticas 
da criação ao momento do recebimento de méritos por essas, 
nos eventos de premiação do mercado publicitário. Assim, de-
marcamos nosso percurso e, depois do sobrevoo, já sabíamos 
onde pousar e onde realizar um atento reconhecimento, que de-
signamos como microvisão.

A cartografia surge, então, para orientar e organizar a busca, 
permitindo um mapeamento a partir de uma indeterminação ini-
cial e aparente de nosso percurso: não conhecemos seu início e 
nem seu final, identificamos aspectos que o definem, porém não 
suas fronteiras e, tampouco, vislumbramos com clareza seus 
entremeios, suas intensidades, seus modos de ser e de atuar.

Assim, deflagra-se a necessidade de outra visada, atenta, 
sensível e intuitiva: a de saber por onde caminhamos e para 
onde nosso objeto nos conduz. Eis que a cartografia se apresen-
ta como um procedimento adequado. Para Kastrup (2007, p.1), 
a cartografia “visa acompanhar um processo, e não representar 
um objeto”.

Desta forma, este estudo não está direcionado à definição 
de regras, mas encaminha-se a duas perspectivas, definidas em 
função das afetações que o objeto nos proporciona: a primei-
ra, de um olhar mais ampliado que procura a (re)construção do 
subcampo da criação publicitária, mapeando a instituição, seus 
atores e seus discursos; e a segunda, de um olhar mais minucio-
so em lugares determinados, nos quais atuam os mecanismos de 
institucionalização.

Em nosso sobrevoo, estabelecemos uma visão global, na 
qual se destacaram alguns pontos. Entendemos que esses pon-
tos, que despertaram nossa atenção, eram os platôs que o es-
truturavam. Mesmo sabendo que muitos outros platôs estavam 
ali, alguns até pouco aparentes, optamos por (re)construir o 
subcampo a partir destes. Assim, este sobrevoo definiu a nossa 
macrovisão e os platôs que demarcamos nesta paisagem foram 
os seguintes: as Instituições de Ensino Superior, os sindicatos 
e as organizações, as agências de publicidade, os profissionais 
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do mercado, os anúncios premiados e os eventos de premiação.
Depois deste mapeamento, mais geral, necessário à (re)

construção do subcampo da criação publicitária, percebemos 
a necessidade de organizar pousos em alguns desses platôs. 
Preferimos aqueles que apresentam a maior relação com o que 
entendemos como mercado publicitário: platô agências, platô 
profissionais, platô eventos.

O que propomos, portanto, é o desenvolvimento de uma car-
tografia que se fez na medida em que avançamos, e que, nessa 
esteira, constitua seus platôs ou nós nas processualidades, que 
legitimam o subcampo da criação publicitária.

A cartografia, portanto, parece ser um caminho frutífero: um 
olhar que parte de estranhamentos, de diferenças e que se aplica 
a procurar fluxos, engendramentos, trocas, pontos de conflu-
ência e de disjunção, em meio a um aparente estado de caos. 
Como diz Rosário (2008, p.19), a cartografia traz em si isso 
o que chamamos de caos e afirma ainda “se a pesquisa é um 
rizoma – que poucos conseguem perceber –, o mapa a ser cons-
truído pelo cartógrafo é, igualmente, rizomático e, ainda, o pró-
prio cartógrafo é rizoma”. O pensamento rizomático, base para 
a construção cartográfica do subcampo da criação publicitária, 
reflete-se em nós e altera nossos modos de ver.

Assim, de certa forma, colocamo-nos em um abismo, dis-
postos a realizar esta investigação, criando, a partir de intui-
ções, sensibilidades e experiências conectadas à razão. Por ou-
tras palavras, entendemos que neste percurso é preciso operar 
com certas instâncias que são semelhantes àquelas que os publi-
citários usam para criar, recolhendo informações, recortes e ou-
tros olhares, em busca de insights, em busca de tensionamentos. 
No entanto, assim como os publicitários tateiam no escuro, mas 
possuem as diretrizes de um processo legitimado no campo da 
publicidade, também traçamos caminhos cartográficos, tatean-
do e experimentando. Cartografar os processos de instituciona-
lização da criação publicitária, seus fazeres e seus modos, nas 
esferas que compõem esse subcampo, é, também, cartografar 
nossa própria formação acadêmica e nossos próprios fazeres no 
ensino e na pesquisa em publicidade.

Como diz Canclini (2005, p. 191): “Lewis Carroll é quem 
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agora nos representa melhor: preferimos, como Alice, tentar 
penetrar os espelhos a neles nos contemplarmos”. Eis uma ta-
refa difícil, mesmo no âmbito científico, em que se tem a lógi-
ca como orientadora. A partir de determinados procedimentos 
de apoio à cartografia, como entrevistas, pesquisa de campo, 
observação, coleta de documentos, desenvolvemos os mapas, 
buscando penetrar nos espelhos da institucionalização da cria-
ção publicitária

É preciso considerar que o traçar de um mapa cartográfico 
é uma realização única, definida pelas pulsões do indivíduo, de 
forma que, a partir de um mesmo ponto de partida, diferentes 
cartógrafos percorrem e traçam diferentes mapas. Além disso, 
a cartografia surge em função da constatação  da criação publi-
citária como uma esfera carente de discussões, proposições e 
reflexões, para além da definição do conceito e das técnicas do 
fazer.

Para Kastrup (2007, p.3)

A entrada do aprendiz de cartógrafo no campo da pesquisa co-
loca imediatamente a questão de onde pousar sua atenção. Em 
geral ele se pergunta como selecionar o elemento ao qual pres-
tar atenção, dentre aqueles múltiplos e variados que lhe atingem 
os sentidos e o pensamento.

Pela perspectiva da autora, os procedimentos que permitem 
o pouso da atenção sobre o objeto precisam ser definidos na me-
dida em que o sobrevoo é feito e, assim, determinados de forma 
estratégica para a imersão em seus platôs, permitindo que, com 
uma lente adequada, foquemos em pontos específicos.

Dentro desse grande foco, propomos uma divisão estrutural 
que organiza duas formas de olhar para o mesmo objeto. Uma 
de escala macroscópica que chamamos macrovisão, que dispõe 
de um olhar mais abrangente, como se olhássemos para nosso 
objeto de cima, no sobrevoo indicado por Kastrup, movimento 
que permite uma visualização mais generalizada, e que parte 
principalmente de Pierre Bourdieu (1983; 1998; 2007a; 2007b; 
2008) e Berger e Luckmann (2008). A outra de escala micros-
cópica, que chamamos de microvisão, concentrada em deter-
minados aspectos do objeto e que corresponde ao pouso e ao 
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reconhecimento atento indicado por Kastrup. Essa perspectiva 
parte de uma visão mais empírica e analítica, que consiste de 
um detalhamento em lugares específicos, procurando identificar 
ali os mecanismos de institucionalização, pela perspectiva do 
habitus, pensado por meio da atuação dos capitais (social, cultu-
ral e econômico). Entre macro e microvisão, relatamos, a partir 
de agora, como foi, ao mesmo tempo, construir e desbravar o 
mapa da criação publicitária.





3.1 Pensando a institucionalização e a criação 
publicitária

Nosso primeiro movimento será feito com a intenção de 
aproximar a criação publicitária às proposições de Berger e Lu-
ckmann (2008) sobre a institucionalização. Procuraremos com-
preender os mecanismos desse processo para, em um segundo 
momento, identificá-los no subcampo que aqui investigamos.

Os referidos autores observam  que o homem tem o hábito 
como algo inerente à suas atividades. Ele naturalmente constrói 
padrões de reprodução de suas ações como algo que lhe permi-
ta maior eficiência. Isso acontece devido ao “importante ganho 
psicológico de fazer estreitarem-se as opções” (BERGER; LU-
CKMANN, 2008, p. 78).  O fato de ter seu conjunto de opções 
estreitado oferece ao indivíduo certo alívio psicológico. Do 
contrário, a cada ação, este teria que empreender uma série de 
análises de possíveis modos de executá-la. O hábito então o li-
berta de todas essas decisões, pois sua conduta seria uma repro-
dução de algo já feito por outro alguém. Essa reprodução acaba 
por gerar uma economia de energia que poderá ser utilizada em 
processos criativos. Com o hábito, o homem cria padrões e roti-
nas adaptáveis em diversas outras situações semelhantes, o que 
facilita seus procedimentos e condutas futuras. No momento em 
que as ações habituais tornam-se tipificadas estamos diante de 
um processo de institucionalização.

Ao identificarmos ações tipificadas na criação publicitária 
percebermos que analisá-la a partir do conceito de institucio-
nalização seria frutífero. A criação publicitária estrutura-se em 
hábitos difundidos entre aqueles que farão parte do subcampo: 
cada indivíduo que passa a fazer parte desse depara-se com um 
conjunto de ações que irá reproduzir, com estruturas de lingua-
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gem que irá assumir e com posturas que irá incorporar.
Poderíamos pensar que, se tornando tipificada, a criação pu-

blicitária teria uma economia de energia e que essa poderia ser 
utilizada nas produções criativas. Entretanto, ao que parece, a 
ideia de que existe uma única maneira de fazer acaba por se 
perpetuar e, nessa via, o criar, que deveria utilizar a energia eco-
nomizada em outros hábitos institucionalizados, acaba também 
por se institucionalizar.

Temos que a criação em publicidade necessita romper o há-
bito, no sentido de tirar da rotina e trazer a atenção para algo 
novo. Por aí circulam os sentidos do termo criatividade em pu-
blicidade. Por um lado, exige-se que a publicidade seja criativa, 
mesmo com todas as complexidades que circulam por tal con-
ceito, por outro lado, institucionalizam-se os modos de se fazer 
o criativo: assim, o que é novo e os modos de se produzir tal 
novidade tornam-se hábitos tipificados, ou uma instituição no 
meio publicitário. Por exemplo, os anúncios criativos são pre-
miados, eleitos por profissionais da própria publicidade e aca-
bam transformando-se em matérias-primas inspiradoras para 
outras criações. Assim, o que deveria significar rompimento 
passa a significar instituição – mesmo que aí possa estar atuan-
do apenas um dos mecanismos do processo.

No momento em que se pensa a criação publicitária como 
algo relacionado à inovação, imagina-se que o fator de maior 
relevância deveria ser o rompimento com padrões e hábitos de 
criação. No entanto, mesmo assim, encontramos recorrências, 
regramentos e modos de conduta presentes tanto na confecção 
dos anúncios quanto na própria organização da esfera.

Os problemas que cercam o conceito de criatividade são re-
lacionados à linguagem, mais do que à aplicação prática deste. 
Sente-se a criatividade pulsante em um determinado anúncio, 
mas dificilmente se consegue definir o que é criativo. Por isso, 
em detrimento de centrar a investigação em torno do termo, pre-
ferimos entender a criação publicitária e seus mecanismos de 
institucionalização.

Berger e Luckmann (2008, p. 96) dizem que “a linguagem 
objetiva as experiências partilhadas e torna-as acessíveis a to-
dos dentro da comunidade linguística, passando a ser assim a 



39

base e o instrumento do acervo coletivo do conhecimento”. E, 
ainda que “somente uma pequena parte das experiências huma-
nas são retidas na consciência” (BERGER; LUCKMANN,  
2008, p. 95), aquelas que permanecem, consolidam-se e tor-
nam-se reconhecíveis e capazes de serem lembradas. Quando 
as experiências são compartilhadas entre os sujeitos, que pos-
suem uma história de vida comum, tornam-se de conhecimento 
geral e passam a ser facilmente destacáveis de seus contextos 
originais, o que favorece sua aplicação futura. As experiências 
são objetivadas em forma de linguagem, repassadas de um indi-
víduo a outro e posteriormente registradas.

Porém, tendo a linguagem se tornado um “depósito de um 
grande conjunto de sedimentações coletivas” (BERGER; LU-
CKMANN, 2008, p. 97), as informações somente vão sendo 
adicionadas a esse aglomerado e perde-se a preocupação com 
sua procedência. Na publicidade, o conhecimento comum so-
bre criatividade é basicamente empírico. Existe a ideia de que, 
para ser criativo em publicidade, é preciso ser diferente e ino-
vador, mas está ausente uma análise fundamentada na origem 
daquilo que torna um indivíduo capaz de produzir o novo em 
determinado momento. Os discursos publicitários – estejam nas 
agências, nos eventos ou nos livros – concentram-se sobre as 
práticas e afastam-se de pressupostos teóricos.

Além disso, os textos que versam sobre criação na área são 
baseados nas práticas e chegam até os cursos de graduação por 
meio dos manuais escritos pelos próprios profissionais: são 
transmitidas as “fórmulas” que deram certo em outra hora, em 
outro lugar. As informações vão sendo sedimentadas sem uma 
reflexão quanto à sua procedência e eficácia. Para Berger e Lu-
ckmann (2008, p. 98) a “transmissão dos significados de uma 
instituição baseia-se no reconhecimento social dessa instituição 
como solução ‘permanente’ de um problema permanente”.

Como fruto da própria instituição, grande parte das pro-
duções bibliográficas que trata sobre criação publicitária é de 
memorização fácil, e, muitas vezes, são fornecidas “dicas” 
para o processo de criação. Torna-se, assim, muito mais fácil 
reproduzir padrões, organizar “listas de dicas” simples, do que 
contribuir efetivamente com questionamentos e ponderações 
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sobre a criação, por exemplo. Alguns autores da publicidade, 
que organizam livros considerados “básicos”, parecem evitar 
a análise da criação de forma mais aprofundada. Para Berger e 
Luckmann (2008, p. 98), os “significados institucionais tendem 
a ser simplificados no processo de transmissão, de modo que 
uma determinada coleção de ‘fórmulas’ institucionais possa ser 
facilmente aprendida e guardada na memória pelas gerações su-
cessivas”. Isso é exatamente o que vemos acontecer na esfera 
da criação publicitária.

Quando falamos sobre a sedimentação das instituições, evo-
camos automaticamente a presença de pessoas que produzem 
e que transmitem significados, por exemplo, esses autores que, 
em criação publicitária, encapsulam conhecimentos em livros 
que se assemelham a manuais, e que assumem papéis e respon-
sabilidades no contexto da instituição. Depois que a instituição 
se encontra sedimentada na esfera da linguagem, surge, então, 
a necessidade de ferramentas de fixação e transmissão de sig-
nificados. E, em criação publicitária, surgem, por exemplo, os 
eventos de premiação como grandes instrumentos de propaga-
ção de tendências e de fixação de pontos de vista sobre o que 
é considerado criativo na área. Nesses momentos, são reafir-
mados os modos de se fazer publicidade. E, além disso, são 
produzidos novos significados que integram os significados de 
processos institucionais díspares, configurando assim também 
um processo de legitimação: “a legitimação enquanto processo 
é melhor definida dizendo-se que se trata de uma objetivação de 
sentido de ‘segunda ordem’” (BERGER; LUCKMANN, 2008, 
p. 126-127). A legitimação torna-se necessária na segunda fase 
da institucionalização quando as suas objetivações precisam ser 
transmitidas a uma nova geração.

A legitimação é um processo que apresenta como propósito 
a integração dos significados institucionais e, ainda, a questão 
da plausibilidade subjetiva em dois níveis. Em primeiro lugar, 
a “totalidade da ordem institucional deveria ter sentido simulta-
neamente para os participantes de diferentes processos institu-
cionais” (BERGER; LUCKMANN, 2008, p. 127). Nesse caso, 
pensaremos os processos de legitimação na criação publicitária 
a partir de um nível horizontal de integração, verificando o total 
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da ordem institucional a partir dos vários papéis que a cons-
tituem. Em segundo lugar, a totalidade da vida do indivíduo, 
incluindo suas passagens pelas várias ordens da instituição, 
deve ser dotada de sentido para que se torne subjetivamente 
plausível. No entanto, de acordo com os autores citados, a le-
gitimação exige, além de valores, conhecimento. É preciso, por 
exemplo, que se tenha conhecimento dos papéis que definem as 
instituições e suas incumbências, além de conhecimento sobre 
os modos certos e errados de ação no interior dessas.

Uma instituição estabelecida exige que certos indivíduos se 
caracterizem pela realização de determinadas ações. Fazem-se 
necessárias, então, designações para quem desenvolve com fre-
quência alguma ação nesse contexto. Assim, um papel é a ins-
titucionalização da conduta e, dessa forma, o processo de for-
mação de papéis carrega os mesmos fundamentos da formação 
institucional: suas características são inerentes a sua formação, 
seu surgimento se dá por uma necessidade institucional e quan-
do há a constante necessidade de repetição das ações que o de-
finem (BERGER; LUCKMANN, 2008).

Nesse viés, além de passar por mecanismos de sedimentação 
e de tradição, as instituições constituem-se por meio da ação 
das pessoas que desempenham essas determinadas condutas. 
Somente através dos atores e de seus papéis é que a institui-
ção se manifesta de forma real, ou seja, é por meio dos papéis 
que as demais formas de representação institucional (linguísti-
ca, simbólica) encontram uma vivificação humana real. Assim, 
a institucionalização da criação publicitária materializa-se nos 
discursos de seus atores. Além dos escritores dos livros que tra-
tam de criação publicitária e que acabam sendo utilizados como 
“bíblias” nos cursos de graduação, temos aqui, ainda, o papel 
dos grandes nomes da criação publicitária, que atuam produ-
zindo, julgando anúncios e organizando festivais e premiações. 
São eles que tornam explícita a institucionalização da esfera, 
definindo o que é e o que não é criativo de acordo com seus 
próprios padrões estéticos e simbólicos.

Para Berger e Luckmann (2008, p. 108) os papéis são meios 
de direcionamento dos conhecimentos de uma sociedade. As-
sumir um papel requer um amplo conhecimento da área de 
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atuação. É uma ferramenta de divisão do trabalho e de distri-
buição do conhecimento. Assim, passam a existir os trabalhos 
especializados, quando indivíduos se tornam qualificados para 
determinadas tarefas: “para acumular o conhecimento de papéis 
específicos uma sociedade deve ser organizada de tal maneira 
que certos indivíduos possam concentrar-se em suas especiali-
dades” (BERGER; LUCKMANN, 2008, p. 127).

Profissionais da criação, antes de qualquer coisa, são publi-
citários. Devem, então, entender a publicidade como um todo, 
conhecer perfeitamente todos seus meandros, pois este é o pa-
pel deles em primeira instância. Ao se considerar somente a 
originalidade de um roteiro, a qualidade de uma produção grá-
fica ou a genialidade de uma ação promocional como elemen-
tos definidores, perde-se o foco da real função da publicidade: 
comunicar bens, serviços e modos de comportamento humano, 
incentivando o consumo. Sendo assim, a publicidade deveria 
ter seu mérito no coeficiente de comunicação ou na quantidade 
de retorno gerado para o anunciante, porém, vemos crescente-
mente anúncios que são criados para agradar aos próprios pu-
blicitários, relegando a um segundo plano o interesse dos con-
sumidores e dos anunciantes.

A crescente especialização e a divisão do trabalho em pu-
blicidade e propaganda acabam sendo responsáveis por um co-
nhecimento fragmentado. Não se institucionalizam as práticas 
publicitárias em si, mas a cada função específica criam-se novas 
instituições: uma relacionada à criação, outra ao planejamento, 
outra ao atendimento e assim por diante, cada uma delas com 
práticas muito específicas.

Com relação a isso, Berger e Luckmann (2008) dizem que 
hoje se identificam sociedades que mesclam uma ampla institu-
cionalização (caso em que todos os problemas seriam comuns 
a todos os indivíduos) e uma institucionalização mais estrei-
ta (quando, para cada problema, há uma instituição; e quando 
não há acervo comum de conhecimento, pois o conhecimento 
é específico de cada papel). O que promove essa dualidade é o 
fato de que as sociedades mais primitivas se aproximavam da 
primeira instância anteriormente citada, mas a evolução social 
e a consequente divisão do trabalho foram fatores de distancia-
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mento daquele modelo e de aproximação da segunda instância. 
Indicamos que, para a criação publicitária em seu processo de 
institucionalização, o ideal seria aquele que contemplasse am-
bos os modelos indicados pelos autores: mesmo que a esfera 
exija papéis determinados, como aqueles de redator e de diretor 
de arte, por exemplo, ainda assim, é preciso que esses estejam 
inseridos na grande instituição da publicidade. A criação publi-
citária acabou adquirindo um status quase artístico. Sua função 
de ferramenta de vendas por vezes desvirtua-se em meio ao gla-
mour dos festivais, o que pode facilmente mostrar, aos olhos 
do publicitário iniciante, que publicidade se trata apenas disso.

A divisão do trabalho e a formação de nichos dentro de uma 
sociedade geram uma segmentação institucional, o que faz com 
que o conhecimento também seja fragmentado. Existe uma 
grande dificuldade para que o indivíduo conheça os fundamen-
tos do papel de outro ator, pois os conhecimentos, quando sedi-
mentados, tendem a se tornar mais específicos e aprofundados. 
Na publicidade, é muito nítida essa divisão do trabalho, tendo 
em vista que, desde o ambiente acadêmico, o estudante já se 
familiariza com as diferentes áreas de atuação dentro de uma 
agência, e é comum que, nesse momento, já comecem a surgir 
estereótipos e preconceitos.

Discutiremos a seguir os papéis demarcados no processo 
de institucionalização, foco em nosso estudo. Veremos, histo-
ricamente, como a criação publicitária organizou-se, permitin-
do que determinados sujeitos pudessem concentrar-se em suas 
especialidades, e que, por vezes, tal especialização permite um 
afastamento da própria publicidade.

3.1.1 Definindo papéis, criando instituições
Ao pensar a criação publicitária como uma instituição, com 

seus discursos, suas normas, regras e práticas determinadas, é 
preciso considerar os indivíduos que as desempenham: aqueles 
que exercem modos de ser, de estar e de falar institucionalmen-
te. Papéis definem instituições assim como são, dialeticamente, 
definidos por elas.

Assim, procuramos pensar a contribuição dos papéis da 
criação publicitária na formação institucional. Nesse sentido, 
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nos valeremos das indicações de Berger e Luckmann (2008) 
sobre os papéis institucionalizados e do conceito de habitus de 
Bourdieu. Aqui, nossa proposta centra-se em identificar pontos 
que definam a institucionalização da criação publicitária, enfa-
tizando especificamente as atuações profissionais na área. Esse 
é o processo que identificamos na esfera da criação publicitária: 
uma área que se estabelece nas práticas, em hábitos e modos 
de conduta e, até o momento, encontra-se muito deficiente de 
reflexões teóricas.

Entendemos, em Berger e Luckmann (2008, p. 102), o pa-
pel como a tipificação das ações do “eu social” que se confi-
gura como uma conduta institucionalizada. São os sujeitos e 
suas atuações sociais que formalizam a instituição. Se um papel 
surge em função da demanda institucional, depois de seu sur-
gimento, passa a existir a necessidade de reprodução das ações 
que o definem.

Em criação publicitária identificamos três papéis principais 
que constituem a esfera institucionalizada: o diretor de arte, o 
redator e o diretor de criação. Este terceiro define-se, normal-
mente, pela atuação inicial em uma das áreas: assim, antes de 
ser diretor de criação, o profissional deve ter sido diretor de arte 
ou redator. Por isso, mesmo que identifiquemos três papéis, tra-
taremos primeiramente da existência de duas áreas de atuação, 
uma específica dos textos verbais e outra dos textos visuais.

O que vemos hoje é, cada vez mais, uma tendência à espe-
cialização dentro dos setores, sendo o que também ocorre na 
publicidade. Isto é, mesmo que em seus primórdios tenha exis-
tido uma maior integração entre as áreas, hoje temos claramente 
a definição dos papéis que assumem, por um lado, aqueles que 
possuem destreza com o texto verbal e aqueles que dominam as 
artes gráficas. Por outro lado, pode-se dizer que é fundamental 
a atuação conjunta do diretor de arte e do redator na definição 
dos conceitos criativos. Mesmo que os papéis estejam hoje de-
finidos claramente, a atuação individual é consequência de uma 
primeira atuação conjunta.

A demanda parte da própria instituição, como dizem Ber-
ger e Luckmann (2008). Isso se compreende na publicidade em 
seus primórdios, quando era feita pelos próprios profissionais 
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dos veículos de comunicação (REIS, 1990): os anúncios eram 
vendidos e criados pelos jornalistas ou pelos agenciadores de 
propaganda. Gomes (2003) destaca que aí está a origem da de-
nominação das agências de publicidade. As primeiras agências 
surgem constituídas por profissionais provenientes de outros 
ramos como, por exemplo, os próprios jornalistas, administra-
dores e empresários.

No entanto, como a publicidade passa a configurar-se como 
instituição, acaba por exigir a determinação de papéis e a con-
sequente repetição das ações tipificadas. Como os primeiros 
anúncios eram constituídos essencialmente por textos verbais, 
logo a redação tornou-se a função mais destacada da área.

De acordo com Gomes (2003), no século XIX, muitas vezes, 
as tarefas da criação eram assumidas por artistas e poetas, que 
viam a publicidade como uma forma de aumentar suas rendas. 
Esses profissionais contribuíram para que, nessa fase, a publici-
dade brasileira fosse rica em termos de rima e humor.

Assim, jornalistas e poetas foram os precursores na defini-
ção do papel que depois se constitui como o de redator publici-
tário, assim como os profissionais provenientes das artes gráfi-
cas, principalmente, que iniciaram a objetivação das práticas de 
direção de arte. Aí surge a formação embrionária do que poste-
riormente se constituiu como a dupla de criação. Com o passar 
do tempo e a profissionalização do setor, surgem os cursos de 
graduação em publicidade e propaganda, e, com isso, os papéis 
estabelecidos na área de criação passam a ser “ensinados”.

No que se refere à institucionalização, de acordo com Ber-
ger e Luckmann (2008), são os atores sociais e seus respectivos 
papéis que permitem a manifestação real da instituição, porque 
acabam por revelar um caráter controlador. Transportando isso 
ao subcampo da criação publicitária, ao definirem-se as fun-
ções de redator e diretor de arte, ocorre a vivificação humana 
da criação publicitária institucionalizada: “Qualquer execução 
concreta de um papel refere-se ao sentido objetivo da institui-
ção e assim aos outros desempenhos complementares do pa-
pel e ao sentido da instituição em totalidade” (BERGER; LU-
CKMANN, 2008, p.105). Não temos referências do momento 
exato na história da propaganda em que foram definidos esses 
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papéis – redator e diretor de arte -, mas podemos dizer que foi 
Bill Bernbach quem os colocou para trabalhar em conjunto, 
constituindo a dupla de criação (DOMINGOS, 2003), na déca-
da de 1950.

Ao entendermos o processo criativo como uma complexi-
dade, percebemos também que o anúncio é composto de dife-
rentes linguagens que, consequentemente, exigem diferentes 
profissionais e formas de atuação. Simplificadamente, podemos 
dizer que as funções básicas de diretor de arte compreendem 
aquelas que se ocupam do texto visual e que as funções básicas 
de redator são àquelas que organizam tessituras verbais. Fun-
ções que serão detalhas a seguir.

No entanto, ao considerar o processo criativo para peças au-
diovisuais, por exemplo, teríamos outros papéis desempenha-
dos, como aqueles que estão relacionados à técnica e à execu-
ção final do material publicitário. Muitas vezes, dependendo do 
tipo de mídia para a qual o anúncio foi produzido, se alteram as 
nomenclaturas, porém, em síntese, as atividades assemelham-se 
e/ou se sobrepõem.

Para Berger e Luckmann (2008, p.183), assumir um papel 
requer um amplo conhecimento sobre a área de atuação. Os 
autores apontam como consequência da divisão do trabalho a 
distribuição do conhecimento: surgem os trabalhos especiali-
zados e logo os indivíduos precisam tornar-se qualificados em 
determinadas funções. Afirmam ainda que é preciso um meio 
que facilite a identificação dos especialistas quando se precisa 
de seus serviços.

Em publicidade, os modos de fazer de cada profissional, 
independente da área de atuação, são divulgados de diferen-
tes maneiras e as funções solidificam-se e determinam-se nos 
discursos constituídos nas universidades, nos festivais, nos sin-
dicatos e nas associações, que formam os mecanismos de de-
limitação e promoção de cada área e de suas práticas. Determi-
nam-se modos de atuação e fronteiras, mesmo que tênues, entre 
um fazer e outro. Demarcam-se territórios e criam-se modos de 
proteção de cada uma das searas, pois parece ser necessário que 
cada profissional respeite o espaço do outro e reserve-se a seus 
conhecimentos e atuações específicas. No entanto, para além de 
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assumir seu próprio papel na instituição, é indispensável que 
se reconheça o papel do outro, porque um papel define-se pelo 
que é, mas também pelo que não é. Assim, constroem-se e são 
propagados perfis.

Sobre os perfis dos papéis desempenhados em criação pu-
blicitária podemos dizer que muitos são os modos de defini-
-los. Verificamos que os livros frequentemente utilizados como 
bibliografia básica nas disciplinas dos cursos de publicidade e 
propaganda, que abordam as técnicas publicitárias, objetivam a 
construção de tais perfis: tanto sobre o desempenho técnico do 
profissional, quanto, muitas vezes, por definições sobre gostos 
e atitudes que esses devem possuir.

A seguir, em nosso capítulo 7, faremos a verificação desse 
perfil construído. Essa verificação será feita a partir das descri-
ções dos profissionais encontradas nos livros mais utilizados na 
academia porque, dessa forma, por um lado, acreditamos ser 
possível perceber como cada um dos modos de fazer é descrito 
e, por outro lado, como são construídos na academia: no mo-
mento em que uma determinada prática é ensinada, teoriza-se, 
e depois, ao praticá-la, tais modos de fazer adaptam-se à reali-
dade. Tal separação é bastante enfatizada na esfera publicitária: 
ao que parece todo o conhecimento acadêmico sobre as práticas 
será revisto, atualizado, modificado na chegada do profissional 
ao mercado. Além disso, faremos a delimitação do perfil desses 
profissionais em nossa microvisão, a partir do relato de profis-
sionais.

Se as noções sobre a institucionalização e seus papéis são 
aplicáveis à criação publicitária, percebemos a necessidade de 
organizar ainda outro conjunto teórico: um que abarque a cons-
tituição da instituição como um subcampo, mais ou menos au-
tônomo e com regras definidas, inserido no campo da publicida-
de e este, por sua vez, ainda alocado no campo da comunicação. 
Além disso, o entendimento do processo da institucionalização 
no subcampo exige a inserção de outro conceito: o conceito de 
habitus, que aproximamos da noção de papéis institucionaliza-
dos. Assim, antes de encaminharmos a construção de um perfil 
profissional, vamos organizar tais discussões relacionadas aos 
conceitos de campo e de habitus.
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3.2 Noções de campo e habitus

3.2.1 O campo da comunicação e da publicidade
O mapeamento da criação publicitária como um subcampo, a 

partir de uma perspectiva cartográfica, deve partir da percepção 
primeira da publicidade enquanto campo social, que se insere 
em outro campo: aquele dos meios de comunicação social ou 
o campo midiático. Desse modo, é necessário deixar explícito 
que as reflexões que compreendem esta investigação do campo 
midiático são, aqui, tensionadas e articuladas para a considera-
ção da publicidade enquanto campo também. 

Por isso, antes de tudo, é preciso considerar o espaço social 
constituído por diferentes campos, que possuem suas especi-
ficidades e que se apresentam relativamente autônomos. Isso 
não só porque apresentam suas próprias dinâmicas e gerencia-
mentos, mas também porque são constituídos de relações e de 
processos que se estabelecem entre esses diferentes campos. 
Tais relações externas, entre os campos, e também aquelas ou-
tras internas promovidas pelos atores sociais que o constituem, 
são objetivadas socialmente e acabam por definir seus próprios 
limites. Limites esses permeáveis, instáveis e flexíveis, porque 
são definidos pelas dinâmicas e pelos processos do campo e 
pelas atuações de seus atores. Bourdieu, dessa maneira, carac-
teriza a autonomização como o jogo encerrado em suas próprias 
regras: o campo se define e se gera, mesmo que relativamente. 

A noção de campo permite a elaboração de leis gerais, que 
determinam sobre as disputas que acontecem no interior dos 
diferentes campos e destes com os demais que o cercam: dispu-
tas que dividem o espaço social entre dominantes e dominados, 
considerando a posse de bens simbólicos e materiais.

As disputas no e entre os campos ocorrem então, como pro-
põe Bourdieu, pelo estabelecimento de posições de poder, dos 
dominantes – possuidores dos maiores volumes de capitais de 
diferentes ordens, que atuam como uma espécie de energia so-
cial – em relação aos dominados, que por sua vez, são despro-
vidos de tais capitais.

Dessa forma, a noção de campo nos é demasiadamente vá-
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lida. Permite que percebamos a publicidade como um campo 
relativamente autônomo e inserido em um campo de maiores 
proporções: o campo da mídia. Relativamente autônomo por-
que se constrói nas relações com outros campos: a publicidade 
utiliza-se de acontecimentos e de linguagens de outros campos 
sociais como matéria-prima para seus anúncios e assim seus 
discursos são perpassados por uma quantidade infindável de 
outros, provindos de diversos lugares. É, de certa forma, autô-
nomo, porque apresenta espaços, práticas, discursos e agentes 
que são próprios, porém é amplamente permeado e suscetível 
às dinâmicas de outros campos, como, por exemplo, os campos 
econômico e político, entre outros tantos. São nas diferenças e 
nas semelhanças que se constituem os campos: o da publicidade 
não é o da arte, por exemplo, porque possui atores, práticas e 
discursos diferentes, processos e objetivos específicos, porém 
ambos apresentam inúmeras intersecções, aproximações e en-
trecruzamentos.

O conceito de campo de Bourdieu coloca a tônica sobre as 
estruturas que orientam as práticas. Assim, o entendimento da 
publicidade enquanto um campo permite que entendamos o ha-
bitus como algo que deriva da própria estrutura da instituição: 
Bourdieu (2007a), ao falar da instituição escolar, diz que é essa 
que recebe a função de transmitir aos indivíduos esquemas que 
serão internalizados e que representarão o seu habitus. Aplica-
mos tal noção à criação publicitária como uma estrutura que 
apresenta processos de institucionalização, parecendo, portan-
to, constituir-se como instituição.

Consideramos as homologias apontadas por Bourdieu e, por-
tanto, apropriamo-nos de descrições feitas sobre outros campos 
e que podem revelar aspectos daquele que estamos procurando 
(re)construir. 

Identificamos no campo da publicidade, assim como no mi-
diático, relações de força entre os agentes que ali se encontram. 
Além disso, sabemos, a partir de Bourdieu, que cada campo 
movimenta diferentes capitais e em diferentes níveis. Em nosso 
caso, definimos que os capitais atuantes e decisivos no subcam-
po da criação publicitária são de ordem econômica, cultural e 
social.
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A consideração dos capitais é fundamental para a definição 
de um campo, já que é o volume dos diferentes capitais que 
determina as lutas internas no campo, configurando sua própria 
estrutura. Bourdieu (2004) afirma que a distribuição desigual 
dos volumes dos capitais, ou o que ele chama de armas e trun-
fos específicos, é o que define também posições diferentes dos 
agentes no campo. Diz ele, o “dominante é aquele que ocupa 
na estrutura uma posição tal que a estrutura age em seu favor” 
(BOURDIEU, 2004, p. 53). 

Se direcionarmos essas considerações ao campo midiático, 
percebemos que a estrutura do campo age em favor de grandes 
empresas de comunicação que formam conglomerados de atu-
ação em diferentes modos de comunicar. Hoje, a transferência 
dos acontecimentos da vida pública e social para o ambiente de 
mídia define a estrutura do campo midiático e redefine a dos de-
mais campos que, de acordo com Fausto Neto (2003), conferem 
à mídia a competência de narrar os acontecimentos do mundo.

Na configuração atual, os discursos de todos os outros cam-
pos sociais atravessam tanto os discursos da publicidade quanto 
aqueles de qualquer outra produção midiática. No entanto, es-
tamos aqui falando de construções discursivas e por isso não 
podemos deixar de considerar que o que está posto no discurso 
midiático não é a realidade dos outros campos sociais que se ob-
servam ali. Trata-se sim de um discurso sobre o outro que aca-
ba inclusive por garantir a legitimidade deste. Assim, não basta 
existir na esfera pública, mas torna-se necessário e vital para 
os demais campos estarem presentes nas narrativas midiáticas.

Se no jornalismo essa é uma realidade explícita quando con-
sideramos que, por exemplo, diferentes movimentos sociais não 
adquirem reconhecimento se não forem convertidos em produ-
tos noticiosos, na publicidade, isso ocorre de forma muito se-
melhante. Muito se questiona sobre a eficácia da publicidade1. 
As questões que circulam a esse respeito são construídas sobre 
a problemática da dependência ou não dos produtos e das mar-
cas com relação à publicidade e ao ambiente midiático.

Castells (2002), por exemplo, ao mencionar que a televisão 
1 Essa questão é discutida por muitos autores, entre eles Castells (2002) e 
Bigal (1999).
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modela a linguagem da comunicação, indica que os investimen-
tos em publicidade continuam apesar das dúvidas sobre a sua 
eficácia, isso porque a ausência nessa esfera significaria abrir 
espaços para os discursos da concorrência. Para esse autor, a 
televisão funciona de modo binário: estar ou não estar. Estende-
mos tal afirmação como aplicável para toda a esfera midiática 
e, portanto, também aos mecanismos processuais publicitários. 
Podemos afirmar que os investimentos em publicidade são ga-
rantidos pelas próprias lógicas do campo dos media. A publi-
cidade, assim, configura-se como uma esfera social midiática 
da qual os anunciantes não podem se retirar em função de uma 
lógica da própria esfera.

Bourdieu (1998, p. 165) observa que: “Se a técnica do jogo 
de xadrez não existisse, eu não poderia ter a intenção de jogar o 
xadrez. Se posso ter em vista a construção de uma frase, é por-
que sei falar a língua em questão”. Além disso, o autor comple-
menta dizendo que as intenções se encarnam nas instituições, e 
que, desse modo, é preciso saber a regra para inserir-se no jogo. 
Saber a regra do jogo midiático é aceitar os recortes discursivos, 
as construções muitas vezes especulativas e espetaculares e, no 
que diz respeito às regras discursivas da publicidade, é aceitar 
garantir seu lugar, não abrindo espaços para os concorrentes e 
vendo os atributos tangíveis dos produtos convertidos em sim-
bolizações e valorizações intangíveis e, muitas vezes, utópicas.

Ponderamos que tais afirmações têm validade se pensadas 
como propostas de estratégias midiáticas, mas, sem dúvida ne-
nhuma, devemos considerar a capacidade crítica dos receptores 
frentes aos produtos midiáticos

Não podemos deixar de enfatizar que o campo midiático 
torna-se referência para os demais, configurando-se na vitrine 
da sociedade: um lugar estrategicamente organizado e tecido 
de forma meticulosa, que mostra e procura seduzir com suas 
verdades. Como diz Rodrigues (1988), o tempo da sociedade 
converte-se em tempo midiático. Nessa mesma lógica, o tempo 
do consumo torna-se o tempo dos anúncios: o tempo lúdico e 
mágico da felicidade constantemente materializados nas milha-
res de mensagens publicitárias multicoloridos que se espalham 
pelas cidades.
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Assim, se define o campo da mídia e, consequentemente, 
o campo da publicidade e da propaganda, em suas linhas ge-
rais, no que diz respeito à perspectiva deste estudo. Agora res-
ta-nos tratar sobre o campo da publicidade e o subcampo da 
criação publicitária, suas estruturas específicas e seus agentes, 
seus mecanismos de institucionalização e legitimação, tempos e 
espaços, encaminhando-nos para a discussão a partir da visada 
do conceito do habitus. Chamamos subcampo, mas poderíamos 
questionar tal denominação, já que do campo midiático já de-
rivamos o campo da publicidade e da propaganda e agora, de-
pois de mais uma especificação, chegamos à esfera da criação 
publicitária.

3.2.2 Sobre o habitus
Interessa-nos pensar quais procedimentos exercidos por pro-

fissionais são recorrentes e de que modo definem as práticas 
criativas publicitárias, atuando no processo de institucionali-
zação. Se as práticas são determinadas por um “poder opaco” 
(CERTEAU, 2008, p. 113), que se constrói e atua de um modo 
enigmático, o conceito de habitus nos parece bastante revelador 
de tal processo. Isso porque serve para que pensemos as práti-
cas especificamente: seus modos de conduta desenvolvidos no 
e para o processo de produção e atuantes sob o nível da cons-
ciência.

Sendo o habitus “sistemas de disposições duráveis, estru-
turas estruturadas predispostas a funcionar como estruturas 
estruturantes” (BORDIEU, 1983, p. 61), é sobre esse sistema 
de disposições duráveis que falamos. Um modo de conduta de-
terminado especialmente pela inserção do profissional na esfe-
ra, que não só se estabelece pelo viés das teorias, mas também 
pelo viés das práticas. O conceito de Bourdieu permite o en-
tendimento da construção de sistemas de percepções que não 
tem aparentemente uma lógica, pois são fruto de um complexo 
sistema que pré-determina modos de ser e de fazer de sujeitos 
diferentes, porém inseridos na mesma esfera.

O conceito de habitus diz respeito àquilo que os homens fa-
zem e como o fazem. Bourdieu fala de certa homogeneidade 
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que rege as práticas e que se apresenta em constante processo 
de atualização: ao mesmo tempo em que se define como uma 
incorporação histórica é também reorganizada no cotidiano. 

Os agentes pertencentes a um determinado campo compar-
tilham desse sistema que exerce, ao mesmo tempo, um movi-
mento não só de universalização, já que homogeneíza esses 
agentes, mas também de particularização, já que os diferencia 
perante os demais grupos (BOURDIEU, 1983). Assim, é a par-
tir da percepção do habitus que podemos analisar os modos de 
ser dos agentes, relativamente homogeneizados, que se inserem 
no subcampo da criação publicitária ao mesmo tempo em que o 
constituem: as leis que orientam as práticas o definem enquanto 
tal e, ao mesmo tempo, diferenciam seus agentes, por exemplo, 
do campo do jornalismo e do campo das artes, campos que co-
laboraram com o surgimento deste em específico.

Se identificamos claramente as falas, as posturas, os gestos, 
os modos de vestimenta, entre muitas outras características, 
como sendo próprias de uma determinada profissão, é por que 
essas são perpassadas pelo habitus. Em criação publicitária, o 
habitus constitui-se e perpassa o ensino de publicidade e propa-
ganda; o ambiente das agências; os eventos que reúnem os pro-
fissionais; os livros e publicações da área; os lugares de encon-
tros frequentes como bares, restaurantes e cafés; a atuação dos 
conselhos, associações e sindicatos; entre outros mecanismos 
que poderíamos citar fazendo referência unicamente às ques-
tões internas à área. No entanto, mesmo que identifiquemos aí 
possíveis formas de difusão, estas não promovem intencional-
mente a incorporação do habitus pelos agentes, pois, mesmo 
sem que se tenha uma intenção, determinam o que fazer e o que 
não fazer no interior do subcampo. Como diz Bourdieu (1983, 
p.73) o “habitus é a mediação universalizante que faz com que 
as práticas sem razão explícita e sem intenção significante de 
um agente singular sejam, no entanto, ‘sensatas’, ‘razoáveis’ e 
objetivamente orquestradas” (BOURDIEU, 1983, p. 73).

Assim mesmo que não se trate de um movimento intencio-
nal, a transmissão ou o compartilhamento do habitus é feito 
de um profissional a outro: é observando os colegas, chefes, 
professores e amigos que os jovens publicitários organizam seu 
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modo de ser e de atuar. De acordo com Bourdieu (1998, p. 21), 
não há outra maneira de adquirir os princípios fundamentais de 
uma prática a não ser ao lado de outro sujeito atuante na forma 
de um guia ou de um treinador que, como diz o autor, “protege 
e incute confiança, que dá o exemplo e que corrige ao enunciar, 
em situação, os preceitos diretamente aplicados ao caso parti-
cular”. Nessa via, cabe ao “treinador” mostrar o como se faz 
ou como se objetiva a criação publicitária: como se redigem os 
textos, como se executam layouts, como se cria uma campanha 
ou um anúncio. Porém, além disso, esse sujeito torna-se tam-
bém exemplar com relação aos modos subjetivos de ser de um 
redator ou diretor de arte. Nessas formas de transmissão encon-
tramos também o princípio dos processos de institucionalização 
e, consequentemente, de legitimação.

Quando falamos do papel de “treinador” que pode ser assu-
mido no interior do campo, precisamos fazer uma ponderação 
oferecida por Bourdieu (1983) ao considerar sobre os agentes 
mobilizadores. Para ele, apesar de compreender que cada agente 
é, ao mesmo tempo, produtor e reprodutor de sentido objetivo, é 
preciso que haja uma concordância entre esses e entre “aqueles 
cujas aspirações eles [os agentes mobilizadores] se esforçam 
em exprimir” e que, por isso, uma das funções do habitus se-
ria a de permitir a economia da “intenção” e da “transferência 
intencional”. Assim, a partir da perspectiva do habitus, perce-
bemos como as disposições são compartilhadas sem que haja 
a necessidade de demarcar um espaço de ensinamentos, pelo 
menos discursivamente. Seria impensável, por exemplo, que 
um profissional da criação oferecesse a outro a possibilidade de 
ensiná-lo sobre os modos de ser um agente do subcampo. Reti-
ra-se, assim, a intencionalidade do indivíduo nessa transmissão 
e esta passa a acontecer de modo “automático e impessoal, sig-
nificante sem intenção de significar” (BOURDIEU, 1983, p. 72) 
facilitando, inclusive, que seja aceita pelos outros agentes. No 
entanto, destacamos que a intencionalidade não está presente 
nos agentes, mas é objetivada nas estruturas do campo. As in-
tenções parecem, assim, ser próprias do habitus com o objetivo 
de compartilhar-se entre os membros de um grupo.

O habitus, ao mesmo tempo em que define o comportamento 
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dos indivíduos em um determinado espaço social, também é 
definido por estes e por suas condutas. Dessa forma, todos os 
nossos hábitos e ações sociais são condicionados e definidos 
pelo habitus dos diferentes campos que nos constituem enquan-
to sujeitos sociais. Assim, podemos dizer, em um primeiro mo-
mento, que o profissional da criação publicitária veste-se, fala, 
anda, comporta-se e produz a partir de um determinado modo 
de ser, pois atua a partir da ativação desse mecanismo.

Para Bourdieu (1998), a noção de habitus serve para referir o 
funcionamento sistemático do corpo socializado. Tal funciona-
mento atua de modo a inserir o indivíduo em um jogo. No nosso 
caso, o jogo estrutura-se no subcampo da criação e em seus me-
canismos de institucionalização. E o autor afirma que é preciso 
saber a regra para inserir-se no jogo. Os saberes teóricos e as 
condutas práticas são passadas tanto de indivíduo a indivíduo, 
quanto são retiradas dos produtos da instituição. Essa forma de 
transmissão é, na verdade, um modus operandi.

Assim, enquanto estrutura estruturante, o habitus deve ser 
avaliado tanto em função da história do campo no qual o agente 
se insere, quanto pelo seu próprio desempenho neste. Por isso, 
não se configura como um sistema fechado, mas sim atualizado 
na atuação de cada indivíduo, ainda que esta seja orientada pelo 
habitus. Ainda enquanto estrutura estruturante, podemos pensá-
-lo como responsável pela manutenção do próprio campo que o 
estabelece. O habitus então constrói e conserva o subcampo da 
criação publicitária, orientando os indivíduos que ali estão inse-
ridos sobre os lugares que esses devem ocupar e sobre o modo 
como devem portar-se nesses lugares. 

Além de incorporado aos profissionais, o habitus condicio-
na e faz surgir outros mecanismos estratégicos no subcampo, 
como podemos perceber, por exemplo, nos livros que narram 
histórias de sucesso dos grandes publicitários do país e seus ca-
ses memoráveis. Aos jovens publicitários cabe ver como se faz 
e também ler sobre o que foi feito. Nesses livros encontramos, 
além da descrição da prática, a prescrição de modos de conduta, 
como identificamos no livro Propaganda Ilimitada de Francesc 
Petit (1999): o que ler, com quem relacionar-se, como ser sociá-
vel, entre outras indicações. Tais prescrições não são privilégio 
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desse autor, mas recorrentes nas principais bibliografias que cir-
culam entre os futuros publicitários.

Poderíamos dizer então que o habitus dos criativos é consti-
tuído inclusive por uma estratégia de didatismo ou de doutrina-
mento: os mais experientes enaltecem suas vivências passadas, 
oferecendo aos iniciantes um encurtamento do caminho a ser 
trilhado na tentativa de que a experiência vivida por um pudesse 
ser incorporada por outro diretamente. No entanto, esse outro 
se depararia com um descompasso entre as práticas do passado 
e as práticas do presente, sendo o habitus um sistema aberto. 
Como vimos, essa não é uma intenção do indivíduo, agente mo-
bilizador, mas uma característica do habitus do subcampo. 

Outro exemplo de estratégia do habitus que poderíamos ci-
tar aqui diz respeito à constante necessidade de premiação e a 
organização de anuários, que contêm os anúncios premiados no 
ano. Nestes casos, é como se o próprio campo demarcasse aque-
les modos de conduta e exemplos de produções – os anúncios 
incluídos nos anuários – a serem seguidos.

Ainda no que diz respeito a mecanismos estratégicos, perce-
bemos que a atuação das organizações, sindicatos e conselhos 
dos profissionais da publicidade também perpassa e é perpassa-
da pelo habitus, assim como toda a estrutura do campo é regida 
por esse mecanismo de percepções. A principal delas, o Conse-
lho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (CONAR), 
propõe a construção do sentido de que a sociedade deve assumir 
um papel regulador frente às práticas publicitárias. Dizemos 
isso em função de que o CONAR atua principalmente median-
te denúncias feitas pelo consumidor. De acordo com o site do 
próprio Conselho: “Se alguém (consumidor, concorrente, au-
toridade pública) sentir-se prejudicado ou ofendido por essa 
publicidade, poderá apresentar queixa ao CONAR.”. Criando 
dentro do campo a sensação de um controle externo a ele, no 
que diz respeito ao produto das suas práticas: o anúncio publi-
citário, que sendo uma produção, que extravasa os limites do 
campo, é visto mais como de responsabilidade da sociedade que 
o consome do que daqueles que o produziram. Já outras entida-
des, como o Conselho Executivo de Normas Padrão (CENP) 
da atividade publicitária, que regula as relações entre agências, 
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clientes e veículos, e os sindicatos, atuam, sob a perspectiva 
do habitus, na construção de um empreendimento objetivo que 
procura dar legalidade às práticas do campo: delimitando for-
mas de negociação, responsabilidades e papéis, orientando, es-
pecialmente, as operações financeiras. Este mecanismo parece 
ser estratégico no desenvolvimento de um campo de carreira 
não regulamentada. No campo da publicidade, não possuímos 
um Conselho responsável pela definição de um piso salarial, 
por exemplo, bem como dos direitos e dos deveres dos pro-
fissionais. Não entraremos aqui, no entanto, no debate sobre a 
necessidade de tal regulamentação.

Além dessas formas de atuação, podemos dizer que, como 
produto do campo, o anúncio publicitário, da mesma forma 
como manifesta o habitus, também serve para mantê-lo. Isso 
porque como produto resultante de um processo, o anúncio aca-
ba tornando-se modelo para futuras criações. O que pode ser 
observado na fala de Petit (1999, p. 142): “ainda acho que a 
melhor maneira de dizer a um redator como escrever um grande 
texto é ler alguns dos melhores que a propaganda já fez até hoje 
e que estão aqui”. Parece contraditório falar de um mecanismo 
que propõe certa homogeneização de condutas, quando, por ou-
tro lado, exige-se inovação e constante rompimento com as exe-
cuções anteriores. No entanto, mesmo que estejamos avaliando 
um campo que se propõe criativo, ele não pode ser pensado fora 
das pressuposições do habitus, já que estas são constituintes da 
sua própria estrutura. Por exemplo, mesmo sendo a esfera artís-
tica um campo que apresenta como premissas a manifestação da 
subjetividade dos indivíduos e o espírito inventivo, ainda assim, 
este é condicionado pelas atuações do habitus e seus agentes 
acabam sendo também mais ou menos homogeneizados por es-
tas. Inclusive tais premissas são construídas estrategicamente, 
propostas e sustentadas nas práticas do campo.

No interior do subcampo, os agentes movem-se de acor-
do com o habitus, organizando movimentos de distinção e de 
disputa que concernem aos volumes e à estrutura dos capitais: 
social, cultural e econômico. A seguir, trataremos de cada um 
desses por meio de reflexões baseadas nos conceitos de Bour-
dieu e por tensionamentos referentes à prática publicitária, es-
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pecialmente àquelas da criação

3.2.3 Os Capitais 
Para Bourdieu (2008), os capitais atuam como princípios de 

diferenciação. Se identificamos um campo de forças e de lutas, 
entendemos também que os agentes ali inseridos se organizam 
para assumirem posições dominantes. O movimento, assim, 
está baseado na busca pela aquisição ou pelo aumento do vo-
lume dos capitais e a diferenciação se dá pela posse ou não de 
poder, comparado a uma forma de energia social.

As relações entre dominantes e dominados, no espaço social, 
estruturam-se pela mediação dos diferentes níveis dos capitais, 
em uma relação direta entre estes e a posição de poder ocupa-
da pelo agente. É pela conservação do capital acumulado, em 
uma determinada classe ou grupo, que se mantêm as estruturas 
sociais. Isso porque, como forma de poder, alguns tipos de capi-
tais podem ser transmitidos quase hereditariamente. E, de fato, 
quando pensamos em um sobrenome considerado importante e 
de família nobre, transmitido de pai para filho, estamos diante 
da atuação deste como forma de capital social; bem como quan-
do, por exemplo, nos referimos a uma herança constituída de 
obras de arte e identificamos aí o capital cultural, em seu estado 
objetivado. Bourdieu (1983, p. 40) considera, assim, que de-
vemos ponderar sobre um segundo sistema de hereditariedade: 
“que tende a assegurar, mediante a transmissão consciente ou 
inconsciente do capital acumulado, a perpetuação das estruturas 
sociais ou das relações de ordem que formam a ‘ordem social’”.

A seguir, veremos como atuam os capitais – social, cultural e 
econômico – no subcampo da criação publicitária, consideran-
do, por vezes, também a totalidade do campo da publicidade. 
Percebemos que os agentes inseridos nesse subcampo se cons-
troem a partir de suas relações internas e externas ao campo; a 
partir de suas referências culturais, necessárias ao momento da 
criação de anúncios; e que suas práticas, além de midiáticas, são 
comerciais e, portanto, completamente imbricadas pelas ques-
tões econômicas.

3.2.3.1 Considerações sobre o capital social – construindo 
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uma rede de relações

Para Bourdieu (2007b, p. 67) a noção de capital social é a 
única capaz de designar o fundamento de determinados efeitos 
sociais, visíveis especialmente em situações nas quais diferen-
tes indivíduos apresentam rendimentos desiguais em relação 
ao capital cultural e econômico. Esse rendimento seria, então, 
equivalente ao grau de mobilização que esses indivíduos apre-
sentam para o capital de um grupo (“família, antigos alunos de 
escolas de elite, clube seleto, nobreza, etc.”). Nesse sentido, ini-
ciamos a construção desse conceito, entendendo que a palavra 
que estará presente nas próximas páginas como ancoragem de 
nosso pensamento é relações.

Considerando que realizamos a proposição da identificação 
de um subcampo e a averiguação dos processos de legitimação 
e de institucionalização deste, tendo como perspectiva básica a 
atuação do habitus dos indivíduos que o constituem, torna-se 
fundamental a constatação de que esse lugar (como espaço so-
cial e não como uma definição territorial estanque) se objetiva 
no emaranhado de relacionamentos desses indivíduos entre si e 
com aqueles que pertencem a outros campos, que se intersec-
tam a este. Por isso, a noção de capital social é chave para a ava-
liação do habitus dos profissionais da criação publicitária. Isso 
porque a instituição materializa-se na atuação dos indivíduos e 
em suas relações.

Bourdieu (2007, p. 67) define o capital social como: “con-
junto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à posse 
de uma rede durável de relações mais ou menos institucionali-
zadas de interconhecimento e de inter-reconhecimento”.

Além disso, Bourdieu afirma que o capital social não é re-
dutível ao capital econômico e nem ao capital cultural, embora 
esteja plenamente vinculado a estes. Isso porque o volume do 
capital social depende de quão extensa é a rede de relações de 
um determinado agente e do volume de capital (tanto cultural 
e econômico, quanto simbólico) que cada um dos indivíduos 
que compõe essa rede possui. Da mesma forma, também não 
se reduz ao espaço físico e às relações objetivas que ali estão, 
porque extrapola esses limites, configura-se como trocas tanto 
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materiais quanto simbólicas.
O estabelecimento de um habitus dos profissionais da cria-

ção publicitária definitivamente perpassa e aciona as (ao mes-
mo tempo em que este é acionado pelas) estruturas do capital 
social. É visível que a profissão do publicitário se institui não 
apenas por uma formação acadêmica, mas por uma definitiva 
inserção em um mercado de alta concorrência e pelo estabele-
cimento de laços, que constituem uma vital rede de contatos. 
Essa rede de contatos acaba definindo o espaço que cada pro-
fissional irá ocupar e o modo como sua carreira se conduzirá. 
O ser publicitário, assim, define-se não apenas por um conjunto 
de práticas e de saberes, mas, especialmente, por uma rede que 
o reconhece como um dos pares.

Além desse reconhecimento mútuo entre os que compõem 
um determinado grupo e que a partir dele (e nele) constroem 
o seu capital social, é preciso ainda um reconhecimento exter-
no e proveniente de outros campos. A necessidade desse reco-
nhecimento é, possivelmente, um dos fatores responsáveis pela 
promoção de um compartilhamento de modos determinados de 
condutas, de falas, de práticas, além de conhecimentos específi-
cos e técnicos, que são demandas da profissão, entre os indiví-
duos que compõem o grupo dos publicitários.

Bourdieu (2007b) propõe ainda que o pertencimento a um 
determinado grupo implica, consequentemente, em lucros, que 
se configuram como matérias de ordens diferentes: uma de 
ordem econômica e material e outra de ordem abstrata e sim-
bólica. No caso da publicidade, entendemos que tais lucros se 
desenvolvem, primeiramente, a partir de uma ordem simbólica 
e acabam por resultar em lucros de ordem material. Rapida-
mente observando, imaginamos que grupos forjados como as-
sociações e clubes de criação, por exemplo, disponibilizam tais 
possibilidades lucrativas, primeiramente simbólicas – das quais 
destacamos as questões relacionadas ao pertencimento e a uma 
espécie de protecionismo – que se revertem, em um segundo 
momento, em possibilidades materiais.

Falamos em pertencimento e em protecionismo como carac-
terísticas que parecem definir o capital social também em outros 
campos, como o do direito e o da medicina. Tanto o campo da 
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publicidade – assim como, resguardadas as devidas proporções 
e consideradas as homologias, o subcampo da criação publi-
citária – quanto outros organizam esquemas que, em primeiro 
lugar, identificam os indivíduos como membros deste ou daque-
le campo. Em segundo lugar (mesmo que essa hierarquização 
não indique ordem de importância entre um e outro), articulam 
estruturas que os protegem – tentativas de tornar as fronteiras 
permeáveis dos campos, nem tão permeáveis assim. Tanto no 
primeiro caso quanto no segundo, esses esquemas e estruturas 
definem o habitus, que ainda será permeado por outras tramas 
oriundas do capital cultural e econômico.

Rocha (1995, p. 38) já discutiu questões que podem ser re-
lacionadas ao protecionismo sobre o qual falamos. Este autor 
discute tal questão ressaltando que, em uma pesquisa realizada 
por ele, os publicitários demonstraram grandes preocupações 
em diferenciar-se dos vendedores, demarcando um espaço de 
atuação que pertence apenas ao grupo. Tal pesquisa iniciou com 
alguns questionamentos como: “Quem são os publicitários? 
Onde e como trabalham? Onde estão na sociedade? Como se 
organizam enquanto grupo ocupacional? Como fazem os anún-
cios? O que pensam de sua profissão?”. Ao responderem tais 
questões, muitas vezes, os publicitários entrevistados constru-
íram definições de sua atuação profissional pela comparação 
entre a sua profissão e aquela dos vendedores, demonstrando 
uma necessidade de conservação de um status próprio: um que 
pretende ser dominante em relação ao status dos vendedores.

Antes de considerar outras questões referentes a este mo-
vimento do grupo, precisamos organizar a seguinte questão: 
identificamos esquemas vinculados ao capital social e que são 
estruturados pela categoria dos publicitários de um modo geral, 
mas além destes percebemos que existem outros esquemas es-
pecíficos do subcampo da criação publicitária.

Seguimos, então, pensando sobre essa necessidade, apresen-
tada pelos publicitários entrevistados por Rocha, de diferencia-
rem-se dos vendedores. Pensamos que, em tal necessidade, está 
manifesta outra de conservação do capital social da profissão: 
um movimento de protecionismo das relações, que também são 
definidoras do status que a categoria assume. Assim, destaca-se 
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este movimento como uma demanda do próprio campo para a 
manutenção de suas redes de relações2.

Dessa forma, o esforço dos publicitários em diferenciarem-
-se dos vendedores, na entrevista promovida por Rocha, consti-
tui um mecanismo de alteridade, que demarca um lugar. Afinal, 
para dizer-se algo é também necessário negar-se algo. Assim, 
Rocha relata que, para dizerem-se publicitários, os profissionais 
acreditaram que fosse necessário dizerem-se “não vendedores”, 
ou ainda, “além de vendedores, nós somos...”. No caso de ser 
impossível tal negação de proximidade entre as duas categorias, 
procura-se então dizer-se mais, maior ou melhor do que o ou-
tro. Identificamos que essa necessidade de diferenciação apre-
sentada pelos entrevistados também poderia ser pautada pelos 
diferentes níveis de capital cultural entre um e outro grupo de 
profissionais, mas esse esforço parece realizar-se mais com o 
propósito de conservação de um lugar e das relações que a ele 
estão reservadas, sobrepondo-se, assim, a atuação do capital so-
cial.

Isso porque, em seu estudo, Rocha indica que mesmo sen-
do impossível que os publicitários se desvinculem da noção de 
vendas, recusando por completo sua proximidade com a função 
do vendedor, ainda assim, para esses profissionais é evidente a 
necessidade de “marcar uma hierarquia tal que permita a emer-
gência de diferenças em relação ao não tão privilegiado grupo 
do vendedor” (ROCHA, 1995, p. 40). Na impossibilidade de 
uma completa diferenciação, Rocha aponta que seus entrevista-
dos publicitários recorrerem então a torneios conceituais: aca-
bam por assumir a proximidade, mas diferenciam-se utilizando 
uma comparação entre os termos venda de imagem e venda físi-
ca; venda pessoal e venda impessoal; venda individual e venda 
para a massa.

Para confirmar isso, Rocha (1995, p. 40-41) apresenta um 
depoimento de um de seus entrevistados publicitários: “a ver-

2 Bourdieu propõe (2007b, p. 68) que uma rede não se constrói de forma 
natural e nem é constituída socialmente de uma vez por todas, “mas o 
produto do trabalho de instauração e de manutenção que é necessário para 
produzir e reproduzir relações duráveis e úteis, aptas a proporcionar lucros 
materiais ou simbólicos”.
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dade é a seguinte: todos nós somos vendedores. O publicitário é 
um vendedor de propaganda”.

Nesse depoimento, percebemos que os publicitários reco-
nhecem as identificações com os vendedores, porém criam para 
si um lugar acima deles. Nesse caso, temos, então, a demarca-
ção de uma relação que se estabelece, mas que se configura a 
partir de graus de hierarquização. O entendimento individual 
de que a publicidade ocupa posição superior àquela ocupada 
pelos profissionais das vendas acaba sendo desenvolvido já no 
interior do grupo, como nos mostra Knoploch (1980, p. 38), 
ao afirmar que é apenas quando o profissional recém-chegado 
se insere de modo definitivo no grupo e nas suas funções que 
acaba por se distanciar da ideia de que a propaganda vende. De 
acordo com a autora, os publicitários recém-chegados costu-
mam dizer que a publicidade vende tudo o que quiser, enquanto 
que os mais antigos integrantes do grupo rechaçam esta ideia, 
como um dos depoimentos colhidos pela autora: “propaganda 
não tem capacidade de vender coisa alguma; [...] quem vende é 
o vendedor”.

Nessa fala indicamos também uma questão importante: no 
momento da inserção no grupo, o jovem publicitário ainda não 
será definitivamente um publicitário. Nesse sentido, os lucros 
simbólicos do capital social serão visíveis em forma de aceita-
ção do calouro entre àqueles já veteranos. Essa parece ser uma 
característica da categoria como um todo e também específica 
dos profissionais da criação. Além dessa, Rocha (1995) apre-
senta outra que se configura também como um movimento de 
demarcação dos limites do campo da publicidade e que, agora, 
os diferencia de outros grupos: aqueles que, de uma maneira ou 
de outra, estão ligados à área da comunicação. Nesses grupos 
estão principalmente, por exemplo, os fornecedores de materiais 
e serviços aos publicitários: “audiovisual, desenho industrial, 
fotografia, estúdios de arte, gravação e sonorização, laborató-
rios cinematográficos, brindes, concursos e sorteios, etiquetas, 
redação e tradução”. Obviamente essa lista deveria hoje ser 
atualizada por todos os profissionais provenientes dos campos 
das tecnologias digitais e de internet. Além disso, incluímos os 
profissionais do jornalismo, das relações públicas e produções 
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editoriais e audiovisuais – ramos de práticas comunicacionais e 
que tão comumente são confundidos com os publicitários. Nas 
relações com esses profissionais também são estabelecidas di-
ferenciações e movimentos de proteção tanto das áreas de atua-
ção, quanto do espaço simbólico que a publicidade ocupa. Para 
Rocha (1995, p. 42) toda essa lista que compõe uma grande 
rede de trabalho liga-se, em maior ou menor grau, ao mercado 
publicitário: “É, pois, em relação a este mercado mais amplo 
que o publicitário também vai buscar estabelecer nitidamente 
os limites de sua identidade”.

Para a demarcação desse espaço, que apresenta tantas inter-
secções – especialmente, em relação a esses campos tão pró-
ximos –, os publicitários parecem ter definido uma regra. Nas 
pesquisas de Rocha (1995, p. 43) um entrevistado diz “publi-
citário para mim é aquele que trabalha numa agência de pro-
paganda [...] no setor ligado ao cliente diretamente. Então a 
criação, produção, atendimento, mídia”. Esta demarcação, que 
procura dar conta da entrada e da caracterização dos membros 
do grupo como pertencente a ele, acaba por esclarecer que cada 
membro se torna responsável, ou, como diz Bourdieu (2007b, 
p. 68), torna-se “guardião dos limites do grupo”: até mesmo 
porque a cada entrada a definição de critérios de outras entradas 
fica em “risco”, já que o novo membro poderia modificá-los.

Knoploch (1980, p. 44) enumera características do profis-
sional da publicidade definidas a partir de relatos dos próprios 
publicitários e chama a atenção para uma: a característica de ter 
nascido para ser profissional de propaganda. Além dessa, a au-
tora cita outras como: criatividade, sensibilidade e bons índices 
de QI. Se falamos sobre os “guardiões do grupo”, a partir de 
Bourdieu, essas considerações são deveras importantes, já que 
demarcam especificamente o lugar e atuação destes designados:

Esse último traço3, a meu ver, funciona como um mecanismo 
eficaz para a manutenção das fronteiras do grupo. Se uma pes-
soa deve nascer com o dom para a propaganda, há de haver os 
que, em última instância, têm o poder para julgar quem tem ou 
não esse dom, para dar-lhes acesso aos cargos no interior da 
agência.

3  A autora referencia-se à característica identificada pelos profissionais 
que “nasceram para serem publicitários”.
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Esses profissionais, que já atingiram um determinado pata-
mar em suas carreiras, assumem então o papel de guardiões do 
grupo e, portanto, de responsáveis pela conservação do capital 
social. A problemática que se encerra nessa questão é a que in-
dica um possível fechamento das fronteiras do grupo entre os 
pares e conduz a uma repetição de perfis e de modo de atuação.

A partir desse momento, já indicamos de antemão uma de 
nossas verificações: para ser um publicitário, não basta ter con-
cluído a graduação em uma escola de Publicidade e Propagan-
da. Os requisitos são outros: ter nascido com o “dom” de ser pu-
blicitário para então trabalhar em uma agência e ali estabelecer 
as relações demandadas pelo grupo, incorporando-se do habitus 
do publicitário criativo.

Essa afirmação confirma-se na avaliação feita por Rocha 
(1995) sobre os mecanismos de legitimação da categoria de 
profissionais da publicidade. O autor identifica cinco desses 
mecanismos e os apresenta mais como uma construção de ima-
gem perante a sociedade do que como uma realidade pragmá-
tica. “O alto salário e padrão de vida, a responsabilidade e fun-
ção sócio-econômica da publicidade, a história da profissão, a 
passagem pelo aprendizado formal em nível superior e o mais 
fundamental, o conhecimento necessário para desempenhá-la” 
são, para Rocha (1995, p. 44), os cinco mecanismos.

Especificamente sobre o mecanismo relacionado à formação 
profissional acadêmica, o autor ressalta uma grande ambiguida-
de, que reforça a intenção de construção de uma imagem peran-
te a sociedade: os profissionais por ele entrevistados tornaram 
explícito o fato de que reconhecem a formação acadêmica como 
dispensável para a atuação no dia a dia da agência e, até mes-
mo, criticam as escolas de publicidade, mas as colocam como 
pré-requisito para a inserção no grupo, preferindo os calouros 
advindos da academia. Uma opinião que nos salta aos olhos por 
apresentar-se bastante contraditória.

Além dessas relações, demarcadas por movimentos do gru-
po, exercidos na forma de mecanismos de alteridade em relação 
a outros, como os vendedores e profissionais que, de certa for-
ma, atuam na área da comunicação, apresentamos ainda outra 
trama relacional que se estabelece no (e pelo) grupo dos publi-
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citários. Como já considerou Toaldo (2006), também a partir 
de Rocha (1995), os publicitários, de modo geral, estabelecem 
relações de intermediação – entre anunciantes e marcas e seu 
público consumidor: aquelas que apresentam a publicidade 
como intermediária entre a esfera da produção e a esfera do 
consumo. Essas relações que extrapolam os limites da esfera da 
produção publicitária, são também responsáveis por sua cons-
tituição. No entanto, esse lugar de intermédio poderia também 
ser emprestado para uma designação, por exemplo, sobre o gru-
po dos vendedores. Por isso, possivelmente exista o esforço do 
grupo pela diferenciação a partir de outros aspectos, já que pelo 
estabelecimento de uma relação de mediação entre anunciantes 
e os consumidores ambos ocupariam posição semelhante.

Mesmo que mediadas, essas são relações que promovem tro-
cas legítimas, como designa Bourdieu (2007b) e, nesse sentido, 
constrói-se uma grande rede (que compreende relações tanto 
mediadas quanto outras que se estabelecem face a face): de re-
lações entre publicitários e anunciantes; entre publicitários e 
consumidores; entre anunciantes e consumidores; entre publi-
citários e anunciantes concorrentes; entre publicitários e publi-
citários dos anunciantes concorrentes. Como já bem explicou 
Toaldo (2006, p. 128):

A mensagem publicitária, no entanto, não explicita metafori-
camente apenas a articulação entre anunciante/cliente/empre-
sário-consumidor, mas denota a gama de relações que o publi-
citário desenvolve em seu entorno – para que ela própria possa 
existir e, depois, como consequência de sua existência.

Nesse sentido, mais do que pensar o capital social como as-
pecto definidor do habitus, é importante que o pensemos como 
definidor do campo da publicidade. Já que estamos falando de 
(inter)mediação, a publicidade tem no capital social – e nas re-
lações que promove, especialmente, entre anunciante e público-
-consumidor – o seu fundamento.

 Essas definições todas sobre as relações organizadas 
e necessárias à manutenção do grupo dos publicitários servem 
também, e obviamente, ao subcampo da criação publicitária. 
No entanto, para nós, algumas redes que se traçam parecem pre-
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dominar nesse subcampo, o que merece um olhar mais detalha-
do por constituir nosso objeto de estudo. Assim, algumas estru-
turas do capital social, mesmo que articuladas no campo maior 
da publicidade, serão pensadas pelo viés da criação publicitária.

Para Bourdieu (2007b, p. 68) a reprodução do capital social 
contribui com as instituições que procuram promover trocas le-
gítimas, excluindo as ilegítimas. E essa promoção ocorre pela 
organização de “ocasiões (ralis, cruzeiros, caçadas, saraus, re-
cepções etc.), lugares (bairros chiques, escolas seletas, clubes 
etc.) ou práticas (esportes chiques, jogos de sociedade, cerimô-
nias culturais etc.)” Estas ocasiões, lugares e práticas objetivam 
reunir indivíduos homogêneos naquele sentido designado em 
função do grupo, pela sua conservação e pela sustentação da 
necessidade de sua existência.  Por outro lado, a reprodução do 
capital social também é tributária do trabalho de sociabilidade:

[...] de uma competência específica (conhecimento das relações 
genealógicas e das ligações reais e arte de utilizá-las, etc.) e de 
uma disposição adquirida para obter e manter essa competên-
cia, um dispêndio constante de tempo e esforços (que tem seu 
equivalente em capital econômico) e também, muito frequente-
mente, de capital econômico. (BOURDIEU, 2007b, p. 68)

Pensemos, então, ocasiões, lugares e práticas como promo-
ções do grupo para fomento do capital social. E pensemos, ain-
da, em disposições adquiridas pelos indivíduos para obter não 
só competências específicas sobre a arte e a trama das relações, 
mas também sobre estas como questões de sobrevivência: do 
indivíduo no grupo e do grupo em si.

Por isso, interessa-nos ocasiões (como a Semana ARP da 
Comunicação e o Festival Mundial de Publicidade de Grama-
do), lugares (como o Bairro Moinhos de Vento em Porto Alegre, 
a própria cidade de Gramado, as agências como lugares de fazer 
publicidade e estabelecer laços entre os pares) e práticas (aque-
las que envolvem os afazeres da profissão, mas, sobretudo, 
aquelas que extrapolam os limites das agências, como almoços 
e jantares, badaladas cerimônias de premiação, exposições de 
arte, entre outras). Mesmo que essas não configurem dinâmi-
cas específicas do subcampo da criação publicitária, preferimos 
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olhá-las sob esta perspectiva.
Esse tensionamento surge em função da própria separação 

criada no interior do grupo da publicidade: não só a criação, 
mas cada área de atuação – como o planejamento, o atendimen-
to, a mídia – organiza e promove as suas negociações em torno 
do capital social. Knoploch (1980, p. 35) apresenta-nos um de-
poimento de um jovem publicitário que confirma essa demarca-
ção entre áreas de atuação: “existe entre nós uma formação de 
castas: o pessoal do atendimento (chefes de grupo e contatos) é 
separado do pessoal da criação e arte, que é separado do pessoal 
da mídia, separados, às vezes da direção, quando os diretores da 
agência não são publicitários”.

Cada área define, assim, regras próprias de conduta, dis-
semina modos de fala, compartilha técnicas e conhecimentos, 
estabelecendo uma rede única de relações com as demais áre-
as – que se inicia no interior da própria agência e estende-se 
além dos limites do campo, de modo específico – determinan-
do a partir de suas necessidades que: relações com clientes 
anunciantes são próprias do profissional do atendimento, assim 
como aquelas que se estabelecem com os fornecedores podem 
ser específicas dos profissionais da criação e da produção. Cada 
área acaba por definir redes específicas de relações e modos es-
pecíficos de conduta como mecanismos de institucionalização 
e de legitimação, que atuam primeiramente dentro do próprio 
campo e depois fora dele. 

Em nossa microvisão, aprofundaremos empiricamente as 
questões sobre o capital social no subcampo da criação publici-
tária, considerando as ocasiões, lugares e práticas que o engen-
dram, e ainda as disposições e as competências dos indivíduos 
já inseridos e daqueles que intentam a inserção no grupo, a par-
tir das considerações de Bourdieu (2007b).

              
3.2.3.2 Considerações sobre o Capital Cultural – a formação 

de referências

Nessas andanças pelo subcampo investigado percebemos 
que este se constitui de recorrências, que estabelecem a inves-
tidura de um habitus. Já comentamos a respeito da fração deste 
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que se formula a partir das relações e que Bourdieu considera 
como capital social. No entanto, além desse capital, considera-
mos deveras importante a atuação de outro: o capital cultural. 
Primeiro porque é um capital presente em qualquer agente, de 
qualquer campo, mas especialmente porque, em segundo lugar, 
no subcampo da criação publicitária, ele parece ser definitivo.

Atuando de modo semelhante ao capital social, o capital 
cultural parece determinante não só para a desenvoltura dos 
agentes já alocados no campo, mas também fundamental para a 
inserção desses nesta grande disputa por espaço e inserção. Se, 
como já afirmaram Rocha (1995), e também Carrascoza (2008), 
a partir de Lévi-Strauss, o publicitário é um bricoleur por ex-
celência, “pois o seu saber se faz pela apropriação de pedaços 
pequenos de outros saberes dentro do princípio de que tudo é 
aproveitável” (ROCHA, 1995, p.54), então é visto que este pro-
fissional desempenhará melhor seu papel quanto mais referên-
cias possuir. Se apontamos a palavra relações como sendo base 
para a discussão sobre capital social, elegemos agora a palavra 
referências para refletir sobre a noção de capital cultural.

Referência é a palavra que circula no espaço da criação pu-
blicitária, que serve para sintetizar todos os saberes adquiridos 
e que apresentem potencial para converterem-se em linguagem 
publicitária, materializados em anúncios. Mesmo que entenda-
mos que essa bricolagem seja feita com saberes de diferentes 
ordens, acreditamos que os advindos da cultura podem ser os 
mais acionados. Isso porque são os que podem ser utilizados 
para revestir um discurso publicitário, sobre um assunto qual-
quer, tornando-o próximo de seu público-alvo, formando uma 
rede discursiva composta pelas referências culturais deste. Ro-
cha (1995) diz que se trata de um conjunto de estereótipos re-
lacionados ao consumidor, ao dia-a-dia, e a tudo que serve ao 
bricoleur para a composição desse conjunto.

Por isso, identificamos o capital cultural como primordial 
aos profissionais da criação publicitária, tanto para a inserção 
no subcampo, já que a demonstração da posse deste capital 
pode ser definitiva para a colocação no mercado, quanto para 
o desempenho das práticas. Nesse sentido, é fundamental que 
discutamos, além da obtenção e conservação deste repertório, 
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também o modo como este é acionado no momento da produ-
ção criativa em publicidade.

No sentido da obtenção, partimos do pensamento de Bour-
dieu (2007b, p. 73) quando critica os investimentos educativos 
que, muitas vezes, ignoram a transmissão doméstica do capital 
cultural, que ele considera como o mais oculto e o mais deter-
minante desses investimentos. Para ele, tanto a aptidão quanto 
o dom devem ser vistos também como “produtos de um inves-
timento em tempo e em capital cultural”.

Essa crítica de Bourdieu é sobre uma visão que ele consi-
dera como funcionalista e economicista, que apenas avalia os 
investimentos e os retornos em educação, de modo qualitativo, 
negando a transmissão doméstica do capital cultural e também 
a atuação do capital social nesse contexto. Isto é, nas palavras 
dele, negando o entendimento de “que o rendimento escolar da 
ação escolar depende do capital cultural previamente investido 
pela família e que o rendimento econômico e social do certifi-
cado escolar depende do capital social – também herdado – que 
pode ser colocado a seu serviço” (BOURDIEU, 2007b, p. 74).

Esse pensamento vai ao encontro de nossas concepções 
acerca das questões criativas em publicidade, já que entende-
mos que nem o ensino escolar básico e nem a graduação em 
publicidade, especialmente a disciplina de criação publicitária, 
são capazes de ensinar um indivíduo a criar. Podem potencia-
lizar, mas parece-nos que o indivíduo deve possuir uma pré-
-disposição, possivelmente constituída a partir da transmissão 
doméstica sobre a qual Bourdieu discorre.

Quando consideramos essa pré-disposição, relembramos as 
proposições de Knoploch que apresentamos nas considerações 
sobre o capital social. A autora indica que, para os próprios pu-
blicitários, existe uma característica inata determinante: dizem 
eles que é preciso “nascer para isso”. Nesse caso, a referência 
que pode estar sendo feita pelos publicitários é sobre essa pré-
-disposição, tanto para a constituição do capital social quanto 
para a aquisição do capital cultural por transmissão doméstica.

Por percebermos o capital cultural como uma das exigên-
cias para a formação de um profissional da criação, acreditamos 
que esse processo se inicia no ambiente familiar e ainda nos 
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tempos remotos da infância, pelas crenças e valores desenvol-
vidos pelo próprio sujeito em correlação com a família e com 
o grupo social. Assim, a obtenção do capital cultural é, antes 
de tudo, resultante desse tempo: menos determinado por diplo-
mas e formações escolares vividas pelo indivíduo ou por seus 
pais e avós, mas estabelecido, primeiramente, por um ambien-
te familiar capaz de fornecer um arcabouço de referenciais e 
experiências estéticas e culturais. Aí está o “nascer para isso” 
que significa, nesse caso, crescer em um ambiente com tais ca-
racterísticas e ter a capacidade de absorvê-las, transformando-
-as em matérias criativas. Obviamente, o processo de obtenção 
do capital cultural deflagra-se aí, mas prolonga-se por todas as 
esferas percorridas pelo indivíduo, tanto as pessoais quanto as 
profissionais, incluindo aquelas estudantis e acadêmicas.

Pela proposta de Bourdieu (2007b) percebemos que a de-
terminação da influência do capital cultural é de difícil mensu-
ração. Para ele, essa influência pode ser entendida sob a forma 
de uma relação entre o nível cultural global da família e o êxi-
to escolar da criança. Além da relação entre esses dois fatores, 
muitos outros que acabam derivando destes, ou os tangenciando 
de algum modo, atuam neste momento que designamos como 
de obtenção (ou constituição) do capital cultural.

Procuramos por respostas que permitam que ampliemos a 
discussão e que elucidem os mecanismos para a formação de 
um grande volume de capital cultural. Bourdieu (2008, p. 79) 
propõe que: os “detentores de um elevado capital escolar, que 
tenham herdado um elevado capital cultural, possuem, ao mes-
mo tempo, títulos e ascendência de nobreza cultural baseada na 
filiação legítima e naturalidade garantida pela familiaridade”. 
Assim, estão em vantagem em relação àqueles desprovidos de 
capital escolar e de capital cultural herdado; em relação àque-
les que não conseguem a reconversão perfeita do capital cultu-
ral em capital escolar; em relação àqueles que apresentam um 
capital escolar inferior ao capital cultural herdado; em relação 
àqueles que apresentam um capital cultural herdado superior ao 
capital escolar; e, por último, em relação àqueles que apresen-
tam um capital cultural escolar satisfatório, mas não dispõem de 
um capital cultural tão relevante, mantendo uma relação mais 
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escolar e menos familiar com tal capital. Desse modo, todos 
aqueles que estão em desvantagem em relação aos primeiros 
acabam por conservar um determinado status social que impe-
diria a elevação desse capital, assim como a ascensão a uma 
classe social superior.

Da mesma forma, poderíamos pensar que os detentores des-
tas vantagens, e, portanto, possuidores de um “gosto legítimo”, 
foram os pré-destinados para ocupar os espaços profissionais e 
sociais mais elevados, compreendendo inclusive aqueles publi-
citários titulares do “dom”, sobre o qual vínhamos falando. As-
sim, as questões culturais e estéticas são marcadas fortemente 
por questões econômicas, definidoras de classe social. Percebe-
mos, a partir de Bourdieu (2007b; 2008) que, com a atuação de 
inúmeras variáveis nas tramas do capital cultural, torna-se um 
tanto mais democratizada a sua aquisição. Podemos pensar que 
essas outras variáveis distribuem possibilidades, oferecendo 
aos indivíduos desprovidos de “nobreza” cultural, econômica e 
familiar a possibilidade de aquisição considerável de bens cul-
turais. Parece-nos que tendemos a uma abertura desse capital, 
especialmente, se considerarmos as evoluções desde a Idade 
Média e a ampliação do acesso aos bens culturais, observável 
claramente a partir do surgimento da imprensa.

 Mesmo assim, concordamos com Bourdieu (2008), que 
o capital cultural tem papel fundamental de distinção social, 
isso porque institui uma disposição estética, capaz de unir todos 
os que possuem gostos semelhantes e excluir os demais:

 
Os gostos (ou seja, as preferências manifestadas) são a afirma-
ção prática de uma diferença inevitável [...]. Gostos e cores não 
se discutem: o motivo não é tanto pelo fato de que, na natureza, 
há gostos para tudo, mas porque cada gosto pretende estar base-
ado na natureza – e o é praticamente, sendo habitus -, lançando 
os outros no escândalo da contranaturalidade. [...] A aversão 
pelos estilos de vida diferentes é, sem dúvida, uma das mais 
fortes barreiras entre as classes: como bom testemunho, temos a 
homogamia. E, para aqueles que julgam ser detentores do gosto 
legítimo, o mais intolerável é, acima de tudo, a reunião sacrí-
lega dos gostos que, por ordem do gosto devem ser separados. 
(Bourdieu, 2008, p. 57).

Diante de tais preocupações em relação a um aparente secta-
rismo imposto pela ditadura simbólica dos bens culturais, pare-
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ce-nos importante pensá-los a partir de suas formas de manifes-
tação. Isso porque cada uma das três formas apresentadas por 
Bourdieu (2007b) acaba por definir características específicas e 
que parecem, por um lado, promover ou, por outro lado, mini-
mizar as propriedades de distinção de tal capital.

Para Bourdieu (2007b), o capital cultural manifesta-se de 
três formas: a primeira delas é a que o autor designa como es-
tado incorporado, que compreende disposições do organismo; 
a segunda é apresentada como estado objetivado, e diz respeito 
aos bens culturais; a terceira e última forma, como estado ins-
titucionalizado, quando o capital cultural se torna objetivado e 
funciona, nesse caso, como uma garantia de sua presença. Tra-
taremos de cada uma a seguir.

O primeiro estado do capital cultural é apresentado como o 
estado fundamental: aquele que diz respeito às disposições do 
indivíduo e do tempo que ele pode destinar a essa acumulação. 
Bourdieu (2007b) diz que está ligado ao corpo e pressupõe um 
movimento de incorporação. Já que estávamos falando sobre 
formas de obtenção do capital cultural aproveitamos para es-
clarecer que essa obtenção, no que diz respeito ao estado in-
corporado, apresenta um sentido restrito. Isso porque não pode 
ser pensado como algo que será adquirido, como sinônimo de 
comprado ou ganhado. Essa incorporação pode ser pensada 
inclusive como um movimento inconsciente e que implica, de 
certo modo, passividade por parte do indivíduo. De certo modo, 
porque como diz Bourdieu, é um trabalho de inculcação e de 
assimilação do sujeito4 sobre si mesmo.

Como vínhamos tratando sobre a transmissão doméstica do 
capital cultural é importante esclarecer também que, em relação 
a tal transmissão, esse capital em estado incorporado implica no 
estabelecimento de uma questão paradoxal:

Pelo fato de estar ligado, de múltiplas formas, à pessoa em sua 
singularidade biológica e ser objeto de uma transmissão heredi-
tária que é sempre altamente dissimulada, e até mesmo invisí-
vel, ele constitui um desafio para todos aqueles que lhe aplicam 
a velha e inextirpável distinção dos juristas gregos entre as pro-
priedades herdadas e as propriedades adquiridas, isto é, acres-
centadas pelo próprio indivíduo ao seu patrimônio hereditário; 

4 No texto de Bourdieu a palavra sujeito está entre aspas.
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de forma que consegue acumular os prestígios da propriedade 
inata e os méritos da aquisição. (Bourdieu, 2007b, p. 75) 

Assim, o capital cultural em seu estado incorporado é fruto 
tanto da transmissão doméstica do capital quanto de uma pré-
-disposição congênita e ainda de características adquiridas. O 
fato é que sendo uma propriedade herdada ou adquirida é algo 
que depende do tempo que o indivíduo possui para tal incorpo-
ração. Como diz Bourdieu, o estado incorporado é assim como 
um bronzeamento, que não pode ser feito por procuração.

Por apresentar um status de incorporação, marcado por uma 
constituição de traços de diferentes ordens – familiares, inatos 
e aqueles adquiridos – o capital cultural em estado incorporado 
conserva a característica de difícil, talvez impossível, mensu-
ração, assim como já discutimos anteriormente com relação ao 
capital cultural de modo geral. Antecipamos, inclusive, que tal 
dificuldade (que torna o capital cultural de difícil mensuração) 
provém, quase que exclusivamente, de seu estado incorporado, 
já que no estado objetivado e no estado institucionalizado este 
movimento de aferição é bastante facilitado, como veremos a 
seguir.

Outra questão importante a ser destacada sobre o capital cul-
tural incorporado é relativa ao fato de que, nesse estado, pode 
ser observada claramente a sua condição constituinte do habi-
tus, sobre o qual tratamos. Por ser algo relativo unicamente ao 
seu portador, compreende um conjunto de disposições tanto 
para a aquisição – como o tempo despendido para a acumu-
lação, que, de acordo com Bourdieu (2007b, p. 76), “engloba 
a totalidade do tempo de socialização” – quanto para os mo-
mentos de fruição desse capital. Compreendemos que o capital 
cultural incorporado é definidor do habitus e que, especialmen-
te, considerando os publicitários da criação, é fundamental não 
apenas ser o portador de tal capital, mas também demonstrar tal 
posse. Nesse caso, é fundamental ter e parecer ter considerável 
índice de capital cultural e tal necessidade implica efetivamente 
em definições específicas de modos de ser. Como diz Bourdieu 
(2007b, p. 57) o “capital cultural é um ter que se tornou ser, 
uma propriedade que se fez corpo e tornou-se parte integrante 
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da pessoa, um habitus”, e em nossa avaliação específica da cate-
goria de profissionais da criação, esse corpo precisa exteriorizar 
esse ser de modo efetivo.

O fato é que, aparentemente, na esfera da criação publicitá-
ria, a função está condicionada à forma, tanto em relação aos 
anúncios produzidos – produto final e motivo da existência de 
tal esfera – quanto em relação ao modo como se comportam os 
profissionais ali inseridos. Bourdieu (2008, p. 168) fala sobre a 
estilização da vida e aqui adaptamos o conceito à estilização da 
profissão.

Pelo primado da forma sobre a função, os publicitários in-
corporam posições corporais, vestuários e modos de fala – como 
necessidade de expressão do capital cultural incorporado – que 
se tornam o cartão de visitas para a entrada e a possibilidade de 
conservação naquele lugar. Por aí estão, obviamente, também 
atravessadas as atuações do capital social que já discutimos.

Rocha (1995), a partir de Wright Mills, designa o grupo dos 
publicitários como white collars, ou seja, um grupo que se inse-
re no interior das camadas médias da sociedade. Para tal autor 
falar das camadas médias da sociedade significa tratar de uma 
grande complexidade e da constituição de uma pirâmide dentro 
de outra pirâmide, isso porque, ali dentro, os níveis vão desde o 
proletariado até os pontos mais elevados, nos quais se localizam 
os detentores dos meios de produção. Assim, identificamos a 
categoria como pertencente à pequena burguesia tão discutida 
por Bourdieu (2008).

Na ânsia pela demarcação de um espaço determinado nes-
sa complexa pirâmide, os publicitários executam movimentos 
estratégicos de distinção que, neste momento de discussão a 
respeito do capital cultural incorporado, compreendem, como 
afirma Bourdieu (2008, p. 57), “tomadas de posição, objetiva e 
subjetivamente, estéticas”, como questões referentes ao corpo, 
ao vestuário, à decoração da casa, além de juízos e valores in-
corporados às suas ações e aos seus discursos verbais (fora da 
produção publicitária em si); e também referentes ao estilo ar-
quitetônico e à decoração das agências, como seu lugar de atu-
ação; enquanto possibilidades de garantir determinada posição 
e de manter os distanciamentos necessários. No entanto, Bour-
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dieu propõe ainda que nem todas as classes sociais estão pre-
paradas para entrar nesse jogo de distinções estéticas: enquanto 
os membros da classe dominante transformam “as disposições 
fundamentais de um estilo de vida em sistema de princípios es-
téticos, as diferenças objetivas em distinções eletivas, as opções 
passivas [...] em tomadas de posição conscientes e eletivas, em 
opções estéticas”, a pequena burguesia entra no jogo da distin-
ção por um caminho menos nobre, marcado “pela ansiedade 
que suscita o sentimento de prestar-se à classificação ao entre-
gar ao gosto dos outros determinados indícios tão seguros do 
seu próprio gosto quanto roupas, móveis ou um simples par de 
poltronas [...]”.

Se efetivamente os publicitários encontram-se no grupo des-
sa pequena burguesia como pensamos, apresentando o capital 
cultural incorporado, porém manifesto, como mecanismo de 
distinção, esse movimento assemelha-se mais a uma construção 
de imagem perante a sociedade do que a uma ação espontânea, 
como as transformações promovidas pela classe dominante ci-
tadas por Bourdieu. Isso porque, além de entregar seu gosto ao 
gosto dos outros, no caso da classe dominante, ainda necessita 
mostrar claramente que o possui, em outro movimento que pa-
rece ser um tanto artificial.

Esclarecemos que, mesmo que tenhamos classificado a cate-
goria dos publicitários no conjunto da pequena burguesia des-
crita por Bourdieu, precisamos fazer algumas ressalvas. A pri-
meira delas é que, considerando especialmente os profissionais 
da criação, é preciso relativizar essa classificação, já que esses 
profissionais necessitam possuir uma afinidade necessária com 
as questões culturais, especialmente àquelas artísticas, amplian-
do o seu espectro de criação, como vimos anteriormente a partir 
do conceito de bricolagem. Assim, alocaríamos os criativos na 
classe dos pequenos burgueses, ou dos white collars, porém em 
posições superiores nesse conjunto, considerando o necessário 
capital cultural incorporado. 

A segunda ressalva, que está imediatamente relacionada à 
primeira, é que outra exigência é feita a esse profissional: que 
ele possua determinado refinamento e sensibilidade estética, 
comumente designada como “bom gosto”. Bourdieu (2008, p. 
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13) diz que o “gosto classifica aquele que procede à classifica-
ção: os sujeitos sociais distinguem-se pelas distinções que eles 
operam entre o belo e o feio, o distinto e o vulgar; por seu in-
termédio, exprime-se ou traduz-se a posição desses sujeitos nas 
classificações objetivas”. O belo é característica inerente à men-
sagem publicitária e, portanto, essencial também à prática da 
publicidade e aos agentes que ali atuam e que, portanto, ocupam 
imediatamente um lugar de distinção, permanecendo próximos 
daquilo que é belo e distinto.

A terceira ressalva vai conduzindo-nos à discussão dos dois 
outros estados do capital cultural, identificados por Bourdieu 
(2007b): o estado objetivado e o estado institucionalizado. 
Quando consideramos a posse do capital cultural nesses esta-
dos, nossas ponderações sobre a alocação dos criativos nos es-
tratos superiores entre os pequenos burgueses ficam ainda mais 
fortalecidas. Se já tínhamos tal suposição enquanto considerá-
vamos apenas o estado incorporado, encontramos assertividade 
ao tratar desses dois estados que são mais palpáveis como vere-
mos a seguir. O porte de um nível satisfatório de capital cultu-
ral, tanto em estado objetivado quanto em estado institucionali-
zado, é também uma exigência para a entrada e conservação do 
agente no subcampo.

Em seu estado objetivado, o capital cultural está plenamen-
te relacionado ao seu estado incorporado, como diz Bourdieu 
(2007b), isso porque mesmo que uma coleção de livros ou de 
quadros seja transferível de um indivíduo a outro, enquanto ca-
pital cultural objetivado, essa transmissão não será efetiva se 
esse capital não passar ao estado incorporado. Assim, o indiví-
duo pode ter a posse de bens culturais – em estado objetivado 
–, mas pode não ter a posse deste – em estado incorporado. 
Bourdieu explica que o “capital cultural objetivado em supor-
tes materiais, tais como escritos, pinturas, monumentos, etc., é 
transmissível em sua materialidade [...], transmite-se tão bem 
quanto o capital econômico”. No entanto, o que se transmite 
é sua propriedade jurídica, o que não garante que esse bem se 
torne ser.

Por tal materialidade, o estado objetivado pressupõe uma de-
pendência em relação ao capital econômico e, portanto, a posse 
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daquele também indica a posse deste. O fato é que incorpora-
dos ou não, os bens culturais são portados como representações 
de determinado status: carregar um livro – ou possuí-los como 
objetos de decoração na sala ou no escritório –, possuir obras 
de arte ou artigos de design reconhecidos são, muitas vezes, 
mais movimentos estratégicos do que disposições naturais do 
indivíduo. Conhecer determinado artista, ir a certa exposição, 
possuir um livro específico são exigências do próprio campo, 
frequentemente. E, sem dúvida, essas são estratégias dos agen-
tes que pertencem ou que querem pertencer ao subcampo da 
criação publicitária. Quando antes falávamos da necessidade de 
possuir e também de demonstrar a posse do capital cultural in-
corporado, possivelmente isso consista, mais especificamente, 
na propriedade de bens culturais, sem que haja garantia do seu 
estado incorporado.

A possibilidade de transformação de bens culturais em esta-
do objetivado para o estado incorporado depende da disposição 
do indivíduo – construída especialmente pela transmissão do-
méstica, sobre a qual vínhamos falando – e ainda da capacidade 
para inserir-se no jogo das distinções estéticas, capacidade esta 
normalmente presente nas classes dominantes, como também 
diz Bourdieu. Essas propriedades fornecem ao portador o códi-
go necessário para a inclusão do bem cultural ao seu repertório, 
ao seu arcabouço de capital cultural incorporado. Isso porque, 
como diz Bourdieu (2008, p. 10), a “obra de arte só adquire sen-
tido e só tem interesse para quem é dotado do código segundo o 
qual ela é codificada”.

Dessa forma, é preciso que o indivíduo possua tal código 
para que consiga a fruição do bem cultural. Pois é só neste sen-
tido, no sentido da fruição por parte dos agentes, que o capital 
cultural objetivado existe como capital atuante e ativo. Vemos 
no capital cultural em estado objetivado a possibilidade de cir-
culação de democratização desse capital, ao contrário da es-
tagnação e da hermética situação que identificamos em relação 
ao estado incorporado, que tantas vezes parece condicionada a 
uma situação de classe dominante e de uma família já portadora 
de grandes porções desse capital. O acesso facilitado e as tec-
nologias de informação abrem caminhos para que indivíduos 
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desprovidos de um berço cultural refinado assumam posições 
impensáveis quando a aquisição e o porte de bens culturais es-
tavam apenas relacionados às questões econômicas e familia-
res, que pudessem ser “herdadas”. Assim, com a possibilidade 
de aquisição ampliada – e da possível transformação do estado 
objetivado em estado incorporado –, podem ser travadas as lu-
tas nos campos da produção cultural, sobre as quais Bourdieu 
(2007b, p. 78) discute, transferíveis também para o campo das 
classes sociais, “onde os agentes obtêm benefícios proporcio-
nais ao domínio que possuem desse capital objetivado, portan-
to, na medida de seu capital incorporado”.

Além do estado objetivado, identificamos o estado institu-
cionalizado como sendo uma possibilidade de ampliação da 
posse de capital cultural por indivíduos não pertencentes à clas-
se dominante. Interessa-nos esses movimentos de apropriação 
porque, como já afirmamos, se entendemos o capital cultural 
como matéria fundamental para a prática da criação publicitária 
e, assim, assumirmos que um nível ideal desse capital é acessí-
vel a apenas uma parcela muito restrita de indivíduos, estaría-
mos também supondo que apenas os ali inseridos estariam aptos 
a execução de tal prática. Por isso, procuramos refletir sobre as 
possibilidades de apropriação que estão para além daquelas nas 
quais o indivíduo exerce uma postura quase que passiva: nasce 
em um meio propício e dali retira suas propriedades culturais. 
Porém, a partir destas reflexões, temos a clareza das facilidades 
provenientes deste nascer em “berço de ouro”, já que tanto a 
aquisição do capital cultural em estado objetivado, quanto deste 
em estado institucionalizado, sobre o qual trataremos a seguir, 
são facilitadas quando da posse natural (entenda-se herdada) de 
elevado capital incorporado. 

Nesse estado, de acordo com Bourdieu (2007b), o capital 
cultural ganha reconhecimento social, sendo que essa é a for-
ma mais autônoma em relação ao portador: como ganha uma 
certificação, o capital cultural extrapola os limites do corpo, ao 
contrário das limitações que ocorrem em relação ao capital cul-
tural no estado incorporado. Essa autonomia estende-se ainda 
para além do próprio capital cultural deste portador, já que um 
diploma, por exemplo, permite que se espere determinado nível 
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de conhecimento, saber, e cultura que pode não corresponder 
ao que efetivamente o indivíduo possui. Como diz Bourdieu 
(2007b, p. 78), esse tipo de estado marca a diferença entre “a 
competência estatutariamente reconhecida e garantida e o sim-
ples capital cultural, constantemente intimado a mostrar o seu 
valor”.

Quando falamos a partir de nosso lugar, demarcado pela 
esfera da criação publicitária, identificamos que o capital cul-
tural, em estado institucionalizado – com um relativo grau de 
importância –, é aquele que diz respeito à área de modo espe-
cífico, como diplomas e prêmios que demonstrem atributos do 
profissional da criação. Como exemplo, podemos citar também 
o diploma do curso superior em Publicidade e Propaganda5; 
além dos cursos de especialização e pós-graduação. Ganham 
evidência, também, os cursos técnicos tanto para o aperfeiço-
amento em softwares necessários aos diretores de arte6 quanto 
àqueles específicos de especialização em redação publicitária. 
Além destes, destacamos ainda os cursos, também de especiali-
zação, que oferecem a capacitação dos profissionais para a cria-
ção publicitária, de modo geral7. Mas é igualmente relevante a 
representatividade do lugar de onde esse certificado foi emitido, 
tanto no que diz respeito à instituição promotora quanto ao país 
em que ela se localiza.

Percebemos que, mesmo sendo a criação publicitária uma 
área que exige uma atuação multidisciplinar, como já comen-
tamos a partir do conceito de bricolagem, quando se trata da 
materialidade do capital cultural em estado institucionalizado, 
ainda são valorizados os cursos específicos da área, isso porque 
seria praticamente impossível um aprofundamento em tantas 

5 Atualmente consideramos bastante valorizados os cursos superiores 
nas áreas de Design, para os profissionais da área de Direção de Arte, e 
lembramos que, nos primórdios da propaganda, outras formações já foram 
bem vistas como, por exemplo, a formação em Jornalismo e Letras, para os 
profissionais da Redação, ou a formação em Artes Visuais e Gráficas para os 
atuantes na Direção de Arte.
6 Softwares como Corel Draw, Indesign, Illustrator e Photoshop.
7  Neste sentido, dos cursos técnicos e de especialização, destacamos os 
cursos, tanto gerais quanto específicos, oferecidos pelas escolas de criação, 
como a ESPM e a Perestroika, em Porto Alegre.
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questões quantas são aquelas que servem de matéria criativa 
para o desenvolvimento de anúncios publicitários. Assim, essa 
ampliação necessária de repertório fica a cargo da acumulação 
do capital cultural em estado incorporado, especialmente pela 
transmissão doméstica, e em estado objetivado.

Por outro lado, a certificação do capital cultural acaba por 
converter também o estado incorporado, que não é possível de 
comprovação, em estado institucionalizado. Já que este facilita 
a avaliação do indivíduo pelo mercado: assim o ser, do estado 
incorporado transforma-se no que Bourdieu chama de poder de 
fazer ver e de fazer crer, ou ainda, de fazer reconhecer. Diz ele:

Ao conferir ao capital cultural possuído por determinado agente 
um reconhecimento institucional, o certificado escolar permite, 
além disso, a comparação entre os diplomados e, até mesmo, 
sua “permuta” (substituindo-os uns pelos outros na sucessão); 
permite também estabelecer taxas de convertibilidade entre o 
capital cultural e o capital econômico, garantindo o valor em 
dinheiro de determinado capital escolar. (BOURDIEU, 2007b, 
p. 79)

Se considerarmos tal conversão do capital cultural em capi-
tal econômico, poderíamos inferir que alguns diplomas possu-
am maior valoração do que outros: por exemplo, escolas priva-
das podem ser avaliadas de modo mais positivo do que aquelas 
de ensino público. Isso porque a instituição será responsável 
por transformar o capital cultural herdado em capital escolar, 
configurando-o assim também em capital adquirido.

                    
3.2.3.3 Capital econômico – as receitas da criação publici-

tária

Depois de considerarmos a respeito do capital social e cul-
tural, passamos a tratar do nosso último, o capital econômico, a 
partir de Bourdieu, avaliando suas funções e modos de atuação 
na esfera da publicidade, especialmente, no subcampo da cria-
ção publicitária. Interessa-nos a discussão do capital econômi-
co como questão-chave que acaba por estabelecer o habitus em 
criação publicitária e que perpassa os mecanismos de institucio-
nalização e legitimação da esfera.

De acordo com Casaqui (2010, p.27), “a publicidade e o 
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imaginário que mobiliza são parte orgânica da forma como 
concebemos a vida sob a égide do capitalismo”. Porém, para 
esse autor, a publicidade não deve receber a culpa sobre o sis-
tema sócio-político-econômico no qual vivemos, pois é apenas 
um sintoma deste. Partimos, assim, do princípio de que a pu-
blicidade configura-se como uma prática essencialmente mer-
cadológica, inserida, desde sua essência, nas lógicas capitalis-
tas – que a constituem e que também acaba por constituí-las. 
Se anteriormente utilizamos as palavras relações e referências 
como síntese para as teorizações a respeito do capital social e do 
capital cultural, respectivamente, a palavra que parece melhor 
definir a questão que aqui tratamos é receita, no sentido de ren-
dimento, rentabilidade, ou, melhor dizendo, lucro. É lucro o que 
os anunciantes buscam ao propagandear seu produto, o que os 
publicitários buscam ao desenvolver um anúncio, o que os for-
necedores buscam ao vender um serviço às agências, o que os 
veículos almejam ao disponibilizarem espaços de veiculação. 
Enfim, a cadeia toda lucra, com exceção do consumidor, que, 
em verdade, é o mantenedor: é quem paga a conta. Entretanto, 
poderíamos pensar que os lucros oferecidos aos consumidores 
nessa relação são aqueles que dizem respeito ao seu conforto, 
segurança, status, beleza, entre tantos outros que entram nes-
sa negociação. Percebemos que seria impensável falar sobre o 
campo da publicidade, sem considerar o capital econômico e 
concordamos com Toaldo (2006, p. 138) quando diz que:

O mercado publicitário segue as orientações capitalistas que 
visam o lucro através da produção e do consumo de bens e ser-
viços. Nele, não são as necessidades humanitárias que estão em 
questão, mas a preocupação em garantir o acúmulo de recursos 
financeiros tanto quanto possível em benefício daqueles direta-
mente envolvidos em um negócio.

Reconhecemos a complexidade dessa discussão e a inicia-
mos pela definição do conceito de capital, naquele sentido que 
talvez esteja em sua gênese e que nos interessa neste momento: 
aquele que está relacionado aos bens e ao dinheiro. Diante da 
dificuldade na definição do conceito de capital, Dowbor (1985, 
p. 9), afirma que “o conceito mais comum neste campo é o de 
‘riqueza’ [...] (e) o objetivo explícito de quem maneja capitais 
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num sistema capitalista é tornar-se rico”.
Definimos nossa intenção em termos do capital econômico 

a partir daquela que já interessou Dowbor (1985, p. 100) em 
outro momento: “o que nos interessa dominantemente aqui, 
é claro, não é o movimento especulativo de dinheiro, e sim o 
movimento de dinheiro que resulta em efeitos econômicos em 
termos sociais, em construção da nossa economia: interessa-nos 
justamente o capital”. Buscamos, então, refletir sobre o capital 
econômico a partir de uma economia da publicidade, tensionan-
do às especificidades do subcampo da criação publicitária. Para 
tal reflexão é preciso, sobretudo, perceber como a publicidade 
configura-se tanto como uma atividade econômica quanto só-
cio-cultural.

Começamos então pelos dados que, quantitativamente, des-
crevem o campo econômico da publicidade. Utilizamos a ex-
pressão campo econômico de Bourdieu (2005) porque enten-
demos que todos os demais campos são atravessados por este. 
Esse entendimento é necessário antes mesmo de questionarmos 
o capital econômico da publicidade (ou da criação publicitá-
ria) por si só. Talvez por esse motivo as questões dessa ordem 
adquiram grande complexidade, porque além de ser o capital 
econômico uma relação social, assim como também o são os 
demais capitais, como diz Bourdieu (2008), constitui-se de um 
campo que permeia os demais, em maior ou menor grau. No 
caso da publicidade, possivelmente esse grau de permeabilida-
de atinja níveis bastante consideráveis em relação aos demais 
campos.

Dizemos isso tendo em vista a análise dos dados publicados 
no relatório produzido no ano de 2007 pela Associação Brasi-
leira de Agências de Publicidade (ABAP), juntamente com o 
IBGE, que revela os números oficiais da indústria da comuni-
cação e seu impacto na economia brasileira8. Números esses 
bastante significativos e que contribuem para que discutamos, 
para além do capital econômico, o campo da economia na pu-

8 Disponível em <http://www.abapnacional.com.br/images/publicacoes/
ibge.pdf>, a versão mais recente de estudo similar é de 2013 e está dispo-
nível em <http://www.abapnacional.com.br/pdfs/publicacoes/abap_nume-
ros_2013.pdf>.
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blicidade.
De acordo com o relatório da ABAP, as atividades relaciona-

das diretamente à publicidade geraram R$47,2 bilhões por ano 
em receitas e representam 1,85% do PIB brasileiro; sendo que 
R$8,5 bilhões dizem respeito especificamente à receita que in-
clui agências de publicidade, empresas de outdoor, publicidade 
aérea, serviços de alto-falante, distribuição de material publi-
citário, promoção de vendas, publicidade no ponto de vendas 
e marketing direto. A indústria da comunicação no Brasil, de 
modo geral, é formada por 98 mil empresas, que empregam 612 
mil pessoas e pagam R$9,5 bilhões em salários9. Destas, 10.242 
são agências de publicidade, que pagam quase R$700 milhões 
em salários, empregando 25.271 pessoas. Além das agências, 
são contabilizadas ainda 411 empresas de consultoria em publi-
cidade, que pagam R$8 milhões em salários, empregando 1.063 
pessoas.

Especificamente no Estado do Rio Grande do Sul, as ati-
vidades relacionadas diretamente à publicidade geraram R$2,3 
bilhões em receitas no ano de 2007; sendo que R$168 milhões 
dizem respeito especificamente à receita que inclui 858 agên-
cias de publicidade e 31 empresas de consultoria em publicida-
de, além de 745 escritórios de web design, 14 empresas de pro-
moção em ponto de venda, 11 empresas de marketing direto, 16 
produtoras de filmes para a publicidade, além de estúdios de fo-
tografia, gráficas, empresas de outdoor, empresas de televisão, 
rádio, e muitas outras relacionadas ao negócio da publicidade.

A partir de números tão consideráveis é importante que lem-
bremos que o campo econômico da publicidade, assim como de 
outros setores, não surgiu naturalmente. Pelo contrário, o que 
vemos, sobretudo a partir do que afirma Bourdieu, é que tais 
campos são fruto de uma entrada abrupta no sistema capitalista 
e derivam de movimentos coletivos, mas que, no entanto, de-
vem ser pensados a partir dos indivíduos. Nesse sentido, todos 
esses números que apresentamos anteriormente se tornam im-
produtivos analiticamente se não os considerarmos como uma 
descrição quantitativa de um grande campo, tensionado não só 

9 Fonte: Cadastro Geral de Empresas do IBGE.
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por muitas linhas de força e constituído por agentes e estruturas, 
mas também pelas atividades ali desenvolvidas, ou seja, pelas 
condutas de trabalho desempenhadas.

Vemos, assim, que a publicidade não surgiu como um gran-
de negócio, uma vez que seu crescimento foi proporcional à 
consagração do sistema capitalista. Se considerarmos que uma 
atividade econômica ganha força principalmente nos períodos 
das grandes guerras – adquirindo a configuração de propaganda 
política – e, na medida em que cresce, há necessidade de dife-
renciação entre os produtos e o fortalecimento das marcas, con-
texto que se concretiza com o advento da Revolução Industrial, 
em meados do século XVIII.

Nesse momento, mesmo adquirindo ares de uma importan-
te atividade econômica, a publicidade ainda não possuía as ca-
racterísticas de linguagem que hoje apresenta. Naquela época, 
ainda predominava uma visão hipodérmica sobre os efeitos dos 
meios e dos produtos de comunicação, que considerava os re-
ceptores como sujeitos passivos que poderiam ser facilmente 
manipulados.

Para Lagneau (1981, p. 23), no caso específico da propagan-
da esta visão altera-se com a chegada dos princípios do marke-
ting e da consideração do mix: “produto, preço, praça e promo-
ção”. Para esse autor, por motivos tanto de ordem econômica 
quanto social, a publicidade precisou voltar seus olhos para o 
consumidor, adotando a sua ótica.

Desse momento até os dias atuais, a publicidade – e com ela 
as visões sobre os produtos midiáticos como um todo10 – vem 
voltando-se para o consumidor. Nesse movimento, estabelece-
-se também o caráter dual da esfera publicitária: um econômico 
e o outro sociocultural, que mencionamos anteriormente.

Nesse sentido, Lagneau propõe que a gênese da publicidade 
é uma singularidade histórica relacionada ao desenvolvimento 
10 Da matriz funcionalista de Lasswel à matriz sócio-antropológica, com 
os estudos de Martín-Barbero percebemos esse deslocamento do emissor até 
as esferas da recepção. Martín-Barbero (1997, p.290) preocupa-se profun-
damente com as questões relacionadas à cultura e ao consumo, que muitas 
vezes é entendido como forma de inserção social. É a partir desse aspecto 
que podemos pensar a publicidade como propositora de modos de vida e, 
especificamente de consumo.
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das sociedades industriais e que se torna interessante ao soció-
logo justamente por essa dupla configuração: “pelo papel eco-
nômico por ela desempenhado, e por refletir ou modelar uma 
certa cultura” (LAGNEAU, 1981, p. 66). Estabelecendo tal du-
plicidade, a publicidade recebe também críticas de diferentes 
ordens:

[...] um marxista há de estigmatizar conjuntamente a explora-
ção dos consumidores e o embrutecimento dos espectadores 
pelos mesmos anúncios, associando esses dois males numa 
análise sistemática do regime capitalista; ao passo que um libe-
ral se há de conformar com a vulgaridade da cultura de massas 
considerando os benefícios que daí advêm para o crescimen-
to econômico estimulado pela liberdade de empreendimento. 
(LAGNEAU, 1981, p. 66)

Tais críticas podem ser pensadas também a partir de uma 
visão estabelecida via Umberto Eco, sobre a relação entre os 
meios de comunicação e o social como apocalípticas ou inte-
gradas. Piedras (2009) indica que a visão apocalíptica remete 
à abordagem crítica que condena a publicidade como sendo a 
responsável por todas as mazelas da sociedade, enquanto que a 
visão integrada diz respeito à perspectiva funcionalista que for-
nece à publicidade os méritos do desenvolvimento econômico.

Casaqui (2010, p. 28) também trata dessa questão e diz que, 
pela visão apocalíptica, a publicidade é descrita como um ins-
trumento do sistema, capaz de arquitetar um “grande projeto 
de fetichização do mundo em favor da classe dominante”; já 
a perspectiva integrada celebra a linguagem do consumo e o 
processo considerado civilizatório “que tem como ápice a trans-
cendência proposta pelo discurso das marcas”.

Tanto a nossa visão quanto a de Piedras (2009) e de Casa-
qui sugerem uma terceira via: Piedras situa sua pesquisa em 
uma linha que denomina como cultural e, partindo dos estudos 
de Williams (1995), propõe a compreensão do processo de co-
municação, contextualizando-o historicamente na economia, na 
política e na cultura da sociedade. Já Casaqui (2010) oferece a 
proposição de que as duas visões podem ser complementares, 
mesmo que assim se estabeleça uma relação um tanto parado-
xal:
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a publicidade tem um papel decisivo na propagação dos valores 
de sua época e dos discursos hegemônicos, mas não é refratária 
às transformações sociais – em outros termos, se a sociedade 
muda para melhor, a publicidade incorpora essas mudanças e as 
traduz para sua lógica. (CASAQUI, 2010, p. 28)

A nossa perspectiva concorda com ambas e parte do enten-
dimento da publicidade como uma trama complexa, que não 
faz jus nem à condenação apocalíptica, nem à indulgência dos 
integrados. Enquanto prática econômica e cultural, estabelecida 
socialmente, qualquer uma das duas perspectivas seria exces-
sivamente taxativa e deixaria arestas possíveis de contestação. 
Nesse sentido, para nós, esta questão dá-se por encerrada pela 
opção teórica que fizemos: a noção de campo de Bourdieu pa-
rece solucionar essa oposição aparentemente insolúvel. A partir 
dela, podemos pensar a publicidade não só como um espaço di-
nâmico, de regras próprias, mas também influenciado, de certa 
forma, pela dinâmica dos outros campos, determinado por seus 
agentes e por suas estruturas. A noção de campo deixa transpa-
recer as complexidades, ao mesmo tempo em que esclarece as 
processualidades, tornando a polarização apocalípticos versus 
integrados, quando pensada sobre a publicidade, dispensável.

Quando consideramos a atuação do capital econômico no 
campo da publicidade, podemos pensar que algumas das for-
mas de manifestação deste estão inscritas na materialidade das 
agências, em seus prédios, em sua localização, em seu conjunto 
de clientes e de profissionais ali atuantes, entre outros aspec-
tos consideráveis. Assim, podemos prever que são aquelas de 
maior porte – e que possuem maior volume e circulação de ca-
pital econômico – as responsáveis por determinar a estrutura 
do campo. São estas que assumem uma posição dominante em 
relação às demais e que acabam por ditar modos de organização 
(em termos de departamentos, por exemplo), bem como modos 
de realização da própria prática publicitária, sendo vistas por 
aquelas menores como modelos a serem seguidos.

Já quando pensamos no nível do capital econômico das 
agências em função tanto da quantidade quanto do porte de 
seus clientes, faz-se necessário ponderarmos uma característica 
específica do campo: a questão que diz respeito aos consumido-
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res. Precisamos considerar dois tipos de consumidores: um que 
solicita e compra anúncios para o seu produto ou serviço e outro 
que consome o anúncio sem pagar por ele diretamente. Falamos 
diretamente, pois, como já mencionamos, é esse consumidor 
que, mesmo sem solicitar, acaba pagando pelo anúncio no mo-
mento da compra do produto anunciado. Esses dois tipos de 
consumidores aparecem no campo econômico da publicidade e 
acabam por definir sua principal característica: a de mediadora 
dos discursos de outras empresas e de outros subcampos eco-
nômicos, levando-os até o consumidor final. Aí reside o papel 
fundamental da publicidade.

Assim considerada, a publicidade adquire papel fundamen-
tal nas discussões econômicas também de outros campos, in-
terferindo aí e estabelecendo uma grande rede de atuações, que 
perpassa todos os setores da economia. Ela vende os seus pro-
dutos – anúncios publicitários – para então vender os produtos 
de quaisquer outros setores.

Essa posição intermediária, ocupada pelo subcampo da pu-
blicidade em termos econômicos, reserva a este um lugar tam-
bém mediador no que se refere às lutas no campo de forças eco-
nômicas: para Bourdieu (2005), o campo de forças é um campo 
de ação social no qual se enfrentam agentes possuidores de re-
cursos diferentes. Nesse sentido, a publicidade assume uma po-
sição superior, se comparada ao lugar ocupado pelos clientes – 
consumidores de produtos e serviços –, ou um lugar inferior, se 
comparada ao lugar ocupado pelos seus clientes compradores 
de anúncios e de estratégias de comunicação. Nesse momento, 
podemos relembrar o termo utilizado por Rocha (1995), a partir 
de Wright Mills, e que designa o grupo dos publicitários como 
white collars, já mencionado quando falávamos sobre o capital 
cultural. Isso porque tal inserção nas camadas médias da socie-
dade é definida por fatores organizados tanto pelo capital social 
quanto pelo cultural, mas, sobretudo, pelo capital econômico.

Nesse lugar muitas disputas apresentam-se, mesmo consi-
derando apenas as relações internas: distâncias que se estabe-
lecem entre agências de pequeno, médio e grande porte e seus 
diferentes níveis de capitais; disputas entre estas pelos clientes 
anunciantes; um abismo salarial exigente entre profissionais 
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consagrados e seus estagiários – para citar apenas algumas. Es-
tabelece-se, assim, um grande ambiente de concorrência. Toal-
do (2006) já discutiu sobre essa questão e propõe que:

O profissional de publicidade, por um lado, coloca-se a servi-
ço de empresas para promover seus produtos/serviços e, assim, 
atingirem suas metas, por outro, busca alcançar seus próprios 
objetivos que visam ao lucro igualmente, uma vez que agências 
também são empresas. O trabalho publicitário é, assim, desen-
volvido num ambiente de concorrências: entre profissionais do 
próprio meio que disputam pela conquista de clientes e com a 
concorrência de suas clientes pela persuasão de consumidores. 
Junte-se a isso, a situação de crise financeira que caracteriza 
a contemporaneidade e que limita significativamente o poder 
aquisitivo das pessoas, aumentando ainda mais a disputa das 
empresas pelas preferências dos consumidores. (TOALDO, 
2006, p.138)

Sem dúvida, o capital econômico apresenta-se na publici-
dade de modo tão definitivo quanto os outros dois que vimos 
anteriormente: no contexto da criação publicitária, o capital 
econômico assume o papel de recompensa àqueles possuidores 
de grande potencial criativo e estratégico. Além disso, também 
podemos destacar o lugar dos grandes anunciantes e a sua ma-
nutenção no topo da cadeia de vendas e de destaque no merca-
do pelo poder que possuem de encomendar grandes campanhas 
publicitárias.

São muitos os fluxos econômicos no campo da publicidade e 
todos esses acabam atravessando o ambiente do subcampo que 
estamos investigando. Identificamos tais fluxos nas questões sa-
lariais e suas grandes disparidades entre profissionais consagra-
dos e aqueles iniciantes; nas formas de remuneração das agên-
cias, entre descontos padrão e fees11; nos valores negociados e 
pagos aos fornecedores; além de todas as questões relacionadas 

11 De acordo com as Normas Padrão da Atividade Publicitária emitidas 
pelo CENP, “Desconto Padrão é a remuneração da Agência de Publicidade 
pela concepção, execução e distribuição de propaganda, por ordem e conta 
de clientes anunciantes, na forma de percentual estipulado pelas Normas-
-Padrão, calculado sobre o ‘Valor Negociado’”. Já o termo “Fee” é utilizado 
para designar “o valor contratualmente pago pelo Anunciante à Agência de 
Publicidade, nos termos estabelecidos pelas Normas-Padrão, independente 
do volume de veiculações, por serviços prestados de forma contínua ou 
eventual”.
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ao consumo e ao preço dos produtos anunciados.
No entanto, como tratamos especificamente da criação pu-

blicitária, interessa-nos especialmente as questões referentes 
à remuneração dos profissionais que ali atuam. Identificamos 
uma região de grandes tensionamentos: a questão financeira, 
que se mostra de difícil abordagem em outros setores da so-
ciedade – já que o conhecimento sobre os lucros, rendimentos, 
juros, taxas, é de difícil acesso para a maior parte da população 
– não se apresenta de modo mais fácil entre os publicitários. To-
das as informações referentes às questões salariais são bastante 
sigilosas e melindres se criam neste entorno. Por isso, sabemos 
que o trato em relação ao capital econômico é uma seara de 
complicada inserção.

É sabido que os estagiários recebem salários muito baixos12 
quando os recebem, já que, por vezes, trabalham em troca de 
benefícios como o vale-transporte, por exemplo. É sabido tam-
bém que os profissionais consagrados – poucos – recebem sa-
lários exorbitantes, mas que, por outro lado, o piso salarial, no 
Rio Grande do Sul, está demarcado em R$ 1.469,0013 e a média 
salarial nacional está definida como R$ 2852,0014. Mesmo as-
sim, os sonhos de altos salários seduzem muitos dos ingressan-
tes no ensino de graduação em publicidade e, nesse contexto, 
a área da criação é ainda aquela na qual circulam os maiores 
mitos e promessas de enriquecimento.

Ao discutir questões-chave da profissão, Rocha (1995, p. 45) 
apresenta considerações sobre o salário e o padrão de vida dos 
publicitários: “duas idealizações são frequentes entre os estu-
dantes e referem-se uma à grande dificuldade de obter lugar no 
mercado de trabalho e, outra, à recompensa financeira obtida 

12 De acordo com levantamento do site Catho.com.br, os estagiários 
em publicidade e propaganda recebem, em média, R$ 939,17. No entanto, 
acreditamos que estes valores no Rio Grande do Sul são bem mais baixos. 
Disponível em <https://www.catho.com.br/profissoes/estagio-em-publicida-
de-e-propaganda/>.
13  De acordo com <http://coletiva.net/noticias/2015/07/agencias-e-pu-
blicitarios-decidem-por-reajuste-salarial-abaixo-da-inflacao/>. Acesso em 
18.jul.2016.
14 De acordo com <http://www.guiadacarreira.com.br/artigos/profissao/
publicidade-propaganda/>. .Acesso em 20.jun.2011.
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pelos profissionais de propaganda”.
Nessa análise, Rocha (1995) identifica dois pontos cruciais 

e que estão totalmente interligados: ao mesmo tempo em que o 
mercado apresenta-se como cruel, acaba recompensando muito 
bem alguns poucos que ocupam os lugares mais desejados. As-
sim, a chegada ao mercado marca também uma difícil escala até 
auges reservados para poucos. Escala que exige, além do capital 
econômico – que garanta o sustento até que se ganhe algum 
dinheiro –, um extenso arcabouço de capital cultural e, princi-
palmente, de capital social. Nesse sentido, parece-nos que filhos 
de grandes publicitários teriam chances de ser jovens bem-su-
cedidos mais rapidamente, caso optassem pela profissão.

Tal escalada exige ainda uma grande carga de humildade, 
já que seu início inclui, por exemplo, a vivência de um perí-
odo de estágio. Rocha (1995) discutiu também essa questão, 
concluindo que esse momento da vida do futuro criativo asse-
melha-se a um rito de iniciação que, como tal, precisa de certas 
doses de sofrimento e de resignação. O jovem criativo deve, 
então, submeter-se a momentos que se afastam bastante do tão 
sonhado lugar glamoroso que a vida publicitária prometia, mas 
a promessa de um grande salário futuro recompensaria todo o 
desprendimento inicial que a entrada no mercado exige. Os es-
tagiários ocupam, assim, o nível mais baixo, porém necessário, 
infelizmente, para aquele que deseja ocupar uma posição entre 
os grandes, reconhecidos e premiados criativos.

Essa é outra questão. A escalada sobre a qual falamos envol-
ve também o percurso por diferentes premiações, em que cada 
uma representa também diferentes avanços na carreira. Avanços 
que conduzem também a acréscimos financeiros. Assim, identi-
ficamos relações entre o nosso platô – os eventos de premiação 
– e o capital econômico. Em ordem diretamente proporcional, 
mais prêmios representam maiores salários. Essa relação per-
mite também a seguinte construção: quanto mais criativo for o 
profissional (considerando que aqueles que recebem prêmios ou 
que têm suas peças premiadas, são efetivamente os mais cria-
tivos) mais alto será o seu padrão de vida, pelo menos teorica-
mente.

Assim, constrói-se outro mito: o de que publicitários vi-
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vem em um mundo de requintes. Tanto o local de trabalho – as 
agências – quanto os locais de convivência social, parecem ser 
ambientes de grande refinamento. Esse refinamento também se 
estende até os eventos de premiação e as comemorações incluí-
das nessas programações. Nesses locais, mesmo aqueles publi-
citários iniciantes e que ainda não possuem uma renda satisfa-
tória, apresentam a necessidade de demonstrar pertença. Assim, 
mais do que ter efetivamente a posse de recursos financeiros, 
parece-nos fazer parte do habitus do criativo – e mais do que 
parte do habitus, parece ser essa uma exigência para a inserção 
no subcampo – a demonstração da ambientação e do pertenci-
mento a tais locais, bem como a circulação natural entre pessoas 
que efetivamente apresentam tais posses. Depois da apresenta-
ção dos dados levantados em nossas movimentações empíricas, 
avaliaremos esta questão de modo mais aprofundado.



Macrovisão: os platôs 
que constituem o 

subcampo

Parte III
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No sobrevoo, registramos a seguinte situação: nossa estru-
tura rizomática apresentava intensidades diferentes que preci-
savam ser consideradas. Estas, ainda que vistas do alto, foram 
utilizadas para a (re)construção do subcampo da criação publi-
citária, que discutiremos a seguir.

 Os platôs mais intensos pareciam requerer um movimento 
mais específico de aprofundamento, um pouso e um momento 
de reconhecimento atento. Por isso, organizamos uma segunda 
visada que será apresentada na próxima parte e que constitui 
a nossa microvisão. Nessa, os platôs que demarcamos como 
definidores do mercado publicitário – agências, profissionais e 
eventos – serão retomados e, por isso, neste momento, nossas 
considerações sobre estes ainda serão breves.

Já aqueles platôs que nos pareceram menos intensos e que se 
estabeleceram nas dimensões do ensino e da regulação – respec-
tivamente, platô Instituições de Ensino Superior e platô sindica-
tos e organizações – serão abordados apenas nesta macrovisão 
e, por isso, neste momento, apresentaremos dados complemen-
tares sobre eles, frutos da nossa pesquisa exploratória.



Como este platô está contemplado apenas em nossa macro-
visão, aproveitaremos este momento de forma mais demorada 
em relação aos demais platôs para os quais voltaremos em nos-
sa microvisão. Este parece ser um lugar de manutenção e, ao 
mesmo tempo, um espaço de possível alteração de determina-
das práticas: as Instituições de Ensino Superior (IES), que for-
mam os profissionais da criação publicitária. Nessa perspectiva, 
configura-se aqui o recorte que objetivamos: veremos a seguir 
como está estruturado o ensino de Publicidade e Propaganda 
no Estado do Rio Grande do Sul (RS), investigando, dentro de 
um sobrevoo na macrovisão, as IES, seus currículos, ementas, 
planos de ensino e os principais referenciais teóricos, referentes 
à criação publicitária. Enfatizamos que nossa intenção é a de 
realizar um movimento exploratório, de levantamento de dados 
referentes ao ensino da criação publicitária no RS e não tem, 
assim, a pretensão de construir raciocínios conclusivos: temos 
o objetivo principal de mapear tal esfera. Além disso, especial-
mente aqui, questionamos a dicotomia existente entre teoria e 
prática – que se estabelece também entre a academia e o merca-
do publicitário – considerando, a partir de Certeau (2008), que 
uma está no avesso da outra e não do lado oposto.

Com o propósito de discutir o ensino de graduação nos cur-
sos de Publicidade e Propaganda no Rio Grande do Sul, e, con-
sequentemente, as formações teórico-práticas oferecidas por es-
ses, especialmente no que diz respeito à formação criativa dos 
estudantes, voltamos nosso olhar até os mais antigos cursos do 
Estado. Para tanto, fizemos um levantamento junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC) de todas as Universidades que possuem 
cursos de graduação em Publicidade e Propaganda: sua data 
de criação, carga horária mínima, periodicidade para integra-
lização curricular e número de vagas autorizadas, anualmente. 

Capítulo 4
 Platô instituições de ensino

 superior
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Identificamos, assim, dezoito instituições de ensino superior.
Considerando o número de vagas que cada uma dessas uni-

versidades oferece, temos o ingresso anual de 3027 estudantes. 
Esse dado indica algumas questões pontuais e relevantes: o au-
mento do interesse pela área, de modo geral; o crescimento da 
importância conferida à graduação na formação publicitária; o 
consequente aumento de vagas; e o surgimento de novos cursos 
em diferentes regiões do Estado (nos anos 1990 foram nove 
novos cursos criados, seis nos anos 2000, e seis na década atual 
até a publicação deste livro).

Para uma atuação profissional que nem sequer exige forma-
ção acadêmica, os números impressionam. A cada ano, no Esta-
do do Rio Grande do Sul, 3027 indivíduos almejam a inserção 
no campo da publicidade e propaganda. Além desses, outras 
pessoas passam a atuar na área mesmo sem formação acadêmi-
ca específica (e ao que parece, cada vez mais, perdem espaço 
para os egressos da academia). O campo, assim, revela-se em 
um grande momento de expansão, que significa dizer também, 
em processo de institucionalização e legitimação.

A partir do levantamento de todas as instituições reconheci-
das pelo Ministério da Educação (MEC) e pertencentes ao sis-
tema de ensino presencial, optamos por fazer um recorte entre 
os cinco primeiros cursos criados no Estado, entendendo que, 
pelo maior tempo de atuação, esses são também os lugares de 
contribuição mais efetiva em relação às questões que estamos 
propondo: os mecanismos que legitimam e institucionalizam a 
esfera da criação publicitária, a partir dos pressupostos teóricos 
de Berger e Luckmann (2008). No quadro a seguir estão orga-
nizadas informações básicas referentes às universidades sele-
cionadas.
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Instituição de 
Ensino Supe-
rior

Data da criação 
do curso de Pu-
blicidade e Pro-
paganda

Carga horária 
mínima

Número de va-
gas autorizado

Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul 
– UFRGS

01/03/1952 2370h Integral: 50

Pontifícia Uni-
versidade ca-
tólica do Rio 
Grande do Sul 
– PUCRS

01/03/1952 2865h Matutino: 40
Noturno: 40

Universidade 
Católica de Pe-
lotas – UCPEL

01/03/1960 2700h Noturno: 80

U n i v e r s i d a -
de Federal de 
Santa Maria – 
UFSM

01/03/1972 2.910h Integral: 25

UNISINOS – 
Universidade 
do Vale do Rio 
dos Sinos

01/03/1973 2.700h Noturno: 175

Quadro 1 – Universidades selecionadas para análise.
Dados retirados do site <www.mec.gov.br> e organizados pela autora no 

período de janeiro a março de 2010.
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Especialmente, no que diz respeito à formação de um su-
jeito criativo, é preciso averiguar as disciplinas de criação pu-
blicitária e suas correlatas: aquelas voltadas para a redação de 
textos publicitários e aquelas que dizem respeito à direção de 
arte, mesmo que suas ementas possam variar de instituição para 
instituição, e/ou que os professores responsáveis possam dar 
encaminhamentos diferenciados para as disciplinas.

Nossa escolha justifica-se pelo entendimento de que, nas 
disciplinas relacionadas à criação publicitária, os conflitos entre 
teoria e prática agravam-se e as dualidades existentes entre o 
entendimento das práticas no ensino e das práticas no mercado 
enfatizam-se.

Depois de selecionadas as cinco IES, passamos à análise de 
cada um dos currículos do curso de Publicidade e Propaganda, 
por meio da qual pudemos traçar um perfil que direciona o ensi-
no de criação publicitária, verificando as ênfases propostas em 
cada universidade.

Apesar de a PUCRS ser a segunda IES a oferecer o curso 
no Rio Grande do Sul, esta foi excluída da análise em função 
da nossa dificuldade de acesso às ementas das disciplinas refe-
rentes ao ensino da criação publicitária. Assim, nosso levanta-
mento de dados ficou restrito às quatro IES seguintes: UFRGS, 
UCPEL, UFSM e UNISINOS. Os currículos de todas as IES 
selecionadas foram retirados do site da própria universidade, 
no período de janeiro a março de 2010. Assim, indicamos que 
tais currículos podem ter sofrido reformas, como foi o caso, por 
exemplo, da IES a qual pertencemos, a UFSM.

Optamos por selecionar as disciplinas referentes às áreas de 
Fundamentos da Publicidade e Propaganda (F), de Redação Pu-
blicitária (R), de Direção de Arte (DA), de Criação Publicitária 
(C) e, de uma última, que intitulamos de Práticas Publicitárias 
(P). Definimos tais áreas por estarem diretamente relacionadas 
àquela que estamos investigando.
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Disciplina IES

1. Teoria e Prática da Comunicação Publicitária (F) UFRGS
2. Criação Publicitária (C) UFRGS
3. Redação A (R) UFRGS
4. Redação B (R) UFRGS
5. Projeto Gráfico (DA) UFRGS
6. Agência (P) UFRGS
1. Teorias da PP (F) UCPEL
2. Redação em Publicidade e Propaganda I (R) UCPEL
3. Redação em Publicidade e Propaganda II (R) UCPEL
4. Design gráfico (DA) UCPEL
1.  Fundamentos de PP (F) UFSM
2. Criação Publicitária (C) UFSM
3. Agência I (P) UFSM
4. Agência II (P) UFSM
5. Projeto Gráfico (DA) UFSM
1. Criatividade Estratégica (C) UNISINOS
2. Redação Publicitária I (R) UNISINOS
3. Redação Publicitária II (R) UNISINOS
4. Direção de Arte (DA) UNISINOS
5. Direção de Arte Avançada (DA) UNISINOS

Quadro 2 – Disciplinas selecionadas para análise bibliográfica em cada uma 
das IES constituintes do corpus. Dados extraídos dos sites das IES de janeiro 

a março de 2010.
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Com relação à estrutura curricular do curso da UFRGS en-
contramos uma organização que equilibra as questões de dire-
ção de arte com aquelas referentes à redação publicitária. Na 
área de Fundamentos (F), temos a disciplina de Teoria e Prática 
da Comunicação Publicitária, que organiza os pressupostos da 
área, propondo noções iniciais e gerais de todas as esferas de 
sua atuação. Além dessa, no currículo, encontramos a disciplina 
de Agência, que, acreditamos, acaba por congregar as práticas 
de criação publicitária, entre elas, redação e direção de arte e, 
ainda, planejamento, atendimento e mídia.

Do currículo da UCPEL, destacamos, na área de Fundamen-
tos, a disciplina de Teoria da Publicidade, oferecida no quarto 
semestre. Antes dessa, nesse currículo, não encontramos nenhu-
ma outra disciplina específica de publicidade. Assim, identifi-
camos que, especialmente, nos dois primeiros anos do curso, 
predomina uma formação mais generalista na área da Comuni-
cação Social. Destacamos na área de Criação, duas disciplinas 
de Redação Publicitária e uma de Design Gráfico, que confirma 
certo desequilíbrio entre as duas áreas de maior ênfase da cria-
ção publicitária. Na área de práticas publicitárias, não encon-
tramos disciplinas. Porém, consideramos que essa IES oferece 
duas disciplinas de Projetos Experimentais e ainda duas outras 
de Estágio Supervisionado. Mesmo que essas disciplinas sejam 
abrangentes a todas as áreas da publicidade, podem proporcio-
nar ao estudante contato com as práticas em criação.

Do currículo da UFSM, destacamos, na área de Fundamen-
tos da Publicidade e da Propaganda, a disciplina assim também 
intitulada. Na área de Criação Publicitária também ressaltamos 
a disciplina que possui o mesmo título. Nesse currículo perce-
bemos a disparidade entre as áreas de Redação Publicitária e de 
Direção de Arte. Isso porque existe uma disciplina que envolve 
a segunda área, Projeto Gráfico, e nenhuma referente à primeira 
área. Porém, apontamos as disciplinas Agência I e II como per-
tencentes à área de Práticas Publicitárias. Essas atuariam, então, 
como uma forma de compensação às ausências das disciplinas 
na área de Redação e como uma forma de complementação da 
área de Direção de Arte.

Na Unisinos, não identificamos disciplinas relacionadas aos 
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Fundamentos da Publicidade e da Propaganda. Isso porque, 
pela análise curricular, nos parece que as disciplinas do núcleo 
de base são compartilhadas entre todos os cursos (Jornalismo, 
Publicidade e Propaganda, Relações Públicas). Nesse sentido, 
a disciplina Carreiras da Comunicação, oferecida no primeiro 
semestre, possivelmente apresenta os fundamentos da profissão 
de publicitários, assim como das demais. No entanto, como se 
trata de uma disciplina compartilhada, optamos por desconsi-
derá-la em nossa análise. Uma disciplina que possivelmente é 
oferecida a todas as habilitações precisou ser contabilizada: a 
disciplina de Criatividade Estratégica. Especialmente porque 
esse é o único momento no currículo em que encontramos a pa-
lavra “criatividade” e/ou “criação”. Essa disciplina, pela análise 
de sua ementa, trata de uma visada mais mercadológica, estra-
tégica e abrangente da criatividade e, ao que parece, não enfati-
za a criação publicitária em si. Depois dessa, destacamos certo 
desequilíbrio na área de Criação, já que encontramos duas dis-
ciplinas de Redação Publicitária e uma referente à área de Dire-
ção de Arte: Design Gráfico. Destacamos que identificamos no 
currículo da Unisinos a particularidade de uma especialização 
opcional ainda no contexto da graduação: nessa IES, o estudan-
te pode direcionar sua formação acadêmica ou à Ênfase Cria-
ção e Produção ou à Ênfase Planejamento de Comunicação e 
Marketing. Da primeira ênfase, sairiam os egressos com poten-
cial para atuação na área da criação publicitária, especialmente 
como diretores de arte. Portanto, da Ênfase Criação e Produção, 
ainda destacamos a disciplina Direção de Arte Avançada.

4.1 Análise curricular e outras reflexões

De modo geral, procuramos analisar os currículos das IES 
selecionadas identificando os pontos cruciais para a formação 
dos jovens criativos. A formação acadêmica, no que tange à gra-
de de disciplinas, não se consolida em um rol tão pequeno como 
o que foi aqui selecionado, correspondendo a uma complexa 
trama de teorias geradas em outros campos, daquelas oriundas 
do próprio campo das Ciências da Comunicação e daquelas do 
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campo da Publicidade. 
Com essa visada sobre os currículos pudemos perceber certo 

equilíbrio e similaridade entre as propostas curriculares anali-
sadas. Essa entrada empírica em nosso objeto de estudo permi-
te a construção de uma reflexão mais geral que visa discutir a 
formação acadêmica dos jovens publicitários e alguns embates 
que se estabelecem nas graduações, especialmente relacionados 
à dicotomia teoria versus prática. Além disso, possibilita um 
olhar específico sobre os textos, estabelecidos nas IES, como 
bibliografias básicas e complementares no ensino de criação 
publicitária e áreas afins e que sustentam tal formação.

Sobre tais textos, enfatizamos que temos conhecimento de 
que muitas vezes não são utilizados pelos professores, mesmo 
constando na ementa da disciplina. No entanto, ainda permane-
cem ali, demarcando seu território e o território da teoria publi-
citária.

Se apontamos, na academia, a possibilidade da existência 
de mecanismos de legitimação das práticas criativas institucio-
nalizadas em publicidade, é porque Berger e Luckmann (2008) 
afirmam que a legitimação possibilita a unificação dos objetos 
institucionalizados e que, dessa maneira, é responsável por es-
tabelecer vínculos entre os diferentes papéis, oferecendo-lhes 
significações subjetivas no que diz respeito à totalidade de ins-
tituições que compõem a vida do indivíduo. Além disso, indi-
camos que a academia mostra-se como lugar que constitui o 
habitus dos profissionais da criação, isso porque ali o que se 
trata de ensinar é um modus operandi, aquele que se adquire 
pela percepção de sua atuação perante opções práticas, como 
nos diz Bourdieu (1998).

Com relação ao ensino em Publicidade e Propaganda, es-
pecialmente no que diz respeito à disciplina de criação publi-
citária, questionamos o quanto tal disciplina pode tornar-se 
técnica (ou teórica) a ponto de ser lecionada. Parece-nos que a 
capacidade criativa está relacionada ao repertório dos sujeitos 
criadores muito mais do que a qualquer técnica. Talvez por isso, 
a disciplina de criação publicitária possa ser vista muito mais 
como um exercício das habilidades criativas e/ou como oportu-
nidade de ampliação do repertório de referências do que como 
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forma de ensino de técnicas de criação propriamente ditas. Nes-
se sentido, uma apropriação teórica mais aprofundada, tanto em 
termos relacionados à criação, quanto de outras perspectivas 
como as culturais, artísticas, psicológicas, por exemplo, apre-
sentam-se frutíferas, contribuindo diretamente com a ampliação 
desse repertório tão necessário aos profissionais da área.

De qualquer forma, a academia constitui-se de um dos me-
canismos responsáveis pela institucionalização da criação pu-
blicitária, já que concentra discursos e práticas, promovendo-a, 
agregando questões teóricas e a inserindo no campo científico.

Parte-se do princípio de que existe, na construção da identi-
dade do publicitário, o estereótipo de um sujeito mais alinhado 
às práticas do que às formulações teóricas. Além disso, identi-
fica-se certa superficialidade teórica nas bibliografias adotadas 
nas graduações em publicidade – tidas como relatos descritivos 
das práticas profissionais, isentos de um posicionamento reflexi-
vo. Com isso, procuramos refletir sobre como a academia pode 
incluir em sua atuação, a ruptura com tais estereótipos sociais 
e teóricos e contribuir com a formação múltipla e humanista de 
publicitários como sujeitos ativos e críticos socialmente.

Isso significa pensar a publicidade como um campo deter-
minado tanto pelas práticas quanto pelas teorias que o consti-
tuem. Dessa forma, podemos propor o debate que se concentra 
nas possibilidades de revisão dos modos de atuação da acade-
mia, buscando superar com determinados estereótipos teóricos, 
constituintes do habitus dos profissionais oriundos dessa esfera.

Necessitamos, assim, dos conceitos de campo e de habitus 
de Pierre Bourdieu, além dos conceitos de institucionalização e 
legitimação de Berger e Luckmann, para, posteriormente, che-
gar às artes da teoria de Michel de Certeau.

Como vimos, ao falar sobre o ensino acadêmico, indepen-
dente da área, estamos pressupondo abordagens teóricas e tam-
bém práticas. Isso porque é dessa forma que se institucionali-
zam os campos: parte-se de atuações práticas que se objetivam, 
se tipificam e que, consequentemente, passam a exigir formas 
de teorização. O campo é definido por suas próprias dinâmicas.

Se entendermos a criação publicitária como um subcampo, 
pensamos o seu ensino e as estruturas acadêmicas como partes 
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constituintes do jogo. Além disso, consideramos as teorias, que 
se constroem sobre os modos de fazer, como mecanismos que 
buscam a manutenção, a sustentação e a delimitação das fron-
teiras ainda tênues de um campo em construção. Um espaço que 
apresenta leis e regras próprias, assim como também apresenta 
suas próprias dinâmicas de disputas de poder. No espaço da pu-
blicidade, tais disputas também se dão, como sustenta Bourdieu 
(1998, p. 62) referindo-se a outros campos, pelo capital econô-
mico e pelo capital cultural almejados pelos indivíduos que, ali 
inseridos, movem-se de acordo com o habitus, podendo envol-
ver modos de fala, práticas e posturas.

Do conceito de campo e de habitus de Bourdieu passamos ao 
entendimento sobre os modos de institucionalização de Berger 
e Luckmann (2008). As teorias constituem – junto com os dis-
cursos dos publicitários nas agências, nos eventos – as experi-
ências materializadas na linguagem e passíveis de serem trans-
mitidas. Para Berger e Luckmann (2008), a linguagem objetiva 
as experiências, tornando-as acessíveis. Essa transformação 
da linguagem em objeto propagador de conhecimento permi-
te que o saber seja transmitido pelas gerações. Porém, tendo 
a linguagem se tornado um “depósito de um grande conjunto 
de sedimentações coletivas” (BERGER; LUCKMANN, 2008, 
p. 97), as informações somente vão sendo adicionadas a esse 
aglomerado e acaba-se perdendo a preocupação com sua proce-
dência. Observamos ainda, que a linguagem, enquanto força de 
legitimação, atua de modo definitivo quando se materializa em 
livros acadêmicos, constituindo assim um referencial teórico, 
como um conjunto de sedimentações coletivas provenientes de 
um determinado campo.

Nesse viés, recuperamos também as proposições de Michel 
de Certeau (2008) – autor que considera os trabalhos de Fou-
cault e de Bourdieu – sobre as artes da teoria: “por mais afas-
tadas que se encontrem, as duas obras parecem ter em comum 
o processo de sua fabricação” (CERTEAU, 2008, p. 132). Para 
ele, são “duas variantes de uma ‘maneira de fazer’ a teoria das 
práticas” (CERTEAU, 2008, p. 132).

Certeau utiliza como metáfora as maneiras de cozinhar e 
pontua as operações teorizantes como uma receita: pelos im-



105

perativos ou infinitivos. Assim, o autor substitui as indicações 
tradicionais das artes da culinária, como mexer, cozinhar, acres-
centar, ferver, entre outros, por dois movimentos principais e 
que guiam as artes da teoria: “em primeiro lugar, destacar e, de-
pois, pôr do avesso. Em primeiro lugar, um isolamento ‘etnoló-
gico’; depois uma inversão lógica” (CERTEAU, 2008, p. 133).

Se o papel de Certeau é destacar os modos de teorizar sobre 
as práticas de Foucault e de Bourdieu, o nosso papel aqui é 
o de discutir os modos de teorizar no campo da publicidade, 
e, especialmente, da criação publicitária. E aqui restringimos 
nosso olhar não àquelas teorias provenientes de outros campos, 
como a sociologia e a psicologia, por exemplo, mas àquelas que 
parecem surgir da própria publicidade, constituindo-se não só 
como referenciais teóricos na academia, mas também promo-
vendo aspectos práticos.

Como já indicamos, o ensino em publicidade surge, assim 
como em outros campos, posteriormente à implantação das prá-
ticas. Ao ser tensionado com o campo do ensino, o campo da 
publicidade promove o surgimento das escolas de Publicidade e 
Propaganda. Isso porque as transformações em um campo sem-
pre se dão a partir de movimentos internos e/ou externos, que o 
reorganizam e definem novos contornos.

A formação de um novo campo solicita a formação de es-
paços de aprendizado, ensino, discussão e teorização sobre as 
práticas e, assim, surgem as primeiras escolas de Publicidade e 
Propaganda. Como vimos, tanto a teorização demandada pelas 
práticas quanto a organização e a estruturação de Instituições de 
Ensino despontam como movimento de institucionalização da 
esfera publicitária. Surgem as práticas, os profissionais de pro-
paganda, as agências como espaços demarcados, as teorizações 
e as instituições de ensino, em ordem mais ou menos cronoló-
gica. Em paralelo ao surgimento da instituição, está a formação 
do habitus dos sujeitos que a constituem.

Compartilham-se modos de ser publicitário no mundo e, atu-
almente, os cursos de graduação atuam como promotores des-
ses modos. Nesse ponto, destacamos a questão que diz respeito 
a uma aparente disparidade entre a publicidade apresentada pela 
academia e a publicidade exercida no mercado. 
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Entendemos as teorias, assim como a própria academia, 
como mecanismo de institucionalização e de legitimação. Ins-
titucionalização porque, de acordo com Bourdieu (1998), a ins-
tituição de algo se dá no dizer de algo e, ainda, para Berger 
e Luckmann (2008), esse processo diz respeito aos modos de 
tipificação e objetivação de condutas individuais. E legitima-
ção porque, como dizem os últimos autores citados, trata-se da 
unificação dos objetos da instituição, estabelecendo vínculos 
entre os diferentes papéis exercidos pelos indivíduos, oferecen-
do-lhes significações subjetivas a respeito daquela instituição e 
das outras restantes que compõem sua vida social.

Assim, o fato de uma prática tornar-se acadêmica e teori-
zável parece colaborar para a delimitação de um campo. Nos 
primórdios, a publicidade poderia ser confundida com o jor-
nalismo, assim, como com as artes plásticas ou com as letras, 
já que compartilhavam os mesmos atores sociais. Porém, hoje, 
além de práticas, possuímos condutas, discursos e estruturas 
compartilhadas e definidoras. Por outro lado, nossas fronteiras 
são permissivas, configurando o campo da publicidade como 
um espaço de bricolagem. Como diz Rocha (1995), que tem 
suas considerações reforçadas por Carrascoza (2008), e ambos 
partem de conceito de Levi Strauss (1970), o publicitário é um 
bricoleur.

Então, propomos a discussão do ensino em publicidade e 
propaganda tendo clara a sua complexidade: entendendo, pela 
via de Bourdieu, a publicidade como objeto observado através 
da noção de campo e, portanto, como um objeto não isolado, 
mas pelo contrário, como uma dinâmica que se estrutura e é 
estruturada social, cultural e economicamente. Não há como 
estimar o início do processo: o ensino em publicidade é uma 
consequência da demanda do mercado, mas ainda assim parti-
mos da academia para o mercado. Porém, em termos teóricos, a 
academia que deveria ser promotora de reflexões e posturas crí-
ticas, no entanto, parece estar abastecida muito mais por relatos 
autobiográficos. Parte-se do específico para o geral. Analisam-
-se casos e ditam-se regras. Organizam-se listas e prescrevem-
-se condutas.

A teoria em publicidade parece exigir muito pouco de si 
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mesma. Poderíamos dizer que se trata daquela denominada por 
Bourdieu como teoria teórica, que serve apenas para o exercício 
narcisístico do pesquisador (no caso da publicidade, pareceria 
mais adequado o termo relator), que a embrulha para a venda 
em metadiscursos. À teoria teórica, Bourdieu contrapõe a teoria 
científica, que procura pôr em ação os conhecimentos teóricos, 
investindo-os em novas pesquisas. É preciso que as teorias em 
publicidade desbravem terrenos onde ainda não há discursos, 
como diz Certeau (2008, p. 131):

Surge um problema particular quando, em vez de ser, como 
acontece habitualmente, um discurso sobre outros discursos, a 
teoria deve desbravar um terreno onde não há mais discursos. 
Desnivelamento repentino: começa a faltar o terreno da lingua-
gem verbal. A operação teorizante se encontra aí nos limites do 
terreno onde funciona normalmente, como um carro à beira de 
uma falésia. Adiante, estende-se o mar...

Assim, é preciso exercitar o olhar para identificar em outros 
pensamentos, em outras ciências, aquelas que servem, assumin-
do a multidisciplinaridade e usufruindo da riqueza desta. No 
entanto, muitas vezes, é necessário relativizar as teorias advin-
das de outros lugares e que versam sobre a publicidade, isso 
porque podemos ficar restritos a duas visões muito extremas, 
e por vezes arriscadas, sobre nossa área, como explica Piedras 
(2009, p. 20):

No contexto das ciências sociais e humanas, pesquisadores de 
várias áreas (comunicólogos, antropólogos, sociólogos, psicó-
logos, filósofos, historiadores, semiólogos, etc.) lançaram seus 
olhares sobre a publicidade, seja defendendo sua funcionali-
dade econômica, seja criticando seu poder de manipulação e 
alienação.

4.2 O aporte teórico nas IES

A análise acerca dos referenciais bibliográficos utilizados 
das IES ficou restrita às disciplinas diretamente relacionadas ao 
ensino da criação publicitária, sendo essas divididas nos grupos 
que já indicamos: Fundamentos da Publicidade e Propaganda, 
Redação Publicitária, Direção de Arte, Criação Publicitária e 
Práticas Publicitárias.
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Depois da análise dos currículos, identificamos as bibliogra-
fias mais utilizadas: a seguir, no quadro 3, estão listadas, com 
a indicação de quantas vezes foi encontrada no rol de discipli-
nas selecionadas. Para ser inclusa na lista, era preciso aparecer 
referenciada pelo menos quatro vezes. Na primeira coluna, a 
referência do livro; na segunda coluna, o número de utilizações 
em bibliografia básica e/ou complementar.

BARRETO, Roberto Menna. Criatividade em propaganda. 13a. 
edição. São Paulo: Summus, 2004.

4

BIGAL, Solange.  O que é criação publicitária: o estético na pu-
blicidade. 2 ed. São Paulo: Nobel, 1999. 

5

CARRASCOZA, João Anzanello. A evolução do texto publicitá-
rio. São Paulo: Futura, 1999. 

6

CÉSAR, Newton. Direção de arte em propaganda. São Paulo: 
Futura, 2000.

7

DOMINGOS, Carlos. Criação sem pistolão. Rio de Janeiro: 
Campus, 2003. 

6

HOLLIS, Richard. Design gráfico, uma história concisa. São 
Paulo: Martins Fontes, 2001.

4

HURLBURT, Allen. Layout: o design da página impressa.   2. ed. 
São Paulo: Nobel, 1994. 

4

MARTINS, Jorge S. Redação publicitária: teoria e prática. São 
Paulo: Atlas, 1997. 

5

MARTINS, Zeca. Propaganda é isso aí! São Paulo: Futura, 1999. 4
OLIVEIRA, Marina. Produção gráfica para designers. Rio de 
Janeiro: 2AB, 2001. 

5

PINHO, J. B. Comunicação em Marketing. Campinas: Papirus, 
2001.

5

PREDEBOM, José (org.). Propaganda: profissionais ensinam 
como se faz - vários autores. São Paulo: Atlas, 2000. 

4

RIBEIRO, Júlio. Tudo o que você queria saber sobre propaganda 
e ninguém teve paciência de explicar. São Paulo: Atlas, 1985. 

4

RIBEIRO, Milton. Planejamento visual gráfico. Brasília: Linha 
Gráfica e Editora, 1985. 

5

SAMPAIO, Rafael.   Propaganda de A a Z: como usar a propagan-
da para construir marcas e empresas de sucesso. Rio de Janeiro: 
Campus, 2003. 

4
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SANDMANN, Antônio. A linguagem da propaganda. São Paulo: 
Contexto, 2003. 

5

SANT'ANNA, Armando. Propaganda: Teoria, Técnica e Prática. 
São Paulo:  Pioneira, 1999. 

5

VESTERGAARD, Torben; SCHRODER, Kim Christian. A lin-
guagem da propaganda. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 

5

VIEIRA, Stalimir. Raciocínio criativo na publicidade: uma pro-
posta. São Paulo: Loyola, 1999. 

5

VILLAS-BOAS, André. O que é (e o que nunca foi) design gráfi-
co. Rio de Janeiro: 2AB, 1999. 

5

WILLIANS, Robin. Design para quem não é Designer. São Pau-
lo: Callis, 1995. 

7

Quadro 3 – Bibliografias mais frequentes no ensino de criação publicitária 
no RS. Dados coletados entre janeiro e março de 2010.

Reconhecemos a importância de obras que busquem estudar, 
questionar, teorizar e desenvolver, por diversas vias, o campo 
publicitário e especialmente a área da criação publicitária. Nes-
se sentido, é possível perceber que não há uma grande quan-
tidade de bibliografias disponíveis aos estudantes, tampouco 
uma preocupação em tratar, mais aprofundadamente, a área da 
publicidade.

Nesse primeiro momento, nos limitamos a identificar as bi-
bliografias mais recorrentes e que, de uma maneira ou de outra, 
representam o ensino em criação no Estado do Rio Grande do 
Sul. Assim, rapidamente, podemos indicar que, depois de tal 
levantamento de dados, identificamos a tendência ao conheci-
mento enciclopédico e/ou apostilado, que pretende compilar 
todas as questões relacionadas a um determinado assunto: pu-
blicidade de modo geral, design, redação. Os títulos já propõem 
a generalização (“de A a Z”, “é isso aí”, “teoria, técnica e práti-
ca”). Nesse sentido, o livro de Armando Sant’Anna, mais recor-
rente, parece prometer sintetizar todo o campo.

As maneiras de construir a teoria das práticas em publici-
dade parece ser aquela que não se envergonha de certa super-
ficialidade, pelo contrário, faz disso, sua ênfase: “Design para 
quem não é Designer”, “Tudo que você queria saber sobre pro-
paganda e ninguém teve paciência para ensinar”, “Criação sem 
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pistolão: segredos para você se tornar um criativo de sucesso”, 
e, “Propaganda: profissionais ensinam como se faz”.

Ressaltamos que seria necessário um aprofundamento dessa 
questão, já que as questões relativas ao ensino parecem bastante 
complexas e não estão contempladas na microvisão, que, como 
já dissemos, restringe-se aos platôs concernentes ao mercado 
publicitário. Por fim, necessitamos ainda fazer considerações 
de âmbito geral e que pautarão nossas futuras reflexões. Assim, 
relembramos que, para Certeau, a receita da teoria é destacar e 
pôr do avesso, sendo que:

O primeiro gesto destaca certas práticas num tecido indefinido, 
de maneira a tratá-las como uma população à parte, formando 
um todo coerente mas estranho no lugar de onde se produz a 
teoria. [...] uma parte (observável por ter sido circunscrita) é 
considerada como representativa da totalidade (indefinível) das 
práticas. [...] O segundo gesto inverte ou põe do avesso a uni-
dade assim obtida por isolamento. De obscura, tática e distante, 
ela se muda no elemento que esclarece a teoria e sustenta o 
discurso. (CERTEAU, 2008, p. 132-134)

Em publicidade, em muitos casos, apenas são destacadas 
as práticas (muitas vezes, sem nem ao menos, formar o “todo 
coerente”) e não são postas do avesso. Para Certeau (2008), a 
reflexão teórica não decide manter as práticas distantes, de ma-
neira que seja necessário sair para analisá-las, é preciso apenas 
invertê-las para se encontrar em casa.

Investigar o ensino em publicidade e suas teorias, postas ao 
avesso, parece ser a resposta a muitas das nossas inquietações. 
Falar das práticas é falar do próprio campo, é falar de si, e não 
do outro. Nesse sentido, a dicotomia entre teoria e prática não 
pode existir, porque uma está no avesso da outra e não do lado 
oposto. São partes constituintes de uma mesma unidade.

Parece-nos que a evolução do campo e do habitus do pro-
fissional de publicidade está condicionada à evolução teórica. 
Temos uma das melhores técnicas de publicidade do mundo, só 
é preciso saber compreendê-las em sua complexidade e não em 
suas amenidades. Nesse sentido, apontamos que a evolução te-
órica acarreta também a evolução acadêmica, da mesma forma, 
um ambiente acadêmico desenvolvido, promove o enriqueci-
mento teórico.



Apesar de considerarmos a importância deste platô, este será 
contemplado apenas em nossa macrovisão. No entanto, ressal-
tamos que muitas questões do âmbito da institucionalização da 
criação publicitária perpassam esse ponto.

São também constituintes do campo da publicidade e de-
flagram processos, que repercutem diretamente nas práticas da 
criação, os sindicatos e as organizações, que as regulamentam e 
assessoram os profissionais.

A publicidade, como prática comercial e social, é regida pela 
Lei nº 4.680 de 18 de junho de 1965, que determina aspectos do 
exercício da profissão; pelo Código de Ética dos Profissionais 
de Propaganda, que traz definições, normas e recomendações 
à prática da publicidade; pelo estatuto do Conselho Executivo 
de Normas Padrão (CENP), que indica os padrões de relacio-
namento entre agência, anunciante e veículo, determinando as 
funções e as obrigações de cada um; e, principalmente, pelo 
Código Brasileiro de Auto-regulamentação Publicitária, criado 
em 1978, no III Congresso Brasileiro de Propaganda e aplicado 
pelo Conselho Nacional de Auto-regulamentação Publicitária 
(CONAR), que determina fatores éticos e antiéticos em anún-
cios publicitários, julgando-os quando necessários. Ademais, 
deve servir como base para o desempenho da profissão o Códi-
go de Defesa do Consumidor, que condena as práticas abusivas 
da publicidade contra os direitos dos consumidores.

Além da Lei nº 4.680, do CENP e do CONAR, associações 
e sindicatos devem colaborar para a profissionalização e para o 
aperfeiçoamento das práticas publicitárias, mesmo que a pro-
fissão ainda não esteja regulamentada, não exigindo formação 
acadêmica específica. No Estado do Rio Grande do Sul, entre 
essas organizações regulamentadoras das práticas publicitárias, 
atuam ainda: Associação Brasileira de Agências de Publicida-

Capítulo 5
Platô sindicatos e organizações
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de (ABAP), Associação Riograndense de Propaganda (ARP), 
Federação Nacional das Agências de Propaganda (FENAPRO), 
Associação Latino-Americana de Agências de Publicidad 
(ALAP) e o Sindicato das Agências do Rio Grande do Sul (SA-
PERGS).

Tais organizações são responsáveis pelos documentos que 
regulamentam a profissão, como o Estatuto Sindicato das Agên-
cias de Propaganda do Rio Grande do Sul, Normas Padrão da 
Atividade Publicitária, entre outros.  Além desses, destacamos 
que, com o estabelecimento do campo e com o passar dos anos, 
surgiram muitos outros, incluindo leis, resoluções e decretos, 
frutos de demandas da evolução de questões sociais, como, por 
exemplo, as restrições com relação à publicidade do tabaco, en-
tre muitas outras.

A publicidade, como campo, necessita de mecanismos regu-
ladores e regulamentadores, institucionalizados ou não, assim 
como qualquer outro campo. Por estarem imediatamente rela-
cionadas às questões do capital econômico, do sistema capita-
lista e de suas relações de consumo, as práticas publicitárias 
devem (ou deveriam) apresentar um forte condicionamento éti-
co, que se objetiva no Código de Ética dos Profissionais da Pro-
paganda, mas prolonga-se até as normatizações do CENP, que 
regula a tríplice relação entre agências, anunciantes e veículos, 
e até o Código de Auto-Regulamentação que dispõe, essencial-
mente, sobre o conteúdo dos anúncios. As normas éticas do 
CONAR determinam a proibição do uso de palavras de baixo 
calão, da exposição de crianças, de ofensa a grupos específicos 
(mulheres, homossexuais, negros, entre outras.), da propaganda 
enganosa, da apologia às drogas e, claro, da guerra entre con-
correntes.

Mesmo que entendamos que tais documentos possam não 
dar conta da complexidade das movimentações do campo e que 
necessitam de constante atualização, ainda assim, os considera-
mos importantes no exercício de determinado condicionamen-
to, que destacamos como não sendo o ideal. Isso porque, o que 
vemos, algumas vezes, são práticas irresponsáveis e que procu-
ram burlar, de algum modo, as restrições impostas pelas nor-
matizações do campo. Como exemplo, citamos os anúncios de 
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conteúdo duvidoso que são inseridos propositalmente na grade 
de programação da televisão no final de semana, postergando 
as sanções do CONAR (responsável nesse caso) até o início da 
semana, quando o propósito publicitário possivelmente já este-
ja cumprido. Nesses casos, percebemos que imperam, sobre as 
regulamentações publicitárias, as leis do lucro a qualquer custo, 
como diz Toaldo (2006, p. 138):

As “leis” que regulamentam o mercado nesse contexto, em 
muitas circunstâncias, distanciam-se daquelas destinadas ao 
ambiente social, pois se o fim último é o lucro, às vezes atin-
gi-lo “a qualquer custo” é que acaba orientando as práticas re-
alizadas em seu nome. É nesse contexto emotivista, orientado 
por princípios capitalistas, contudo, que o publicitário encara o 
desafio de exercer sua profissão, considerando, ainda os limites 
da ética.

É fato que tanto os sindicatos quanto as demais organizações 
são também responsáveis pela institucionalização do campo da 
publicidade, assim como do subcampo da criação publicitária e 
ainda pelo estabelecimento do habitus do criativo. Essa ques-
tão torna-se mais clara, especialmente, quando consideramos as 
questões restritivas que se impõem – pelas razões éticas sobre 
as quais vínhamos falando – ao discurso publicitário, que é de 
responsabilidade deste criativo. Isso porque são muitos os mo-
dos de dizer, palavras que devem e outras que não devem ou 
não podem ser ditas, imagens que devem e outras que não de-
vem ou não podem constituir um anúncio. Nesse ponto, temos 
um grande afastamento do campo artístico até o da publicidade: 
temos um modo de criar que se choca com limites discursivos 
muito específicos. Esses limites manifestam-se tanto no mo-
mento da produção desses discursos no interior das agências 
quanto no momento da circulação quando o discurso prolonga-
-se até o ambiente midiático, atingindo a esfera da recepção. No 
primeiro momento, o responsável por controlar e administrar as 
amarras éticas que se impõem ao discurso é o próprio criativo. 
No segundo, quem assume esse papel de controle discursivo 
é o receptor, os órgãos regulamentadores e, principalmente, a 
concorrência. 

Partimos, assim, da hipótese de Foucault (2008, p. 9):



114

suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao 
mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistri-
buída por certo número de procedimentos que têm por função 
conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento 
aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade.

Nesse sentido, essa posição vigilante que se estabelece em 
diferentes papéis, tanto na esfera da produção quanto na esfera 
da recepção, tem a função de balizar as fronteiras fluídas de 
um discurso que recebe uma pesada carga de julgamentos so-
ciais, em uma esfera que envolve e coloca em xeque interesses 
distintos: de anunciantes, de profissionais, de consumidores, de 
organizações representantes de categorias profissionais, de ins-
tituições de ensino, de estruturas governamentais, entre muitas 
outras.

Tendo em vista o alargamento que a questão discursiva e 
seus controles éticos promovem, necessitamos restringir nos-
so olhar às relações entre os profissionais da criação e o poder 
que, de certa forma, apresenta-se como panopticon, representa-
do por órgãos de regulamentação: um mecanismo de vigilância 
que acaba por direcionar os modos de se fazer publicidade. Essa 
relação torna-se relevante já que, antes de pensar a chegada dos 
anúncios até o público geral, consideramos a circularidade que 
se dispõe e que tratamos anteriormente: desde a sua criação, 
os anúncios são produzidos a partir de uma série de restrições, 
que não só se impõem no nível do discurso, mas que também 
condicionam a prática por si mesma.

Foucault (2008) considera sobre o panóptico, afirmando que 
existem muitas outras tecnologias e mecanismos de poder, po-
rém aqui, neste estudo, o princípio da visibilidade é interessante 
para a abordagem dos instrumentos disciplinadores que iden-
tificamos nas organizações, como o CENP e o CONAR, e na 
legislação que dispõe sobre a publicidade: a existência de um 
ponto central que deve ser local do exercício do poder e, ao 
mesmo tempo, o lugar de registro do saber. 

A frase do panóptico – “cada camarada torna-se um vigia” 
– descreve tanto a relação de sentinela exercida pela sociedade 
– consumidores, anunciantes, concorrentes, associações de ca-
tegorias profissionais, inclusive aquelas específicas da publici-
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dade – quanto explicita o modo como se engendram as relações 
entre os criativos e a função dupla exercida por cada um de, 
ao mesmo tempo, criar e também ser vigilante da sua própria 
prática, assim como de criações alheias. Não é raro ouvir que 
os publicitários criam para si mesmos e para os colegas: por ve-
zes, anúncios são criados apenas para receber premiações, não 
apresentando nem mesmo a possibilidade de veiculação, já que, 
alguns deles, incorrem em violações aos padrões éticos.

A prática da criação apresenta máxima visibilidade, sendo 
observada por todos os ângulos. Esse campo de vigilância insti-
tui-se como instância de julgamento, como diz Foucault (2008, 
p. 215-216), que deveria materializar-se na opinião:

[...] seu problema não era fazer com que as pessoas fossem pu-
nidas, mas que nem pudessem agir mal, de tanto que se senti-
riam mergulhadas, imersas em um campo de visibilidade total 
em que a opinião dos outros, o olhar dos outros, o discurso dos 
outros os impediria de fazer o mal nocivo [...] o poder poderá 
se exercer pelo simples fato de que as coisas serão sabidas e 
de que as pessoas serão vistas por um tipo de olhar imediato 
coletivo e anônimo. Um poder cuja instância principal fosse a 
opinião não poderia tolerar regiões de escuridão.

Nesse sentido, as estruturas de vigilância da publicidade não 
atingem o grau de poder necessário para impedir ações nocivas. 
Os olhares vigilantes na esfera da publicidade ainda exigem pu-
nições, já que não coíbem por si só. Isso porque parece não 
existir um olhar coletivo e anônimo sobre os agentes que ali se 
movimentam. Possivelmente esse lugar da opinião pudesse ser 
definido pelas atuações vigilantes dos consumidores, no entan-
to, o que vemos não é exatamente isso1.

Os próprios criativos vigiam a si e aos outros, assim como 
são também vigiados pela sociedade e pelos órgãos regulamen-
tadores. As práticas já surgem então a partir de um determinado 
padrão, que, por vezes, acaba sendo violado. Nesse contexto, 
parece-nos que o próprio grupo exerce um grande poder de vi-
gilância: de acordo com dados do CONAR, dos 343 processos 
instaurados no ano de 2009, 260 foram provenientes de denún-
1 Isso tem mudado na medida em que se digitalizam os meios e que os 
consumidores tornam-se também produtores de conteúdo. Além disso, com 
as redes sociais, os discursos das marcas se tornaram mais próximos e mais 
vulneráveis às críticas dos consumidores. Felizmente.
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cias da própria entidade (dividida entre associados, CONAR de 
ofício e Conselho Superior). Já os consumidores assumem um 
papel secundário no quesito vigilância: 83 dos processos foram 
provenientes de denúncias dos consumidores, totalizando ape-
nas 24,20% do total. Para estes os principais motivadores das 
denúncias foram: apresentação verdadeira (37%), respeitabili-
dade (18%), cuidados com o público infantil (16%), responsa-
bilidade social (13%), outros (7%), padrões de decência (6%) e 
ecologia (3%). Com relação às denúncias provenientes do pró-
prio CONAR não encontramos tais dados disponíveis.

Nessa esfera em que tantos interesses estão em jogo, a pe-
quena atuação dos consumidores parece demarcar uma dessas 
regiões escuras a que se refere Foucault. Isso porque revela que 
aqueles que se sentem mais incomodados com questões apre-
sentadas em anúncios são os pertencentes à categoria ou que 
estão diretamente vinculados a ela, como os anunciantes ou os 
representantes dos veículos. Dessa forma, o poder vigilante na 
esfera da publicidade parece ocupar muito mais um lugar de 
demarcação de território e de abatimento de concorrentes do 
que propriamente outro, que deveria ser de preocupação ética 
e social.

Nesse mesmo sentido destacamos outro ponto curioso: no 
ano de 2011, o então presidente do CONAR, Gilberto C. Lei-
fert, era também diretor da Central Globo de Relações com o 
Mercado. Os demais membros da diretoria atuam no âmbito da 
publicidade, em grandes empresas nacionais e em outros veícu-
los, como, por exemplo, no jornal Folha de São Paulo. Nenhum 
membro da diretoria do Conselho era representante oficial dos 
direitos do consumidor. Assim sendo, por vezes, este órgão 
pode estar refém de interesses que são alheios aos dos consumi-
dores e que priorizam veículos e anunciantes.

Não queremos, com isso, colocar o consumidor em situação 
de passividade. Intentamos apenas identificar possíveis lacunas 
que possibilitam práticas condenáveis ainda que existam órgãos 
responsáveis pelo controle destas e dos conteúdos dali resul-
tantes.



Este platô será abordado de modo mais específico no déci-
mo capítulo, dessa forma, iniciamos aqui brevemente um movi-
mento de aproximação. Entendemos que a atuação profissional 
precisa, em um movimento de legitimação do campo, estabele-
cer espaços. Entre esses espaços estão as agências de publicida-
de: lugar de reconhecimento mútuo entre os profissionais e de 
materialização da instituição publicitária perante a sociedade.

Por uma perspectiva histórica, podemos dizer que, apesar 
de já apresentar um importante mercado – em constante cresci-
mento, especialmente se considerarmos o predominante merca-
do das agências norte-americanas até os anos 1960 (RAMOS, 
1985) –, o Brasil manifesta como marco do processo de institu-
cionalização da publicidade a Lei n° 4.680, de 18 de junho de 
1965, que definiu sobre o exercício da profissão. No artigo 3º 
do Capítulo I da referida lei, encontramos a seguinte definição:

A Agência de Propaganda é pessoa jurídica e especializada na 
arte e técnica publicitária, que, através de especialistas, estuda, 
concebe, executa e distribui propaganda aos veículos de divul-
gação, por ordem e conta de clientes anunciantes, com o objeti-
vo de promover a venda de produtos e serviços, difundir idéias 
ou informar o público a respeito de organizações ou instituições 
colocadas a serviço dêsse mesmo público.

De acordo com Knoploch (1980), as agências de propaganda 
são empresas de caráter comercial onde são criadas, planejadas, 
produzidas e distribuídas as mensagens publicitárias. Além dis-
so, são organizadas em departamentos: cada um desses departa-
mentos apresenta suas atribuições e o nível de complexidade de 
sua estrutura varia de acordo com o porte da agência.

Em relação à organização da agência, Perez (2008) apre-
senta três possibilidades: uma de organização funcional (pelas 
áreas de atuação – atendimento, planejamento, criação, mídia); 

Capítulo 6
Platô agências de publicidade
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outra, de organização por cliente (quando cada cliente teria 
uma espécie de mini-agência, trabalhando em função das suas 
especificidades); e uma última, que a autora denomina de or-
ganização híbrida. Neste tipo de organização predominante na 
estrutura atual das agências, existe uma disposição por função 
no primeiro nível e por cliente no segundo nível: nesses casos, 
as agências “procuram potencializar os pontos fortes dos dois 
modelos a atenuar as fragilidades” (PEREZ, 2008, p. 14).

Atualmente, percebemos que essa reorganização represen-
ta também uma maior flexibilização na estrutura, inclusive, no 
que diz respeito à tradicional dupla de criação formada por um 
redator e um diretor de arte. Como veremos a seguir, a partir do 
relato de nossos entrevistados, não necessariamente a agência 
dispõe de uma dupla fixa para todos os trabalhos: existe uma 
preocupação com relação à potencialização do tempo e, assim, 
as duplas podem ser formadas por demanda, aliando profissio-
nais mais experimentes e menos experientes, tanto na direção 
de arte quanto na redação.

O setor da criação organizado em duplas é característico das 
agências desde a proposição inovadora de Bernbach em 1960, 
como dizem Burtenshaw, Mahon e Barfoot (2010, p. 96): 

A equipe de criação da agência é responsável pela criação de 
ideias e conceitos publicitários a partir do briefing criativo for-
necido pela equipe de atendimento. Tradicionalmente, a equi-
pe consistia em uma dupla (a dupla de criação): um diretor de 
arte e um redator, modelo desenvolvido na década de 1960, em 
Nova York, pela agência Doyle Dane Bernbach que logo se tor-
nou padrão no mundo da publicidade.

Sendo assim, podemos afirmar que o porte da agência é de-
finitivo para a composição de sua estrutura e, até mesmo, que 
a estrutura física do ambiente propicia a aproximação, assim 
como o afastamento, entre um departamento e outro. Além dis-
so, percebemos que quanto maior a agência, maior também o 
grau de especialização dos profissionais e maior o grau de de-
terminação das atividades de cada departamento.

Para construir um panorama geral, iniciamos considerando 
a proporção das agências de publicidade por região, enfatizan-
do a participação da Região Sul, pela consideração de dados 
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do CENP. De acordo com o site, em consulta no ano de 2017, 
existem 1.553 agências reconhecidas pelo CENP, no Brasil. No 
entanto, é importante considerarmos a existência de agências 
não certificadas.

Dessas 1.553 agências existentes no país, 94 estão localiza-
das no Estado do Rio Grande do Sul, sendo que a grande maio-
ria concentra-se na região metropolitana (41 agências em Porto 
Alegre, 8 em Novo Hamburgo e 1 em Taquara). Ressaltamos 
que as 3 agências analisadas neste estudo são da cidade de Porto 
Alegre e foram incluídas entre as 50 maiores agências do Brasil, 
de acordo com pesquisa do IBOPE, realizada entre janeiro e 
dezembro de 2008.

O Estado do Rio Grande do Sul parece ser um mercado em 
desenvolvimento para a publicidade. Porém, como ressaltamos, 
existe ainda uma grande concentração de agências na região 
metropolitana. Percebemos um movimento lento, porém cres-
cente, de descentralização: cada vez mais cidades do interior 
passam a contar com os serviços de agências de publicidade, 
especialmente nas regiões serrana e central do estado. Esse mo-
vimento parece ser reforçado pelo surgimento dos cursos de Pu-
blicidade e Propaganda em outras regiões do Estado, para além 
da metropolitana. No entanto, ainda são praticamente inexisten-
tes agências credenciadas na região de fronteira, com exceção 
de 1 agência em Bagé.

Acreditamos que as agências se configuram como o espa-
ço da publicidade e, consequentemente, da criação publicitária, 
embora esse cenário esteja atualmente em profundas transfor-
mações. Este é o habitat original dos profissionais da criação 
e, por isso, também o lugar no qual se objetivam as práticas, 
que se materializam no anúncio publicitário. A demarcação do 
território é também um movimento de legitimação. Isso por-
que atua no campo produzindo novos significados, integrando-
-os àqueles já existentes em processos institucionais díspares 
(BERGER; LUCKMANN, 2008).

Assim, se a criação publicitária já se institucionaliza nas prá-
ticas, a demarcação de um território serve para congregá-los, 
projetando-os e conferindo reconhecimento social e a conse-
quente legitimação do campo. Atualmente, percebemos a estru-
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tura tradicional das agências abalada em função das modifica-
ções nos modelos de negócios e de remuneração na publicidade, 
da digitalização da mídia, das atualizações nas relações de tra-
balho e a necessidade de horizontalização destas, entre muitos 
outros motivos. Mas esse é assunto para um próximo livro.



A constituição do subcampo passa inicialmente pela atuação 
dos agentes, que incorporam tal estrutura. Assim comecemos 
por eles: os profissionais do mercado. Especificamente na área 
de criação publicitária, atuam os profissionais de redação e dire-
ção de arte e, ainda, aqueles que assumem a função de diretores 
de criação.

De acordo com Knoploch (1980), os profissionais da reda-
ção têm a função de definir títulos e redigir os textos publici-
tários. Carrascoza1 define o profissional de forma semelhante, 
porém, discorre sobre o desenvolvimento do conceito criativo:

A função do redator é cuidar da instância verbal das peças e 
campanhas publicitárias, o que quase sempre resulta em propor, 
ao menos em termos linguísticos, o conceito criativo. Nesses 
tempos de novas mídias e variadas possibilidades de embala-
gem do produto publicitário, cabe a ele, antes de tudo, criar, 
juntamente com diretor de arte, esses materiais, para, numa se-
gunda etapa, cuidar mais de perto do conteúdo verbal. O perfil, 
é claro, exige criatividade para fazer associações de ideias, re-
pertório cultural, manejo da língua para a elaboração de textos 
dissertativos (a maioria impressos) e narrativos (em boa parte, 
eletrônicos, como spots e comerciais).

Dessa forma, entendemos que, juntamente com os diretores 
de arte e com os produtores, os redatores possuem também a 
tarefa de fazer os roteiros dos anúncios de áudio e audiovisuais 
e ainda, acompanham a gravação e a produção desses.

Já os diretores de arte, de acordo com Knoploch (1980), pos-
suem as responsabilidades relacionadas às necessidades visuais 
dos anúncios, criando layouts, selecionando tipos e orientando 
e/ou produzindo storyboards para anúncios audiovisuais. Além 
disso, esses profissionais devem, juntamente com os redatores, 
1 Esta definição nos foi passada, via correio eletrônico, pelo próprio autor. 
Pedimos a ele que respondesse às perguntas: Como você define a função de 
redator? Existe um perfil para tal função? Qual?

Capítulo 7
Platô profissionais do mercado
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acompanhar filmagens, dirigir fotos, finalizar anúncios e con-
trolar a qualidade dos impressos. Para algumas dessas tarefas, o 
diretor de arte pode contar com as atividades de um profissional 
da produção gráfica, especificamente. A definição das tarefas 
depende, obviamente, do tamanho e da estrutura da agência em 
que o profissional atua: quanto maior, mais específicas serão 
suas atividades.

Aos diretores de criação cabe a função de direcionamento 
do trabalho criativo: é esse profissional que avalia as ideias pro-
postas pela dupla de criação – constituída pelo diretor de arte 
e pelo redator – e indica aquelas que lhe parecem mais frutífe-
ras e adequadas aos objetivos de comunicação. Os diretores de 
criação podem ser provenientes tanto da área da direção de arte 
quanto da área de redação. No entanto, sua experiência como 
criativo proporciona que atue orientando a criação de conceitos 
e a produção de campanhas publicitárias, tanto em relação às 
linguagens verbais quanto às visuais.

Para Sant’Anna (2009, p. 269-270):

O diretor de criação de uma agência é responsável não apenas 
pela direção funcional do seu serviço, mas também pela ten-
dência geral da agência, do ponto de vista das artes gráficas: 
é ele que no início de uma campanha recorre às artes gráficas, 
colabora com o chefe de grupo e com o diretor de arte ou reda-
tor para concepção dessa campanha. Pode até ser levado, nessa 
qualidade, a auxiliar o chefe de grupo no decorrer de certos 
contatos deste último com os seus clientes. O diretor de criação 
dá a seguir as diretivas gerais para a execução dos trabalhos aos 
seus subordinados.
     

A seguir, aprofundaremos aspectos relativos a esses agentes, 
que objetivam as práticas do campo da publicidade, especial-
mente aquelas da criação publicitária, tensionando-os especial-
mente com o conceito de habitus de Bourdieu (1998).

  

7.1 Diretores de arte, redatores e diretores de 
criação

Iniciemos a reflexão sobre os diretores de arte e sobre a po-
sição desses profissionais dentro do contexto da esfera da cria-
ção publicitária em processo de institucionalização, recorrendo 
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a Gomes (2003), que discute a publicidade de forma ampla, e 
a Cesar (2000) que trata especificamente dessa função. A es-
colha de tais obras justifica-se por se tratarem de referências 
básicas no ensino de graduação em Publicidade e Propaganda. 
Acreditamos que elas podem contribuir para a formação de uma 
imagem sobre esse profissional para aqueles que passam pelas 
escolas de comunicação. Imagem que pode ou não se confirmar 
no momento da chegada ao mercado publicitário. Assim, parti-
mos do que se fala sobre direção de arte no âmbito acadêmico, 
porém, trazendo um enfoque também técnico.

Para Gomes (2003), o diretor de arte, em conjunto com o re-
dator, tem como função a definição da estratégia criativa, tendo 
em vista o objetivo e o posicionamento da campanha publici-
tária. Além disso, é responsável pela concretização visual do 
tema, aliada à estratégia de texto, sustentando o conceito defini-
do. A autora enfatiza que o diretor de arte deve conhecer as téc-
nicas de criação e produção para meios impressos, eletrônicos e 
digitais; possuir habilidades de ilustração, como fotografia, de-
senho, composição, impressão; ter domínio dos softwares mais 
utilizados na área (o que não garante seu bom desempenho pro-
fissional); e ainda, deve ter sensibilidade apurada e um amplo 
repertório cultural.

As questões que circulam hoje em torno do papel do diretor 
de arte, em termos técnicos, dizem respeito às tecnologias dis-
poníveis para as artes gráficas. O espaço da função acaba, mui-
tas vezes, sendo preenchido por fazedores de anúncios: profis-
sionais que dominam a técnica com maestria, mas não possuem 
concepções estéticas ou estratégicas e, muito menos, teóricas 
sobre os modos de fazer em publicidade.

Nesse sentido, Cesar (2000) enfatiza que o design mudou e 
que os designers se multiplicam diante do computador e desta-
ca as alterações que ocorreram e ocorrerão nas formas de fazer 
publicidade com relação ao avanço das tecnologias. Indica ain-
da que é impossível prever o rumo que as práticas na área irão 
tomar e quais efeitos acarretarão sobre as funções e os perfis 
definidos até hoje, e que estão sendo aqui discutidos.

Mais ainda, considerando a questão do perfil dos profissio-
nais da direção de arte até os tempos atuais, afirma que os tra-
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balhos dependem do seu bom gosto, do seu conhecimento, da 
sua sensibilidade e, especialmente, da sua simplicidade. Além 
disso, esse autor, dentre outros aspectos, enfatiza a falta de tem-
po disponível para a criação, especialmente na direção de arte, 
descrevendo a rotina de um dia na vida do profissional:

Ao se vestir, pode colocar uma gravata diferente, brinco, colete. 
Ninguém vai reparar inclusive, se não pentear o cabelo. Afinal, 
você é o Diretor de Arte. Só que não vai mudar nada. Hoje 
quando chega na agência - e não pode ser às 10 horas, salvo no 
caso de ter trabalhado até de madrugada - você quase não tem 
tempo de tomar o cafezinho nem ler o jornal. Sobre a mesa, 
o trabalho ainda inacabado do dia anterior ou um outro a ser 
começado. (CESAR, 2000, p.30)

Assim, incorporam-se às rotinas dos profissionais de cria-
ção, especialmente dos diretores de arte, modos de fazer asso-
ciados à pressa e à falta de tempo. Parece que se exige que sujei-
tos sejam demasiadamente ocupados, como forma de legitimar 
suas habilidades e capacidades técnicas.

Aliada à imagem de que o diretor de arte possui uma vida 
profissional bastante atribulada, está a construção de um perfil 
mais próximo da esfera da arte. Possivelmente, seja este pro-
fissional o responsável por aproximar o campo da publicidade 
do campo da arte, pelos modos de ser e de fazer. A função de 
diretor de arte tem origem nesse lugar e traz consigo, reproduz 
e conserva o modo de ser do artista, mais liberto e menos im-
bricado pelas preocupações econômicas e comerciais. Daí, pos-
sivelmente, provém o jeito despreocupado de ser, que descreve 
Cesar (2000), porém, é possível que o conflito entre as duas 
esferas, da arte e da publicidade, possa promover a necessidade 
do cumprimento de grandes jornadas de trabalho e a manuten-
ção de um modo de vida atarefado como forma de compensa-
ção. No entanto, é fato que essa é uma visão estereotipada e que 
circula, inclusive, entre os jovens acadêmicos: o entendimento 
do diretor de arte como alguém que vira noites, sem, no entan-
to, dar conta de executar todas as suas tarefas. Nossa intenção 
é de reformular tais concepções, já que em nenhuma atuação 
profissional o que se deseja é a dedicação total do atuante. Essa 
questão pode ser aprofundada a partir dos estudos de Domenico 
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De Masi (2000). Em O Ócio Criativo, o autor faz duras críticas 
ao modo como enxergamos o trabalho.

Em uma sociedade pautada pelas imagens, a função do dire-
tor de arte é vital e definitiva. Muito além de ilustrar um texto, 
como acontecia nos primórdios da propaganda, a função hoje 
traduz conceitos, marcas e produtos em conjuntos de imagens. 
A dificuldade no processo de criação está em determinar verbal-
mente um conceito, normalmente em conjunto com o redator, 
e manifestá-lo de forma visual, agregando significados ou até 
mesmo contrapondo-os.

Assim, o papel do diretor de arte define-se pela própria ins-
titucionalização da criação publicitária, que apresenta a demar-
cação da função como demanda. A partir das definições dos au-
tores que escrevem sobre a prática do diretor de arte podemos 
supor como os modos de fazer se perpetuam via academia. E, 
para além dessa esfera, perpetuam-se na prática e nos espaços 
das agências pela reprodução das ações que o definem até então.

Depois de apresentarmos as definições sobre o papel do di-
retor de arte, passamos à discussão sobre o papel de redator, às 
atribuições que são concedidas a ele e àquelas que são delimita-
das no próprio fazer publicitário. Para Gomes (2003), o redator 
é o profissional responsável pela criação do texto publicitário, 
porém deve atuar juntamente com o diretor de arte no momen-
to da resolução visual e conceitual de um anúncio ou campa-
nha. Ao definir o perfil do profissional, a autora aponta que “é o 
profissional que coloca conhecimento, agudeza, ritmo, poesia, 
paixão, júbilo, desespero, alento, interesse, assombro e atração, 
enfim, talento, nas linhas que contém o anúncio de um produto 
ou serviço” (GOMES, 2003, p. 162). Nesse sentido, a autora 
confere ao redator a função de humanizar o anúncio publici-
tário, tornando-o tão atrativo verbalmente quanto visualmente. 
Isso porque em publicidade, especialmente, costuma-se dizer 
que textos longos não são lidos pelos consumidores.

A função do redator é cuidar da instância verbal das peças e 
campanhas publicitárias, o que quase sempre resulta em propor, 
ao menos em termos linguísticos, o conceito criativo. O perfil 
desse profissional, é claro, exige criatividade, para fazer asso-
ciações de ideias; repertório cultural; manejo da língua, para a 
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elaboração de textos dissertativos (a maioria impressos) e nar-
rativos (em grande parte eletrônicos, como spots e comerciais 
para a televisão).

Por fim, com relação ao diretor de criação, Dantas (2009) 
afirma que esse profissional é responsável pelo setor de criação, 
que possui as seguintes atribuições: supervisionar o trabalho 
feito pelos demais profissionais; dar a palavra final sobre cada 
peça, considerando-as aprovadas ou reprovadas; caso algo não 
saia como planejado com relação a uma peça, a responsabilida-
de é dele.

Por isso, o diretor de criação necessita de um grande perío-
do de experiência nas práticas da criação. E, normalmente, ele 
inicia a sua carreira ou como diretor de arte ou como redator. O 
sucesso em uma dessas áreas, aliado a um grande potencial cria-
tivo e a uma visão global do sistema da publicidade, o habilita 
para o exercício da direção em criação. Função complexa que 
é de distribuição e de coordenação de todo o processo criativo 
dentro da agência, como explica Gomes (2003): o diretor de 
criação distribui o trabalho ao redator e ao diretor de arte; eles 
desenvolvem o conceito e o layout da peça ou campanha - sob a 
orientação do diretor -; o layout é apresentado pelo atendimento 
para o cliente e depois de aprovado retorna ao departamento de 
criação e para a posterior produção.

Assim, indicamos que outra característica que esse profis-
sional deve possuir é a de gerenciamento: a responsabilidade do 
cargo exige também maturidade, que deriva dos anos de expe-
riência. Domingos (2003, p. 147) fala de modo bastante colo-
quial para explicar a função do diretor de criação, explicitando 
o tamanho de sua responsabilidade. No excerto a seguir, o autor 
fornece dicas aos jovens publicitários sobre como agir na agên-
cia, dando os primeiros passos da carreira. Sugere ele: 

Imagine o diretor de criação como o atendente do cartório. 
Sempre tem uma fila de gente querendo falar com ele, com pro-
blemas complicadíssimos para resolver. É atendimento cobran-
do, criação reivindicando mais prazo, pessoal do RTV querendo 
mostrar o filme, o cliente no telefone, gente esperando na sala 
de reunião, ufa! Mas, apesar de ser um cara afogado em pro-
blemas, o bom diretor de criação se emociona com uma ideia 
do caralho (desculpe o termo, é como se chama uma boa ideia 
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numa agência). Por isso, vale a pena você perseguir sempre a 
boa ideia. Mesmo que o pedido seja aparentemente chato. 

Sob a informalidade de Domingos, percebemos o seu conse-
lho para os jovens publicitários: conquistar o diretor de criação, 
sujeito bastante atarefado, com boas ideias, mesmo para traba-
lhos que, em princípio, pareciam não demandar grandes pro-
posições criativas. Ainda, na fala do autor, identificamos uma 
tentativa de familiarizar os futuros publicitários aos “termos 
utilizados na agência”. Assim, o conselho estende-se até a pro-
posições de incorporação de modos de fala, que perpassariam o 
habitus dos publicitários. 

O livro Criação sem pistolão (DOMINGOS, 2003) apareceu 
seis vezes em nosso levantamento, o que, de certa forma, nos 
alarma: em qual outro curso acadêmico encontraríamos obra 
tão recorrente e com tal nível de despojamento? Nossa preo-
cupação nem passa pela utilização de palavras de baixo calão, 
como vimos no trecho acima, mas pela promessa de sucesso 
que já está no título e por afirmações como: “Se sua namorada 
já te flagrou com outra e você a convenceu a não te largar, então 
você é criativo” (2003, p. 126), que, ao nosso ver, constrangem 
toda uma esfera e retiram todas as discussões éticas que deve-
riam pautar a profissão.

Como a bibliografia que possuímos quase não contempla as 
atribuições do diretor de criação e, com relação ao diretor de 
arte e ao redator, os textos tornam-se, por vezes, repetitivos, 
optamos por aprofundar essa questão em nossas análises a partir 
dos relatos dos profissionais que entrevistamos, especialmente 
no capítulo 11.





Assim como as agências, identificamos os eventos do âmbi-
to dos festivais e das premiações, como espaços que pertencem 
ao subcampo da criação publicitária e que acabam por consti-
tuí-lo. O campo da publicidade, de modo geral, apresenta como 
característica as premiações: a cada ano e em todo o mundo, 
são muitos os eventos que premiam profissionais e peças da pu-
blicidade. É sabido que a profissão é socialmente marcada pelo 
status e pelo glamour, características que necessariamente não 
dizem respeito à competência profissional, mas que infelizmen-
te acompanham os profissionais e perpassam todos os demais 
mecanismos da instituição. Em uma pesquisa exploratória, nem 
tão aprofundada, encontramos inúmeros eventos nacionais e in-
ternacionais que envolvem os criativos brasileiros.

Sem dúvida, os festivais e as premiações são mecanismos 
de institucionalização do campo: além de promoverem os pro-
fissionais, eles acabam por colocar a publicidade e seus agen-
tes em evidência na esfera midiática. E, mesmo que em outros 
campos também aconteçam movimentações semelhantes, aqui 
parecem ter uma grande importância. Da perspectiva dos profis-
sionais, Domingos (2003, p. 201) argumenta dizendo que

Tem gente que ridiculariza os publicitários por causa dos prê-
mios. Mas a verdade é que toda área tem seus prêmios. [...]. Os 
prêmios são importantes porque nos lembram constantemente 
de fazer o melhor, de buscar a excelência em nossa atividade. 
Servem como reconhecimento e também como estímulo. E, 
pelo menos em publicidade, a inspiração vem da motivação.

O problema que percebemos em relação a esse mecanismo, 
também identificado por Domingos, é quando um evento torna-
-se o objetivo principal no momento da criação de um anúncio 
e perde-se o foco do cumprimento do objetivo do cliente. Por 
vezes, também os anúncios premiados, publicados nos anuá-

Capítulo 8
Platô eventos de premiação 
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rios, são utilizados pelos criativos como fonte de inspiração. No 
entanto, o folhar dos anuários em busca de referências, sejam 
elas visuais ou verbais, parece ser uma saída equivocada no mo-
mento da criação, pois se pode incorrer em cópias mesmo sem 
que se tenha essa intenção. A esse respeito, Domingos (2003) 
comenta que essa é outra polêmica: o fato de que os festivais 
poderiam tornar as peças todas parecidas, pois se cria um pa-
drão de linguagem, tanto verbal quanto visual.

Por meio da aplicação de questionários nos locais dos even-
tos, tanto da Semana ARP quanto do Festival de Gramado, 
elaboramos um breve perfil dos participantes. Esse perfil foi 
fundamental no momento da confecção do roteiro das entre-
vistas que utilizamos em nosso reconhecimento atento no pla-
tô eventos e também no platô profissionais. Dos entrevistados, 
47% atuam como redatores, assim como 47% são diretores de 
arte, enquanto apenas 7% são diretores de criação. Os entre-
vistados graduados ou graduandos transitam entre as áreas de 
Publicidade e Propaganda, Administração e Relações Públicas, 
apontando vínculos com nove universidades distintas. 75,87% 
dos entrevistados consideram a formação acadêmica importante 
para um profissional de criação, mas não a tomam como essen-
cial. Veremos como essa situação se configura a partir da fala 
dos nossos entrevistados adiante, pelos esquemas de atuação do 
habitus e dos mecanismos de institucionalização.

Os participantes dos eventos avaliam uma peça publicitá-
ria como criativa primeiramente pela ruptura com os padrões 
tradicionais (28,81%), depois disso, pela inovação (23,75%), 
pelo potencial comunicativo (20,33%), pelo potencial de retor-
no (10,10%), pelo formato especial (5,10%) e, por último, pelo 
potencial de premiações em festivais (3,40%). Já com relação à 
participação nos eventos, um percentual significativo dos entre-
vistados acredita em sua importância por vários motivos, entre 
eles: poder avaliar o potencial criativo, estimular os profissio-
nais a elevarem o padrão dos seus trabalhos, por se tratar de 
uma forma de reconhecimento profissional e por ser uma for-
ma de conhecer a produção do mercado. Além disso, alegaram 
buscar nos eventos a atualização profissional. Entre os eventos 
dos quais os entrevistados já haviam participado foram citados 
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especialmente a Semana ARP da Comunicação e o Festival de 
Gramado, e entre as premiações almejadas, o principal evento 
referenciado foi o Festival Mundial de Publicidade de Cannes. 

De fato, os eventos e os festivais fazem parte do ofício da 
publicidade e movimentam especialmente os capitais social e o 
econômico, contribuindo para a constituição de um habitus na 
esfera da criação. Veremos, a seguir, o que pensam os publicitá-
rios criativos gaúchos a respeito da Semana ARP e do Festival 
Mundial de Publicidade de Gramado, eventos que foram objeto 
de nossa pesquisa.

8.1 O Festival Mundial de Publicidade de Grama-
do – História e personagens

O Festival Mundial de Publicidade de Gramado é um evento 
consagrado entre os publicitários, desde os já estabelecidos no 
mercado de trabalho, mas também, e especialmente, entre aque-
les que procuram ascensão profissional. O definimos como um 
espaço que agrega as premiações, os debates e as palestras, pro-
postos pela organização do evento, com as falas de corredores, 
com os encontros para o café, com os reencontros de colegas de 
profissão e com a efervescência dos estudantes.

Hoje o Festival de Gramado é um evento consolidado e sua 
evolução é marcada por outros movimentos que colaboraram na 
constituição do próprio campo da publicidade no Rio Grande do 
Sul como, por exemplo, a criação do Sindicato das Agências de 
Publicidade – que surgiu como uma associação, com a defini-
ção da Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, que regulamenta 
a atividade publicitária – bem como do surgimento da ALAP, 
em 1983, como veremos a seguir. Destacamos, de antemão, que 
percebemos aí um entrelaçamento de dois de nossos platôs – os 
eventos e os sindicatos e as organizações – e dos movimentos 
que esses promoveram em direção à institucionalização do sub-
campo.

Para iniciar a construção da história do Festival, partimos 
da visão institucional do próprio evento. No site, a descrição é 
a seguinte:
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O terceiro maior evento do mundo na área, em número de par-
ticipantes, e o maior da América Latina, o Festival de Publici-
dade de Gramado fez história no Brasil desde sua primeira edi-
ção, em 1976, atravessando em seguida fronteiras como evento 
latino-americano, para ganhar na sua continuidade expressão 
mundial.

Destacamos que, mesmo adquirindo status de evento inter-
nacional, a grandeza do Festival está mesmo no Estado do Rio 
Grande do Sul, atraindo também a atenção de agências e profis-
sionais de outras regiões do país, especialmente aquelas que não 
participam do principal eixo publicitário localizado entre Rio 
de Janeiro e São Paulo. Desde 2004, o caráter mundial refor-
ça-se pelo seu caráter itinerante: o Festival acontece no Brasil, 
nos anos ímpares, e nos pares circula pelo mundo. A sequência 
de cidades que receberam o Festival foi: Paris (2004), Buenos 
Aires (2006), Cidade do México, Florença e Tóquio (2008). 

Objetivamos aqui recontar aspectos históricos de tal evento 
publicitário, destacando os principais momentos, os agentes de-
cisivos, e, além disso, pretendemos identificar o contexto atual, 
verificando possíveis tendências e rumos. O livro Festival Mun-
dial de Publicidade de Gramado: 30 anos de história descreve 
o contexto histórico do surgimento do evento. Esse livro, base 
para a nossa pesquisa histórica, foi organizado pela ALAP, com 
o apoio de outras entidades do campo.  Nele encontramos a des-
crição do cenário social no momento do surgimento do evento: 
a década de 1960, marcada por grandes mudanças nos meios de 
comunicação, sendo que, na sociedade brasileira, a chegada da 
televisão e sua disputa de espaço com o rádio anunciavam uma 
ampliação e um engrandecimento das atividades publicitárias 
(ALAP, 2009).

Nesse contexto, atentos para isso e amparados pela criação 
da Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, de regulamentação da 
atividade em todo o território brasileiro, iniciaram-se movimen-
tos para a criação de uma associação dos profissionais no Rio 
Grande do Sul, tendo como principal promotor o publicitário 
João Firme de Oliveira:

A iniciativa foi a semente para a implantação, em menos de um 
ano, do Sindicato das Agências de Publicidade do Rio Grande 
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do Sul, tendo à frente o publicitário João Firme de Oliveira. 
Visionário inquieto e atuante, ele logo sentiu a importância de 
ampliar o questionamento sobre temas que pudessem agregar 
valor a empresas e profissionais, numa discussão aberta e além 
fronteiras, integrando países latinos como Uruguai, Argentina, 
Paraguai e Chile, já representados por suas associações de clas-
se. (OLIVEIRA, 2009, p.18)

Assim, percebendo a importância da discussão e da avalia-
ção da atividade publicitária no Brasil e América Latina, em 
1976, realizou-se o 1º Seminário de Publicidade do Rio Grande 
do Sul. O evento aconteceu no Hotel Serra Azul, em Gramado e 
teve como presidente José Daltro Franchini. Essa edição contou 
com mais de 100 participantes e, de acordo com a publicação da 
ALAP, esse número é indicativo do primeiro sucesso do evento.

Paralelo a esse momento, acontecia a oficialização do Sin-
dicato das Agências de Publicidade do Rio Grande do Sul, fato 
que fomentou a transformação do Seminário em Festival, em 
1979, com a presidência de João Firme de Oliveira: “nascia o 1º 
Festival Latino-Americano de Publicidade de Gramado, o em-
brião do Festival Mundial de Publicidade de Gramado” (ALAP, 
2009, p. 20). Os envolvidos – fossem eles publicitários, anun-
ciantes ou representantes dos veículos – identificaram, nessa 
transformação, um movimento de consagração e de legitimação 
do evento. Segundo Alexandre Gadret, diretor geral da Rede 
Pampa de Comunicação, “o Festival Mundial de Publicidade de 
Gramado traz a marca do sucesso. Nasceu singelo e conquistou 
proporções invejáveis [...]” (GADRET, 2009, p. 22).

O surgimento da ALAP, em 1983, foi de grande importân-
cia para o Festival. Isso porque, depois de seu surgimento, a 
Associação passou a promover o evento. A ALAP teve como 
primeiro presidente José Daltro Franchini, como tesoureiro He-
síodo Andrade e João Firme de Oliveira como Secretário-Geral, 
todos antigos presidentes do Festival. A parceria entre a ALAP 
e o Festival serviu também para legitimá-los como instituições 
de grande importância para o segmento publicitário. 

Foi a ALAP que passou a encabeçar o Festival de Publicidade 
de Gramado desde então, dentro de uma macrovisão que aten-
desse aos interesses da atividade publicitária tendo por meta 
seu desenvolvimento e crescimento, a partir de premiações e 
debates. Inserido neste contexto, permanecia a bandeira do Se-
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minário como evento paralelo, igualmente numa continuidade 
de sua proposta. (ALAP, 2009, p.22)

O caráter de evento mundial foi firmado em 1998. De acordo 
com a publicação da ALAP, há tempos já era um evento visado 
fora das fronteiras latinas, sendo que, sua importância para o 
mercado e para o setor publicitário possibilitou sua legitimação 
mundial. A 1ª Edição do Festival Mundial foi presidida por An-
tônio Firmo Gonzalez.

Desde então, o Festival vem apresentando a necessidade de 
ampliação de sua capacidade para o recebimento tanto de estu-
dantes quanto de profissionais em busca de conhecimento sobre 
as práticas publicitárias e em busca de contato e aprendizado 
com palestrantes e jurados de reconhecimento internacional. De 
acordo com a publicação da ALAP (2009), em sua 9º edição, 
no ano de 1993, presidida por Romualdo Skowronsky, o Festi-
val contou com o júri de grandes nomes como Peter Georges-
cu, presidente mundial da agência Young & Rubicam, e James 
Lowther, diretor de criação da agência Saatchi & Saatchi. Tam-
bém podemos perceber a ampliação de suas atividades, como 
por exemplo, na edição de 1997 (presidida por Luiz Coronel), 
com a realização de workshops. Nesse ano, tais atividades apre-
sentaram como temática a direção de arte e pautaram a impor-
tância dos profissionais de design para o setor.

O Festival Mundial de Publicidade de Gramado desde sua 
criação foi considerado um evento de sucesso, primeiramente, 
entre os profissionais, depois entre os estudantes de publicidade 
e de comunicação, de modo geral. Esse reconhecimento interno 
foi decisivo para que o Festival pudesse ser percebido como 
um grande evento por toda a sociedade. Assim, indicamos que 
a responsabilidade pela popularização deste evento – que surge 
no interior de um grupo determinado que, de certa forma, é con-
siderado hermético – é também da cobertura jornalística e dos 
produtos midiáticos que o divulgam:

A revista Veja já enaltecia o Mundial em suas páginas, como 
sendo o único Festival do mundo a premiar anúncios em três 
idiomas – português, inglês e espanhol. Outra vantagem que 
a publicação evidenciava, o preço das inscrições das peças: 
apenas sessenta centavos de dólar para as peças brasileiras e 
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100 dólares para as estrangeiras, contra aproximadamente 300 
dólares na Europa e nos Estados Unidos. (ALAP, 2009, p.34)

Depois, ano após ano, o Festival foi crescendo: em número 
de participantes, peças concorrentes, agências participantes, pa-
lestrantes de renome internacional. A cada ano é escolhida uma 
temática central em função do contexto: “A propaganda na de-
fesa da ecologia” (1991); “A propaganda do Primeiro Mundo” 
(1993); “O consumidor do próximo milênio” (1999); “Quem 
tem medo do mundo digital” (2001); “Criatividade vale ouro” 
(2003); “Verdade ou Consequência: A propaganda e o consu-
midor consciente” (2005); e “A criatividade frente às fronteiras 
tecnológicas” (2007).

Na edição de 2009 do Festival, o tema “Inovação e Vanguar-
da” descreveu um momento em que o setor publicitário reno-
vou-se tanto em linguagens quanto em práticas. Presidida por 
Alexandre B. Skowronsky e tendo como patrono Washington 
Olivetto, essa edição contou com participantes de todos os con-
tinentes e com um público de 6.500 pessoas (ALAP, 2009).

Olivetto, patrono da 17ª edição, foi também responsável pela 
palestra de abertura, que teve o mesmo tema do evento “Inova-
ção e Vanguarda”. Na palestra, o publicitário apresentou cases 
da sua trajetória na publicidade e em sua fala procurou definir 
diretrizes para a criação publicitária: “Inovação e vanguarda é 
tentar inventar o novo, mas, também, reinventar o já existen-
te”, afirma Olivetto. Em declaração para a publicação da ALAP, 
Olivetto diz ainda: “O Brasil é penta nos mundiais de gramado e 
também é campeão no Mundial de Gramado - a Copa do Mundo 
no campo da publicidade” (OLIVETTO, 2009, p. 17).

O 17º Festival Mundial de Publicidade de Gramado teve 
na abertura um show de raio laser que exibia algumas imagens 
símbolo da publicidade, com trilha sonora típica de produções 
cinematográficas. Desde a abertura até o encerramento a 17ª 
Edição procurou fazer história, como identificamos na fala de 
seu presidente:

Proposta comercial, formato inovador no visual, no modo de 
encantar cada participante a sua chegada à cidade de Grama-
do integraram este projeto, finalizado ainda por outro sonho 
aqui realizado, de legar ao mercado e aos profissionais que 
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nos sucederão a história do Festival Mundial de Publicidade 
de Gramado, narrada em textos, marcada por fotos, ilustrações 
e peças premiadas, num registro do que foi e é este evento que 
tanto representa para a propaganda gaúcha, nacional e mundial. 
(SKOWRONSKY, 2009, p.12).

Os organizadores da 17ª Edição consideraram o evento 
como marco histórico, pois já consolidado, atingiu recorde de 
público, sendo reconhecido perante toda a categoria de publici-
tários e frente à sociedade de um modo geral. Esse movimento 
em busca de uma configuração histórica é especialmente con-
firmado pela publicação do livro que serve como base à nossa 
pesquisa bibliográfica: uma edição refinada, que não podia ser 
comprada, já que os 1.200 exemplares foram oferecidos aos 
principais personagens históricos do evento – assessores de im-
prensa, representantes dos veículos, entre outros.

Nessa edição histórica foi destacada a figura de João Firme 
de Oliveira como a mais importante no decorrer dos 34 anos do 
Festival Mundial. A própria publicação da ALAP é dedicada a 
esse personagem da publicidade brasileira:

Ao João Firme de Oliveira, pela sua percepção, garra, perse-
verança e dedicação, da idealização à continuidade do Festival 
Mundial de Publicidade de Gramado, marcando e registrando 
uma história de mais de 30 anos que consagra a propaganda e 
seus profissionais no cenário local, nacional e mundial. (ALAP, 
2009, p.3)

João Firme, que também foi presidente do Sindicato das 
Agências de Propaganda do Rio Grande do Sul (SAPERGS), 
sem dúvida, é a personificação de muitos dos movimentos de 
institucionalização da publicidade e do subcampo da criação 
publicitária. Se nosso propósito aqui passasse pela definição de 
personagens no cenário gaúcho esse nome certamente estaria 
em primeiro lugar.
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8.2 A Semana ARP da Comunicação 

A Semana ARP da Comunicação é um evento que ocorre 
anualmente, geralmente no mês de novembro, em Porto Alegre. 
É promovido pela Associação Riograndense de Propaganda, a 
ARP. De acordo com o site, a ARP, fundada há 54 anos, surgiu 
com “o objetivo de congregar e defender o interesse do trade 
publicitário no Estado”.

Além de debates, palestras e workshops, a programação da 
Semana inclui também o Salão ARP da Comunicação: premia-
ção que engloba apenas as produções publicitárias gaúchas. 
Conforme indica o regulamento:

Poderão participar dos certames, empresas (agências, produto-
ras e fornecedores) e profissionais que atuam no mercado da 
comunicação gaúcha desde que associados à ARP, em dia com 
suas mensalidades e cujos trabalhos tenham sido criados ou 
produzidos por empresas que operem no Estado do Rio Gran-
de do Sul com sede ou filial devidamente cadastrada no CNPJ 
(cujo número deve constar na ficha de inscrição).

Se o Festival de Gramado possui relevância nacional e, 
até mesmo, internacional, como propõem os organizadores do 
evento, a Semana ARP da Comunicação é o espaço essencial-
mente sul-rio-grandense da publicidade. 

De acordo com Chittolina (2009, p.1), em declaração para o 
jornal do evento, a Semana é uma “oportunidade única para que 
se conheça mais de perto o dia a dia de quem faz a comunicação 
no Rio Grande do Sul, sejam agências, veículos, anunciantes, 
empresas digitais, enfim, todo o mercado [...]”.

De acordo com o histórico disponível no site, a ARP, como 
associação, surge ainda na década de 50, com o objetivo de con-
gregar os profissionais das agências de propaganda, dos veícu-
los e os profissionais de áudio e cinema. Só mais tarde, aconte-
ceria o surgimento da televisão e a consequente inserção desses 
profissionais na entidade.

Vinte anos depois de seu surgimento, a ARP decide promo-
ver o Salão da Propaganda Gaúcha. De acordo com o site Portal 
da Propaganda:
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O Salão da Propaganda Gaúcha começou a ser realizado em 
1970, buscando sintetizar, com propriedade e seriedade, os cri-
térios de criação e produção publicitária do Brasil sob a ótica 
da excelência, porém, limitando-se exclusivamente ao mercado 
gaúcho. A organização cabe à Associação Riograndense de Pro-
paganda, que conta com o patrocínio de empresas locais. Para-
lelamente a uma série de atividades promovidas geralmente em 
dezembro, em local previamente definido pelos responsáveis, 
o evento engloba uma premiação dirigida ao setor, na qual os 
trabalhos concorrentes são avaliados nas categorias Jornal, Re-
vista, Televisão, Rádio e Mídia Exterior. Os inscritos, mediante 
o pagamento de uma taxa estipulada em regulamento, passam 
pelo crivo de um júri formado por renomados profissionais, que 
definem, dentre os finalistas, os merecedores de Ouro, Prata e 
Bronze, além do Grand Prix.

Esse evento premiava, em um jantar, os melhores profissio-
nais da propaganda do ano no Estado do Rio Grande do Sul. A 
Semana da Propaganda surgiu apenas em 2004, e depois, em 
2007, seguiu-se a sua evolução: a Semana ARP da Comunica-
ção. Como diz na publicação institucional Review: “Vale lem-
brar que até 2003 a exposição do trabalho do trade, sua premia-
ção e o jantar propriamente dito aconteciam numa única noite. 
Hoje, alcançada a Semana ARP da Comunicação, com seis dias 
de atividade [...]”.

Em 2004, acontece então a primeira Semana da Propagan-
da, organizada pela ARP. Nesse ano, a programação envolveu 
exposições de peças e de agências de publicidade, palestras, o 
Salão e o Jantar da Propaganda e um espaço de convivência. 
Todas as atividades ocorreram no Cais do Porto, na cidade de 
Porto Alegre. De acordo com o site Portal da Propaganda, a 
referência visual utilizada para a tematização dos ambientes foi 
a de um caleidoscópio:

A figura de um caleidoscópio foi a referência utilizada para 
a criação da ambientação, preparada para os armazéns A e B, 
além do pórtico de vidro. O objetivo é destacar a identificação 
entre a propaganda e as facetas da estética e comportamento, 
como a moda, design, música e arte. [...] A programação é vol-
tada não somente aos profissionais da propaganda como tam-
bém a todo o mercado e ao público em geral. [...] O momento 
mais esperado pelos profissionais é o anúncio dos vencedores 
das principais categorias do Salão da Propaganda – Agência do 
Ano, Veículo do Ano, Anunciante do Ano, Grand Prix e Publi-
citário do Ano –, que acontecerá durante o Jantar da Propagan-
da, [...].
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A transformação do Salão da Propaganda em uma Semana, 
de extensa programação, foi efetivada no ano de 2005, com o 
acontecimento da 2ª Semana da Propaganda, novamente reali-
zada no Cais do Porto. Neste ano, novamente o caleidoscópio 
foi utilizado como referência na tematização do espaço.

Depois disso, o evento mudou-se, em 2006, e a 3a edição 
da Semana da Propaganda aconteceu no antigo Parque Fabril 
Renner, no DC Shopping. Nesse ano, o local foi projetado para 
simular o espaço de um loft.

No ano de 2007, a Semana da Propaganda passou a chamar-
-se Semana ARP da Comunicação e mudou novamente seu lo-
cal de realização: nessa edição, o evento aconteceu em diversos 
locais do Bairro Moinhos de Vento. A extensa programação foi 
distribuída pelo Hotel Sheraton, Instituto Goethe, pelos cafés e 
bares do bairro e pelo parque Moinhos de Vento. A programa-
ção incluiu novamente o Salão da Propaganda, sendo essa a 33ª 
edição, e ainda, as palestras do apresentador Fausto Silva e do 
músico Tom Zé.

Nesse ano, pela primeira vez, a Semana expandiu-se para 
além dos ambientes designados para abrigar as atividades da 
programação e ocupou o espaço público: as ruas e o parque 
do bairro Moinhos de Vento. Os displays e as volumetrias per-
mitiram a exposição de peças publicitárias e a divulgação da 
Semana e da programação. Pela primeira vez, a plataforma que 
atravessa a Avenida Goethe foi ambientada e transformada em 
um corredor de exposições.

Nos anos de 2008, 2009 e 2010, a Semana conservou as ca-
racterísticas adquiridas no ano de 2007, seguindo o modelo de 
uma programação diversificada e distribuída por diferentes lo-
cais do Moinhos de Vento. Dessa forma, institucionalizou-se o 
bairro como um espaço estratégico da propaganda gaúcha.





Vimos, até aqui, brevemente, os platôs constituintes do cam-
po da publicidade e da propaganda, que se manifestaram como 
configuradores principais dos mecanismos no processo de ins-
titucionalização e legitimação do subcampo da criação. Além 
desses mecanismos, que atuam pontualmente, indicamos um 
processo que nos intriga e nos afeta, que é iniciado e concreti-
za-se pelas vias do discurso.

Assim, o último platô que apresentamos como constituinte 
do subcampo são os anúncios audiovisuais premiados. De uma 
imensa lista de eventos de premiação, resulta uma lista ainda 
maior de anúncios premiados. Esses anúncios adquirem visibi-
lidade, promovem a agência e o publicitário e acabam definin-
do tendências. Manifestam e também constituem o habitus dos 
criativos.

Em nossa investigação, propusemos considerar os anúncios 
audiovisuais premiados. Optamos por restringir nosso olhar aos 
anúncios produzidos para a televisão porque entendemos esse 
como um espaço em que a criação publicitária expõe seus pro-
dutos em um movimento de institucionalização. Isso porque a 
publicidade audiovisual, como a esfera que confere mais visibi-
lidade às práticas publicitárias, conduz todos os olhares vigilan-
tes para si: os anúncios de televisão foram, durante muito tem-
po, a vitrine dos próprios criadores, que se expõem aos colegas, 
assim como estão à mercê do julgamento da grande audiência 
da televisão. Nesse momento, entram em jogo também os con-
dicionamentos de linguagem do meio: o discurso já delimitado 
por questões éticas e morais, formata-se à linguagem audiovisu-
al de televisão, em tempos reduzidos quinze ou trinta segundos.

A publicidade, em todos os seus formatos, apresenta recor-
rências de linguagens e modos de organização dos seus textos. 
No entanto, quando se fala em publicidade audiovisual temos 

Capítulo 9
Platô anúncios premiados



142

nesse formato uma excelente maneira de visualização e mate-
rialização do que é a publicidade. Assim, para os leigos, publi-
cidade tradicional tornou-se sinônimo de anúncio audiovisual, 
de televisão ou de internet.

No entanto, no campo dos discursos publicitários, assim 
como em outros produtos midiáticos, vemos uma hibridização 
de formatos e gêneros e as fronteiras entre cada uma das produ-
ções de entretenimento, jornalísticas e publicitárias, especial-
mente, tornam-se tênues. Dessa maneira, temos uma mescla de 
linguagens: a publicidade insere-se em programas de auditó-
rio e telenovela; o jornalismo apresenta-se entre conteúdos de 
entretenimento, pautando temáticas em produtos midiáticos de 
outros cunhos. Se tal tendência, é facilmente identificável entre 
os produtos da televisão e também do cinema, é também notá-
vel em outras mídias, como aquelas impressas e as digitais.

Nesse intercâmbio de linguagens e estéticas, os formatos 
tornam-se fluídos e, por vezes, dificultam a investigação de seus 
processos de criação. Por outro lado, para o receptor, inicia-se 
uma complexa leitura das mensagens midiáticas. Se a publi-
cidade surge, principalmente na televisão, como uma produ-
ção veiculada entre os blocos dos programas, em um espaço 
destinado especificamente a ela, hoje se insere no conteúdo e 
tematiza a programação, como por exemplo, no caso dos mer-
chandisings nas telenovelas. Nesses casos, a publicidade está 
em um lugar que não é seu de origem. No entanto, os anúncios 
audiovisuais tradicionais ainda mantêm, na maioria das vezes, 
seus formatos bem definidos.

Para Machado (2005) as investigações sobre a televisão têm 
indicado que tanto a produção quanto a recepção continuam ba-
seadas em significações coerentes, assim como os gêneros e os 
programas. Por esse motivo, o autor afirma que ainda parece 
mais útil a noção de programa do que a de fluxo. O programa 
é definido como “qualquer série sintagmática que possa ser to-
mada como uma singularidade distintiva, com relação às outras 
séries sintagmáticas da televisão” (MACHADO, 2005, p. 27), 
que permite distinguir diferenças e apontar qualidades. Já sobre 
o fluxo, Machado considera que este conceito “empastela toda 
a programação televisual num caldo homogêneo e amorfo” .
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Como sugere o autor, quando se fala em televisão, é preciso 
definir o corpus, já que o termo televisão é amplo e aplica-se a 
“uma gama imensa de possibilidades de produção, distribuição 
e consumo de imagens e sons eletrônicos”. E, dentro desta vasta 
organização de matéria audiovisual, vislumbram-se os anúncios 
audiovisuais. Um fator que contribuiu para a seleção desse cor-
pus foi, além da sua constituição audiovisual e especificamente 
televisual, o fato de serem peças publicitárias premiadas: re-
conhecidas pelos próprios profissionais como o modo de fazer 
publicidade audiovisual.

Obviamente, eles serão analisados como produções televi-
sivas já que contêm em si as marcas dessa produção e que de-
finem a posição de quem as produz, assim como define o papel 
daquele que as recebe. Usando os termos de Machado (2005, 
p. 26):

Tomei o cuidado (mas sei que não é uma tarefa fácil, pois há li-
mites difíceis de discernir) de apenas selecionar trabalhos pen-
sados especificamente para a televisão e que levaram em con-
sideração questões próprias do meio, de sua linguagem, de sua 
tecnologia, de sua economia e de suas condições de recepção.

Cada anúncio pode ser entendido como uma espécie de “mi-
ni-programa” já que encerra em si um determinado conteúdo e 
uma seleção de elementos de linguagens e estéticas, apresentan-
do a singularidade distintiva que aponta Machado, em relação 
aos programas e em relação aos demais anúncios, tanto na tele-
visão quanto no ambiente digital. Os anúncios entre si compar-
tilham o formato e as características persuasivas da mensagem 
publicitária, mas cada um se encerra no início do outro, inter-
rompendo, costumeiramente, qualquer percurso de significa-
ção. É preciso considerar as amarrações sígnicas que são feitas 
pelos receptores, no encadeamento e na sequencialidade entre 
os anúncios audiovisuais, mas, em si, os anúncios encerram-se, 
em sua maioria, ao final dos 30 segundos.

Barthes (2005) denomina o veículo ou aquilo que conecta 
o criador ao consumidor, de gesto publicitário. No nosso caso, 
o veículo televisão ou a tela do computador, smartphones etc., 
definem a linguagem do anúncio e permitem construções que 
outras mídias, como as impressas, não permitem. Barthes não 
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considera essa particularidade, mas aqui, a noção de gesto pu-
blicitário indica as especificidades da linguagem: é a linguagem 
audiovisual que organiza o encontro entre criador e consumidor.

Em tal gesto publicitário, tem-se um formato relativamente 
estável e que mantém intacto seu lugar de veiculação, já que 
estão inseridos entre os blocos da programação ou precedem os 
conteúdos, como é o caso do YouTube, por exemplo. Mantém 
ainda o seu intuito de comunicar para um público heterogêneo, 
pois mesmo que se tenha um público-alvo definido no momento 
da criação, é preciso considerar a sua inserção em um meio de 
comunicação de massa, no caso da televisão; além de outras ca-
racterísticas relacionadas à própria construção discursiva, como 
as estratégias de persuasão dispostas em uma narrativa publici-
tária audiovisual.

Se o processo de criação/construção de um anúncio publici-
tário audiovisual realiza-se por um processo complexo, parece-
-nos que a noção de gêneros está aí para organizá-lo. Por outras 
palavras, pode-se afirmar que, para a proposta desta pesquisa, a 
noção de gênero é produtiva como forma de delimitar o estudo. 
Para Rosário (2007, p. 183), “a categorização de gênero facilita 
a construção de sentidos, visto que oferece algum tipo de orga-
nização e aglutinação de recursos expressivos e de linguagens”.

Podemos considerar os anúncios publicitários como gênero 
se os compararmos a outras produções como as novelas e os 
telejornais, por exemplo. Nesse viés, dentro das produções pu-
blicitárias audiovisuais podemos vislumbrar outras classifica-
ções em relação ao gênero, como os anúncios de humor, aqueles 
dramáticos, ou ainda aqueles promocionais ou institucionais, 
entre vários outros. Muito se questiona sobre a noção de gênero 
e seu caráter engessador das produções textuais. Porém, o en-
tendimento que parece mais adequado, ao invés de engessador, 
parece ser o de norteador: entender a publicidade audiovisual 
como gênero de formatos e linguagens bem definidos é funda-
mental para a compreensão de como se processa a criação de 
tais produtos. Assim, é possível entender como o criativo inicia 
a construção de um roteiro, sabendo do tempo que dispõe para 
veicular a mensagem, das possibilidades da linguagem audiovi-
sual, seus planos, técnicas de montagem, a utilização de recur-
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sos de áudio, como jingles e trilhas, entre outras características 
da linguagem e do gênero publicitário. Machado afirma (2005, 
p. 69): “o gênero sempre é e não é o mesmo, sempre é novo e 
velho ao mesmo tempo. O gênero renasce e se renova em cada 
nova etapa do desenvolvimento da literatura e em cada obra 
individual de um dado gênero.”

Em princípio, no processo de criação, tem-se o entendimen-
to do gênero e, a partir dessa compreensão, são (en)formadas 
as narrativas publicitárias audiovisuais. É na materialidade do 
anúncio que estão inscritas as atuações do habitus do criador, 
considerando, especialmente, aquelas pautadas pelos capitais 
cultural, social e econômico.

Como diz Barthes (2005, p. 16), “a publicidade é uma lingua-
gem, não porque defina certo modo de dizer as coisas (um esti-
lo), mas porque, mais essencialmente, impõe a seus enunciados 
uma estrutura original”. Para ele, nessa linguagem o homem 
tem todos os meios de ouvir, mas nenhum de falar, reafirmando 
a unilateralidade que se firma nessas relações de comunicação.

Por meio dessa noção podemos entender o texto, nesse caso, 
os anúncios audiovisuais, como o lugar em que se encontram 
aquele que diz e aquele que ouve. Para que esse momento de 
encontro seja o mais frutífero possível, considerando as inten-
cionalidades postas nessa relação, o texto é construído dentro 
de algumas convenções determinadas. Tais convenções são 
compartilhadas pelo receptor e pelo produtor e organizam a 
produção e a recepção como momentos de fruição.

Na televisão, por exemplo, a conduta tanto do produtor 
quanto do receptor é guiada pelo fluxo dos gêneros que orde-
nam a programação. Os receptores sabem que, a cada intervalo 
entre os blocos dos programas, são exibidos anúncios. Sabem 
que esse é o momento da publicidade e que todas as mensagens 
dispostas durante aquele espaço ou tempo terão como intuito 
atrair sua atenção e, nesse período, despertar seu interesse pelo 
produto ou ideia anunciada. Já os produtores sabem das pos-
sibilidades que se apresentam no audiovisual, nas produções 
midiáticas, no discurso e na estética publicitária, bem como 
conhecem as restrições que se apresentam em cada um desses 
ângulos.
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Como gênero, a publicidade audiovisual apresenta como re-
corrências evidentes: o espaço de veiculação, entre os blocos da 
programação ou precedendo outro conteúdo; os tempos-padrão, 
geralmente de 15, 30 ou 60 segundos; a utilização de recursos 
sonoros e visuais, organizados como mensagem publicitária; a 
linguagem disposta na forma de divulgação de produto ou ideia 
a um público consumidor, muitas vezes, heterogêneo e/ou não 
definido claramente; entre muitas outras, como, por exemplo, a 
construção da narrativa com um início, um meio e um fim em 
sua duração. Algumas características do gênero se estabelecem 
pela linguagem e outras pela técnica.

Com relação à linguagem publicitária, Barthes (2005) iden-
tifica duas funções: a de comunicar aos leitores o motivo do 
anúncio; e a de criar um imaginário através do qual os usu-
ários da mensagem representam a sua psicologia: a imagem 
que fazem e que querem que os outros façam de sua própria 
fala. Como uma linguagem eufórica, a publicidade dispõe de 
um imaginário que é alimentado de três reservas: a primeira, 
de repertório de assuntos antropológicos, em termos mais ge-
néricos, quando se fala, por exemplo, em vida, sexo, idade, ca-
sal, família, trabalho, festas etc.; a segunda, quando esses ele-
mentos tornam-se mais concretos, por exemplo, quando se fala 
em família é preciso dizer que tipo de família é essa e como 
são constituídas as relações entre seus membros; e a terceira, 
quando se utiliza da reserva de símbolos culturais, quando apela 
para nossos saberes, nosso passado, normalmente recorrendo 
aos temas ensinados nas escolas. A utilização dessas reservas é 
um recurso que os criativos dispõem e que articulam em suas 
produções. Além disso, é uma garantia de chegar ao repertório 
do público-alvo, de uma forma ou de outra. Utilizando, temas, 
personagens, histórias e sentimentos compartilhados pelos con-
sumidores ou pelos possíveis consumidores de um determinado 
produto.

A partir da mobilização dessas reservas é que a publicidade 
constrói-se pelos aspectos simbólicos, em um primeiro plano, e 
aconselha o consumo do produto, em um segundo plano. Acon-
selha-se a compra, contando uma história, descrevendo um 
personagem e aproximado a narrativa publicitária da vida do 
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consumidor e, por último, se oferece o produto.
No curto tempo de alguns segundos, os anúncios constro-

em-se a partir de narrativas permeadas de aspectos subjetivos. 
Como diz Carrascoza (2008, p. 21):

Não é por acaso que os comerciais de televisão seguem, pre-
dominantemente, nas últimas décadas, o formato de narrativas 
curtas – histórias que se desenvolvem nos 30 segundos de dura-
ção dos filmes publicitários e buscam persuadir o público com 
tramas de aspecto emocional.

Além disso, é importante considerarmos que, apesar de sua 
curta duração, os anúncios utilizam-se da repetição como recur-
so para a efetiva aproximação. Assim, a cada visualização existe 
mais uma chance de que a mensagem seja vista e memorizada.

Ainda, para efetivar tal aproximação subjetiva com o públi-
co consumidor, visualmente a linguagem da publicidade recorre 
à representação do corpo humano. Barthes (2005, p. 117) diz 
que o poder da publicidade está na “presença do corpo do ho-
mem, cujos movimentos, seja qual for o nível do psiquismo em 
que intervêm, estão assim interligados ao produto”. Os corpos 
presentes na publicidade conectam anunciante e consumidor, 
o qual, ao ver um corpo humano representado, se reconhece. 
Para além disso, os corpos despidos em partes e realizando mo-
vimentos sensuais são recorrentes e certamente promovem os 
produtos anunciados, pelo argumento da sexualidade.

Com relação à técnica, como característica que define o gê-
nero, destaca-se a montagem expressiva que Fechine (2003, p. 
6) define como:

[...] todos os procedimentos e elementos responsáveis pela 
construção do discurso na ilha de edição, explorando os recur-
sos técnicos-expressivos disponíveis, inicialmente nos sistemas 
lineares (cortes, fades, fusões, superposições, congelamentos, 
acelerações e desacelerações etc.) e somados, hoje ao processa-
mento digital da imagem nos sistemas não-lineares (controle de 
cor e alterações da textura da imagem, seccionamento de toma-
das, de quadros e da tela, recortes e colagens de todo tipo etc.).

Esse autor considera a montagem vertical definida pelo 
“e...e” e não mais pelo “ou...ou”, que apresenta como caracte-
rística principal a multiplicidade que está relacionada à concen-
tração ou ao excesso de informações verbais, visuais e sonoras. 
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Para Machado (1997, p. 239), a montagem vertical consiste em 
dar o máximo de informação no mínimo de tempo e Fechine 
(2003) indica que essas características são encontradas espe-
cialmente na publicidade e no videoclipe. A condensação de in-
formações justifica-se pelo alto custo tanto de produção quanto 
de inserção, no caso da televisão, especialmente: os trinta se-
gundos de veiculação devem ser maximizados, apresentando, 
além das qualidades do produto ou marca anunciados, os argu-
mentos subjetivos que envolvem o consumidor.

Tanto o videoclipe quanto os anúncios publicitários audio-
visuais utilizam-se de uma linguagem sintética para a apresen-
tação de suas narrativas e os efeitos de pós-produção permitem 
organizações temporais não convencionais, característica que 
aparece como subterfúgio ao tempo restrito. Nos anúncios, o 
tempo de trinta segundos, mesmo parecendo curto, possibilita 
que grandes histórias sejam contadas a partir da montagem ex-
pressiva, com o auxílio de recursos de áudio e caracteres textu-
ais, que colaboram para a construção da narrativa publicitária.

Em termos de técnica, os recursos de pós-produção permi-
tem a condensação de um grande complexo de signos, dispostos 
em narrativas. Tais recursos potencializam o poder de síntese 
do anúncio que, além de promover o produto, promove modos 
de ser. Criador e receptor desejam encontrar-se no anúncio e o 
fazem: estão lá, em trinta segundos, seus repertórios e seus ima-
ginários. Ambos desejam o texto, como afirma Barthes (2008), 
o texto é um objeto fetiche, que deseja a quem o lê e, perdido 
pelo meio do texto está o outro, desejando o texto e sendo de-
sejado por ele.

Pensar o anúncio audiovisual como construção genérica, que 
organiza linguagens e técnicas, permite reconstruir o processo 
de criação, como momento de fruição entre criativo e receptor. 
Além disso, permite considerar as práticas da criação, perce-
bendo a interferência do habitus do criativo naquele produto-
-chave para o processo de institucionalização e de legitimação 
do subcampo em questão.



Microvisão: 
mecanismos de 

institucionalização pela 
perspectiva do habitus 

e dos capitais

Parte IV
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O objetivo deste capítulo é apresentar um estudo mais deta-
lhado de alguns dos platôs identificados durante a presente pes-
quisa no subcampo da criação publicitária.  A proposta é chegar, 
por meio de um pouso, na etapa do reconhecimento atento con-
forme define Kastrup (2007)1. Os platôs escolhidos para esse 
reconhecimento atento são agências, profissionais e eventos. 
Conforme já justificamos, mesmo que nem todos os seis pla-
tôs sejam estudados com mais profundidade, os três escolhidos 
permitem um olhar adensado sobre o subcampo da criação e 
revelam diversos aspectos significativos da institucionalização 
e do habitus.

O leitor perceberá que, apesar de separarmos os platôs neste 
momento para melhor apresentarmos nossas percepções, eles 
se inter-relacionam e interconectam o tempo todo. Por outras 
palavras, podemos dizer que linhas de continuidade e linhas 
de fuga atravessem esses diversos platôs, constituindo assim o 
subcampo da criação e o campo da publicidade. Um panorama 
similar acontece com os capitais ali atuantes, que, por vezes, se 
sobrepõem e até interseccionam.

1 Conforme Kastrup (2007), no artigo O funcionamento da atenção no tra-
balho do cartógrafo, a cartografia pode passar por quatro momentos: rastreio, 
toque, pouso e reconhecimento atento, sendo esse último, o quarto gesto do 
cartógrafo ou variedade atencional. O ponto fundamental aqui é acompanhar 
um processo e não representar um objeto.



Neste momento, consideraremos o platô agências a partir 
da perspectiva do habitus. Nossa entrada será pela atuação dos 
capitais social, cultural e econômico. A partir deles, veremos 
aspectos que consideramos como os mais relevantes para o pro-
cesso de institucionalização.

10.1 Capital social

Nossa primeira avaliação trata especificamente do departa-
mento de criação, das relações dos e entre os sujeitos que ali se 
encontram, constituindo uma rede vital de contatos. 

10.1.1 O estabelecimento de laços, que constituem 
uma vital rede de contatos

Percebemos as agências como o espaço fundador: se procu-
ramos por mecanismos, aí parece estar posto um dos principais, 
já que este é o lugar original das práticas da criação. Como afir-
ma um de nossos entrevistados, “criação publicitária: a função 
dela é gerar peças publicitárias, é dentro das agências que ela 
acontece”.

Assim, partindo da premissa de que a instituição está funda-
da na agência e no departamento de criação, precisamos verifi-
car o funcionamento dessas relações internas e das movimenta-
ções dos agentes neste espaço. Colocamos a agência neste papel 
fundamental em relação ao surgimento da instituição já que é ali 
que se tipificam as ações habituais publicitárias: determinam-se 
funções, departamentos, rotinas e modos de fazer.

No âmbito das agências, o departamento de criação exerce a 
função de demarcação de um espaço próprio no mercado publi-
citário, mas, também, um espaço de destaque dentro da própria 

Capítulo 10
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empresa. Mesmo que tenhamos encontrado organizações de-
partamentais e estruturais diferentes em cada agência, em todos 
os casos, a busca é por um modo certo de criar. Assim, além 
de considerarmos sobre o modo de organização das agências, 
a nossa reflexão sobre a atuação do capital social inclui, obvia-
mente, as relações que se estabelecem entre a dupla de criação, 
como sendo a formação embrionária deste departamento.

Pensamos, a partir de Bourdieu (2007), nestas como rela-
ções institucionalizadas e também institucionalizantes, e que, 
se são vistas como funções de interconhecimento e de inter-
-reconhecimento, identificamos ali uma determinada fluidez. 
Parece-nos que as características são comuns aos agentes que 
constituem as duplas (diretor de arte e redator), e que devem ser 
reconhecidas por estes e também pelos observadores do grupo 
em questão, porém são os laços que os unem que apresentam 
grandes variações entre uma agência e outra.

Identificamos nas agências, estruturações do departamento 
de criação que vão desde uma relação muito estável e próxima 
da dupla – que inclusive rumam à fusão dos dois profissionais –, 
até laços muito fracos que variam a partir da lógica do mercado 
em termos de uma contabilização entre “homem versus horas 
de trabalho”. Além das relações entre a dupla, o departamento 
constitui-se ainda do relacionamento entre o diretor de criação 
e as duplas que orienta, sendo responsável, inclusive, por deter-
minar a dupla que executará determinado trabalho.

Além das relações internas, que definem o departamento da 
criação publicitária, percebemos a atuação do capital social na-
quelas que extrapolam os limites deste e que engendram uma 
rede vital para o subcampo. Tais relações são fundamentais para 
o desenvolvimento das práticas da criação publicitária, já que se 
trata de um processo complexo que compreende – além dos já 
designados como componentes do departamento de criação – o 
cliente, os profissionais de atendimento, de planejamento, de 
mídia, de produção, da área de digital e design, além de forne-
cedores, chegando até a esfera da recepção, quando atinge o pú-
blico. Poderíamos citar ainda os cargos administrativos, como 
os diretores, e aqueles outros funcionais das agências, como os 
serviços de atendimento e recepção, os responsáveis pelo tráfe-
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go, os estagiários, entre muitos outros.
Ao reunir-se para a elaboração dos conceitos criativos norte-

adores da campanha, o departamento abre-se para quais profis-
sionais? Quem são aqueles agentes cuja entrada no subcampo é 
permitida neste momento tão definitivo? Como se tornam lucra-
tivos – em termos materiais e simbólicos (Bourdieu, 2007) – os 
laços que se estabelecem com a exterioridade do departamento 
de criação?

Assim, partimos da descrição do dia-a-dia da agência no âm-
bito da criação publicitária e da rede de contatos que se constrói 
no momento do exercício da prática em si. Identificamos que, 
nesse momento propriamente dito, o departamento faz do capi-
tal social um grande recurso. As relações que se estabelecem aí 
são, muitas vezes, definitivas para a materialização do anúncio 
ou campanha como produtos finais resultantes do subcampo.

A partir da fala de nossos entrevistados identificamos modos 
diferentes de organização dessa rede de contatos vitais para o 
departamento. Uma primeira que se estabelece apenas na etapa 
inicial do processo criativo, na qual são traçadas linhas gerais 
a serem seguidas, e, para isso, reúnem-se publicitários de dife-
rentes departamentos. Uma segunda que considera o assessora-
mento de outras áreas durante a execução do trabalho, valori-
zando os demais profissionais. E ainda uma terceira, que propõe 
a inserção de um profissional de outra área – como do design 
ou de TI, por exemplo – no departamento, constituindo um trio 
criativo ou a definitiva aproximação do profissional de planeja-
mento no momento da criação.

O primeiro caso, identificamos a partir da fala de um entre-
vistado diretor de criação, ao explicar que, algumas vezes, são 
feitos dois brainstormings: um inicial, com a participação de 
profissionais de diferentes funções da agência; e um posterior, 
quando o departamento de criação define como o conceito será 
posto em forma de linguagem publicitária, tanto verbal quanto 
visualmente.

Percebemos ainda, pelo relato do diretor de criação, que inú-
meras variáveis (“concorrência”, “o que já foi feito”, “o clien-
te”, “a verba do cliente”, “tudo vai definindo o que teremos 
que fazer para comunicar aquela mensagem, aquele produto”) 
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precisam ser articuladas e que exigem a participação de outros 
profissionais, pelo menos em um momento inicial, de defini-
ções. De acordo com o referido entrevistado, isso aconteceria 
independentemente da extensão do trabalho (“tanto um anúncio 
pequeno, quanto uma grande campanha”), mas em função da 
avaliação de seu potencial criativo ou da importância do capital 
econômico que ali está envolvido. De qualquer forma, percebe-
mos que trabalhos considerados menos importantes, por algum 
dos motivos citados acima, são realizados apenas no interior do 
departamento de criação, mesmo que se tenha ciência da funda-
mental participação das demais áreas. Neste caso, percebemos 
os propósitos utilitários na articulação do capital social no mo-
mento da abertura do subcampo, porém, as relações internas do 
departamento ainda parecem dar conta de tarefas mais simples 
da criação.

Além disso, destacamos que a necessidade de abertura do 
subcampo aos demais profissionais parece estar atrelada, de 
modo definitivo, ao capital econômico. Pois, por mais que te-
nham sido apresentadas duas justificativas para a complexifica-
ção do processo criativo – constituindo-o de dois momentos de 
brainstorming – uma relacionada ao potencial criativo do anún-
cio e outra ao seu potencial econômico, esta última parece ser 
preponderante.

Percebendo o entrelaçamento eventual dos departamentos, 
consideramos importante destacar o modo como o espaço físico 
proporciona tal interação ou o quanto tal estrutura revela proxi-
midades ou afastamentos.

Agências menores e sem divisórias, por exemplo, apresen-
tam facilidades de interação entre todos os departamentos. Isso 
porque todos eles estão integrados. As demarcações, por vezes, 
são feitas por nichos de trabalho em uma grande sala.

A ausência de paredes no ambiente permite, além de uma 
interação informal, um contato permanente entre todos os pro-
fissionais da agência, inclusive aqueles que ocupam os cargos 
da diretoria. Assim, todos os profissionais compartilham de um 
mesmo espaço, favorecendo o fluxo das relações entre eles.

Outro modo de organização que identificamos é aquele que 
considera fundamental o assessoramento por profissionais de 
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outras áreas: não só no momento inicial do trabalho, mas tam-
bém em uma movimentação que busca “disseminar” o glamour 
da criação aos demais departamentos da agência. Tal organiza-
ção percebemos a partir da fala de um outro diretor de criação 
que entrevistamos: 

É necessário ter funcionários bons em todos os departamentos. 
Cada vez mais a gente está aprendendo isso, aqui na agência a 
gente tem uma noção muito grande de tentar tirar esse brilho 
em excesso da criação, criação versus outras áreas, de trabalhar 
junto, tentar integrar e tem tido bons resultados, porque tem 
coisa que não é a criação que vai solucionar, é o planejamento e 
a própria mídia. A gente tem desenvolvido bastante e entendido 
que é fundamental e muitas vezes é uma área que é ofuscada, 
não é levada em consideração, por ser menor e os profissionais 
não terem o glamour. Mas eu acho fundamental e tem funções 
que são de mídia e não de criação.

Como diz Bourdieu (2007, p.67) os “lucros que o pertenci-
mento a um grupo proporciona estão na base da solidariedade 
que os torna possível”. Neste caso, a solidariedade que aproxi-
ma profissionais de outras áreas à da criação é feita de maneira 
interessada e benéfica para ambos.

Assim, articulam-se as relações utilitárias: os demais setores 
da agência oferecem à criação suas potencialidades, recebendo 
em troca capital simbólico, designado como glamour, na fala de 
nosso entrevistado. Aqui a intenção parece ser a de integração 
e, ainda, a de identificação de necessidades do cliente que extra-
polem as capacidades do departamento de criação. No entanto, 
a aproximação é condicionada pelo bom desempenho na área 
vizinha (“É necessário ter funcionários bons em todos os depar-
tamentos”). Nesse caso, a estrutura física também pode facilitar 
a aproximação dos profissionais da criação e do planejamento, 
por exemplo.

Outro modo de organização dos laços vitais ao nosso sub-
campo foi identificado a partir do depoimento de outro profis-
sional, também diretor de criação. Nesse caso, a proposta é a de 
inserção de um profissional de outra área de modo definitivo no 
departamento, constituindo assim um trio criativo.

     
Então hoje, a gente está vendo a grande necessidade de compor 
um trio, no primeiro momento um trio, mais tarde isso também 
vai se dissolver. Em primeiro momento um trio, muitas agên-
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cias já tem isso em São Paulo que é: diretor de arte, redator e 
um criativo digital. Com o tempo eu acredito que essa sucessão 
de coisas, de gente saindo e entrando, de novas gerações, nós 
vamos ter só um profissional, que é um profissional criativo 
para atuar tanto na área digital, quanto na área de texto, quanto 
na área visual, quer dizer, essas diferenças vão se dissolver cada 
vez mais, como vem se dissolvendo com o tempo, praticamente 
são estes três talentos.

Esse entrevistado ainda complementa dizendo que, pratica-
mente, para a definição do conceito criativo a equipe da criação 
“senta junto com o planejamento”. Assim, reconhece-se a im-
portância do aprofundamento trazido por esse profissional, no 
sentido de que deveria ser este o maior detentor de informações 
a respeito do problema de comunicação do cliente e das ansie-
dades do público-alvo. Assim, o laço constituído entre a criação 
e o planejamento deveria ser firmado em todas as agências. Do 
contrário, a prática da criação torna-se descomprometida, resul-
tando em “fazeção de anúncios”1.

Temos aí duas situações de laços que se estabelecem e suas 
implicações. A primeira delas, uma aproximação da dupla a 
um profissional da área do digital, que deveria conduzir a uma 
fusão. Tal fusão resultaria em um profissional criativo textu-
al, visual e multimidiaticamente capaz de produzir conteúdo 
publicitário criativo para qualquer formato, tanto para mídias 
tradicionais quanto para aquelas digitais. Certamente, temos aí 
alterações consideráveis no habitus e na estrutura da instituição: 
é o momento em que nos encontramos e momento de repen-
sarmos a organização das agências, seus fluxos de trabalho; o 
ensino em propaganda, especialmente no que diz respeito à for-
mação dos jovens criativos; a prática do criativo e sua comple-
xa construção de saberes técnicos e de repertório; entre tantas 
outras reformulações necessárias. E, mesmo que não rumemos 
imediatamente à fusão desses três profissionais em um único, 
algumas destas reformulações já são urgentes. Especificamente 
no que diz respeito a reorganização da estrutura das agências, 

1  Prática que infelizmente parece predominar especialmente em agências 
de pequeno porte, que, na maioria das vezes, nem contam com o profissional 
de planejamento. Nestes casos, passa-se do briefing à criação, sem a defini-
ção de objetivos e estratégias e sem nenhuma aproximação ou pesquisa das 
demandas do consumidor em relação ao produto que será anunciado.
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da hierarquia das relações de trabalho, do próprio modelo de 
negócio e de remuneração das agências. Enfim, mesmo que tra-
temos aqui de esquemas de institucionalização, estamos no olho 
do furacão. E em momento de rupturas e desconstruções.

A segunda situação descreve laços utilitários que surgem da 
ausência de determinados conhecimentos e de saberes técnicos 
no subcampo da criação. Assim, as práticas ali presentes tor-
nam-se dependentes de outra esfera, como se considerássemos 
uma linha de produção: o momento da criação não aconteceria 
sem a plena atuação do planejamento. Por mais óbvia que pare-
ça tal relação, é sabido que, por vezes, a etapa do planejamento 
é suprimida.

Para finalizar este tópico podemos enfatizar que a institu-
cionalização passa pelo estabelecimento dos laços e ainda pelo 
rearranjo dos papéis. De certa forma, as relações demarcam os 
limites do subcampo, pois é na identificação das necessidades 
relacionais que podemos visualizar até onde se estendem as 
atuações deste. Ao necessitar de um determinado conjunto de 
práticas e de conhecimentos definimos o que não somos e, con-
sequentemente, aquilo que somos. Bourdieu (2007, p.67) diz:

O volume do capital social que um agente individual possui de-
pende então da extensão da rede de relações que ele pode efeti-
vamente mobilizar e do volume do capital (econômico, cultural 
ou simbólico) que é de posse exclusiva de cada um daqueles a 
quem está ligado.

Assim, o capital social do subcampo da criação publicitária 
define-se pelas relações internas a este, mas também pela ca-
pacidade de mobilização e de articulação de relações externas. 
Assim, entram em jogo, na mensuração do capital social, tanto 
o número de relações, quanto o grau destas e também o volume 
de capital de cada um desses laços: por isso a preocupação do 
de um dos nossos entrevistados em possuir bons profissionais 
em todos os setores da agência. O departamento de criação não 
pode isolar-se, pois é dependente e tal dependência, não só é 
vital, mas também é lucrativa, já que, não podendo dar conta 
da complexidade do processo – que se inicia com o briefing e 
culmina na materialização do anúncio – busca suprimentos em 
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outras áreas. Assim, quanto mais laços estáveis e duradouros es-
tabelecer no interior da agência, mais lucrativo será o subcam-
po, tanto em termos simbólicos quanto econômicos e culturais.

  

10.2 Capital cultural
A seguir, analisaremos as principais formas de atuação do 

capital cultural no platô agências. Como se trata de um espaço 
e não especificamente dos indivíduos que ali se encontram, op-
tamos pela observação desse capital em seu estado objetivado, 
em detrimento daqueles incorporado e institucionalizado.

10.2.1 Estado objetivado: mobiliário, objetos de 
decoração, livros, referências estéticas e arquitetô-
nicas

Neste momento, consideramos o capital cultural em seu 
estado objetivado. Não se trata, então, de incorporações ou de 
transmissões e sim dos bens culturais em suportes materiais 
como escritos, pinturas e monumentos (BOURDIEU, 2007). 
Assim, nosso principal conjunto de dados para tal análise foi 
proveniente de observação.

Vamos então, em princípio, caracterizar as agências em fun-
ção das opções arquitetônicas e de decoração e, depois, dentro 
dessa classificação mais genérica, destacaremos alguns objetos 
e referências, que se destacam e configuram o espaço da agên-
cia como um lugar que fala por si: enquanto lugar de produção 
criativa parece ter a obrigação de manifestar tal característica 
por meio dos bens culturais. Tal manifestação implica ainda 
em uma pressuposição da posse do capital econômico (BOUR-
DIEU, 2007). Ao que parece, a estrutura interna da agência, sua 
decoração e seus objetos, deve sugerir que ela é lucrativa e pro-
missora, em termos de capital econômico. Mas é igualmente 
relevante o estilo e a estética dessa composição visual, o que vai 
determinar o capital cultural.

A necessidade do refinamento da estrutura da agência e a 
consequente utilização de bens culturais como indícios da pro-
priedade do capital econômico parecem fazer parte do imaginá-
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rio da publicidade. Basta lembrarmo-nos dos filmes ou novelas 
que nos apresentam agências de publicidade como cenários. 
Além deles, na narrativa ficcional O Publicitário, Carlos Abbud  
(2003) assim descreve a agência construída por Caio, o perso-
nagem principal:

O prédio principal seguia o estilo contemporâneo, com toques 
de requinte sem abrir mão da praticidade. Junto à porta da en-
trada, um espelho d’água oferecia som relaxante a quem che-
gava. Peças de design, obras de arte e tapetes orientais de tons 
de cinza e rosa, com grandes cristais de rocha de várias cores, 
colocados nos cantos ensolarados, compunham a maioria dos 
ambientes da recepção e da diretoria. Paredes e pisos brancos 
garantiam a luminosidade e classe nos espaços. Os toque mais 
fortes de cores ficavam por conta de objetos, grandes vasos de 
plantas tropicais e arranjos florais. Muitos vasos gigantes com 
bambu-mossô davam um ar exótico aos ambientes. A ilumina-
ção natural contribuía para a atmosfera acolhedora. O projeto 
luminotécnico instalado garantia o mesmo efeito durante a noi-
te. Os degraus das largas escalas, que davam acesso aos três 
pisos da agência, foram revestidos com mármore carrara. Os 
imponentes banheiros foram revestidos com mármore branco e 
bancadas de cristal apoiavam as cubas. (ABBUD, 2003, p. 458)

A descrição de Abbud remete às estruturas que vemos fre-
quentemente nas agências, mas que apresentam obviamente 
variações no estilo de decoração. Analisando as agências, per-
cebemos que cada uma, de modo específico, define estrategica-
mente seu espaço interno. A criatividade que perpassa a prática 
publicitária e também o produto final, o anúncio, precisa estar 
também manifesta nas paredes, nas mobílias, nos objetos de de-
coração.

As agências costumam ser um espaço de estilo contemporâ-
neo. Internamente, combinam objetos e móveis de cores neutras 
– preto, branco e amadeirados – com outros de cores vivas. O 
ambiente de trabalho, com inúmeras mesas para computadores, 
contrasta-se com objetos lúdicos como balanços, sacos de boxe 
ou videogames. Tais objetos criam sentidos de descontração e 
relaxamento do estresse proveniente das atividades publicitá-
rias.

Faz parte do habitus dos profissionais de criação, a constru-
ção de um perfil profissional exacerbado de tarefas, que assume 
ser, muito mais do que um sujeito social, um sujeito publici-
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tário, capaz de passar os dias e as noites na agência e ainda 
levar algum trabalho para ser concluído em casa. Assim, não 
raramente, as agências contam com modernos refeitórios como 
outro ambiente que favorece a percepção deste como o lugar em 
que se deve passar a maior parte do tempo. Nos refeitórios, mó-
veis e eletrodomésticos combinam tons de madeira com cores 
vibrantes. Facilmente, tais ambientes podem adquirir o status 
de casa e comportar muitas horas de trabalho em cada dia, mes-
mo que isso não seja adequado.

Normalmente, encontramos a utilização de bens culturais 
mais tradicionais como esculturas, livros e pinturas, além de 
objetos de uso cotidiano, mas que, no entanto, também podem 
se configurar como bens culturais, caso sejam produções de um 
designer famoso ou um artista plástico. No hall de entrada, ao 
invés de quadros, por exemplo, podemos encontrar aparelhos 
de televisão que exibem anúncios criados pela agência. Da mes-
ma forma, na sala de espera, adornada por poltronas, estofados 
e tapete, passa-se o tempo com a leitura de revistas sobre a pu-
blicidade.

É notável como as opções decorativas aproximam-se  da-
quelas retratadas no romance O Publicitário, guardadas as de-
vidas proporções. Ao descrever a agência de publicidade criada 
pelo personagem principal, o autor diz:

Lá havia um supercolorido espaço para ‘coffebreak’ alimenta-
do por uma potente máquina de café expresso italiana, especial 
para troca de ideias, com mesas e cadeiras italianas de cores 
alegres que irradiavam luz e energia. As paredes foram pintadas 
com tintas brilhantes branca, vermelha e laranja. Haviam for-
mas arredondadas em todos os espaços da Criação e as banca-
das de trabalho ora eram revestidas com laminado laranja, ora 
com laminado branco e as cadeiras eram vermelhas. (ABBUD, 
2003, p. 458-459)

Na decoração das agências encontramos algumas seme-
lhanças: os adornos também divulgam a própria agência, por 
exemplo: a parede, atrás do balcão de recepção, pode apresentar 
quadros de vidro fosco, no qual estão adesivados os clientes da 
agência; acima do balcão, o objeto de decoração é uma figa, 
objeto que foi símbolo da Semana ARP da Comunicação do ano 
de 2010; na mesa ao lado do sofá, um pote de vidro com balas 
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que apresentam a marca da agência na embalagem; na pare-
de, também uma televisão que exibe anúncios ali produzidos. A 
agência busca assim visibilizar-se pela sua decoração.

Parece-nos que tanto as práticas do subcampo quanto o seu 
produto – o anúncio publicitário – adquirem o status e o valor 
do bem cultural. Por isso, os ambientes das agências são enfei-
tados com a própria publicidade: com as marcas das agências, 
com seus anúncios, com símbolos dos eventos do subcampo.

Em ambos os casos, a distinção pelos níveis de capital cultu-
ral, sobre a qual trata Bourdieu (2008), é feita quase que exclu-
sivamente pelos recursos decorativos, mais do que pelo porte de 
objetos culturais mais tradicionais: a opção estética manifesta 
– tanto no mobiliário, quanto nos revestimentos e nas caracte-
rísticas da iluminação – demarca a personalidade daqueles que 
frequentam aquele espaço, e, além desta, os ornamentos falam 
de publicidade. Esse autor propõe que:

O que está em jogo é precisamente a ‘personalidade’, ou seja, 
a qualidade da pessoa, que se afirma na capacidade de apro-
priar-se de um objeto de qualidade. Os objetos dotados do mais 
elevado poder distintivo são aqueles que dão melhor testemu-
nho da qualidade da apropriação, portanto, da qualidade do pro-
prietário, porque sua apropriação exige tempo ou capacidades 
que supondo um longo investimento de tempo, como a cultura 
pictórica ou musical, não podem ser adquiridos à pressa ou por 
procuração; portanto, aparecem como os testemunhos mais se-
guros da qualidade intrínseca da pessoa. (BOURDIEU, 2008, 
p. 263)     

A opção pela distinção relacionada à decoração dos espaços 
e ao uso da própria publicidade como adorno, em detrimento da 
utilização de objetos culturais propriamente ditos, parece de-
marcar qualidades daqueles que ali se encontram. O valor esté-
tico desses lugares indica que essa é também uma propriedade 
dos agentes, além disso, a utilização de objetos que se relacio-
nam diretamente com a propaganda define qual é a prática ali 
executada. Prioriza-se a funcionalidade e o despojamento do 
local, conservando assim esse como um lugar próprio da peque-
na burguesia, como indica Bourdieu (2008). Aqui os bens cul-
turais não alcançáveis, pelo poder econômico ou pelo próprio 
investimento necessário de tempo para a incorporação destes, 
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são substituídos pela publicidade: no lugar de quadros, anún-
cios; no lugar de livros, revistas da área; no lugar de esculturas, 
símbolos de eventos de premiação além de móveis consagrados 
do design.

O ambiente multicolorido e a mescla de materiais conferem 
uma atmosfera descontraída às agências. Estas opções oferecem 
aos profissionais que ali trabalham estas mesmas característi-
cas: dinamismo, criatividade e descontração. No entanto, al-
guns elementos apresentam um ar mais clássico que parece ofe-
recer credibilidade. A sensação de credibilidade é necessária, 
especialmente, quando tratamos de relações comerciais, mas 
no caso da publicidade, exige-se a manutenção de um ar mais 
lúdico, com o objetivo de proporcionar o fluir da criatividade.

Assim, o valor da credibilidade é construído naqueles espa-
ços que estariam designados aos objetos culturais. Na decora-
ção, os objetos artístico-culturais são substituídos por produtos 
do subcampo da criação publicitária, como os anúncios ou por 
aqueles mais gerais do campo da publicidade, como as marcas 
das agências e seus clientes. Na incapacidade de atingir-se a 
posição da classe dominante (Bourdieu, 2007) em relação ao 
capital cultural, opta-se por expor à própria prática, legitiman-
do-a. Esse pode ser também um movimento que demarca uma 
alteração naquilo que é considerado como capital cultural. Des-
sa forma, designam-se aqueles locais como instituições comer-
ciais, mas de uma atividade muito específica, que resulta em 
produtos que têm seus valores aproximados àqueles dos objetos 
culturais. Esse mecanismo poderia ser visto como a intenção de 
aumentar o valor simbólico dos produtos publicitários, no en-
tanto, esse movimento apresenta um viés não tão positivo: se a 
esfera necessita nutrir-se constantemente de produtos culturais, 
que servem para acumulação de tal capital para a criação de 
anúncios, podemos estar diante de certa retroalimentação e de 
um consequente empobrecimento decorrente do hermetismo de 
uma prática que se fecha em si.

As marcas do capital cultural identificadas nas estruturas das 
agências, além de definir um lugar específico da publicidade, 
constituem um movimento de institucionalização do subcampo, 
pela substituição dos objetos culturais por outros objetos cultu-
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rais relacionados ao mercado publicitário.
Uma agência pode intentar parecer, por meio da sua deco-

ração, mais moderna, representando certo despojamento e uma 
prática atenta às transformações sociais e da publicidade; ou 
mais clássica, priorizando a construção de uma imagem de for-
taleza e de credibilidade, mas ainda assim, apresentando grande 
preocupação estética; ou ainda, mais dinâmica e multicultural, 
indicando a preocupação com a manutenção de um ambiente 
propício à criatividade. Tais marcas, até aí apenas materiais, 
precisam ser incorporadas pelos agentes do subcampo para ge-
rar e acumular níveis de capital cultural. É preciso, então, que 
o capital cultural em estado objetivado das agências torne-se 
incorporado aos agentes que ocupam este espaço, constituindo 
aspectos do habitus destes.

10.3 Capital econômico
A seguir, analisaremos as principais formas de atuação do 

capital econômico no platô agências. Tal análise será feita 
sob dois aspectos: um que diz respeito à colocação destas em 
ranking nacional e também aos clientes que possui; e outro re-
lacionado às suas estruturas e às suas localizações na cidade. 

10.3.1 Ranking e Clientes
Ao procurarmos a constituição do subcampo e seus mecanis-

mos de institucionalização somos conduzidos imediatamente às 
questões econômicas que definem o próprio espaço, nas tensões 
que se estabelecem nas relações entre agências e clientes e entre 
agências e concorrentes.

Ainda que primordial, a análise do subcampo da criação 
publicitária a partir do capital econômico, torna-se de difícil 
execução. Isso porque as informações financeiras, que seriam 
necessárias para uma real aproximação a estes aspectos, estão 
envolvidas em uma esfera de grande sigilo. Assim, nossas con-
siderações partem de dados de origem pública e de ampla divul-
gação, especialmente em pesquisas, como aquelas organizadas 
pelo Ibope, além das observações que fizemos diretamente nas 
agências.
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Entre os anunciantes das agências investigadas, encontramos 
alguns pertencentes ao ramo da indústria alimentícia (arrozeiro 
e massas e biscoitos), hipermercado, uma empresa construtora, 
uma rede de postos de combustível e loja de conveniência, uma 
concessionária e uma empresa de laticínios, plano de saúde, 
lojas de móveis e eletroeletrônicos de porte nacional, univer-
sidade particular, hospital particular, empresa de porte nacio-
nal de telefonia, jornal de circulação estadual, petroquímica e 
produtora de polipropileno, concessionária de veículos novos e 
seminovos, banco e serviços financeiros, empresa do ramo de 
alimentos produzidos com carnes de frango, peru e suíno, re-
presentantes do ramo calçadista do Estado, empresa de bebidas 
e alimentos, empresa de telefonia celular, além de empresas do 
vestuário, Shopping Center, banco, museu, um grande cliente 
do setor público estadual, uma grande empresa de comunica-
ção, uma empresa de utensílios de aço inox, concessionária de 
veículos novos e seminovos, empresa do ramo de revestimentos 
cerâmicos, uma vinícola, entre outros.

Destes, oito fazem parte da lista dos 300 maiores anuncian-
tes do ano de 2010, de acordo com o Ibope Monitor: a constru-
tora, a empresa de porte nacional de telefonia, a rede de lojas 
de móveis e eletroeletrônicos de porte nacional, a empresa pe-
troquímica e produtora de polipropileno, a empresa de telefonia 
celular, a empresa do ramo calçadista, a empresa de utensílios 
de aço inox e a vinícola.

Na maior parte das vezes, em agências de poder semelhante, 
existe grande similaridade entre os ramos de atuação dos clien-
tes e o porte destes, verificado em termos de investimentos em 
publicidade. Fato que acontece, principalmente, pela questão 
ética institucionalizada que define que uma agência não deve 
atender, ao mesmo tempo, um cliente e seu concorrente, e, des-
sa forma, os concorrentes dividem-se entre as maiores agên-
cias, havendo uma distribuição equilibrada entre os diferentes 
ramos de atuação. Essa organização não-planejada dos clientes 
em ramos de atuação equivalentes em cada agência mostra uma 
recorrência que pode ser considerada como um mecanismo de 
institucionalização da esfera. Se se configura como um desses 
mecanismos acaba por implicar sobre o habitus, não especifi-
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camente da criação publicitária, mas da publicidade de modo 
geral. Uma recorrência nos meandros do capital econômico que 
deflagra certa monotonia, como sugere Bourdieu (2005, p.54):

À constância (relativa) das disposições corresponde a constân-
cia (relativa) dos jogos sociais nos quais elas se constituíram: 
como todos os jogos sociais, os econômicos não são jogos de 
azar; eles apresentam regularidades e recorrências de configu-
rações parecidas, em número finito, que lhes conferem uma 
certa monotonia.

Essas recorrências e regularidades determinam o porte das 
agências, definindo a estrutura do próprio campo. Além de seu 
porte, são responsáveis pela determinação do campo, as linhas 
de força que se estabelecem entre uma agência e outra.

10.3.2 Estrutura e localização
Uma segunda avaliação possível em relação ao capital eco-

nômico no platô agências diz respeito à estrutura e à localiza-
ção. Iniciamos, assim, destacando que os movimentos de insti-
tucionalização presumem à tipificação de ações, a definição de 
papéis específicos (BERGER; LUCKMANN, 2008) e, acres-
centamos ainda, a demarcação de lugares próprios de comparti-
lhamento de tais ações.

Consideramos então a demarcação estratégica destes lugares 
como uma que expressa o capital econômico. Por isso, recor-
remos a Certeau (2008, p. 99)2 quando afirma que a estratégia 
“postula um lugar suscetível de ser circunscrito como algo pró-
prio e de ser a base de onde se podem gerenciar as relações com 
uma exterioridade de alvos e ameaças […]”. Nesse sentido, 
identificamos que as práticas publicitárias apresentam lugares 
próprios, definidos como as agências de publicidade, de onde 
são articuladas suas relações com o público e com a concorrên-
cia. Assim, atuam como quartéis-generais para os publicitários, 
onde planejam, traçam metas, objetivos e táticas.

Além disso, a determinação de um lugar de atuação indi-
2  Piedras (2009) já fez essa relação ao dizer que as práticas publicitárias 
são de ordem institucional e seguem um modo estratégico de ação. Seguem 
um modo estratégico de ação por que apresentam lugares próprios. Essa au-
tora constrói tal pensamento baseada nas reflexões de Certeau (2008) sobre 
“estratégias e táticas”.
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ca a posse de maior ou menor capital econômico: o bairro, a 
rua, a quadra, a região mais nobre, a região mais comercial. 
Assim, estrategicamente, a agência localiza-se em um espaço 
que revela algo sobre ela, seu poder de atuação, de expansão e 
de controle do próprio terreno; movimentos esses só possíveis 
quando da posse do capital econômico e feitos com a intenção 
de revelar para a concorrência, assim como para os clientes, 
o volume desse capital possuído. Como diz Bourdieu (2005, 
p.34): “Longe de estarem diante de um universo sem gravidade 
nem pressões, onde poderiam desenvolver livremente suas es-
tratégias, os agentes estão diante de um espaço de possibilida-
des que dependem muito estreitamente da posição que ocupam 
no campo”.

O lugar que as agências ocupam e o modo como estrategica-
mente o ocupam são percebidos aqui como uma forma de ma-
terialização da sua posição – efetiva ou pretendida – no campo.

De um modo geral, as grandes agências estabelecem-se em 
prédios monumentais e de design contemporâneo. Essas cons-
truções acabam seguindo determinados modelos arquitetônicos, 
garantindo a conquista e a demarcação do espaço social e no 
mercado publicitário. Além disso, muitas delas possuem filiais, 
distribuídas pelo país, como um indício de demarcação de ter-
ritório.

Esse tipo de movimentação é manifesto claramente no ro-
mance de Abbud (2003, p. 285) quando descreve o crescimento 
de sua agência e a consequente necessidade de realocá-la: “A 
W.P.D havia crescido tanto que precisou mudar seu escritório 
para um prédio mais amplo. Por influência de Caio e de Isaac, 
Bob Gavin concordou em alugarem uma enorme mansão, cons-
truída num dos mais bonitos bairros de São Paulo, o Morumbi”. 
Mesmo sendo essa uma narrativa ficcional, contada por um pu-
blicitário, parece representar muito bem a realidade. Isso por-
que o crescimento e a prosperidade das agências parecem ser 
medidos por sua localização geográfica e por sua estrutura. Um 
exemplo disso é o bairro Moinhos de Vento em Porto Alegre, 
que abriga, pelo menos, seis grandes agências.

O volume do capital econômico está impresso na estrutu-
ra física, para que todos – concorrentes, clientes e público em 
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geral – possam perceber. Além disso, a localização da agência 
define modos de conduta a partir da atuação do habitus: como 
vestir-se, como portar-se ao entrar e no interior desta, onde e 
com quem almoçar, quem encontrar nos intervalos, como che-
gar até o ambiente de trabalho, como ocupar o tempo livre pelos 
seus arredores – aspectos que também implicam em definições 
relacionadas ao capital social e ao cultural, pois aludem à for-
mas de relações, bem como de apropriação e incorporação de 
bens culturais.

Por vezes, as agências dividem o prédio com outras institui-
ções comerciais: grandes e vistosos prédios comerciais, de ar-
quitetura moderna e funcional, encobertos por espelhos. Loca-
lizam-se em importantes regiões comerciais da cidade, na qual 
predominam as estruturas clássicas que conotam seriedade, mas 
ao mesmo tempo, avanço tecnológico. Prioriza-se o status da 
credibilidade que a localização fornece. Em seus arredores en-
contramos instituições que apresentam grande volume de ca-
pital econômico. Assim, o estar ali empresta as agências estas 
importantes propriedades.

Em outros casos, as agências ocupam prédios inteiros, capri-
chando nas fachadas e, algumas delas, chegam até as calçadas 
por meio de totens. Estes, historicamente, serviam como repre-
sentação de poder e de culto religioso de tribos ou de famílias, 
mas hoje, e no caso das agências, atuam na demarcação do espa-
ço e conservam a característica de simbolizar o poderio da insti-
tuição, dizendo a todos que passam pela calçada: estamos aqui 
e somos uma agência que extrapola sua própria estrutura física. 
Essa demarcação, em forma de totem, está também relacionada 
aos níveis de capital cultural dessa agência. Extrapolando seus 
limites, e chegando até a calçada, indica às concorrentes que, 
estrategicamente, pode avançar ainda mais, ocupando outros 
territórios.

Bourdieu (2005, p. 37) propõe que:

As forças do campo orientam os dominantes em direção a es-
tratégias que têm por finalidade redobrar sua dominação. É as-
sim que o capital simbólico do qual eles dispõem, pelo fato de 
sua preeminência e também de sua anterioridade, lhes permite 
recorrer com sucesso a estratégias destinadas a intimidar seus 
concorrentes, como a que consiste em emitir sinais visando a 



168

dissuadi-los de atacar (por exemplo, organizando vazamentos 
relativos a uma baixa de preço ou à criação de uma nova fá-
brica). 

A estrutura e a localização de cada agência demonstra a ne-
cessidade da manutenção do lugar dominante. Sabemos que 
muitas outras questões interferem nas tensões que se estabe-
lecem entre as maiores agências e aquelas que ainda buscam a 
construção de uma posição importante. Porém, objetivamente, 
analisamos a ocupação e a organização de um espaço material 
e, consequentemente, a representação em relação à posse do ca-
pital econômico que este oferece, por meio da localização e da 
estrutura das agências. Essa ocupação física promove a ocupa-
ção de um espaço que é também simbólico, configurando mo-
vimentos protecionistas do seu lugar de dominação em relação 
às demais agências.



Neste momento, passamos a descrever o reconhecimen-
to atento feito sobre os profissionais do subcampo da criação 
publicitária, a partir da perspectiva do habitus. Nossa entrada 
será pela atuação dos capitais social, cultural e econômico, de 
modo semelhante ao que fizemos no tópico anterior em relação 
às agências.

11.1 Capital social

11.1.1 Formação acadêmica versus definitiva inser-
ção no mercado

Para avaliarmos a constituição do habitus dos profissionais 
de criação, a partir da atuação do capital social, optamos por ini-
ciar uma análise da relação desses com a academia, verificando 
as suas perspectiva sobre essa. Isso porque, como vimos a partir 
de Rocha (1995), existe um reconhecimento da importância da 
formação acadêmica dos profissionais, que, no entanto, é vista 
como dispensável, já que o mercado é entendido como o lugar 
efetivo de constituição de um perfil criativo publicitário. Essa 
premissa, bastante contraditória, tem como base a dicotomia 
que opõe os conhecimentos teóricos aos práticos, considerados 
pelos profissionais como essenciais. Além disso, é importante 
destacarmos que a organização de esquemas de percepção dos 
profissionais em relação à academia e aos seus egressos está 
condicionada pelo habitus, ao mesmo tempo em que o condi-
ciona.

Do ponto de vista do capital social, estão postas aí as rela-
ções que se estabelecem entre profissionais consagrados e aque-
les iniciantes. Dessa forma, ao tratarmos da relação entre esses 
dois grupos, acabamos por tangenciar também as relações entre 

Capítulo 11
Platô profissionais
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estes e aqueles que exercem a docência nos cursos de gradua-
ção em publicidade e propaganda. Isso porque as considerações 
aqui feitas estão completamente imbricadas em suas atuações.

Os profissionais avaliam a formação a partir da sua experi-
ência pessoal e também daquela que deriva de um contato com 
jovens iniciantes no mercado. Em suas falas podemos identifi-
car três pontos principais constituintes do habitus: a valoriza-
ção dos cursos que priorizam os aspectos práticos e técnicos; a 
crescente e necessária aproximação da academia ao mercado de 
trabalho; a publicidade como uma área essencialmente prática e 
na qual, muitas vezes, o aprendizado no mercado supera àque-
les acadêmicos.

O primeiro deles, que diz respeito a uma valorização dos 
cursos que priorizam os aspectos práticos e técnicos, colabo-
ra com a visão que já construímos a partir de Rocha (1995): a 
de que os profissionais não se opõem à formação acadêmica, 
mas, consideram que seus modos de atuação são, de certa for-
ma, ineficientes. Por isso, destacam a importância de cursos que 
enfatizam os aspectos práticos da profissão. As escolas citadas 
pelos entrevistados como bem sucedidas neste critério foram a 
Perestroika e a ESPM, ambas da cidade de Porto Alegre. Um 
de nossos entrevistados diz que: “[...] tem uma escola aqui em 
Porto Alegre que eu dei uma aula esses tempos e achei bem le-
gal, que se chama Perestroika, em que eu acho que acontece [a 
criação publicitária], nas faculdades eu acho que não acontece”.

Essa mesma escola foi destacada por outro entrevistado ao 
dizer: “Eu acho assim, que empresas, como a Perestroika, uma 
empresa de eventos criativos, desenvolvimento da criatividade, 
hoje atrai enormemente os estudantes e profissionais também, 
eles também desenvolvem cursos para profissionais [...]”. Já a 
escola ESPM foi destacada por outro publicitário, que se disse 
bastante afastado das questões acadêmicas.

Não sei, não conheço muito essa parte da forma de ensino, é 
meio difícil falar isso! [...] eu estou muito longe das academias 
e os profissionais que eu tenho aqui a maioria já estão formados 
a uns dois ou cinco anos, então eles não tem mais essa herança 
da academia. [...] o que eu tenho escutado até agora é que quem 
forma o publicitário é o mercado! [...] É mais assim, lógico que 
a base é importante, depende da escola, de como a escola pro-
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cessa isso. Eu vejo algumas escolas como a ESPM estão indo 
muito para a prática, como laboratórios, eu acho muito impor-
tante isso, laboratório de fotografia, como fazer a produção de 
uma filme, se trabalha no laboratório na execução das exper-
tises publicitárias [...] Um ponto importante numa faculdade.

Ambas são escolas que parecem priorizar as atividades prá-
ticas, oferecendo cursos específicos para a criação publicitária, 
bem como para outras áreas da publicidade, constituindo tam-
bém um mecanismo de institucionalização do subcampo. De 
certa forma, se a criação publicitária só se aprende de modo 
definitivo no ambiente do mercado, como dizem os nossos en-
trevistados, essas escolas atuam como um simulacro desse am-
biente. Além disso, e esta é uma visão nossa, nessas escolas 
identificamos um conjunto de professores mais próximos do 
mercado, o que pode possibilitar ao aluno um aumento de sua 
rede de contatos. Por isso, percebemos aí uma manifestação da 
atuação do capital social.

Tanto a ESPM quanto a Perestroika representam, assim, lu-
gares de difusão do habitus do criativo, que perpassa inclusive 
a valorização dos conhecimentos técnicos e práticos em detri-
mento de outros. 

O segundo ponto citado está relacionado ao primeiro e diz 
respeito à crescente tentativa de aproximação da academia ao 
mercado de trabalho, vista de modo positivo pelos diretores de 
criação das agências constituintes do corpus. Se as escolas re-
ferenciadas anteriormente são indicadas como bons exemplos, 
podemos inferir que os profissionais esperam que esse modelo 
– que aproxima o mercado da academia – seja também utiliza-
do nos demais cursos, inclusive no que diz respeito ao trânsito 
dos docentes entre estes dois ambientes. Realidade impensável 
para os cursos de universidades federais1. Veremos a fala de um 
entrevistado: 

  
[...] vejo a academia cada vez mais interessada em colocar 
professores no mercado, uma tendência também de vários pro-
fissionais que eu conheço estarem também lecionando, acho 
interessante. Quando eu estava na faculdade os melhores pro-

1  Nestes cursos, os professores possuem dedicação exclusiva, sendo 
impossibilitados de exercerem outras funções além daquelas que lhes cabem 
no ambiente da universidade.
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fessores eram aqueles que tinham prática, a gente temia muita 
mais a prática deles do que a teoria. Eu vejo também um inte-
resse, agora em janeiro, eu tive na Famecos2, e os professores 
de comunicação me convidaram para falar de como a gente 
trabalhava na agência, então existe um interesse deles em saber 
como uma agência grande funciona.

Os movimentos de aproximação da academia com o merca-
do parecem ser vistos com bons olhos pelos profissionais. Na 
perspectiva dos profissionais, essa aproximação solucionaria o 
problema da falta de conexão entre as duas esferas. Problemá-
tica essa que, para os profissionais, é provocada pela atuação 
da academia: “um pouco talvez radicalista, da própria univer-
sidade que tinha um pouco da visão desconectada do mercado, 
aliás, pouco não, bastante desconectada do mercado”, “acon-
tece dos professores não estarem no mercado e acontecer uma 
desatualização ou até uma teorização que talvez não seja, na 
prática, como funciona”.

No entanto, mesmo com os esforços de aproximação realiza-
dos pela esfera acadêmica, aparentemente, ainda nos deparamos 
com um abismo entre uma esfera e outra. Em nenhum momen-
to, conhecimentos práticos e teóricos, ou ainda, acadêmicos ou 
mercadológicos foram vistos pelos entrevistados como sendo 
faces de uma mesma unidade, como propõe Certeau (2008). Há 
uma clara valorização dos aspectos práticos, sendo que o mo-
vimento destacado como o ideal parece ser unicamente aquele 
que move a academia até o mercado, sem considerar a possi-
bilidade de outra via. Os profissionais apresentam uma visão 
que coloca os cursos como dependentes dos desenvolvimentos 
práticos das agências, sendo que estas podem ser autônomas 
em relação aos aprofundamentos teóricos oferecidos, por exem-
plo, pelas pesquisas desenvolvidas no ambiente acadêmico. Na 
nossa visão, temos a consciência de que a academia não pode 
ser hermética em relação ao mercado, já que desta forma perde 
o sentido de ser, pois estamos tratando de práticas e nestas en-
contramos a essência do subcampo. Porém, o contrário também 
precisa ser verdadeiro.

O terceiro ponto que destacaremos, a partir da fala de nossos 

2 Faculdade de Comunicação Social da PUCRS.
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entrevistados, corrobora com o que vínhamos discutindo já que 
apresenta a publicidade como uma área essencialmente prática 
e na qual, muitas vezes, o aprendizado no mercado supera àque-
les acadêmicos. Esse ponto está evidenciado na fala dos profis-
sionais: “o que eu tenho escutado até agora é que quem forma 
o publicitário é o mercado!”; “Eu vejo assim, vários aspectos, 
primeiro que eu vejo que a nossa atividade, pela característica 
dela, ela é muito mais prática do que teórica, eu tive a sensação 
e eu vivenciei isso, que um bom tempo em uma boa agência, 
equivale ou talvez supere um bom curso”. Ainda, outro entre-
vistado, apresenta a publicidade como uma profissão que se 
constrói no mercado, ao contrário de outras, como a medicina, 
por exemplo, na qual a academia forneceria todos os atributos 
necessários à atuação profissional. Ele diz:

Ela [a academia] foi muito distante [...] da realidade. Inclusive, 
a gente sempre dizia que a universidade ela não contribui para 
formar um bom profissional. Eu tenho a sensação que o cara 
sai da medicina e sai médico, o engenheiro sai da engenharia, 
engenheiro; o arquiteto sai da arquitetura, arquiteto; agora o 
publicitário não sai da universidade, publicitário, ele tem que 
construir isso. 

Ao comparar a publicidade com o campo da medicina, o en-
trevistado encontra o que seria uma possível solução para as 
problemáticas que se estabelecem entre as relações do mercado 
e da academia. Na visão desse profissional, a criação de uma 
espécie de residência em áreas determinadas da publicidade su-
priria o afastamento existente entre teoria e prática, que faz com 
que o egresso dos cursos de graduação não seja considerado 
ainda um publicitário. Essa reformulação implicaria também 
em uma reorganização institucional já que teríamos uma maior 
ênfase na formação dos papéis específicos: a academia ficaria 
responsável também, assim como atualmente está o mercado, 
pela formação de profissionais da criação (redação ou direção 
de arte), do atendimento, de mídia, entre outros, para além da 
formação de publicitários, de modo geral.

A seguir veremos outra forma de atuação do capital social 
que diz respeito à relação entre os profissionais do mercado e 
aqueles iniciantes, saídos ou não da academia: considera a po-
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sição que pode ser assumida pelos profissionais consagrados 
como guardiões dos limites do grupo (BOURDIEU, 2007b), 
responsáveis por permitirem ou não a inserção de novos profis-
sionais, avaliando-os de acordo com sua “vocação”. 

11.1.2 Os guardiões dos limites do grupo: a questão 
da vocação

Ao considerarmos o capital social, realizamos uma aproxi-
mação entre a perspectiva de Bourdieu (2007b) e a de Knoploch 
(1980), quando tratam sobre a questão da vocação dos profis-
sionais de criação. A perspectiva de Bourdieu indica que, para 
que um grupo se conserve como tal, é preciso que cada membro 
exerça o papel de guardião dos seus limites, especialmente con-
trolando a entrada de novos membros que, depois de pertencen-
tes a este, podem realizar modificações, alterando os limites das 
trocas legítimas por outras ilegítimas. Bourdieu sugere que a 
reprodução do capital social contribui com todas as instituições 
que visam favorecer as trocas legítimas e excluir as ilegítimas. 
Movimento que se configura como de proteção aos grupos, já 
que são as trocas que os produzem e que determinam seus li-
mites, além dos quais estas não podem ocorrer. “É a alquimia 
das trocas (de palavras, de presentes, de mulheres, etc.) como 
comunicação” que produz o conhecimento e o reconhecimen-
to mútuo por parte dos constituintes do grupo (BOURDIEU, 
2007b, p.68). Toda essa movimentação é orientada pelos esque-
mas do habitus, atuantes sobre os membros do grupo: tanto as 
trocas, quanto a consideração destas como legítimas ou não, e 
inclusive, as possibilidades de reconhecimento mútuo entre os 
integrantes. 

O fato é que nesse esforço de conservação dos limites do 
grupo da criação publicitária e pela conservação de suas trocas 
legítimas, seus guardiões apresentam aos descendentes uma es-
pécie de prova: o fato de ter nascido para pertencer àquela es-
pécie de casta. Quando questionamos um entrevistado sobre os 
pré-requisitos necessários ao profissional da criação, ele afirma:

É muito difícil estabelecer está ideia, eu diria assim [...] tem 
pessoas que desde a infância para a adolescência, na própria 
adolescência, tu vê assim famílias que comentam: - A esse meu 
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filho é criativo! Ele tá sempre pensando coisas diferentes. Que 
são personalidades que muito cedo tu identifica como persona-
lidades criativas, que é o cara que inventa coisas, que é o cara 
que cria seu próprio mundo [...] Olha eu vi um negócio estes 
dias que me impressionou, uma pessoa que me deu um DVD e 
me disse assim: - Esse aqui é o trabalho do meu neto, eu gos-
taria que tu conhecesse, ele tem 15 anos.  Eu fui ver e era um 
vídeo que possui uma história, eu fiquei tão impressionado com 
a qualidade do vídeo [...] eu acho que isso é uma personalidade 
criativa [...] São pessoas que se expressam criativamente, a gen-
te percebe que essas pessoas que mais tarde vão encontrar na 
criação o seu lugar, para criar a sua profissão. A primeira coisa 
que eu observo se é curioso, essa é uma profissão de curiosos 
[...] uma certa vocação para essas expressões artísticas, se gosta 
de música, se gosta de arte, se gosta de cinema, eu acho que são 
os pré-requisitos que a gente observa nos profissionais. 

Assim, constrói-se o que o entrevistado chama de personali-
dade criativa: que se manifesta ainda na infância, é marcada por 
pensamentos diferentes, inventivos, curiosos, além de possuir 
vocação para a expressão artística. Agir criativamente pode ser 
uma prescrição do habitus, mas certamente a consideração de 
uma vocação, como uma predestinação, certamente também é 
um traço bastante evidente desse esquema de percepção. Como 
diz Knoploch (1980), se existem aqueles que nasceram com 
esse determinado dom, existem também aqueles que se reco-
nhecem como capazes para avaliar o quanto inato é esse talen-
to. Então, precisamos fazer uma ressalva: se tratamos o habitus 
como sendo da ordem do adquirido, a personalidade criativa 
inata não estaria sob o seu jugo. Já o fato de reconhecer-se ca-
paz de avaliar tais propriedades em um indivíduo, parece-nos 
mais incluso nos mecanismos estratégicos cabíveis àqueles que 
atuam como guardiões dos limites do campo. 

Além de enumerar características da personalidade criativa 
de um modo geral, um de nossos entrevistados organiza con-
juntos de aptidões próprias a cada um dos papéis da criação – 
redação e direção de arte e diz: “Basicamente a gente tem estes 
dois diferentes tipos de vocação, de talento”.

Já a fala de outro entrevistado trata das aptidões dos cria-
tivos mais como o resultado de uma aquisição, de uma incor-
poração durante sua trajetória, como habitus. Ao descrever o 
trabalho criativo em publicidade como algo sofisticado, diz: 
“Então, lógico que é um trabalho sofisticado, que depende mui-
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to da bagagem cultural que ela traz, das experiências que ela 
traz, depende muito da pessoa [...] lógico que tu vai pesquisar e 
tal, mas tem muitos insights, que levam em conta a experiência 
do criativo”. Dessa forma, ele propõe que a atuação criativa 
depende das características apreendidas ao longo da vida e de 
um momento mais técnico de pesquisa e de debruçar-se sobre o 
problema a ser resolvido. Essa proposição, relaciona-se com a 
fala de outro profissional:

Acho que o ideal seria uma pessoa que conseguisse juntar o lado 
direito e o lado esquerdo do cérebro com perfeição, ou seja, o 
entendimento de como ser criativo, de como ser inovador, como 
ser, em alguns momentos, “fora da casinha”, mas tendo sempre 
na cabeça, em questão do negócio, o briefing. Bom, este é o 
briefing, pode enlouquecer, enlouquecer, enlouquecer, mas ele 
tem que responder o briefing, isso é o ideal. E eu acho que esta 
é às vezes as dificuldades dos profissionais e aí que seja a ne-
cessidade do diretor de criação direcionar antes, tem que pegar 
e trazer as pessoas para o trilho, trazer elas para o foco que tem 
ideias maravilhosas, mas não são para isso. O ideal do profis-
sional é aquele que consegue balancear estas duas coisas, entre 
um pensamento mais artístico e outro mais estratégico.

Tal formulação indica que o perfil ideal do profissional de 
criação, nem se trata de uma questão de vocação, mas de uma 
complementação perfeita dos hemisférios cerebrais: isso por-
que a personalidade criativa de certa forma não seria suficiente, 
já que teria que ser complementada por um raciocínio mais re-
solutivo, com foco nos negócios. A personalidade criativa seria 
responsável pelo “enlouquecer”, enquanto que o perfil de negó-
cios conduziria a um pensamento estratégico.

Relacionando as perspectivas de nossos entrevistados, en-
contraríamos além da premissa da vocação, da personalidade 
criativa, a necessidade de “um tino” para os negócios. Acres-
centaríamos então mais essa responsabilidade aos guardiões do 
grupo: a de avaliação do potencial dos profissionais em relação 
a esta última característica. Da mesma forma, o habitus dos pro-
fissionais conduziria, então, a agir como se tivesse nascido com 
ambas as aptidões. Não basta possuí-las: é necessário compro-
vá-las frente àqueles responsáveis pelo acesso ao grupo.

De acordo com um entrevistado, alguns profissionais não 
possuidores da devida vocação desejam a inserção na área da 
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criação na busca pelo glamour que circula por esta:

Mas, o que a gente vê muitas vezes é que profissionais que não 
tem, vamos dizer assim, a vocação para a criação, que não tem 
talento para a criação, buscam a criação só por esse glamour, 
sabe eu acho que o primeiro passo, a primeira coisa que deter-
mina se um profissional vai ser bom ou não, é ele acertar na sua 
vocação: para que afinal que eu sirvo? [...] a indústria da pro-
paganda tem várias áreas e cada área requer um tipo de talento 
[...], enfim, são amplas as possibilidades. 

Na função de guardião dos limites do grupo, esse entrevis-
tado indica aos aspirantes que, antes de intentarem a inserção, 
identifiquem se estão aptos à área. Além disso, indica outras 
possibilidades de atuação dentro do campo da propaganda (tan-
to aquelas de planejamento, mídia, atendimento, quanto as que 
concernem aos fornecedores, como fotógrafos, produtores, grá-
ficos, entre outras). 

11.1.3 As funções dos profissionais no departamen-
to e suas relações

Este tópico irá construir um perfil de cada profissional da 
área criativa – diretor de arte, redator e diretor de criação – pas-
sando inclusive pela trajetória dos profissionais premiados e fi-
nalizando com a avaliação sobre as relações que se estabelecem 
entre eles. Destacamos que, além das falas dos profissionais 
premiados, serão utilizadas aqui as definições sobre os perfis 
feitas também pelos diretores de criação entrevistados.

Para nós, a trajetória torna-se importante no momento da 
verificação da atuação do habitus, porque desde a inserção no 
grupo, o indivíduo acaba incorporando os modos de ser do gru-
po e também do papel específico que desempenha. Poderíamos 
discutir a existência de um habitus determinado para cada uma 
das áreas da criação, no entanto, seria demasiado extensivo. As-
sim, preferimos avaliar as condutas que se estabelecem, mesmo 
que em diferentes papéis institucionais, pelo condicionamento 
destas práticas a partir do habitus da criação publicitária. Isto 
porque, antes de desempenharem uma ou outra função, os pro-
fissionais são essencialmente criativos. 

Iniciemos pelos profissionais da direção de arte. Para um de 
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nossos entrevistados, este é um profissional que apresenta uma 
“forma de expressão que tende sempre para o visual, são pesso-
as que sabem desenhar ou que tem uma enorme facilidade com 
a observação do mundo através dos olhos, através da estética”. 
Por isso, muitas vezes, o diretor de arte não inicia sua carreira 
na propaganda, mas em outras áreas como as artísticas, e espe-
cialmente no design. Nesses casos, definitivamente é o merca-
do que garante o aprendizado dos modos de fazer propaganda. 
Apesar de serem áreas próximas, apresentam especificidades 
determinantes. O percurso de transição entre esses dois campos 
faz parte da trajetória, conforme relato:

Antes de começar a faculdade ainda no segundo grau, eu fazia o 
técnico em informática, e eu comecei a ver que eu queria outra 
coisa, eu comecei a me preocupar mais com o layout dos sof-
twares do que com a programação em si, com a cara, com a apa-
rência que ele iam ter. Então, eu fui e fiz uns cursos (eu sou de 
Novo Hamburgo) fiz uns cursos em Porto Alegre de design [...] 
de flash, photoshop [...] e comecei a fazer alguns frees dessa 
área, de design [...] e comecei a faculdade de design na FEEVA-
LE3, daí eu fui trabalhar com design em uma agência [...] De lá 
eu fui para Porto Alegre, mas como estagiário de uma agência 
de propaganda, porque eu queria mudar, queria experimentar, 
mas eu acabei fazendo só design lá, [...] Então eu não quis [...] 
voltei para Novo Hamburgo, numa agência,  [...] aprendi muito, 
daí comecei a ganhar meus primeiros prêmios ali [...] e dali eu 
fui para outra agência maior em Porto Alegre, daí que começou 
a minha carreira como diretor de arte. Eu fui pra lá como estagi-
ário porque eu não tinha experiência nenhuma com propaganda 
e era o que eu queria. [...] Por sorte eu fiquei só três meses como 
estagiário e já fui contratado, o que é bem difícil, mas eu tive 
sorte, porque eu tava tendo um custo muito maior do que o que 
eu recebia [...] foi onde eu comecei a minha carreira mesmo 
como diretor de arte, onde eu aprendi praticamente tudo o que 
eu sei hoje sobre propaganda, porque na minha formação eu só 
fui fazendo curso de design [...], mas eu não cheguei a concluir. 
[...] De lá vim aqui para São Paulo [...] Eu peguei a minha pasta, 
montei ela e passei duas semanas aqui, visitando agências, con-
versando com o pessoal, recebendo indicação até fechar aqui 
nesta agência [...].

A passagem de técnico em informática para designer e, fi-
nalmente, para diretor de arte expõe a identificação de um in-
teresse inicial pelas questões estéticas. Além disso, demonstra 
como a definitiva inserção entre o grupo dos criativos exigiu, 

3  Federação de Estabelecimentos de Ensino Superior em Novo Hamburgo 
– Universidade FEEVALE.
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primeiramente, o desempenho da função de estagiário, que “por 
sorte” durou apenas três meses: foi necessário que o designer, 
já premiado, com trabalhos para grandes clientes, aceitasse a 
função inicial de baixa remuneração, para estar definitivamente 
inserido no subcampo. O que esse profissional considera como 
“sorte” trata-se do seu próprio desempenho e da incorporação 
do habitus, avaliado positivamente pelos membros do grupo, 
também condicionados por esse sistema: os guardiões avalia-
ram que esse indivíduo não colocaria em risco os limites do 
grupo.

Como vimos, a aceitação no grupo passa pela aprovação do 
indivíduo, mediante provas, tais como as que ele passou. Assim, 
no sistema de trocas que definem os limites do grupo, o mer-
cado oferece ao iniciante os conhecimentos necessários para o 
desempenho das práticas. Veremos que o sistema de trocas está 
claro também nos relatos dos outros profissionais premiados 
que entrevistamos, já que também relatam espécies de prova-
ções para a devida inserção no grupo, como veremos a seguir.

Quanto ao profissional de redação, um de nossos entrevis-
tados, que é diretor de criação, afirma que “é aquele que tem 
uma vocação, uma forma de expressão que é verbal, aquele cara 
que sempre escreveu, que sempre gostou de escrever, que escre-
via poesia para a namorada, que tentava ensaiar alguns contos, 
[...]”. Assim, como ao descrever o diretor de arte, descreve o 
redator como alguém que apresenta um conjunto de qualidades 
desde a infância. Predisposições que conduzem o indivíduo até 
o grupo dos criativos. Poderíamos pensar que alguém que pos-
sui estas características poderia exercer as funções de jornalista, 
escritor, professor, enfim, inúmeras. No entanto, optou pelo tra-
balho em propaganda.

Na trajetória do redator premiado que entrevistamos vemos 
que, além da vocação para a expressão verbal, existe outro as-
pecto definitivo: a identificação de outros modos de execução 
das práticas fora do Estado do Rio Grande do Sul. Ele afirma 
que:

           
Eu tenho dezoito anos de profissão, destes dezoito, nove eu tra-
balhei em São Paulo. Comecei aqui e com trinta e poucos anos 
resolvi que eu tinha que ir para São Paulo para ver se eu conse-
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guia fazer propaganda do mesmo jeito que eles e depois de três 
Leões em Cannes acabei me convencendo que sim. Também 
queria muito trabalhar com o Nizan porque acho que é um dos 
grandes, grandes, nomes da nossa propaganda e da propaganda 
mundial, também trabalhei com o Nizan dois anos, e desde ja-
neiro de 2010 eu sou sócio desta agência. E enfim, estou neste 
novo projeto agora: metade criativo, metade empresário.

Mais experiente do que o diretor de arte premiado que en-
trevistamos, esse entrevistado possuía dois modelos a serem 
seguidos: o modo das práticas desenvolvidas em São Paulo e 
a atuação de Nizan Guanaes4. A percepção de que existem mo-
dos mais adequados de execução das práticas criativas em São 
Paulo pode ser constituinte do habitus dos criativos gaúchos, 
como veremos a partir de outras questões que serão pontuadas 
no platô eventos.

Nosso entrevistado redator acumulava, na época da entre-
vista, outras duas funções: a de diretor de criação e a de só-
cio-diretor da agência na qual atua. Por esse motivo, destacou 
os papéis institucionais que assumia: “metade criativo, metade 
empresário”. Assim, podemos organizar uma suposição: a de 
que a transposição da função de redator para a de diretor de 
criação e sócio aconteceu pela comprovação de sua capacidade 
criativa (“depois de três Leões em Cannes”) e pelo fato de ter se 
aproximado das práticas e dos profissionais paulistas. A trans-
posição de papéis aparece então como reconhecimento de seus 
méritos nos limites do subcampo.

A partir de nosso entrevistado diretor de criação, definimos 
esse como um profissional silencioso e anônimo e que não deve-
ria ser possuidor de um espectro glamoroso. Na sua descrição, 
o diretor de criação, apresenta-nos um trabalho de condução, de 
orientação dos caminhos trilhados pela dupla. Se, como comen-
tamos anteriormente, o diretor de criação desenvolveu em seus 
primeiros anos de carreira as funções de diretor de arte ou de 
redator, significa que também passou pelas provações promovi-
das na esfera.

4 Nizan Guanaes é presidente do grupo ABC de Comunicação, vigésimo 
maior grupo de comunicação do mundo e que inclui a agência Africa, funda-
da por ele. Foi considerado em 2010, pelo jornal Financial Times como um 
dos cinco brasileiros mais influentes.
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Muitos de nossos entrevistados chegaram ao patamar mais 
elevado dentro do subcampo da criação publicitária. Nele mo-
vem-se de acordo com o habitus, assim como os demais, mas 
estão à frente, pois são vistos como modelos a serem seguidos. 
Por isso, acabam atuando como difusores dos modos de condu-
ta: se provas são organizadas para a inserção e para a permanên-
cia no campo, também existem aquelas que, caso cumpridas, 
elevam o indivíduo executante a uma posição dominante. E es-
tas foram devidamente executadas pelos diretores de criação.

Sobre a atuação do diretor de criação, uma das falas mani-
festa que essa depende da complexidade do trabalho e do ta-
manho da agência, disso irá resultar em uma maior ou menor 
aproximação do profissional em relação à dupla, no momento 
da criação:

O diretor de criação conduz a linha criativa dos problemas do 
cliente [...] Eu sempre faço um filtro e já imagino algumas si-
tuações de criação, tem um trabalho de diretor de criação que 
é meio burocrático, dependendo do tamanho da agência, se faz 
até pauta diária, distribuir os briefings e uma coisa mais concei-
tual de acompanhar a dupla, de estudar o briefing com a dupla, 
pesquisar algumas coisas que vão ser feitas e fazer o brain com 
a dupla, criar o trabalho, em alguns momentos eu faço isso, em 
outros momentos eu não faço isso, dependendo da complexi-
dade e de outras tarefas que eu possa ter no dia. [...] esse é um 
trabalho do diretor de criação.

Esse profissional, apesar de apontar questões específicas que 
dizem respeito à organização da agência, define a função tam-
bém por seu viés condutor do processo criativo. Função essa 
que lhe foi concedida pelo status recebido entre os demais e que 
se reflete até mesmo na definição do conteúdo dos anúncios. Se 
as opções no momento da criação são advindas dos diretores 
de criação, são também as visões de mundo deles que serão 
manifestas nos anúncios. Assim, o subcampo oferece, também 
como premiação, a possibilidade de que os produtos das práti-
cas possuam o seu jeito, a sua visada. Indicamos com isso, que 
o habitus manifesto nos anúncios é aquele advindo dos mais 
altos postos do subcampo. Isso evitaria inclusive que um passo 
em falso de um criativo iniciante comprometesse a atuação de 
todo o subcampo, no momento da produção.

Por último, outro diretor de criação também considera que 



182

a sua função é de dar “um rumo para a criação”. No entanto, 
este profissional acrescenta ainda outra característica: “eu acho 
que é o responsável pelas grandes estratégias [...] que ele faça 
ponte com outras áreas que acho que esse é o problema de São 
Paulo, que acontece muito: nós da criação e produção versus os 
outros”. Nesse ponto, identificamos que a função do diretor de 
criação também é aquela de colocar o subcampo da criação em 
contato com as demais áreas.

Assim, quem organizaria a abertura do subcampo, em uma 
inclinação até os demais, seria o diretor de criação. Responsá-
vel, inclusive, por reduzir os atritos e disputas entre esses seto-
res e o da criação. Em relação a isso, encontramos divergências 
entre a visão que os profissionais apresentam sobre o mercado 
de São Paulo: para alguns deles, um modelo a ser seguido, para 
os outros, apresenta problemas que devem ser evitados, como 
o isolamento do departamento de criação (em função talvez do 
glamour que este concentra) em vista dos demais.

A partir de um de nossos entrevistados, podemos acompa-
nhar o desenvolvimento do profissional até a chegada ao cargo 
de diretor de criação.

Eu fiz Publicidade na PUC, eu me formei em início de 1988, 
mas no começo da faculdade eu comecei a trabalhar em tele-
visão, [...] e aí na faculdade eu tive uma cadeira de criação pu-
blicitária, em que o professor era o Roberto Filomena, ele era 
diretor de criação de uma agência e me convidou para estagiar 
lá, mas eu estava trabalhando com televisão, na televisão eu era 
chefe, era tipo coordenador de noticiários do programa, tinha 
10 estagiários trabalhando comigo. Ele me propõe ser estagiá-
rio de publicidade na agência dele, eu aceitei [...] eu era chefe 
de manhã e de tarde eu era estagiário, interessante. Aí depois, 
acabou sendo mais interessante ficar na agência, eles me con-
trataram [...] depois eu fui para a esta agência que estou hoje, 
sempre na criação, sempre redator publicitário. Entrei como re-
dator publicitário aqui na agência em 1991 e em 1993 me tornei 
diretor de criação e aí desde então eu sou diretor de criação da 
agência.

Nessa trajetória, encontramos dois pontos que já debatemos. 
O primeiro deles diz respeito ao fato de aceitar uma situação 
menos favorável (em termos de posição ocupada) para estar 
no ambiente da agência (“eu era chefe de manhã e de tarde eu 
era estagiário”). Assim, passa da situação de estar no controle 
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de dez estagiários, para ser estagiário e estar sob o controle de 
outro profissional. Mesmo que pareça um movimento contradi-
tório, é estratégico: tanto para o subcampo na seleção de seus 
futuros agentes quanto para aqueles que entendem a lógica e os 
mecanismos de aprovação. De qualquer forma, conduzido pela 
atuação do habitus. O segundo ponto é sobre a sua passagem 
de redator a diretor de criação: depois de um período de dois 
anos, é contemplado e assume uma posição de maior status e de 
executor passa a condutor do processo criativo.

Depois de avaliarmos as funções e as trajetórias, precisamos 
considerar as relações entre os profissionais no departamento de 
criação. Iniciemos pelo diretor de criação:

        
A minha relação com a dupla de criação, com a equipe, ela se 
dá num start do trabalho e no final do trabalho no sentido que 
quando entra um trabalho é muito importante colocar a dupla 
no trilho, [...] porque às vezes  [...] a dupla atira para todos os 
lados e aí a gente vai ver o que foi criado, por exemplo, pega um 
trabalho que gere 12 alternativas eu vou chegar e ver que ape-
nas duas ou três realmente correspondem ao briefing, porque 
elas derivaram [...] é muito importante nesse momento inicial, 
eu  [...] dizer: vamos por aqui! Me tragam 12 ideias que digam 
isso e tenham este objetivo. E aí o meu papel final é olhar estas 
12 ideias e dizer: vamos escolher uma ou mais de uma para a 
gente realmente apostar, executar e levar adiante para o cliente. 
 

As relações não são, portanto, de proximidade, em todos os 
estágios do trabalho. E nem poderiam ser, já que cada diretor de 
criação possui, sob sua responsabilidade, várias duplas, atuan-
tes, no mesmo momento, em trabalhos distintos. Esse contato 
existe, de acordo com o entrevistado, no momento inicial, de 
definição dos rumos do trabalho e em um período final, de ava-
liação. Estabelece-se, assim, uma relação de dependência entre 
os profissionais da dupla e seu diretor de criação, sendo que 
todo o desenvolvimento do trabalho daquela, depende do aval 
deste. Assim, supomos que também exista uma relação respei-
tosa e de sujeição, já que o lugar ocupado no subcampo pelos 
profissionais da dupla está condicionado à aprovação de sua 
atuação por parte do diretor de criação. Percebemos aqui a atu-
ação do capital social, que coloca agentes em situações opostas 
em termos dos níveis de capitais que possuem: polos que se 
constituem de agentes dominantes e de agentes dominados.
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Outro diretor de criação afirma que:
                 

Primeiro, aqui na agência não tem mais duplas. Tem equipes. 
A gente tem redatores, tem diretores de arte, tem designers e 
conforme o trabalho eu junto eles para fazer. Alguns trabalhos 
não têm redator, outros não têm diretor de arte, alguns trabalhos 
eu exijo que o diretor de arte faça o texto, porque eu acho que 
fundamentalmente todos nós devemos ser criativos. Indepen-
dente de tudo. Então a minha relação com os diretores de arte é 
ótima, o meu critério também, eu invisto muito em direção de 
arte [...] para a gente sobreviver a gente tem que esquecer a se-
paração entre redator e diretor de arte. Temos que ser criativos. 
Porque senão nós vamos começar assim, ok mas tu é o redator, 
online ou offline? Tu é diretor de arte online ou offline?. [...] 
A boa ideia é a boa ideia e ela vai funcionar em qualquer cir-
cunstância.

Ele finaliza dizendo: “minha relação com os diretores de arte 
é ótima”, e complementa: “o meu critério também”. Aí identi-
ficamos as idas e vindas entre um profissional que fala de três 
lugares: o de colega, por ser originalmente redator; o de diretor 
de criação, como avaliador do trabalho do diretor de arte; e o de 
sócio da agência, que concerne a este profissional entrevistado 
a funções mais empresariais.

Nas expressões “eu junto eles para fazer” e “eu exijo que o 
diretor de arte faça o texto”, percebemos a predominância dos 
papéis de chefia, tanto do departamento, quanto da agência. 
Destacamos ainda outra questão: aquela que propõe a genera-
lização do trabalho criativo, como se uníssemos a atuação do 
diretor de arte àquela do redator, constituindo um único papel. 
Apresentamos essa questão quando discutimos sobre a consti-
tuição do departamento. Assim, a indicação desta como uma 
tendência aparece como constituinte do habitus dos profissio-
nais do subcampo, demarcando um movimento contrário à es-
pecialização que parece ter se iniciado desde a instauração dos 
departamentos de criação e, principalmente, com a constitui-
ção das duplas na década de 1960. Essa negação ao crescente e 
incessante processo de especificação das áreas de atuação está 
explícita também na fala desse entrevistado, ao criticar a atual 
separação entre atividades de criação para a internet e aquelas 
desenvolvidas para as mídias tradicionais: “tu é o redator online 
ou offline? Tu é diretor de arte online ou offline?”.
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A visão de outro profissional entrevistado – desta vez da 
área da direção de arte – sobre a dupla de criação parte de um 
ponto mais tradicional, que conserva os papéis em seus luga-
res originais. O entrevistado enfatiza que, antes do momento do 
desempenho das funções individuais, existe o momento prévio 
da confecção da ideia, que ele designa como responsabilidade 
dos profissionais “como criativos”. Além disso, ele indica que 
atualmente “essa função evolui mais: ser um criativo do que um 
diretor de arte ou tu atuar como redator”. Depois de considerar 
essa questão, o entrevistado qualifica a sua relação com o pro-
fissional de redação com o qual faz dupla e, ainda, de ambos 
com o diretor de criação:

  
[...] E a minha relação com os redatores é ótima. Eu tenho um 
dupla a quase quatro anos, três anos, que foi o meu dupla desde 
a agência de Porto Alegre que veio para cá um mês depois que 
eu vim, então a gente tem uma relação muito boa, porque a gen-
te tem o mesmo objetivo, a gente quer as mesmas coisas, então, 
a gente tem o mesmo foco e isso ajuda [...] e com o diretor de 
criação eu tenho uma relação normal, porque a gente respeita 
ele, é um cara muito jovem, tem 36 anos, e então é um gurizão, 
tu consegue entrar, falar com ele, bater um papo, trocar uma 
ideia, sem tanta distância e isso é ótimo. 
 

Ao destacar a excelente relação que possui com seu par de 
criação, diretor de arte, aponta para uma questão que apenas 
apresentamos no platô agências. Os fortes laços entre os pro-
fissionais da criação convertem-se em moeda de negociação no 
momento da troca de agência. A afinidade dos dois profissionais 
facilita com que a agência reconheça essa relação como lucrati-
va: “a gente tem o mesmo foco e isso ajuda”.

Já ao considerar a sua relação com o diretor de criação, o 
profissional comprova o que identificamos antes: a relação que 
se institui, entre os criativos da dupla e seu diretor, é baseada 
no respeito daqueles para com este. Porém, nesse caso, acredi-
tamos estar frente a uma relação atípica, na qual as distâncias 
são encurtadas pela proximidade de faixa etária (“é um gurizão, 
tu consegue entrar, falar com ele, bater um papo”). Parece-nos 
que, em outros casos, com maior diferença de idade, a relação 
pode tornar-se mais complexa.

 Depois de considerarmos as relações internas ao departa-
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mento, passamos às considerações sobre outras relações que 
identificamos a partir das seguintes questões, respondidas pe-
los profissionais premiados que entrevistamos: “Além do seu 
trabalho como publicitário, que outras atividades você pratica? 
Quais delas envolvem outros publicitários?” e ainda “Dentro 
do mercado publicitário, você constrói relações para além das 
profissionais? Qual a importância dessas relações?”.

Para a primeira delas, um entrevistado afirma: “Nenhuma. 
Atualmente fazer uma agência é uma atividade que está me to-
mando um tempo gigante. A outra atividade que eu pratico fora 
daqui é ser pai e ler e nenhuma das duas envolve publicitários”. 
Nesse caso, reconhecemos que o papel de sócio-diretor é o pre-
dominante, pela utilização da expressão “fazer uma agência”.

Na resposta de outro profissional, identificamos que a sua 
diferença de idade também constrói diferentes modos de vida. 
Sem filhos, esse profissional procura estabelecer, entre as rela-
ções profissionais, laços de amizade, mesmo porque se mudou 
recentemente para São Paulo. Ele afirma:

[...] o que que eu gosto de fazer é o básico que todo mundo deve 
falar que é ler, cinema, sair, ir em barzinhos com teus amigos 
que é a maioria deles são publicitários, principalmente aqui em 
São Paulo agora né? Que eu estou conhecendo umas pessoas 
e então eu me apoio muito nos gaúchos que estão aqui e que 
são publicitários, videogame também, gosto, e essas coisas, eu 
compartilho muito com meus colegas e amigos, até mesmo por-
que é um gosto meio comum, tu sempre vai ter alguém que vai 
gostar das mesmas coisas que tu, do mesmo tipo de filme, e tu 
acaba compartilhando essas coisas. É... mas eu não vou jogar 
tênis com nenhum, não tem nada desse tipo de coisas... além 
das coisas normais: churrasco,... não vai muito além disso.

Ele procura aproximar-se do grupo dos publicitários gaú-
chos: compartilham a profissão, gostos e também a situação de 
estarem distantes da sua terra natal. Estabelecem-se laços de 
apoio promovidos pela atuação do habitus, que, nesse caso, ad-
quire o traço de percepção daqueles que atuam em um mercado 
que não é o seu de origem. O capital social adquire ainda mais 
a função de oferecer segurança aos que se inserem no grupo dos 
criativos gaúchos em São Paulo.

Já a segunda diz respeito às relações estabelecidas no campo 
e que se estendem para a esfera pessoal. Um entrevistado res-
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ponde que, por questões de valorização do tempo com a família 
e por diferenças de idade, esse tipo de relação é rara. Ele decla-
ra: “Muito pouco, mas é mais uma questão de momento de vida, 
de prezar a família [...] porque pode haver uma equipe muito 
jovem, que pode não ter os mesmos interesses [...]”. No entanto, 
complementa: “Sempre que possível a gente faz confraterniza-
ções, mas não é uma coisa recorrente, diária”.

Por outro lado, às vezes, as relações construídas no mercado 
publicitário, extrapolaram essa esfera, tornando-se pessoais. O 
primeiro afirma que:

No meu caso muito, porque dentro do mercado publicitário eu 
conheci minha mulher e me casei com ela. Mas é óbvio que 
quando tu passa treze, quatorze, quinze horas dentro de uma 
agência, tu acaba convivendo muito com os teu colegas e tu 
acaba te tornando amigo e essa amizade vai além da agência. 
Porque daí tu começa a descobrir que fulano também gosta dis-
so, beltrano também gosta daquilo. Em São Paulo, por exem-
plo, eu tinha um amigo na agência, a gente descobriu que: tu 
tem filho, eu tenho filho, tu gosta de praia, eu gosto de praia, 
então vamos alugar uma casa na praia e a gente alugou e passou 
dois ou três anos alugando a mesma casa na praia. Às vezes eu 
ia, às vezes ele ia, às vezes nós conseguíamos ir juntos, churras-
co e não sei o quê. Mas eu acho que é muito fruto também de 
que tu passa muito tempo dentro de uma agência e aí tu acaba 
conhecendo. Naturalmente.

Esse entrevistado relata ter construído seus laços matrimo-
nias e de amizade a partir do grupo. O fato é que parece não res-
tar muito tempo para que esses indivíduos se insiram em outros 
grupos: até mesmo a constituição familiar perpassa a atuação 
profissional. Se grande parte do tempo o profissional permanece 
no interior da agência (aspecto também característico do habi-
tus, pois aparentemente não há um grande incômodo em traba-
lhar quase o dobro da carga horária de outras profissões), as re-
lações vitais (de amor, de amizade) precisarão ser estabelecidas 
a partir dali. De certa forma, pela questão do tempo dedicado 
à profissão, o grupo parece constranger-se entre seus próprios 
membros, entre constituintes do próprio grupo, por exemplo:

Então, por exemplo, a relação com o meu dupla a gente extra-
polou, eu considero antes de ser meu dupla agora, um amigo, 
tanto que ele me convidou para ser padrinho de casamento dele, 
que foi um ano atrás. Então aí já mostra que já foi além, que a 
gente fica juntos, sei lá, dez horas por dia, trabalha no final de 
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semana e tudo, eu vou na casa dele. [...] então tu fica muito tem-
po dentro da agência, tu depende disso também para sobreviver 
porque se tu ficasse aqui só para trabalho, trabalho, trabalho, eu 
acho que as pessoas iam enlouquecer.

O fluxo da relação então se constrói de colegas de profissão 
a amigos, chegando a, por exemplo, padrinho de casamento. 
Identificamos esse mesmo fluxo no caso de outro entrevistado 
ao comentar sobre seu casamento. Nesse sentido, parece-nos 
que, se o subcampo restringe os laços de amizade entre seus 
membros, porque não há tempo para outros, é preciso construí-
-los por uma questão vital. Interessante é considerar que, ao 
mesmo tempo em que o grupo força a criação desses laços, im-
portantes para a sua própria manutenção, ele também oferece 
subsídios: se todos os indivíduos agem a partir dos mecanismos 
do habitus, torna-se bastante fácil a identificação de semelhan-
ças e de gostos compartilhados.

De certa forma, a restrição das relações sociais ocorridas 
em função do grande período destinado ao trabalho acaba fa-
vorecendo o mecanismo da reificação dos papéis institucionais 
(BERGER; LUCKMANN, 2008). Isto porque o “setor da au-
toconsciência que foi objetivado num papel é então também 
apreendido como uma fatalidade inevitável” (BERGER; LU-
CKMANN, 2008, p. 125). A reificação atua, assim, como me-
canismo estratégico de conservação do grupo.

Depois de analisarmos esse amplo espectro de relações que 
se estabelecem a partir do perfil e da trajetória dos criativos, 
definidores do capital social dos profissionais, passaremos às 
considerações sobre as atuações do capital cultural.

  

11.2 Capital Cultural

Optamos por analisar o platô profissionais a partir de cada 
um dos estados assumidos pelo capital cultural: estado incorpo-
rado, estado objetivado e estado institucionalizado (Bourdieu, 
2007b), isso porque as entrevistas realizadas nos oferecem sub-
sídios para tal, diferentemente do modo como o analisamos no 
platô agências, a partir apenas de seu estado objetivado. 
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11.2.1 Estado incorporado
Em nossa construção teórica apresentamos o capital cultu-

ral como o conjunto de valores que diz respeito às referências 
dos indivíduos e que os diferenciam dos demais não possui-
dores. Por esse motivo optamos por restringir o olhar sobre 
esse sistema pela conduta dos profissionais premiados, já que 
foram considerados, pelo próprio subcampo, como detentores 
de modos exemplares de desempenho das práticas. Assim, po-
demos inferir que suas referências culturais também podem ser 
consideradas desta forma, já que delas resultam as produções 
criativas. Um dos motivos pelo qual o subcampo premia esses 
indivíduos é por possuírem níveis adequados de capital cultural. 
Nesse sentido veremos como este se constitui.

Outra consideração pode ser interessante aqui: Bourdieu 
alerta-nos que os gostos atuam como forte aspecto de distinção: 
entre dominantes e dominados, entre a elite e a pequena bur-
guesia, entre publicitários e outros profissionais, entre criativos 
e não-criativos. Assim, certamente encontramos muitas seme-
lhanças entre as preferências dos profissionais premiados. Até 
mesmo, porque, os esquemas do habitus estruturam também os 
gostos destes e, inclusive, o modo como se organiza o relato 
sobre a constituição de suas referências.

Bourdieu (2007b, p. 75) considera o capital cultural incor-
porado, como sendo seu estado fundamental: nesse caso, en-
tram no jogo tanto “as propriedades herdadas e as proprieda-
des adquiridas, isto é, acrescentadas pelo próprio indivíduo ao 
seu patrimônio hereditário; de forma que consegue acumular 
os prestígios da propriedade inata e os méritos da aquisição”. 
Consideremos o relato de um redator sobre a aquisição de suas 
referências culturais:

Eu acho que assim, primeiro o meu avô foi escritor. Foi um 
avô que eu não conheci mas que certamente a gente carrega 
no DNA. Segundo o meu pai é médico e é um sujeito que lê 
muito, muito, muito. Então desde pequeno eu convivi com mui-
tos livros na minha casa e livros de vários assuntos. Livros de 
fotografia, literatura, muitas revistas, meu pai é um cara que 
sempre se interessou por vários assuntos, então de repente ti-
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nham revistas de aviação, de automobilismo, de tudo, e eu cres-
ci naquele meio. Depois, também, eu me casei com uma pessoa 
que gosta muito de cinema e é designer, então eu também co-
mecei a conviver mais com cinema [...]. E acho que tudo isso 
foi moldando. [...] Então assim, eu acho que livros e revistas me 
ajudam muito, cinema por uma questão de tempo está difícil e 
de uns tempos para cá eu voltei a ter que consumir música por-
que meu filho, que eu sempre sonhei que gostasse de futebol, 
detesta futebol e adora música e é um guitarrista e tudo. Então 
música eu acabei meio que compulsoriamente tendo que voltar 
a consumir e também está me ajudando muito. Mas acho que 
tudo começou em casa, primeiro com esse DNA do meu avô e 
segundo com os livros e revistas do meu pai.

Esse entrevistado reconhece a importância de seu ambiente 
familiar na infância (pelo avô e pelo pai, por seus livros e re-
vistas) e também de seu ambiente familiar atual (pela esposa e 
pelos filhos, o cinema e a música). No entanto, em relação ao 
cinema revela que “por uma questão de tempo está difícil”. O 
relato dele fornece-nos um indicativo importante de algo que já 
havíamos discutido anteriormente, a partir de Bourdieu: o fato 
de que o capital cultural em seu estado incorporado depende do 
tempo que o indivíduo dispõe para tal incorporação.

Outro profissional também enfatiza que a aquisição de refe-
rências culturais diz respeito a uma questão herdada: “Acho que 
isso é um interesse que nasce com a gente, buscar coisas, que-
rer ver, saber o que está acontecendo”. Para Bourdieu (2008), 
os gostos são as preferências manifestas e ainda a afirmação 
de diferenças, realizando demarcações entre gostos legítimos 
e ilegítimos. Entre os criativos notamos o que parece ser uma 
prescrição do habitus: a necessidade de que o profissional con-
sidere e preste atenção até mesmo àqueles que ele considera 
pessoalmente como ilegítimos. Pelo fato de que as práticas 
criativas publicitárias são pautadas por uma gama ilimitada de 
preferências, definidas em função da vastidão do público-alvo, 
o criativo pode possuir gostos pessoais, mas não pode se eximir 
dos alheios lançando-os “no escândalo da contranaturalidade” 
como diz Bourdieu (2008, p.57). Estrategicamente e pelo bom 
desempenho das práticas, o habitus determina um posiciona-
mento eclético. Este entrevistado diretor de criação premiado 
declara que:
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Eu tenho meus gostos pessoais e tenho as coisas que eu me co-
loco na necessidade de conhecer para estar sabendo o que está 
acontecendo com o meu público, e tem coisas que eu realmente 
não gosto e que eu vou olhar mais de longe, talvez vou contar 
mais com a visão dos outros sobre este assunto, por exemplo, 
eu não gosto de futebol, o meu interesse por futebol é mais an-
tropológico [...] Diferente do cinema se eu não gosto muito, vou 
ver o filme e provavelmente vou ser a pessoa que vai indicar 
o filme para os outros [...] então estas são as seções de gosto 
pessoais. Mas, eu acho que é importante para um publicitário, 
que não é o meu caso, porque acho que tenho um gosto bastante 
eclético, mas quando ele tem um gosto muito específico, por 
exemplo, um publicitário que só gosta de música clássica, ele 
tem que conhecer mais porque ele vai precisar disso no trabalho 
de criação dele, vai precisar criar um jingle para a Ivete Sanga-
lo, vai precisar criar um jingle para o lado sertanejo, então tem 
que ter conhecimento desse universo, de vez em quando meio 
que por curiosidade transitar por isso aí. Agora, acho que as 
referências criativas são de cada um.

Nesse relato, o próprio criativo determina seções de gostos 
pessoais e de outros que ele diz colocar-se “na necessidade de 
conhecer para estar sabendo o que está acontecendo com o meu 
público”. Esses não adquirem status de legitimidade, mas são 
apresentados como algo que deve ser analisado, avaliado, en-
tendido, mesmo que com um viés “antropológico”, como desig-
na ele. Esses gostos não serão incorporados ao subcampo, mas 
serão considerados inclusive para construir de um perfil: o cria-
tivo é aquele que está atento a todas manifestações culturais, 
sejam elas legítimas ou não. Nesse relato, encontramos pistas e 
poderíamos agrupar, por um lado, o “cinema” e a “música clás-
sica”, considerados por ele como legítimos e, por outro lado, 
“futebol”, “Ivete Sangalo” e “lado sertanejo”, como ilegítimos 
(mas destacamos que essa classificação não está explícita no re-
lato, e apresenta-se mais como uma suposição nossa). Essa divi-
são nos levaria a outra: entre gostos da elite e gostos populares.

A construção organizada pelo habitus em relação ao capital 
cultural incorporado é a de que o criativo precisa de uma apro-
ximação aos gostos populares, como necessidade para o bom 
desempenho de suas práticas, demarcando uma negociação im-
posta pelo campo.

Enquanto alguns relatos enfatizam o interesse e a formação 
de um repertório cultural como propriedades herdadas, outros 
enfatizam-os a partir da ordem do adquirido no ambiente es-
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colar, não considerando questões inatas, como apontaram seus 
colegas. Como por exemplo:

Eu quando estava no colégio, na escola ainda, eu gostava muito 
de desenhar e isso me fez [...] consumir na época, quando eu co-
mecei a me interessar por leitura a me interessar por leitura de 
quadrinhos, por ter toda aquela riqueza visual e eu usar muito 
os quadrinhos como referências para copiar e aprender a dese-
nhar, imitando. Eu acho que o quadrinho foi muito importante 
no início para me dar vontade de desenhar que eu acho que 
desencadeou tudo. E aí hoje, uma coisa que me interessa muito 
[...] são artistas modernos [...], por exemplo, um que eu encon-
trei Book Guns [...] é um artista que ele faz só trabalhos de 
armas recortadas de livros e esse tipo de coisa dá inspiração [...]
 

Dos quadrinhos, gosto infantil popular, este entrevistado, di-
retor de arte, desenvolveu a aptidão pelo desenho. Atualmente, 
o interesse recai sobre artistas contemporâneos “que têm traba-
lhos específicos, pontuais, que expõem na internet mesmo”, e 
que poderíamos considerar como referências ao meio artístico 
underground. Essas, quando adaptadas ao trabalho publicitário, 
adquirem um status mais massivo, popular. Essa apropriação é 
relatada da seguinte forma: “Até eu estou com uma ideia, que eu 
estou entrando em contato com um artista [...] para ver se a gen-
te consegue usar as referências dele e o próprio artista em um 
anúncio”. Esse seria então outro movimento organizado pelo 
habitus. Nesse caso, o que parece acontecer é uma transposição 
de referências elitizadas que, quando convertidas em recursos 
para anúncios publicitários, adquirem uma nova roupagem, tor-
nando-se mais facilmente consumíveis pelo grande público.

Além de enfatizar o ambiente escolar como definitivo para a 
formação do seu repertório e de suas aptidões artísticas, esse en-
trevistado ainda considera a importância da família, que, a par-
tir de seu relato, foi responsável pelo incentivo dessas preferên-
cias, principalmente no que concerne às questões econômicas.

[...] eles sempre incentivaram esse lado comprando material 
de desenho, comprando os quadrinhos ou livros de desenho, 
sempre me inscreveram em qualquer curso que eu pedia sobre 
desenho, eu até acho que eu aproveitei mal porque teve uma 
fase na minha vida, quando eu fui fazer o técnico em informá-
tica que eu mudei totalmente meu direcionamento, tanto que 
existe até técnico de publicidade na FEEVALE e eu fiz técnico 
em informática, no segundo grau, para tu ver, aí eu mudei com-
pletamente e é uma coisa que tu tem que praticar, então eu perdi 
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até o talento que eu podia ter de desenhar. Mas acho que o apoio 
na época, me dando incentivo, comprando as coisas, me inscre-
vendo nos cursos, a FEEVALE que eu estudei desde a quinta 
série tinha aulas de desenho e artes. Isso foi muito importante 
para mim [...].
 

Nesse caso, tratando-se do estado incorporado do capital cul-
tural, entendemos que a sua família foi responsável por permitir 
que ele tivesse o tempo e os recursos necessários para, desde 
a infância, construir-se culturalmente: pela compra de revistas 
em quadrinhos, pelo financiamento dos cursos pelos quais ele 
demonstrava interesse, pela opção por uma escola particular 
que oferecia aulas de artes e de desenho, pelas possibilidades 
financeiras de iniciar um curso de graduação em informática e 
desistir, optando pelo curso de design, e até mesmo pelo fato de 
aceitar esta mudança no “direcionamento”. Segundo ele, isso 
permitiu a troca da área da informática (depois de um curso 
técnico e um semestre de faculdade) pela área do design.

Bourdieu (2007b) nos diz que o capital cultural em estado 
incorporado não pode ser comprado e nem recebido, mas nesse 
caso, essas se apresentaram como condições para a incorpora-
ção. Por isso, estão aqui imbricadas questões relativas a esse 
capital em seu estado objetivado (aquisição de quadrinhos, por 
exemplo) e em estado institucionalizado (realização de cursos). 
Discutiremos essas questões a seguir.

Ainda em relação à influência do ambiente familiar, apre-
sentamos outro relato desta vez de um entrevistado diretor de 
criação:

[...] eu tenho filhos na idade de 10 e 8 anos e vejo que muitas 
coisas que eles acabam curtindo são coisas que a gente apre-
sentou para eles, claro que tem coisas advinda deles, mas então 
eu imagino que na minha cabeça isso também tenha acontecido 
com coisas que foram apresentadas ao longo da vida e as coi-
sas que eu tive a oportunidade de ver, de conhecer, sem dúvi-
da o ambiente familiar é fundamental para a formação de um 
criativo, o escolar também e o ambiente universitário, mais no 
sentido talvez técnico do que de referências, pelo menos o que 
eu tive.

Esse profissional avalia a influência a partir da experiên-
cia do desenvolvimento dos seus filhos, considerando não só 
as contribuições do ambiente familiar, mas também o percurso 
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individual. Desse modo, ele avalia a sua constituição pelo que 
lhe foi apresentado e por aquilo que parece ser um movimento 
próprio – mas que, sabemos, foi condicionado naquele momen-
to pelas estruturas familiar, escolar e social, e, já na vida adulta, 
profissional, foi condicionado, no caso, pelo habitus.

Em relação ao ambiente escolar e universitário, nosso en-
trevistado diretor de arte considera-os importantes na sua for-
mação cultural, mas destaca que este último contribui mais no 
sentido técnico do que na construção de referências. Já outro 
entrevistado é mais enfático ao considerar que esses ambien-
tes não colaboraram de forma alguma na constituição do seu 
repertório cultural. Para ele, esses ambientes não estimulam tal 
constituição. Ele diz, por exemplo, não se lembrar de nenhum 
professor que tenha lhe “estimulado a fazer coisas diferentes” 
e também de nenhum livro “bacana para ler”. Assim conclui 
que esses ambientes só foram importantes pelas relações pos-
sibilitadas. E, nesse ponto, identificamos uma forte relação en-
tre o capital cultural e o capital social, que se estrutura pelas 
incorporações de referências culturais por meio do ambiente 
social e dos grupos nos quais os indivíduos inserem-se insti-
tucionalmente. Ele declara, por exemplo, que sempre preferiu 
estudar em escolas públicas em função dos amigos que também 
lá estavam, mas deixa implícito que essa escolha pode ter resul-
tado em um ambiente escolar mais empobrecido culturalmente. 
Supostamente, poderia ter estudado em uma escola particular (o 
fato de ter o pai médico dá-nos indícios de uma situação finan-
ceira confortável), mas afirma ter priorizado o aprendizado que 
se estabelece nas relações. Assim, conclui:

 
Aí eu acho que minha formação está muito mais nas relações 
que eu construí, nesses lugares, na faculdade e na escola, do que 
propriamente no ambiente, porque o ambiente é feito um am-
biente para tu acertar. [...] foi na faculdade que eu conheci dois 
dos meus melhores amigos, um é advogado, o outro é adminis-
trador e uma vez por mês a gente se reúne, senta e conversa de 
assuntos dos mais variados possíveis porque eles não são publi-
citários, não entendem nada do que eu faço, eles acham que a 
minha vida é uma puta gandaia e não sou eu que vou tirar essa 
ilusão deles. Mas infelizmente, faculdade e escola, nenhum. 

Entre os esquemas herdados ou adquiridos do capital cultu-
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ral em estado incorporado, encontramos algumas especificida-
des entre as respostas, mas conseguimos perceber a existência 
de um gosto publicitário, muito relacionado às diferentes mani-
festações artísticas, como o cinema, a literatura, as artes plás-
ticas e a música. Também muito próximo – ou que pelo menos 
pretende ser próximo – daquele considerado como elitizado5 
ou de bom gosto como vimos anteriormente. Mas, no entanto, 
o criativo faz como se organizasse estratégias de aproximação 
aos gostos populares, já que esses são necessários a sua práti-
ca, organizando um gosto publicitário eclético. Além disso, e 
também se movendo dentro das estruturas do habitus, promove 
movimentos contrários: de aproximação das classes populares 
até os gostos elitizados, ao convertê-los em temática e lingua-
gens publicitárias, tornando-os acessíveis e iscas àqueles que 
desejam, pela apropriação de capital cultural, ascender. No en-
tanto, esclarecemos que não se trata de uma conduta criticável 
ou aprovável, apenas a consideramos como uma formulação 
proposta pelos esquemas do habitus e assumida pelos criativos.

11.2.2 Estado objetivado: mobiliário e objetos de 
decoração, livros e referências estéticas arquitetô-
nicas

Neste tópico, consideraremos os produtos culturais adqui-
ridos, em seu estado material, pelos criativos e o modo como 
estes dizem incorporá-los. Como vimos, a partir de Bourdieu 
(2007b), a transformação dos bens culturais em estado objeti-
vado para o estado incorporado depende unicamente da dispo-
sição do indivíduo. Não basta, então, que se possua o capital 
econômico necessário para essa aquisição, ou que possa herdar 
ou ganhar determinada obra de arte ou coleção de livros, por 
exemplo, também é fundamental que se esteja disposto a essa 
incorporação.

Esta disposição foi enfatizada no relato dos profissionais en-
trevistados: “Eu não gosto de comprar livros e não ler, eu não 
compro se eu não vou ler. Tem gente que compra e deixa na es-
tante. Eu não consigo [...] durante o ano por que eu não gosto de 
5 Esta consideração corrobora o pensamento de Rocha (1995), que apre-
senta os publicitários, a partir de Wright Mills, como white collars.
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ler, parar, ler de novo, então eu só leio livros no verão”. “Tudo 
que eu compro eu leio. [...] tudo o que eu compro eu acabo con-
sumindo sim”, diz o redator premiado. E ainda, “tem livros que 
eu compro e posso demorar até um ano para ler, mas eu acabo 
lendo [...] têm muitos que eu não li, então eu acabo lendo, eu 
posso demorar para ler porque é uma leitura que quando tu co-
meça tu sabe que vai ter tempo é pesado, não é curto”.

 Entre os objetos consumidos pelos profissionais da direção 
de arte estão os quadrinhos, tanto em sua forma física, quanto 
em páginas da internet; DVDs de filmes (“que tem uma cara 
gráfica bonita, como ‘300’, que tem todo um cuidado”), e de se-
riados (“é uma coisa que eu sou viciado, até mais do que filmes, 
adoro assistir séries de TV. De comprar séries e assistir tudo 
de uma vez, de comprar a temporada toda e assistir em uma 
semana, faz um intensivo”). No entanto, um profissional que 
está mais no início da carreira destaca que gostaria de consumir 
alguns outros, mas que lhe falta “oportunidade”, referindo-se ao 
poder aquisitivo necessário para tal consumo. Afirma ele:

Tem muitas coisas que eu gostaria de comprar que ainda não 
tenho oportunidade, tem muitos sites gringos peças de design, 
coisas feitas à mão, uma arte menos trabalhada, que é mais ro-
busta, tipo de crochê, tem tudo, a internet tem muita coisa legal, 
mas se tu vai comprar lá é muito caro e não vale à pena. 
 

O consumo de objetos citado por outro profissional que en-
trevistamos é bastante semelhante. Ele destaca o consumo de 
gibis; de música; de filmes (“Eu prefiro ver filme em casa, do 
que no cinema, cinema só 3D”); de livros (“eu não gosto de 
livro técnico, eu só gosto de ficção”); de páginas da internet 
(“Hoje em dia onde eu me abasteço é pela internet, de novida-
des, informação, uma leitura pré-técnica. A internet te dá isso, 
acho muito mais importante [...] as referências do que a técnica, 
do que do conteúdo teórico”).

Esse mesmo profissional também nos apresenta um conjunto 
semelhante de bens culturais adquiridos, no entanto, destaca, 
diferentemente do demais, o consumo de revistas. Sobre estas, 
ele considera: “eu passei a ter muito mais tesão de comprar re-
vista quando eu descobri que eu não precisava ler toda a revista, 
eu podia ler matérias da revista [...] dou uma olhada no resto, 
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nada me interessa, ela vai fora”. E ainda complementa dizendo 
que vê uma banca de revista como “um grande buffet cultural, 
por preço de buffet. Porque com R$ 8,00, R$ 6,00, R$10,00, tu 
compra uma revista tira algumas coisas dali e joga fora”. Além 
das revistas, destaca também, como artigos de consumo, os li-
vros (“alguns livros eu compro e leio, outros eu compro e vejo, 
que são livros que eu já compro sabendo que vou ver”) e os fil-
mes (“Alguns filmes [...] fico analisando: puta! olha essa câme-
ra, olha a solução que o cara deu, está vendo esse final? Outros, 
tipo, quando eu vou com os meus filhos ver Toy Story 3, eu não 
tenho a menor pretensão”.

Ainda sobre os livros, ele se declara um grande consumidor 
e apresenta-nos uma regra que impôs a si mesmo:

 [...] eu sempre conto essa história porque eu acho bacana. Todo 
mês na Amazon eu compro um livro e esse livro não pode ter 
a ver com a minha profissão. Então, porque daí eu acho que 
vou conhecendo coisas. Livro de arquitetura, livro de cartões 
postais, o último livro que eu comprei na Amazon, por exem-
plo, foi um livro que eu achei interessante que é um livro que 
traz ou conta a história dos cartazes das exposições de aviação 
do Smithsonian que é um museu em Washington. Então tu vê 
aquilo e acaba tirando noções de design, tirando alguma coisa 
de tipologia, de tudo.
 

Entre os objetos culturais mais consumidos pelos publici-
tários estão aqueles pelos quais já esperávamos. Sabemos que 
muitos outros poderiam ser considerados, como objetos de 
decoração, opções arquitetônicas, obras de arte e exposições, 
mas teríamos que aprofundar nosso estudo nessa questão, pelo 
menos possuindo mais tempo para as entrevistas e observando 
aspectos da vida pessoal do entrevistado, como lugares que fre-
quenta, onde e como mora etc. Os bens listados não se enqua-
drariam como produtos elitizados, pelo contrário: são os mais 
recorrentes entre a população de modo geral (filmes, livros, re-
vistas, música, gibis).

Pelas falas dos criativos, destacamos que esses produtos 
parecem ser incorporados dentro do sistema do habitus da ca-
tegoria: a incorporação se dá com o profissional analisando 
como foi feito, de que modo serviria para ser utilizado em um 
anúncio, quais são as tendências estéticas que apresenta, entre 
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muitas outras angulações possíveis. Em outros momentos, eles 
parecem procurar desconectarem-se destes sistemas: ao assistir 
um filme com os filhos, por exemplo.

Não teríamos como segmentar um consumo cultural para o 
“eu total” e outro para o “eu social”, designado pelo papel que o 
sujeito ocupa na esfera institucional (BERGER; LUCKMANN, 
2008). O que destacamos é um possível predomínio dos siste-
mas condicionantes da profissão na vida do criativo, em relação 
ao capital cultural. Parece importante ressaltar que, assim como 
o habitus condiciona que os bens culturais consumidos pelo “eu 
total” sejam utilizados nas práticas do “eu social”, também or-
ganiza o consumo desse “eu total”. Assim, na verdade, o con-
sumo do “eu total” é regido pelo “eu social”. E isso é destacado 
nas falas dos nossos entrevistados que, de um modo ou de outro, 
enfatizam que seu consumo cultural pauta as suas práticas e 
vice-versa.

Para Bourdieu (2008), existe um jogo de disposições que 
fornecem ao portador o código necessário para a inclusão do 
bem cultural ao seu repertório. Dessa forma, pelas observações 
que fizemos, o jogo das disposições dos profissionais que en-
trevistamos é, essencialmente, organizado pelas práticas publi-
citárias. A decodificação dos bens culturais que serão incorpo-
rados por esses indivíduos é feita pelos esquemas da criação 
publicitária: Como foi feito este filme? Como poderia aplicar 
uma narrativa semelhante a esta no meu anúncio? Para que esta 
revista me serve? Fala de um de público específico para o qual 
eu preciso criar um anúncio? Como posso adaptar a produção 
deste artista ao meu layout? Entre muitas outras questões.

11.2.3 Estado institucionalizado
Aqui, consideraremos sobre as formas de certificação so-

cial que este tipo de capital pode assumir. Como diz Bourdieu 
(2007b), neste estado, a atuação do capital cultural transpõe até 
mesmo os limites do corpo do indivíduo, já que, por muitos mo-
tivos, essa certificação fornecida por uma instituição determina-
da pode não corresponder aos reais níveis de capital cultural em 
estado incorporado.

As formas que o capital cultural assume neste estado estão 
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relacionadas aos possíveis cursos realizados pelos criativos, de 
graduação ou não, além dos prêmios adquiridos.

Em relação à valorização do diploma do curso de gradua-
ção em Publicidade e Propaganda encontramos a construção de 
uma imagem bastante desfavorável: como já vimos em momen-
tos anteriores, existe uma visão bastante negativa do ambiente 
acadêmico em publicidade, sendo que esse não foi nem consi-
derado em relação à acumulação de capital cultural em estado 
incorporado.

Ao questionarmos quais são os certificados, títulos ou diplo-
mas que os criativos possuíam, um de nossos entrevistados res-
pondeu apenas “diploma da Famecos”. Não considerou os prê-
mios recebidos, mas em outro momento da entrevista já o havia 
feito (“como não é a primeira vez que eu ganho esse prêmio, 
nem a segunda, é a oitava ou nona vez já”). Outro entrevistado 
referia-se aos seguintes prêmios: publicitário do ano da ARP, 
sete vezes Diretor de Criação do Ano, também pela ARP. Além 
dos prêmios na Semana da ARP, foi por duas vezes, Profissional 
de Propaganda do Ano do Prêmio Colunistas.

Já outro entrevistado diz que não concluiu o curso de gradu-
ação em design na FEEVALE. Assim, refere-se aos certificados 
dos cursos de web design (“que contemplou vários programas, 
entre Photoshop, Flash e Dreamweaver”), dos cursos de dese-
nho realizados na sua infância e aos certificados de algumas 
palestras na época da faculdade (“me incentivaram bastante, 
mas não fui muito acadêmico nessa parte não”). No site pessoal 
desse profissional, encontramos ainda referências aos prêmios 
recebidos: quatro anúncios e um filme selecionados pela revista 
Archive, terceiro do ranking de diretores de arte brasileiros da 
mesma revista e shortlist em Cannes na categoria Press, Grand 
Prix em Press, Diretor de Arte do Ano no Salão da Propaganda 
do Rio Grande do Sul, Shortlist em Cannes na categoria Outdo-
or, Ouro em Design no Wave Festival e um anúncio selecionado 
pela revista Archive.

Outro entrevistado, formado em Publicidade e Propaganda 
pela PUCRS, responde, em um primeiro momento, que não 
possui nenhum diploma e justifica dizendo: “até hoje não fui 
buscar o meu diploma na faculdade”. Mas reconsidera, afirman-
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do possuir sim: “Eu possuo três diplomas dos Leões em Cannes, 
possuo não sei quantos diplomas do Festival de Londres, do 
Clio, mas acho que isso não importa nada, porque na propagan-
da o Leão que tu ganhou hoje, está velho amanhã”. E continua 
dizendo que:

[...] a propaganda ela é muito cruel nesse sentido. Porque se um 
cirurgião cria um método “x” para operar mão, por exemplo, 
ele vai poder repetir aquilo eternamente até ele criar outro. Ele 
vai repetir e ele vai ser, inclusive, idolatrado por repetir aquele 
procedimento que ele criou com maestria. E no momento que 
tu cria um Leão de ouro ou de prata ou de bronze em Cannes, tu 
mesmo não pode repetir a tua fórmula. Tu sempre tem que estar 
pensando coisa nova. Então assim, eles atestam que eu ganhei 
esses prêmios, mas esses prêmios já estão velhos. O que te dá 
credenciais para ir adiante e tudo é o conjunto da obra. Aquilo 
ali é só um portfólio para tu ir. Porque eu posso botar na parede, 
mas eles estão tão velhos quanto o meu diploma de faculdade.

Esse profissional mostra-se incrédulo em relação ao valor 
das premiações obtidas pelo fato de que essas representam 
apenas o passado das suas práticas. Por outras palavras, não 
dá importância ao estado institucionalizado. Sendo a premiação 
uma condição imposta pelo subcampo, ele considera como um 
mecanismo “cruel”. No entanto, o próprio repete as condutas 
condicionantes do mercado em relação aos seus próprios mé-
ritos. Agindo nas premissas do habitus, ele exerce consigo a 
mesma “crueldade” que aponta como característica do campo 
da publicidade, em um aparente movimento de descaso em rela-
ção aos seus documentos de certificação de desempenho (tanto 
acadêmico quanto aqueles de mercado).

Além de considerar tal característica do subcampo, ainda faz 
mais algumas considerações sobre os motivos que o levam a 
não valorizar o seu diploma no curso de graduação em publici-
dade e propaganda. Ele afirma:

Eu acho que na faculdade a gente aprende tudo menos criação... 
não sei bem porque mas eu nunca vi um menino ou uma me-
nina que viesse me mostrar trabalhos realmente criativos feitos 
na faculdade. Eu não sei se é uma ausência de briefing mais 
específico, eu não sei se é uma ausência de critério maior, eu 
não sei se os professores têm que nivelar mais por baixo [...] 
Não saberia te dizer por quê. E eu já dei aula um ano na PUC de 
redação, e acho que, nós, professores (quando eu era professor) 
tu acaba nivelando por baixo porque se não tu não tira nada. 
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[...] Eu acho que é elevando muito os critérios, mas sabendo 
que daí noventa por cento dos teus alunos serão reprovados. 
E aí, provavelmente, tu vai entrar em conflito com a própria 
universidade. Que foi uma coisa que aconteceu comigo e eu 
acabei dando aula de redação só um ano. Porque eu não ia... 
porque no momento em que eu aprovava um nível de trabalho 
para aumentar a média das pessoas que passavam, enfim, para 
não dar uma crise, para os alunos não me lincharem, eu tava 
violentando muito os meus critérios, que são critérios que eu 
não pratico na agência, nem como o estagiário. E acho que é 
isso que levou, que está levando, a uma mediocrização muito 
grande dos nossos alunos de criação. 

A partir das considerações dos nossos entrevistados, perce-
bemos que, de fato, o diploma do curso de publicidade e pro-
paganda, ainda que não seja considerado um problema, tam-
bém não é visto como algo fundamental. Mesmo que alguns 
dos entrevistados o possuam, esses não atribuem nenhum êxito 
de sua carreira ao curso acadêmico. Pelo contrário. A visão é 
de que seja algo dispensável, já que, por exemplo, um deles, 
apesar de bem sucedido na carreira, nunca retirou seu diploma. 
Isso significa que o mercado nunca exigiu que esse profissional 
comprovasse sua formação. Acreditamos que a estratégia orga-
nizada pelo subcampo é de um reconhecimento da prática em 
si, que precisa ser comprovada em resultados (para o cliente, 
por exemplo) e quiçá, no máximo, com a figuração do trabalho 
entre os premiados de um evento do campo. Isso porque os prê-
mios são como degraus na carreira dos criativos. São como seu 
cartão de visita (ou ainda seu cartão de crédito) e destacam-se 
entre os trabalhos selecionados para o portfólio, facilitando a 
ascensão profissional.

Esse condicionamento coloca o profissional em uma busca 
incessante por novos resultados, já que os méritos duram por 
muito pouco tempo. Quem sabe esteja nesse ponto um indica-
tivo sobre os motivos para a existência de tantas premiações no 
mercado, pois o de ontem já não basta hoje e, assim, infinita-
mente. É a “crueldade” do mercado publicitário, como conside-
ra um entrevistado, que acaba por movimentá-lo e por colocar 
seus profissionais em uma corrida contra o tempo. Até mesmo 
porque, como veremos a seguir, a carreira do criativo, parece 
ser de curta duração.
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11.3 Capital econômico

No platô profissionais, o capital econômico foi analisado sob 
a perspectiva que relaciona a quantidade de trabalho versus o 
salário recebido, considerando também o nível de vida dos pro-
fissionais.

11.3.1 Quantidade de trabalho versus salário
Conforme consideramos a partir de Rocha (1995) as ques-

tões que envolvem o capital econômico entre os publicitários 
são de difícil trato, mas, sobretudo, de difícil acesso aos dados. 
Assim, esse tópico não tratará de valores específicos, apenas de 
comparações entre o salário recebido e a quantidade de horas 
trabalhadas e entre este e o nível de vida que oferece.

As perguntas que fizemos aos profissionais premiados fo-
ram as seguintes: Em relação a sua quantidade de trabalho, você 
considera seu salário suficiente? Você considera seu nível de 
vida adequado? Por quê? Deixamos claro que eles poderiam 
responder mesmo que não quisessem considerar valores, espe-
cificamente. 

Para dois entrevistados são poucos os publicitários que têm 
uma boa remuneração: um deles, diretor de criação, diz que “É 
uma ala de toda agência que ganha legal, que é valorizado pelo 
seu passe, como um jogador de futebol que tem um valor, que 
é premiado, que está ganhando bem, tem um valor”; e outro diz 
“muitos entram e poucos têm glamour, poucos ganham dinhei-
ro, poucos realmente têm prestígio”. Esse profissional diz ainda 
que são “poucos que realmente fazem um trabalho consistente, 
que tem uma obra, essa obra é consolidada ano a ano”. Diante 
da necessidade constante de superação imposta pelo subcampo, 
que consideramos anteriormente, ele ainda diz que “se o cara 
fez uma coisa boa aqui e nunca mais fez”, acaba caindo em 
descrédito. Então o ideal seria construir uma carreira sólida que 
ele qualifica como: “todo o ano aquele profissional contribui, 
agrega, traz uma coisa bacana, então, isso que constrói a obra, 
isso que constrói a carreira de uma pessoa”.
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Outro entrevistado complementa, “se a agência conquista 
uma conta de moda” ela terá que contratar “criativos de moda 
de ponta” e como já vimos esta identificação perpassa as listas 
de profissionais premiados naquele ano. Certamente, a metá-
fora organizada por ele é bastante válida: a carreira do profis-
sional de criação assemelha-se àquela dos jogadores de futebol 
– são poucos os que ganham muito, mas, ainda assim, a visão 
compartilhada socialmente, e também a que deslumbra muitos 
jovens, é a de que todo profissional terá um grande salário. O 
outro fator de comparação é o que diz respeito à carreira bas-
tante curta. Além disso, podemos lembrar que, assim como no 
futebol os títulos valorizam o passe do jogador no momento da 
troca de time, no subcampo da criação isso também acontece. E 
mais, como no futebol, existe a possibilidade de tornar-se téc-
nico, comentarista, conselheiro, preparador físico, empresário, 
enfim, na publicidade também existem outros papéis a serem 
assumidos.

Na fala de outro entrevistado encontramos uma referência a 
essa curta duração, mas, por outro lado, ao questionarmos se ele 
considera seu salário suficiente, ele diz que sim e complementa 
dizendo que em publicidade trabalha-se muito, mas também “se 
ganha muito”. A comparação feita por ele é novamente com o 
campo da medicina, ele declara que:

Principalmente se tu pegar o equivalente de um redator Junior, 
de um diretor de arte Junior e de um médico residente, publici-
tário ganha muito dinheiro. Se tu pegar o que um médico ganha 
com vinte anos de profissão e o que eu ganho com vinte anos de 
profissão, eu ganho muito dinheiro. Qual é a diferença? É que 
o publicitário vai ficar velho, a publicidade, ela é muito cruel 
com os profissionais mais experientes. Enquanto a medicina e 
a engenharia e o direito, quanto mais experiência tu tem, mais 
a profissão te valoriza. E a Propaganda é diferente, quando tu 
começa a cair, do ponto de vista de produtividade, e às vezes até 
de criatividade, a Propaganda vai ceifando, ceifando, ceifando 
teu salário. Mas o start up da profissão é muito maior do que a 
maioria das outras profissões. 

Para ele, o problema não está nos salários, mas no fato de 
que o profissional vai sendo desvalorizado, conforme se tor-
na mais experiente. Assim, ele considera esse mecanismo do 
subcampo como “cruel”, mas, ainda assim, age dentro dos li-
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mites impostos. Se diz satisfeito por ganhar “muito dinheiro” 
com vinte anos de profissão, indicando ser um salário maior do 
que o de um médico que possua tempo semelhante de carreira. 
Entendendo as lógicas do subcampo, esse profissional já assu-
miu outros papéis: de redator passou a diretor de criação e sócio 
diretor de agência, evitando que seu salário seja, aos poucos, 
“ceifado”.

Perguntamos a ele sobre o fato de que muitos criativos, ao 
atingirem determinado período de carreira, acabam exercendo 
outras atividades na agência. Parece existir o mito de que a es-
sência da criatividade está condicionada a um espírito jovial. O 
trânsito parece ser da dupla de criação, para a direção de criação 
e depois para cargos administrativos na agência, conforme sua 
própria trajetória. Em relação a esse aspecto, ele afirma que:

                     
O que acontece às vezes é assim, tu começa na criação e vai 
para o planejamento. Mas se tu pegar um mercado grande como 
o de São Paulo e terminam muito mal. Eu tenho amigos, na mi-
nha idade, que hoje estão desempregados. Principalmente por-
que eles saíram ganhando x, quando foram demitidos e talvez 
hoje ainda queiram ganhar aquele x. Por isso que quando surgiu 
a oportunidade de eu virar sócio, da agência aqui no Rio Grande 
do Sul, eu abri mão de trabalhar em um mercado como o de São 
Paulo, para vir, porque eu acho que é a chance de continuar um 
trabalho, de tentar fazer uma agência nacional baseada no Rio 
Grande do Sul, mas também me preservar um pouco para os 
anos que vem a seguir. 

E considera ainda dois pontos importantes. O primeiro diz 
respeito ao fato de que ao ser demitido, em determinado estágio 
da carreira, o profissional deverá rever seu padrão salarial, para 
conseguir manter-se no mercado. Caso contrário, estará fora 
do jogo. Assim, parece existir um momento crucial na vida do 
criativo que, ao atingir determinada faixa etária, terá que ceder 
de alguma maneira: ou optando pelo recebimento de salários 
menores, ou trocando de área (e sendo bem sucedido nesta) ou, 
ainda, aceitando trabalhar em mercados menores. Nesse caso, 
e com a preocupação de preservar-se para os anos vindouros, 
moveu-se em duas dessas direções: passou de redator a diretor 
de criação e sócio de agência, e abriu mão de trabalhar em São 
Paulo. Mesmo assim, espera tornar a agência gaúcha de porte 
nacional, aos moldes das agências paulistas.
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Mesmo agindo sob as prescrições do habitus, esse profissio-
nal mostra-se bastante consciente das amarras do subcampo e 
organiza-se, mesmo que não para rompê-las, para sobreviver, 
da melhor forma possível no “cruel” mundo da publicidade, 
como ele mesmo designa. Ao considerar o campo econômico, 
Bourdieu (2005, p.23) tece uma ponderação que nos serve neste 
momento. Ele afirma que este campo “impõe a todos (em graus 
diferentes, conforme suas capacidades econômicas) os fins (o 
enriquecimento individual) e os meios ‘razoáveis’ de atingi-
-los”.

Já outro de nossos entrevistados por encontrar-se ainda em 
um momento de ascensão profissional, repete os passos de seu 
colega de profissão, saindo do Rio Grande do Sul em busca de 
aprendizado nas agências paulistas e, nesse momento, a troca 
que realiza com o mercado é outra: satisfaz-se com um salário 
mais modesto em vista da experiência e do aprendizado. Ele 
diz que “hoje está suficiente assim, não está sobrando, mas é o 
suficiente pela experiência que eu estou adquirindo e pelo que 
eu estou aprendendo aqui. Ainda eu acho que sim”.

Sobre o nível de vida proporcionado por seu salário atual, 
ele considera adequado, mesmo acreditando que precisa melho-
rar muito ainda. Ele diz que consegue fazer tudo o que deseja, 
mas “está bom, não está ótimo”. Além disso, considera: “Mas 
eu vim para cá, tanto que eu ainda estou morando em flat, mas 
é um flat do lado da agência, [...] consegui comprar um carro e 
tudo, claro que com financiamento, mas isso tudo me deixa bem 
apertado nessa situação”.

Por outro lado, o profissional mais experiente, em relação 
ao seu nível de vida já se encontra em um patamar bem mais 
confortável:

O fato de morar em Porto Alegre, eu estou em Porto Alegre mas 
eu estou uma vez por semana em São Paulo, semana passada 
eu fui duas vezes na semana para São Paulo. Então acho que 
é tranquilo, é um salário bom e uma vida boa. Eu já tinha uma 
vida boa em São Paulo. Agora o que eu acho muito importante 
assim, para chegar nesse nível, a pessoa tem que ralar muito. 
Não é no oba-oba que tu vai chegar. E eu acho que muitos pu-
blicitários se iludem com isso. Eu não conheço ninguém que 
venceu nessa profissão trabalhando das 9h ao meio dia e das 2h 
às 7h. Não conheço.
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Aqui encontramos outra forma de negociação entre o profis-
sional e o subcampo: ele acaba sendo recompensado, como um 
salário adequado e um bom nível de vida, mas oferece em troca 
uma dedicação que extrapola bastante o horário convencional 
de regime de trabalho, o que ele considera como “oba-oba”. 
Entra, assim, nos esquemas do habitus dos criativos a percepção 
de que a conduta adequada é a de “ralar muito”. Até existem 
salários muito bons entre os criativos, mas apenas para aqueles 
que se adaptam a todas às exigências feitas pelo mercado: tra-
balhar muito, excedendo as rotinas tradicionais; aceitar, em mo-
mento de ascensão, salários modestos em troca de experiência; 
reconhecer o momento ideal de reposicionar-se na carreira as-
sumindo papéis menos dependentes do espírito jovial criativo; 
além de, condicionar-se a uma incessante renovação, compro-
vada pelas premiações recebidas. Aprofundaremos as questões 
referentes às premiações a seguir.



Interessa-nos, neste momento, analisar o Festival Mundial 
de Publicidade de Gramado e a Semana ARP da Comunicação, 
atuando como espaços de institucionalização, pela perspectiva 
do habitus, especificamente em relação à atuação dos capitais 
social, cultural e econômico. 

12.1 Capital social

Iniciamos nossa avaliação do habitus no platô eventos pela 
visualização da atuação do capital social e suas diferentes mani-
festações dentro deste contexto. A primeira delas trata especifi-
camente dos objetivos dos eventos e do perfil dos participantes 
que estes determinam.

12.1.1 O perfil dos participantes
Acreditamos que a definição do perfil dos participantes de-

riva do objetivo de sua realização traçado tanto por aqueles 
profissionais que projetaram os eventos, quanto por aqueles 
que o concretizam em suas diferentes edições. Reconhecemos 
importantes especificidades em cada um dos eventos, que se 
refletem no perfil dos participantes, que se dividem entre profis-
sionais do mercado, estudantes, palestrantes, jurados, represen-
tantes dos fornecedores, jornalistas enviados para a realização 
da cobertura de imprensa, responsáveis pela organização, e, em 
menor parte, demais interessados em propaganda. Assim, pri-
meiramente vamos aos objetivos para, a partir deles, demarcar 
o perfil dos participantes de cada evento.

O Festival Mundial de Publicidade de Gramado surgiu com 
o objetivo de ser uma grande realização, como vimos na (re)
construção do subcampo. Nosso entrevistado, responsável pela 

Capítulo 12
Platô eventos
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organização, declara que hoje “o objetivo do festival é reconhe-
cer o trabalho publicitário, criativo, principalmente na América 
Latina e proporcionar também um momento de encontro da ca-
tegoria, do setor, para reflexão e debate de temas importantes”. 
De certo modo, o evento denominado como mundial ainda bus-
ca concretizar esse status, por meio da organização de edições 
itinerantes em diferentes partes do mundo, nos anos pares. Nas 
edições brasileiras, nos anos ímpares, a participação, de modo 
geral, é latino-americana.

Já a Semana da ARP, surgiu com pretensões menores, como 
apresentamos na macrovisão. De acordo com o nosso entre-
vistado, organizador desse evento, o objetivo está centrado em 
promover uma semana de aprendizado para aqueles iniciantes 
no mercado da propaganda:

 
Eu acredito que o principal objetivo da existência da ARP de fa-
zer, a cada ano, uma discussão do que a gente faz, como a gente 
está e como a gente pretende ficar. Então isso para mim é o 
ponto chave, acho que uma associação só existe se ela tiver este 
pensamento, o salão da propaganda, o jantar da propaganda são 
bem menos importantes na minha visão do que as palestras, do 
que tudo aquilo que a gente pode colocar, aprender e divulgar, 
principalmente para quem está iniciando no mercado. Eu acho 
que a principal preocupação não são os profissionais que já es-
tão no mercado, são os que vão entrar no mercado. Então, não 
que não seja importante você trazer conteúdo para as pessoas 
do mercado, claro que é importante, mas eu acho que a gente 
deve estar sempre pensando nas mutações que o mercado está 
oferecendo, e tentar acompanhar isso e dar pelo menos uma 
visão de futuro um pouquinho mais promissor. E a gente está 
na verdade passando por um momento muito difícil não só no 
ponto de vista criativo, mas mesmo na forma como nós estamos 
executando os nossos trabalhos e estamos tornando importante 
o nome que nós temos. 

Definido como “momento de encontro da categoria” ou 
como um momento de exposição, aprendizado e divulgação, 
esses eventos realizam importantes movimentos no processo 
de institucionalização. Para além desses movimentos, identi-
ficamos aquele de legitimação. Isso porque “se trata de uma 
objetivação de sentido de ‘segunda ordem’” (BERGER; LU-
CKMANN, 2008, p. 126-127).

O conceito de legitimação é apresentado como sendo um 
nível posterior à institucionalização, ou seja, a legitimação é o 
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processo de explicação e justificação da atual instituição para os 
indivíduos de uma geração após sua fundação. De acordo com 
os autores, “a legitimação não apenas diz ao indivíduo por que 
deve realizar uma ação e não outra; diz-lhe também por que as 
coisas são o que são” (BERGER; LUCKMANN, 2008, p.129).

Dentro da própria ordem institucionalizada, no caso, mate-
rializada no Festival Mundial de Publicidade de Gramado e na 
Semana da ARP, identificamos a função primordial das atua-
ções dos sujeitos (de certo modo espontâneas, porém, ainda ti-
pificadas e arraigadas dentro dos condicionamentos do habitus), 
para além das estruturas definidas pela organização dos even-
tos. Queremos dizer que, mais importante do que verificá-los 
como algo proposto por uma comissão organizadora, é perceber 
o que os participantes fazem com o evento e como o aconteci-
mento adquire significações perante os sujeitos que dele par-
ticipam. Sujeitos esses de diferentes papéis institucionais, que 
constituem perfis dos participantes, como veremos a seguir. É 
no encontro desses diferentes perfis que se concretiza o próprio 
sentido do evento.

Assim, a palavra que resume esse movimento específico dos 
eventos do subcampo da criação publicitária é integração:

A legitimação produz novos significados, que servem para 
integrar os significados já ligados a processos institucionais 
díspares. A função da legitimação consiste em tornar objetiva-
mente acessível e subjetivamente plausível as objetivações de 
‘primeira ordem’, que foram institucionalizadas. Embora de-
finamos a legitimação por esta função, sem levar em conta os 
motivos específicos que inspiram qualquer processo particular 
legitimador, deveríamos acrescentar que a ‘integração’, de uma 
forma ou de outra, é também propósito típico dos legitimado-
res. (BERGER; LUCKMANN, 2008, p. 127)

Se a palavra é integração, percebemos a clara atuação do 
capital social: os eventos são o principal momento de encontro 
da categoria, sendo que é este também um modo de materiali-
zação da instituição. O que a fortalece é a junção dos diferentes 
papéis e a constituição de uma rede de relacionamentos entre 
estes. Nesse caso, precisamos inclusive pensar para além do 
próprio subcampo, considerando inclusive a totalidade da es-
fera publicitária. É no encontro de todos os agentes envolvidos 
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que se constrói a rede de interconhecimento e o inter-reconhe-
cimento, sobre a qual fala Bourdieu (2007b). Identificamos as-
sim o propósito dos eventos e confirmamos a importância deste 
pouso, com olhar detalhado, sobre este platô. Se as agências 
apresentam-se como o lugar de origem do surgimento da ins-
tituição, são os eventos que concentram a propriedade da troca 
e do compartilhamento entre todos aqueles vinculados a esta. 
Parece-nos que todos os envolvidos possuem a percepção do 
evento como um espaço demarcado para a categoria: a profissão 
de publicitário no Rio Grande do Sul parece legitimar-se com a 
participação em “Gramado” ou na “ARP”, embora os eventos 
venham perdendo prestígio com o passar dos anos. 

Tratamos aqui de um nível horizontal de integração, como 
dizem Berger e Luckmann (2008, p. 127), pois concerne “a 
ordem institucional total com vários indivíduos que dela par-
ticipam em diferentes papéis”. Com essa afirmação, podemos 
dizer que os eventos atuam como mecanismos de legitimação 
da publicidade, de modo geral, já que reúnem todos os seus 
papéis tipificados (desde anunciantes, profissionais, estudantes, 
representantes dos veículos, até o público leigo interessado); 
mas que, de modo específico, é também legitimador da criação 
publicitária, já que reúne todos os seus papéis particulares (di-
retores de criação, redatores, diretores de arte, aspirantes a cria-
tivos) àqueles referentes à esfera como um todo. Isso porque 
se sobrepõem os papéis: todo criativo é também publicitário, 
primordialmente.

No Rio Grande do Sul, não encontramos um evento específi-
co para a criação publicitária, assim como vemos em outros Es-
tados – como São Paulo, por exemplo, onde acontece a premia-
ção do Clube da Criação, evento de reconhecimento nacional. 
Assim, os profissionais da criação aproveitam-se dos eventos da 
publicidade para organizarem suas redes de contatos.

Além do próprio evento, enquanto mecanismo, a organiza-
ção engloba a elaboração de materiais institucionais – desde si-
tes, jornais e livros – que também fazem parte do mecanismo, 
sedimentando a instituição: torna-se, assim, história, ganha re-
gistro e corpo. Tais materiais tornam “objetivamente acessível e 
subjetivamente plausível” (BERGER; LUCKMANN, 2008, p. 
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127) a ordem institucional. São mecanismos legitimadores do 
evento, que por sua vez, exercem o mesmo papel frente à insti-
tucionalização da criação publicitária e da publicidade.

Por meio do registro, a história dos eventos confunde-se 
com a própria história da publicidade gaúcha. “Gramado”, 
como abreviam os próprios participantes do evento, mostrou-se 
como palco das práticas publicitárias, especialmente, daquelas 
específicas da área da criação. Desde seu início, em 1976, foram 
necessários esforços no sentido de concretizá-lo, torná-lo hábi-
to até que se tornasse legítimo, adquirindo o status de vitrine, 
caindo nas graças dos profissionais, e consequentemente, dos 
estudantes de publicidade e do público em geral.

O Festival Mundial de Publicidade de Gramado é um even-
to consagrado entre os publicitários, desde os os que procuram 
ascensão profissional quanto os já estabelecidos no mercado de 
trabalho. É notável os jovens universitários, em grande núme-
ro, buscando interagir com os profissionais mais renomados da 
área. Também são muitos circulando entre as palestras. Pode-
mos defini-lo como um espaço que não traz apenas simples-
mente as premiações, os debates e as palestras propostas pela 
organização do evento, mas também os encontros para o café, 
os reencontros de colegas de profissão, ricas conversas de cor-
redores, e a efervescência dos estudantes.

Assim, hoje, visivelmente temos um festival que surgiu para 
a categoria dos profissionais, mas que foi encampado pelos es-
tudantes da área. Essa afirmação pode ser feita a partir da fala 
do nosso entrevistado, quando o questionamos sobre o perfil do 
público participante.

Nós temos como desenhar esse perfil... É na hora da inscrição 
tem sempre uma pesquisa que é feita, então a gente consegue no 
final do evento ter um balanço desse perfil. Tem um grande né, 
grupo, maior parte, uma parcela de participantes são estudantes 
de comunicação... Isso, de todos os estados brasileiros, espe-
cialmente da região Sul, né, e alguns representantes de alguns 
países. É nesse último, nessa última edição, eu idealizei levar 
um número maior de profissionais... Conseguimos, ligados a 
atividade diretamente, donos de agências... dirigentes, né... pro-
fissionais realmente do segmento da comunicação e da propa-
ganda... É, veículos de comunicação, fornecedores, empresas, 
mas é... historicamente o festival tem uma penetração, muito, 
muito forte no público estudante, né... de, é especialmente de 
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comunicação.

Assim, “Gramado” e a Semana da ARP acabam apresentan-
do características opostas na relação do perfil dos participan-
tes com o objetivo dos organizadores: o primeiro não surgiu 
com o propósito específico de servir aos estudantes, porém hoje 
esse é o público predominante; já o segundo tem este objetivo, 
como vimos na fala do organizador da semana da ARP, des-
crita anteriormente e, no entanto, essa participação ainda não 
é satisfatória. Além de considerar a participação dos estudan-
tes insatisfatória, nosso entrevistado também assim considera 
a participação dos próprios profissionais, como vemos na fala 
a seguir:

A criação participativa é um fracasso, eu acho que é exatamen-
te isso, eu acho que só quem trabalha na ARP, se envolve na 
ARP para saber a importância que damos para este evento, a 
importância que a gente acha que ele tem para o mercado. Mas 
eu acho que a adesão, é uma adesão ridícula perto daquilo que 
é investido e pela qualidade das palestras. Eu acho que é muito, 
muito, muito incipiente a forma como as pessoas veem esse 
evento. [...] Um absurdo maior são os alunos ainda, porque eu 
chego a dizer que é uma espécie de situação mentecapta. É re-
voltante tu teres aqui perto uma PUC, uma ESPM, diretores da 
PUC dentro da ARP, diretores da ESPM dentro da ARP, direto-
res da UNISINOS dentro da ARP e todo o complexo estudantil 
da comunicação da UFRGS e tu trazer profissionais de peso 
para palestrar, com muito a dizer e esses alunos não compare-
cem. 
   

Possivelmente essa desvalorização do evento por parte do 
público, como critica o organizador, possa ser resultante do ca-
ráter recente que o evento possui. Se compararmos ao Festival 
de Gramado, a Semana da ARP adquire um status de novida-
de. E, nesse caso, identificamos uma movimentação especí-
fica nesse mecanismo de institucionalização e que pode estar 
diretamente relacionada ao habitus da categoria: é preciso que 
o evento primeiramente adquira valorização entre seus organi-
zadores, para, depois, conquistar espaço entre os profissionais, 
caindo, por último, no gosto dos estudantes. Gramado parece, 
assim, estar nesse último estágio, enquanto a Semana da ARP 
encontra-se naquele primeiro. Identificamos aí a própria neces-
sidade da legitimação: Berger e Luckmann (2008, p. 128) de-
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claram que o “problema da legitimação surge inevitavelmente 
quando as objetivações da ordem institucional (agora histórica) 
têm de ser transmitidas a uma nova geração”. Assim, o movi-
mento ocorrido em Gramado sugere a desvalorização do even-
to, pois nos parece que a chegada dos estudantes, deflagra uma 
retirada dos profissionais: mas trata-se do próprio fundamento 
da legitimação, aquele da transmissão. Assim, o fato do Festi-
val de Gramado ter sido ocupado por estudantes configura uma 
necessidade própria da ordem institucional: de renovação dos 
indivíduos que a ela pertencem, conseguida por meio dos pro-
cessos legitimadores.

Apesar de considerarmos a retirada dos profissionais e a pre-
dominância de estudantes, percebemos entre os nossos entre-
vistados (diretores de criação e premiados) um reconhecimento 
dos eventos, inclusive como um lugar importante para apren-
dizado daqueles profissionais iniciantes. Um dos diretores de 
criação que entrevistamos declara o seguinte:

O Festival de Gramado atrai muitos, muitos estudantes, o que é 
muito bom, acho que poucos eventos são destinados ao público 
de estudantes, acho fundamental, porque esses eventos ajudam 
o estudante a ter um retrato, a compor uma ideia da sua ativida-
de, da atividade que escolheu para sua profissão, então é funda-
mental trazer este conteúdo para estudantes e é um festival que 
também atrai profissionais. 

Nessa fala percebemos o quanto é evidente que o Festival 
adquiriu um status estudantil, especialmente quando o entre-
vistado diz que “é um festival que também atrai profissionais”, 
como se esse segmento de público estivesse em segundo plano, 
apesar dos esforços da organização. “Gramado” não é evento 
destinado aos estudantes, não é esse seu foco, mas assim é vis-
to pelos profissionais. Configura-se, originalmente, como um 
evento do mercado, que aceita a participação dos estudantes.

Quando questionamos este diretor de criação sobre a impor-
tância das premiações para os profissionais da criação, ele torna 
a enfatizar a questão do aprendizado para aqueles que estão ini-
ciando na profissão. Ele afirma:

Elas [as premiações] têm absoluta importância porque estabele-
cem um padrão de qualidade, estabelece um parâmetro do que 
é bom, do que é ruim. Isso é muito importante, os estudantes, 
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para quem está começando para ver o que é bom, o que é ruim, 
porque a nossa atividade, como ela é muito subjetiva, às vezes, 
o que é bom para um, não é bom para o outro, às vezes, o cara 
acha que aquilo é bom e não é, ou acha que aquilo é ruim e 
não é. Então, é importante que se estabeleça na formação do 
profissional essa divisão do que é bom e o que é ruim, eu acho 
que os festivais dão isso, eles ajudam o profissional, quem está 
chegando na profissão, os estudantes, os jovens profissionais a 
enxergarem o que é bom e o que é ruim. 

Já que os profissionais reconhecem essa participação es-
tudantil, identificamos esse movimento de legitimação como 
aquele que Berger e Luckmann qualificam como sendo de quar-
to nível, já que diz respeito aos universos simbólicos. A vida do 
evento relaciona-se à vida do próprio grupo, delimitando fases e 
evoluções, o que também ocorre com a biografia dos indivíduos 
que o frequentam. A participação no evento passa a simbolizar 
a passagem por diferentes estágios profissionais: da iniciação 
à inserção definitiva. Dizemos isso porque a “periodização da 
biografia é simbolizada em cada estágio pela referência à to-
talidade dos significadas humanos” (BERGER; LUCKMANN, 
2008, p.136).

Aliás, se aqui falamos a partir da consideração da atuação 
do capital social para a definição do perfil dos participantes, 
entendemos que este ritual de passagem – simbolizado por meio 
dos eventos – confere aos profissionais o papel de iniciadores, 
aqueles dos quais se quer chegar perto, capazes de oferecer aos 
iniciantes a rede de contatos necessária para a devida inserção. 
A relação dos profissionais, que cedem o seu espaço institu-
cionalizado àqueles iniciantes, baseia-se na solidariedade, res-
ponsável pelos lucros que o pertencimento a um grupo propor-
ciona (BOURDIEU, 2007b). Estrategicamente, para aqueles, a 
solidariedade, em beneficio destes, baseia-se no entendimento 
da renovação de mercado, que se sobrepõe a uma espécie de 
protecionismo que poderíamos identificar.

Na relação entre profissionais e estudantes, identificados 
como os perfis principais, o volume do capital social apresen-
ta-se em níveis muito díspares. Como diz Bourdieu (2007b, p. 
69), “os grupos instituídos delegam seu capital social a todos os 
seus membros, mas em graus muito desiguais (do simples leigo 
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ao papa ou do militante de base ao secretário-geral)”.
O sucesso do Festival Mundial de Gramado é mensurado 

também pelo número de inscritos e de peças candidatas à pre-
miação. Ao responder sobre o cumprimento dos objetivos da 
edição da qual participou como organizador nosso entrevistado 
declara:

Foram sim, foram cumpridos de forma muito interessante, na 
primeira dimensão como uma plataforma de reconhecimento 
do trabalho criativo, que através da inscrição de peças, é o festi-
val né, que acontece simultaneamente, que se junta ao Festival 
Mundial de Publicidade de Gramado, ele teve um número gran-
de de inscrições, ele vem ganhando assim importância e reco-
nhecimento, não só de agências nacionais como internacionais, 
né...Argentina, Venezuela, países especialmente da América 
Latina. E sem dúvidas hoje ele é um grande, assim, instrumento 
de desenvolvimento da qualidade do negócio da comunicação 
né, no Brasil, na América Latina e no mundo. Como um dos 
maiores ou o terceiro maior evento no gênero do mundo ele tem 
uma importância muito grande nesse cenário. 

No entanto, mesmo adquirindo status de evento interna-
cional, a grandeza do Festival parece ainda descentralizada, 
compreendendo, principalmente no Brasil, a participação de 
agências e profissionais não pertencentes ao principal eixo pu-
blicitário do país, localizado entre Rio de Janeiro e São Paulo. 
Esse aspecto confirma-se até mesmo por uma análise da lis-
ta dos vencedores de Gramado: encontramos agências do Rio 
Grande do Sul, Rio Grande do Norte, Bahia, Pernambuco, Dis-
trito Federal, por exemplo, e sentimos claramente a ausência 
das grandes, como W/Brasil, DPZ, Almap BBDO, DM9DBB 
e Africa.

Com relação a essa ausência, perguntamos ao entrevistado 
se alguma agência nega-se a participar de premiações, especial-
mente do Festival de Gramado. A essa questão ele respondeu o 
seguinte:

É nega, mas o que a gente sente falta, assim, é de inscrições 
evidentemente das grandes, né... De algumas grandes agências, 
né, então... sim. Neste sentido, eu como presidente, gostaria e 
senti falta da participação massiva, ou mais efetiva de alguns 
principais nomes do mundo da comunicação. Isso, isso, é. 

Essas agências, possivelmente, privilegiam eventos interna-
cionais como o Festival de Cannes e aqueles do próprio circui-



216

to, como a premiação do Clube da Criação de São Paulo. Além 
disso, outra situação pode ser identificada: o caso das agências 
que se recusam a participar de premiações como o Festival de 
Gramado. Por exemplo, o publicitário, Nizan Guanaes, que 
aparece como uma figura ímpar por optar excluir-se do Clube 
da Criação de São Paulo e de diversas outras premiações do 
mercado publicitário. O ato de retirar-se das premiações pode 
ser entendido como uma atitude corajosa que poderia ocasio-
nar no seu esquecimento no mundo da publicidade, que parece 
ser movido pelo reconhecimento1. Muito pelo contrário, nesse 
caso, identificamos assim uma irregularidade do campo publi-
citário, ou seja, um discurso que vai contra o discurso hegemô-
nico e, portanto, não segue a regra geral.

A questão que nos diz respeito nesse sentido está relacionada 
à representatividade do Festival de Gramado em âmbito nacio-
nal, isso porque nosso objeto de estudo está restrito ao merca-
do gaúcho. Sem dúvida o Festival está no circuito de eventos 
nacionais da publicidade, sendo percebido como propulsor das 
carreiras de jovens profissionais. Porém, o glamour adquirido 
por ele parece deixar espaço para que seja notável a falta de 
participação das grandes agências nacionais.

O mito pode ainda não ter alcançado o status desejado, espe-
cialmente, no que diz respeito à premiação, porém as opiniões 
são divergentes em relação a isso. Como podemos identificar 
pela comparação da fala de Luiz Coronel, presidente Honorário 
da ALAP , e do publicitário diretor-sócio da DPZ Propaganda, 
Roberto Duailibi, ambas publicadas no livro organizado pela 
ALAP (2009, p. 5):

É um momento de revelação do acervo criativo da propaganda 
de muitos países durante um biênio. Momento de aprendizagem 
profissional para os milhares de jovens de nossas agências e fa-
culdades de comunicação. Os painéis e as conferências definem 
este caráter didático do Festival. Enfim, um momento de reco-
nhecimento, por meio da premiação dos galos de Ouro, Prata e 
Bronze. Tenha-se a sã consciência de que o aspecto premiação 

1 Guanaes é baiano e declarou que sofreu preconceitos ao se inserir no 
mercado publicitário paulista, que acaba por, de uma maneira ou de outra, 
representar o cenário nacional. Hoje, depois de deixar a DM9DBB, Nizan 
Guanaes recusa-se a participar de festivais com sua atual agência: a Africa, 
fundada em 2002.
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carece de um relevo e ressonância maior do que este até aqui 
alcançado. (CORONEL, 2009, p.5)

Frequento e acompanho o Festival de Gramado, desde sua 1ª 
edição. Vi como o Festival, no começo, foi olhado de maneira 
incrédula pelo pessoal do Rio e de São Paulo, mas testemunhei 
também como essa perspectiva foi mudada por três fatores: um, 
o choque causado pela beleza da cidade e suas paisagens; a gen-
tileza da população; a organização do Festival e seu sucesso 
internacional. Hoje o Festival de Gramado se institucionalizou, 
é um dos eventos mais importantes da propaganda e do Rio 
Grande do Sul e é esperado por todo mundo. (DUAILIBI, 2009, 
p. 76)

Coronel enfatiza o que já comentamos tendo como base a 
lista dos vencedores, constituída, em sua maioria, por agências 
deslocadas do eixo Rio – São Paulo. Por outro lado, Dualibi, 
proprietário de uma das grandes agências do país, declara que 
reconhece a importância do evento. De fato, mesmo que entre 
os vencedores da 17ª edição, não encontremos a agência DPZ, 
que compõe a lista dos vencedores tanto da 15ª quanto da 16ª 
edição do Festival. Além disso, na 16ª edição, esse profissional 
recebeu a medalha Maurício Sirotsky, oferecida pela organiza-
ção do Festival.

No entanto, mesmo que essa seja uma observação referente 
ao Festival de Gramado e que estejamos considerando a presen-
ça ou ausência das grandes agências do país, precisamos pon-
derar que situação semelhante ocorre no Salão da Propaganda 
Gaúcha, premiação constituinte da Semana ARP da Comuni-
cação: algumas agências, inclusive de grande porte, optam por 
não concorrer à premiação. A esse respeito nosso entrevistado 
responsável pela organização do evento afirma que:

A minha opinião sobre esta conduta eu te diria que ela é uma 
conduta covarde, eu acho que o Salão da Propaganda ele não 
deve servir para ganhar ou perder, ele até pode servir para isso, 
acho que a competição é saudável. Ele deve servir para que 
você coloque o seu trabalho, demonstre o seu trabalho, eu acho 
que quem não coloca não acredita no seu trabalho, essa é a mi-
nha leitura. As desculpas: ah não concordo com o regulamento, 
esse ano é um ano de crise, entendeu? As desculpas podem ser 
as mais estapafúrdias possíveis, mas quando existe a possibili-
dade de ganhar aí a peça está lá, se não existe a possibilidade 
de ganhar é melhor boicotar a ARP, é melhor colocar que existe 
problemas no regulamento. E esse regulamento ele é todo ano 
conversado, falado, debatido, a cada ano entram novas peças 
porque existe uma cotação muito grande das novas mídias. En-
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tão, eu admiro quem todo ano escreve e acho que tu precisa 
deste exercício, até para sentir como está teu trabalho perante o 
mercado, como as pessoas só veem o umbigo, basta aquilo que 
está sendo produzido dentro da minha agência e basta. 

Entre os diretores de criação por nós entrevistados , percebe-
mos que a Semana da ARP é, de certa forma, valorizada. Acre-
ditamos que se assim considerada pelos diretores, tal postura 
acaba estendendo-se por toda a agência. Destacamos a ênfase 
dada por um dos diretores de criação que entrevistamos, em 
sua fala há a valorização do evento especialmente em função 
da programação da Semana – que inclui palestras, seminários, 
encontros – em detrimento da premiação em si. Ele afirma:

Essa semana da ARP, Semana da Comunicação, que foi um 
evento desenvolvido pela ARP, ao longo de três direções, as 
três gestões da ARP, que é muito importante também, porque 
eles agregaram aquilo que era só competição, antes era só um 
salão, quem ganha prêmio, quem não ganha prêmio, isso é mui-
to discutível, é preciso trazer também conteúdo e eles agrega-
ram a esse evento que era tradicional, agregaram essa inovação 
de trazer palestras, de trazer discussões, de ter um tema que 
está sendo discutido, que está sendo debatido, quer dizer, isso 
é muito importante.

As questões implicadas, tanto na adesão quanto na crítica 
aos eventos estão relacionadas diretamente ao capital social. 
Assim, com exceção das disputas que ocorrem entre estudan-
tes que intentam a entrada no mercado, e os profissionais ali já 
estabelecidos, encontramos certo nível de equiparidade: entre 
as maiores agências, existe um reconhecimento mútuo e um 
revezamento entre os cargos de diretoria das principais orga-
nizações, desde os sindicatos e associações, como a ARP, até a 
organização do Festival de Gramado. Assim, atitudes de críticas 
e boicotes poderiam tornar-se prejudiciais para a imagem do 
subcampo e para os indivíduos que as executam. Lembramos 
que aos membros do grupo é conferida a propriedade de “guar-
dião dos limites do grupo” (BOURDIEU, 2007b, p.68), assim 
atitudes mais drásticas que fossem de encontro aos interesses de 
outros membros do subcampo podem não ser bem vistas. En-
tre nossos entrevistados não ouvimos críticas diretas à premia-
ção da ARP. No entanto, enquanto o diretor de criação diz que 
“antes era só um salão, quem ganha prêmio, quem não ganha 
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prêmio, isso é muito discutível”, o organizador do evento diz: 
“acho que a competição é saudável”. Assim, percebemos a sutil 
disparidade entre os posicionamentos. Mesmo sem que aja um 
confronto direto, as opiniões são divergentes, de certo modo.

A crítica mais contundente em relação ao problema demons-
trado pelo organizador do evento da Semana da ARP, na fala 
que apresentamos anteriormente, foi manifesta por outro diretor 
de criação, quando declara:

 
O salão da ARP é muito importante, porque é o maior salão 
que a gente tem aqui no Sul, é grandessíssimo que a gente tem, 
ele é o espelho do nosso mercado, acho que tem que passar 
por algumas reestruturações, porque ainda ele está muito vol-
tado par as empresas, ele tem um lado ainda muito empresarial 
no sentido de um pouco negativo, que distorce um pouco das 
resoluções do salão. O que a gente quer ver mais no salão, as 
peças premiadas e os profissionais do ano e tal, mas houve certa 
vulgarização disso aí, premiar melhor arte finalista do ano que 
é por pontuações, umas distorções do sistema de júri que são 
bastante doentes assim e que vem ao longo da história. 

Em meio a muitos elogios, esse diretor de criação chega 
finalmente à problemática do regulamento, apontando duas 
questões principais. A primeira delas referente ao fato de apre-
sentar muitas categorias que premiam empresas do ramo da 
comunicação, como, por exemplo, Estúdio de Ilustração, Em-
presa de Marketing Promocional do Ano, Empresa de Design 
e Merchandising, Empresa Web, entre outras, em detrimento 
de privilegiar apenas as categorias diretamente relacionadas aos 
anúncios e aos profissionais da publicidade. A segunda ques-
tão, diz respeito a um excesso de especialização nas áreas de 
atuação premiadas, considerando ainda que a escolha aconte-
ce por um somatório de pontos. A premiação divide-se entre o 
Jantar da Propaganda, que envolve as categorias empresariais 
e as profissionais, e o Salão ARP da Comunicação, que premia 
as peças publicitárias, de marketing promocional e de internet. 
Percebemos um relativo excesso quando analisamos as listas 
de categorias dos vencedores. Nessas lista, encontramos não só 
as principais funções do campo da publicidade – como redator, 
diretor de arte, diretor de criação, atendimento, planejamento e 
mídia – mas também alguns outros como: Arte-Finalista, Pro-
dução Gráfica, Produtor Promocional do Ano, Diretor de Cena, 
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Redator Promocional, Diretor de Arte Promocional, Designer e 
Produtor Gráfico de Design.

No entanto, a crítica às regras da premiação foi rebatida pelo 
organizador da semana, no momento em que ele nos diz que 
“esse regulamento ele é todo ano conversado, falado, debatido, 
a cada ano entram novas peças porque existe uma cotação mui-
to grande das novas mídias”. Assim, o regulamento é fruto da 
própria instituição o que, de certo modo, o imunizaria de possí-
veis depreciações provenientes do seu interior.

Não obtivemos em nossas entrevistas comentários sobre o 
regulamento do Festival Mundial de Publicidade de Gramado, 
mas isso se justifica no momento em que o analisamos: encon-
tramos ali apenas a premiação para peças e campanhas publici-
tárias, divididas em função da mídia na qual foram veiculadas 
– Cine/TV e Outros Formatos, Design e Artes Gráficas, Rádio, 
Mídia Exterior, Mídia Impressa, Promo e Mídia Digital – e da 
categoria na qual se enquadra aquilo que foi anunciado – Pro-
duto, Varejo, Serviço, Institucional, Turismo, Comunicação So-
cial, Educação e Publicidade Social - Bem Público. Paralelo a 
isso, a programação de Gramado inclui a entrega de duas meda-
lhas: a de Publicista Latino-Americano e a Medalha Maurício 
Sirotsky, entregue a personalidades do cenário nacional. Tais 
categorias não figuram entre a lista dos vencedores do evento, 
que é composta apenas por peças e campanhas. A cerimônia de 
entrega das medalhas acontece na abertura do evento, enquan-
to que aquela que premia peças e campanhas acontece ao final 
da tarde do segundo e do terceiro dias, configurando-as como 
acontecimentos isolados.

A partir dessa observação, confirmada também pela lista dos 
vencedores divulgada de cada um dos eventos, identificamos 
que, em termos de premiação, esses assumem funções legitima-
doras diferenciadas: um que prioriza a legitimação e o reconhe-
cimento das produções publicitárias e o outro que, além dessas, 
valoriza também os papéis e as estruturas constituintes da insti-
tuição. Talvez esta possa ser a justificativa para a problemática 
que se constrói sobre o regulamento da premiação da ARP.

Ao considerar apenas o julgamento das peças criadas, Gra-
mado parece tornar a disputa menos personificada, enquanto 
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que a ARP encontra dificuldades para regulamentar sobre aque-
las atuações dos indivíduos no interior da instituição. Os me-
lindres aparecem quando o próprio mecanismo legitimador da 
instituição propõe modos de conduta àqueles que a ela perten-
cem – sejam profissionais ou agências (precisando ainda con-
siderar até as demais empresas do setor da comunicação). Não 
é sem motivos que o evento promovido pela ARP passou de 
Salão da Propaganda à Semana da Comunicação: as ampliações 
não estão apenas no sentido de extensão do cronograma e das 
atividades propostas na programação, mas vão até os limites do 
campo da publicidade, ultrapassando-os. Com esse extravasa-
mento das fronteiras, os sujeitos que ali buscavam segurança, 
passam a encontrar fluidez.

Todas essas especificidades, que discutimos até aqui, aca-
bam por definir tanto o perfil dos eventos como, consequente-
mente, o perfil daqueles que deles participam, já que retiram 
dali modos de ser publicitário. Isso acontece em função do pró-
prio processo de legitimação: os eventos legitimam o subcampo 
e seus modos de conduta, que devem ser incorporados por aque-
les sujeitos que o constituem. Para além do perfil destes e da 
sua inserção nos eventos, interessa-nos refletir sobre as relações 
que lá ocorrem, já que também essas constituem importante fa-
tor determinante do habitus dos profissionais da criação, assim 
como a participação no evento e a própria percepção sobre ele. 
Se pudemos traçar o perfil dos profissionais, partindo da pala-
vra integração – especialmente entre profissionais e estudantes 
– iremos pautar as relações entre estes a partir da palavra reco-
nhecimento.

12.1.2 As relações no evento - reconhecimento
Experiências em criação publicitária são compartilhadas no 

espaço dos eventos, sendo que a premiação adquire status de 
vitrine na exposição da produção em propaganda; vivências são 
divididas entre os profissionais, que acabam servindo como mo-
delo e inspiração aos jovens estudantes. Além disso, apresen-
tam-se visões sobre as diferentes práticas da publicidade e esses 
movimentos acabam por projetar a profissão perante a socie-
dade – o Festival de Gramado e a Semana da ARP promovem 
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a visibilidade e a divulgação da esfera. Sobre a importância do 
Festival de Gramado, o responsável pela organização declara 
que:

Ele acaba naturalmente por ter uma proposta de reconhecer o 
trabalho criativo e a partir de um grupo né, qualificado, de um 
corpo de jurados fazer essa escolha, essa seleção, com base em 
critérios, né, ele acaba sim sendo um festival que destaca... que 
valida, que aprova a propaganda de qualidade sobre esse pon-
to de vista e sobre esses critérios... Ah! tenho certeza sim que, 
entre os poucos festivais reconhecidos no mundo, ele é um dos 
que tem importância sim. 

Se o evento gera um reconhecimento externo e tem sua im-
portância confirmada no âmbito publicitário, consideramos que 
as relações internas também estão baseadas em reconhecimen-
to: uma espécie que diz respeito ao status que cada agente pos-
sui na hierarquia que se constitui com base no capital social.

Mesmo que tenhamos, por meio da atuação desse capital, 
a formação de um grupo mais ou menos homogêneo, identi-
ficamos que ele se mantém por um movimento projetivo: os 
iniciantes espelham-se na atuação dos profissionais já conso-
lidados no mercado, fazendo o seu percurso da forma mais se-
gura possível. Ao seguir os passos alheios, os iniciantes evitam 
passos incertos e procuram percorrer um caminho já traçado. 
Talvez seja o entendimento desse mecanismo que incentive a 
produção de tantos livros autobiográficos de publicitários.

Os eventos desempenham o mesmo papel, oportunizando a 
relação entre calouros e veteranos do mercado. Reconhecem-se 
os profissionais de sucesso e, ao reproduzir seus modos de atu-
ação, busca-se a economia de energia própria do processo da 
institucionalização, sobre a qual nos falam Berger e Luckmann 
(2008).

Esses autores afirmam ainda que, quando o indivíduo “se 
projeta no futuro, pode conceber sua biografia desenvolvendo-
-se em um universo cujas coordenadas últimas são conhecidas” 
(2008, p. 136). Esse movimento é próprio do processo de legiti-
mação de quarto nível que identificamos nos eventos, conforme 
indicamos anteriormente. E, além disso, implica diretamente no 
estabelecimento do habitus: seguir os passos daqueles profissio-
nais de sucesso significa também reproduzir seus modos de atu-
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ação, adquirindo esquemas que nortearam as práticas. Trata-se 
do habitus como a incorporação da história da própria institui-
ção como diz Bourdieu (1998), que contrapõe tal história incor-
porada ao seu estado objetivado – a história que se acumulou 
nas coisas ao longo do tempo.

Nos eventos, a história do subcampo incorpora-se nos agen-
tes. Tal história constitui-se nas trocas entre estes: trocam-se 
anos de experiência no mercado pela jovialidade e pela dinâmi-
ca criativa dos jovens publicitários. Para Bourdieu (2007b, p. 
69), a “troca transforma as coisas trocadas em signos de reco-
nhecimento e mediante o reconhecimento mútuo e o reconhe-
cimento da inclusão no grupo que ela implica, produz o grupo 
e determina ao mesmo tempo seu limite [...]”. Assim, a nego-
ciação mediada pelo capital social, parece ser entre a inserção 
no mercado, desejada pelos iniciantes, e o devir criativo carac-
terístico, muitas vezes, da jovialidade. Nessa relação lucrativa 
para ambos – os “guardiões do grupo” e aqueles que esperam 
passar por seu ritual de iniciação – organiza-se a manutenção 
do capital social.

Entre aqueles “guardiões do grupo”, responsáveis por per-
mitir ou barrar a inserção de determinado possível integrante do 
grupo, estão os nomes de gabarito que adornam as programa-
ções dos eventos: os palestrantes, a quem a própria instituição 
designa um importante lugar de fala. Consideramos a própria 
definição dos nomes que constituem a programação, como um 
fator que impulsiona o interesse e a presença de muitos futuros 
publicitários, como pudemos perceber a partir da participação 
de Washington Olivetto na 17ª edição do Festival Mundial de 
Publicidade de Gramado, fato que avaliaremos a seguir. Quan-
do questionamos a seleção dos palestrantes para os eventos que 
estamos investigando, recebemos as seguintes respostas do or-
ganizador do festival de Gramado e do organizador da Semana 
da ARP, respectivamente:

      
É, esse é um papel fundamental para cada edição do evento na 
medida em que ele tem como papel, nesse contexto, como a 
gente já falou anteriormente, trazer os assuntos mais importan-
tes, relevantes da atividade, é sempre projetando e desenvol-
vendo um ambiente para a reflexão, sobre o desenvolvimento 
e fortalecimento da atividade. Então nesse sentido, é tema, um 
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tema sempre muito importante que tem que ser planejado a 
cada edição... E entorno desse tema, nomes e pessoas que te-
nham conhecimentos de assuntos que contribuam para evoluir 
esse tema, aprofundar esse tema, né? Esse debate, essa reflexão. 
A exemplo desse último, a vanguarda criativa... A gente trouxe 
nomes, e buscamos assim pessoas de expressão e importância 
nacional e internacional, pra dentro de cada uma das áreas. Nes-
sa visão mais ampla, contribui para essa reflexão, esse debate e 
com isso realizar um evento assim, relevante, importante, que 
tenha uma contribuição grande pro mercado. 

Quando se fala em boas palestras, obviamente tu já está levando 
isso para uma questão que eu acho fundamental, é a questão da 
importância que tu dá para o teu mercado. Então eu acho que na 
verdade essa legitimação, esse papel da ARP nesse processo é 
de extrema importância, só que ele não é valorizado. 

Das falas dos organizadores, destacamos três pontos princi-
pais: a escolha do tema do evento, que deve servir como norte 
para a definição das palestras; a relevância dos convidados no 
cenário publicitário; e a seleção dos palestrantes como uma for-
ma de valorização do mercado e do próprio evento. Trataremos 
de cada um desses pontos a seguir.

Em relação ao primeiro ponto, verificamos que, na edição 
de 2009 do Festival de Gramado, a congregação da publicidade 
delineia-se sob a bandeira da temática inovação e vanguarda. 
Pensamos, assim, que aquilo que se propõe como slogan exerce 
também a função de unificação frente aos diferentes setores de 
atuação na área da propaganda, um universo que apresenta sub-
divisões, como já vimos.  O tema funciona como guarda-chuva 
para todos esses segmentos, que podem ser facilmente identifi-
cados na programação do evento. Uma temática ampla permite 
o tensionamento das diferentes áreas – criação, planejamento, 
atendimento, mídia, pesquisa e, até mesmo, comunicação inte-
grada, conforme podemos verificar a partir dos títulos das pa-
lestras e dos seus respectivos palestrantes.

Além de tentar unificar os diferentes ramos de atuação, a te-
mática central do Festival de Gramado é definida em função do 
momento pelo qual a publicidade passa. Na (re)construção do 
subcampo, em nossa macrovisão, apresentamos todas as temáti-
cas já escolhidas para o evento, que acabam por pontuar marcos 
históricos na propaganda brasileira.

Ainda pela observação dos temas das últimas edições do 
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Festival percebemos certa ênfase às questões referentes à cria-
tividade e à inovação. Já na Semana da ARP encontramos te-
máticas mais abrangentes e que parecem apresentar foco nas 
interfaces da propaganda. No ano de 2007, o tema “A propagan-
da faz parte da vida de todo mundo” possibilitou palestras do 
apresentador Fausto Silva e do músico Tom Zé.

Em 2008, a Semana da ARP apresentou o tema “O futuro 
é passado. E agora?”. As discussões, naquele ano, estiveram, 
em sua maioria, concentradas nas questões relacionadas às tec-
nologias e às consequentes modificações no fazer publicitário. 
Foram utilizados como referências visuais, na campanha de di-
vulgação do evento, dinossauros constituídos por equipamentos 
eletrônicos.

Ao que parece, a opção pelo tema apresenta-se como um 
exercício de legitimação de novas formas de publicidade. Nas 
práticas, institucionalizam-se novos formatos que conduzem os 
modos de anunciar, para além daqueles já tradicionais, ou seja, 
para além dos espaços já determinados como lugares da pu-
blicidade. Assim, na televisão, os anúncios agora invadem os 
espaços dos programas, não estando mais restritos ao intervalo 
comercial; nas ruas, o outdoor já não basta e todo e qualquer es-
paço público torna-se um lugar passível de receber mensagens 
publicitárias. Desse modo, discutir tais formas de atuações, já 
institucionalizadas nas práticas, as aproxima dos sujeitos, legiti-
mando-as perante o grupo. O fato de a campanha da Semana da 
ARP invadir os espaços públicos deflagra a mesma movimenta-
ção de alargamento das fronteiras do campo: as peças não estão 
restritas às mídias tradicionais assim como o evento também 
não se restringe aos espaços tradicionais da publicidade. Apro-
fundaremos esta discussão mais a diante.

No ano de 2009, o tema “Fora do centro” permitiu a pa-
lestra do apresentador Marcelo Tas, intitulada “Brasil, o país 
da Traquitana” e ainda a palestra “No centro do mundo: A 
grande ideia”, proferida pelo publicitário Sérgio Valente, dire-
tor da agência DM9DDB, entre outras. Naquele ano, a opção 
pelo tema demarca mais um passo estratégico: a necessidade de 
valorizar a atuação publicitária, que está fora do eixo Rio-São 
Paulo. Podemos relacionar tal ênfase a uma observação que fi-
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zemos sobre a 17ª edição do Festival de Gramado: é notável a 
ausência das grandes agências do país, que se reservam apenas 
a participações pontuais nas grandes palestras, retirando-se, por 
exemplo, do evento de premiação. Esse fato fortalece o eixo 
Rio-São Paulo e relegar ao mercado gaúcho um status provin-
ciano, como que necessitando aprender com aqueles já desen-
volvidos. Assim, o posicionamento “Fora do Centro” parece as-
sumir esse lugar, mas, ao mesmo tempo, realiza um movimento 
protecionista.

Em 2010, a temática otimista “O novo Brasil” inseriu na 
programação o crítico Arnaldo Jabor, o antropólogo Roberto da 
Matta, o editor da revista Trip, Paulo Lima, o vice-presidente 
nacional de criação do Grupo Publicis, Hugo Rodrigues, entre 
outros. Nessa edição, a campanha remetia a elementos da bra-
silidade, combinando tons terrosos com ciano: o principal ele-
mento visual era uma escultura de madeira, que lembrava uma 
figa – fazia um sinal de positivo. Sobre a definição do tema e, 
consequentemente, dos palestrantes, nosso entrevistado declara 
que:

     
Basicamente nós definimos os palestrantes de acordo com o 
tema, por exemplo, esse ano o “Novo Brasil”, por quê? Por 
causa dessa onda que o Brasil ter entrado, o otimismo, econo-
micamente o pais está em uma situação mais confortável do 
que estava, a inclusão social, todas estas questões são pauta dos 
nossos seminários. Então, o que acontece para nós a partir disso 
que a gente começa a escolher pessoas que dominem esse as-
sunto e que sejam interessantes para o cliente. 

Em relação à escolha dos palestrantes percebemos um me-
canismo semelhante àquele identificado quando discutíamos 
o regulamento dos eventos: enquanto o Festival de Gramado 
fecha-se no campo da publicidade, a Semana ARP parece ex-
trapolar as fronteiras até mesmo do campo da comunicação, 
preferindo, na maioria das vezes, personalidades midiáticas, de 
grande destaque nacional, que atuam nas interfaces. Um evento 
parece-nos mais hermético, enquanto o outro tende ao alarga-
mento das fronteiras. O que a ARP faz é tensionar o campo da 
publicidade a partir da legitimação de temáticas e palestrantes 
de fora do campo, mesmo que isso também funcione como uma 
forma de para atrair o público para o evento. E aqui estamos tra-
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tando da extensão do campo da publicidade, que não é restrito  
ao subcampo da criação publicitária, mas, ainda, considerando 
este como sendo alcançado por tais movimentos, por pertencer 
àquele.

A partir dessa colocação, chegamos ao nosso segundo ponto 
de discussão – daqueles três demarcados no início deste tópico  
–, a partir da fala de nossos entrevistados: a relevância dos con-
vidados no cenário publicitário.

Se, na Semana da ARP, profissionais de outras áreas adqui-
rem o reconhecimento dos publicitários, recebendo inclusive o 
status de “celebridades”, identificamos processo semelhante no 
Festival de Gramado. No entanto, nesse caso, o processo de ce-
lebrização dá-se ainda que com profissionais da área. Citamos, 
como exemplo, a participação de Washington Olivetto na 17ª 
edição desse evento.

Olivetto realizou a palestra de abertura, reunindo publicitá-
rios de diferentes ramos, no entanto, destacando sempre a cria-
ção publicitária. Tal ênfase parece ser, assim, também incor-
porada ao Festival: a participação desse ícone da esfera acaba 
por promover a valorização do subcampo da criação. Em sua 
fala, faz circular as diretrizes da criação publicitária: “Inovação 
e vanguarda é tentar inventar o novo, mas, também, reinventar 
o já existente”, afirma Olivetto. Assim, se as duas temáticas an-
teriores do evento evidenciavam a criação no título, essa edição 
a centra no direcionamento da palestra do principal convidado. 
Porém, o Festival promete atuar como um espaço de congrega-
ção do campo da publicidade como um todo.

Esse apontamento exemplifica claramente o processo de rei-
ficação. Olivetto é a reificação do papel do criativo: mitificado 
em um quase endeusamento. Para Berger e Luckmann (2008, 
p. 125), os papéis podem ser reificados assim como as institui-
ções, nesse caso, os autores dizem que “a fórmula paradigmáti-
ca desta espécie de reificação é a proposição ‘não tenho escolha 
neste assunto, tenho de agir desta maneira por causa de minha 
posição’”. Além disso, há um estreitamento da distância subje-
tiva entre aquilo que o indivíduo é e o papel que ele desempe-
nha, sendo assim, “apreendido como não sendo nada senão esse 
tipo”. (BERGER; LUCKMANN, 2008, p. 126). Olivetto antes 
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de qualquer outra coisa é publicitário, criativo.
Assim, a reificação do papel do criativo relaciona-se dire-

tamente com a constituição do habitus, pela atuação do capital 
social. Se o papel reificado determina modos de conduta, es-
tes deverão ser seguidos por aqueles que desejam inserir-se na 
instituição. Por isso, são necessárias as redes de contato entre 
aqueles que representam os papéis reificados, que possuem uma 
grande extensão de capital social, e aqueles que anseiam pelo 
compartilhamento de tal capital. De certa forma, o processo de 
reificação contribui com o aumento de tal extensão. Isto porque 
não estamos tratando aqui de capital social herdado, mas de um 
que é adquirido pelo desempenho de um papel específico no 
interior da instituição. Bourdieu nos explica que:

O rendimento deste trabalho de acumulação e manutenção do 
capital social é tanto maior quanto mais importante for este 
capital, sendo que o limite é representado pelos detentores de 
um capital social herdado, simbolizado por um sobrenome im-
portante, que não têm que “relacionar-se” com todos os seus 
“conhecidos”, que são conhecidos por mais pessoas do que as 
que conhecem e que, sendo procurados por seu capital social, 
e tendo valor porque “conhecidos” (cf. “eu o conheci bem”), 
estão em condição de transformar todas as relações circunstan-
ciais em ligações duráveis. (BOURDIEU, 2007b, p.69)     

Além disso, o processo de reificação, na criação publicitá-
ria, foi motivador dos questionamentos que levaram à discussão 
dessa esfera como uma instituição. Apesar de termos a noção 
clara de que o processo de criação é um fazer plenamente huma-
no, encontramos situações bastante específicas nas quais perce-
bemos que indivíduos criativos se tornam ídolos pelo desem-
penho profissional. Notamos, ainda, que as características que 
esses profissionais possuem são ambicionadas pelos iniciantes: 
além das características técnicas que concernem à prática publi-
citária, consideramos aqui também as características que podem 
derivar do processo de reificação – como o reconhecimento, o 
glamour, o sucesso, a fama – mais cabíveis às celebridades.

Essa avaliação nos conduz ao terceiro ponto indicado pelos 
entrevistados responsáveis pela organização dos eventos: a se-
leção dos palestrantes configura-se como uma forma de valori-
zação do mercado. O fato de muitos palestrantes da ARP terem 
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seus nomes reconhecidos não somente nas esferas publicitárias, 
em nossa opinião, parece estratégico tanto no sentido da valo-
rização do mercado publicitário como um todo quanto no des-
taque do próprio evento. É como se a publicidade reconhecesse 
que outras áreas são relevantes para a construção do próprio 
campo. Além disso, frente aos leigos, pode ser mais fácil com-
provar a importância de um campo quando alguém gabaritado 
em outro vem para dar seu parecer: assim as celebridades cele-
brizam a publicidade.

Destacamos ainda, na ARP, outro movimento estratégico 
para a valorização do mercado: a presença dos publicitários 
gaúchos entre os palestrantes. Estes não são os únicos e nem a 
maioria na constituição da programação, mas o interessante é 
notarmos o modo como eles atraem a participação dos jovens 
interessados em construir uma carreira.

Se nosso ponto de análise aqui é a consideração da atuação 
do capital social, identificamos que os publicitários de sucesso 
no Estado são vistos como portas mais acessíveis para o mer-
cado. Essa percepção deriva-se de um acontecimento específico 
que presenciamos durante a Semana da ARP. Em um dos dias 
da programação, um grande público, constituído especialmente 
por jovens criativos, aglomerou-se no Constantino Café, local 
em que Roberto Callage, na época diretor de criação e vice-
-presidente da agência DCS, falou sobre suas inspirações – esse 
fato contrariou inclusive a percepção do organizador do evento, 
quando afirma que os jovens não participam das atividades da 
Semana da ARP. A fala de Callage proporcionou um ambiente 
diferente dos demais dias, naquele mesmo horário e naquele 
mesmo lugar.

O “Inspirações”, projeto que faz parte da programação da 
ARP, é organizado pelo próprio Roberto Callage. Poderíamos 
dizer que, dentro das programações da ARP, essa atividade é 
destinada especialmente ao subcampo da criação publicitária. 
Durante toda a semana do evento, tanto no ano de 2008 quan-
to de 2009, Callage trouxe convidados para falarem sobre suas 
inspirações. Entre eles, o escritor Fabrício Carpinejar, o reda-
tor Marcelo Pires, a escritora Letícia Wierzchowski, no ano de 
2008. No ano de 2009, os convidados foram: o cineasta Jorge 
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Furtado, Thita Kraemer, Carlos Gerbase, Cintia Moscovich. No 
fechamento do projeto, tanto em 2008 quanto em 2009, o even-
to ficou reservado para que o próprio Callage apresentasse suas 
inspirações.

No ano de 2008 acompanhamos todas as edições do pro-
jeto “Inspirações” e percebemos um considerável aumento no 
número de participantes no último dia do projeto. Em sua fala, 
Callage inclusive comentou e agradeceu a presença de seus pu-
pilos. Além dos estagiários, participaram dos encontros outros 
publicitários, especialmente os organizadores do evento, estu-
dantes de escolas de comunicação, além de curiosos sobre a 
propaganda. De fato, o Constantino Café atraiu a participação 
de um grande público, interessado em propaganda, mas possi-
velmente também atraiu alguns movidos pelo desejo de inse-
rir-se no mundo da publicidade. E, para isso, assistir à fala de 
Callage, que possui altos índices de capital social, assemelha-se 
à tentativa de carimbar o passaporte.

Sobre essa necessidade de estabelecimento de contato e de 
relações entre os publicitários, especialmente entre os já con-
sagrados e os aspirantes, Petit (1999, p.79) comenta: “Levei 
muito tempo para perceber a importância desse fato, de ter rela-
ções com os publicitários de diversos países; é importante e, se 
forem famosos, melhor”. Neste livro, o publicitário, fundador 
da agência DPZ, organizou um compêndio sobre como ser um 
publicitário de sucesso.

Sem dúvida, a Semana ARP da Comunicação atua como um 
dos mecanismos de institucionalização da criação publicitária, 
e, além disso, promove, assim como o Festival Mundial de Gra-
mado, a legitimação dessa esfera já que confere um caráter de 
subjetividade: participar desses eventos, mesmo que como ou-
vinte, possibilita a sensação de inclusão e, consequentemente, 
de aprovação dentro do hermetismo publicitário. Porém, es-
tando lá dentro, é preciso portar-se, vestir-se e falar como um 
membro do grupo, mesmo que, para isso, seja necessário espe-
lhar-se nos já profissionais. O habitus, assim como ali se consti-
tui, é passaporte de entrada no evento e consequentemente para 
a inserção no campo.
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12.1.3 Os eventos de premiação na visão dos pro-
fissionais

Neste momento pretendemos analisar como os diferentes 
papéis da esfera institucionalizada da criação publicitária en-
tendem os eventos de premiação, de modo geral. Aqui partire-
mos de uma consideração mais ampla: das premiações como 
um acontecimento específico da ordem institucional, avançan-
do daquela análise que vínhamos fazendo sobre os eventos Fes-
tival de Gramado e Semana ARP.

Berger e Luckmann (2008, p. 104) afirmam que “os papéis 
representam a ordem institucional”. Então, a priori, se os even-
tos existem e exercem mecanismos legitimadores como vimos, 
esses devem ser reconhecidos pelos indivíduos que constituem 
a instituição. Esses autores constroem uma metáfora que nos 
parece frutífera por estabelecer relações entre a existência da 
instituição e a do drama, exemplificando porque são os papéis 
que possibilitam a existência daquela.

  
A realização do drama depende do repetido desempenho dos 
papéis prescritos por parte dos atores vivos. Os atores cor-
porificam papéis e efetivam o drama ao representá-lo em um 
determinado palco. Nem o drama nem a instituição existem 
empiricamente separados desta realização repetida. (BERGER; 
LUCKMANN, 2008, p. 104)

Podemos dizer que nossos entrevistados organizadores do 
evento possuem papéis duplos de atuação. Um técnico e pro-
fissional dentro da esfera da publicidade, e outro que lhes foi 
designado pela própria instituição e que representa a função 
da organização. O discurso que concerne a este papel implica 
nas visões mais favoráveis e de críticas mais ausentes entre os 
demais. Essa duplicidade de papéis assumida pelos indivídu-
os – que são, ao mesmo tempo, organizadores e publicitários 
– é designada por Berger e Luckmann como uma espécie de 
acumulação de objetividades. Eles dizem que, nesse caso, “um 
setor inteiro da autoconsciência estrutura-se em termos de tipi-
ficações socialmente válidas” e que esse segmento passa a ser 
considerado como o “eu social”, “que é subjetivamente expe-
rimentado como distinto do eu na sua totalidade” (BERGER; 
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LUCKMANN, 2008, p. 102).
Visualizamos, então, que o “eu social” dos responsáveis pela 

organização do evento é constituído pelas funções que exercem 
no cotidiano das práticas publicitárias e pelo cargo que lhes foi 
oferecido. E é desse lugar que eles constroem sua perspectiva 
sobre o evento. Sobre a função desempenhada pela Semana da 
ARP, incluindo o Salão da Propaganda, e pelo Festival de Gra-
mado, eles afirmam, respectivamente: 

O Salão da Propaganda e a Associação Riograndense da Pro-
paganda têm em si uma função de fazer com que as pessoas, a 
cada ano que passa, se sintam desafiadas a continuar o trabalho 
apesar das dificuldades. O que é esse trabalho? O que é equa-
lizador desse trabalho? Equalizador desse trabalho é o Salão 
da Propaganda que vai premiar aquilo que foi melhor execu-
tado. Então isso é o desafio de continuidade e de qualidade, e 
acho que aí entra o papel da ARP e aí entra essa questão que 
pra mim é fundamental e que é por isso que existe o anuário, 
não somente para registrar, mas para que a pessoa possa enten-
der que entrar no anuário, que estar com sua peça premiada é 
na verdade uma coisa muito importante. Então, eu acho que o 
profissional está muito voltado para o seu próprio umbigo, ele 
acaba esquecendo que o que torna forte a relação do serviço é 
união de forças para buscar desafios e achar uma fórmula cor-
reta de ser cada vez mais influente entre o cliente, no sentido de 
colaborar com todas as contas do cliente. O que nós fazíamos 
antes part time era parte do trabalho, hoje a gente está obrigado 
e muitas vezes temos dificuldades de nos remunerarmos, mas o 
que eu acho que tem que voltar definitivamente é o pagamento 
da inteligência, é isso que vale, tecnologia é ótima, tudo é ma-
ravilhoso: internet, computador, redes sociais. Agora, o que tem 
que ser pago é a ideia. 

Ele [Festival de Gramado] acaba naturalmente por ter uma pro-
posta de reconhecer o trabalho criativo e a partir de um grupo 
qualificado, de um corpo de jurados, fazer essa escolha, essa 
seleção, com base em critérios. Ele acaba sim sendo um festival 
que destaca... que valida, que aprova a propaganda de qualidade 
sobre esse ponto de vista e sobre esses critérios... Ah! Tenho 
certeza sim que entre os poucos festivais reconhecidos no mun-
do ele é um dos que tem importância sim. 

No primeiro depoimento percebemos que o entrevistado 
aproxima as questões relacionadas ao evento com outras impli-
cadas nas práticas publicitárias. Mais uma vez podemos iden-
tificar na Semana da ARP uma problemática que vai além da 
premiação no momento do Salão da Propaganda, enfatizando 
a nossa percepção de que esse evento propõe-se a ser mais am-
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plo em relação à Gramado. Para o organizador da Semana da 
ARP e do Salão da Propaganda, esses eventos servem como 
“desafio de continuidade e de qualidade” para a produção pu-
blicitária gaúcha e, ainda, demonstram que possuir uma peça 
inclusa em um anuário significa repensar a própria instituição. 
Ele ainda declara que “o profissional está muito voltado para o 
seu próprio umbigo”, dando a entender que apenas buscam a 
autovalorização, despreocupando-se com o funcionamento de 
todo o mecanismo institucional. Nosso entrevistado aponta ain-
da para problemáticas que dizem respeito ao modo de atuação 
profissional, que tem passado por mudanças e que está relacio-
nado aos serviços prestados ao cliente. Aquilo que ele designa 
como “união de forças” e “fórmula correta de ser cada vez mais 
influente entre os clientes” implica na revisão das práticas, es-
pecialmente no que tange à remuneração.

A sobreposição dos papéis assumidos pelo nosso entrevis-
tado organizador da Semana da ARP manifesta-se em sua fala, 
uma vez que realiza movimentos de idas e vindas entre o am-
biente do evento e aquele das práticas publicitárias. Nesse caso, 
nosso entrevistado expõe o desejo de que as premiações legiti-
mem, mais do que a instituição em si, as novas formas de atua-
ção em seu interior. Nesse momento é importante retomarmos a 
análise que fizemos anteriormente do regulamento do Salão da 
Propaganda: na visão dos organizadores não há como restringir 
a premiação aos anúncios, aos moldes do Festival de Gramado, 
sendo que a prática publicitária estendeu-se para além destes. 
O anúncio em si perde um pouco do seu papel de materiali-
zação da produção institucional, mas ao mesmo tempo, ainda 
busca uma forma de substituí-lo enquanto forma de serviços 
prestados. As “ideias” e até mesmo a “inteligência” publicitária 
ainda, e cada vez mais, são de difícil mensuração nas negocia-
ções com os clientes. Nesse caso, poderíamos estar diante de 
uma transformação da instituição que implica diretamente em 
modificações no habitus.

A essas observações, construídas a partir da fala do entre-
vistado, podemos relacionar uma avaliação feita por um dos di-
retores de criação. Ao comparar a criação e os criativos do Rio 
Grande do Sul com aos de outros estados ele declara que:
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Acho que aqui em Porto Alegre tem uma vontade maior de tra-
balhar pensando menos na questão do prêmio, lá em São Paulo 
a criatividade gerou uma distorção meio umbilical, que gira em 
torno do próprio mundo da agência, do prêmio da agência, re-
almente como eu te falei eles param em alguns momentos para 
criar peças para o festival, deixando os clientes neste momento 
como mais uma das prioridades. 

Dessa forma, poderíamos entender que a questão apontada 
pelo organizador da semana da ARP – ao afirmar que os pro-
fissionais acabam tendo uma visão muito focada em si e em 
suas criações – é considerada por este diretor de criação como 
sendo ainda mais grave em outros estados. Para este profissio-
nal, no Rio Grande do Sul, já há o predomínio de uma prática 
mais voltada para o cliente, relegando a um segundo plano o 
ego e as vaidades publicitárias, fomentadas, muitas vezes, pelos 
eventos de premiação. Nesse sentido, a consideração do organi-
zador – sobre o que significa para um profissional ter a sua cria-
ção inclusa em um anuário – parece querer desconstruir a ideia 
de que todo o Festival ou toda a premiação precise funcionar 
exclusivamente como uma vitrine para a exposição de talentos 
publicitários. A reflexão que ele cobra dos profissionais diz res-
peito à ampliação da visão que supervaloriza a etapa criação-
-premiação, em detrimento de todas as anteriores e posteriores, 
tão necessárias a um exercício profissional comprometido com 
os interesses do cliente e da sociedade e menos preocupado com 
o sucesso pessoal.

Já o Festival de Gramado aparentemente conserva-se nos 
moldes tradicionais de premiação, assumindo, de acordo com a 
organização, a função de “reconhecer o trabalho criativo”. Des-
sa forma, mesmo que a programação do Festival incluía todas 
as esferas da publicidade, a premiação está mais voltada para 
o subcampo da criação. Ainda que entendamos que o anúncio 
é fruto de um processo que envolve a atuação de todas as áre-
as – atendimento, planejamento, criação, mídia –, os louros da 
premiação parecem retornar primeiramente à agência, de modo 
geral, que inclusive recebe menção na lista dos vencedores, e, 
em segundo lugar, aos criativos.

Além disso, o organizador do Festival de Gramado enfatiza 
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a responsabilidade do grupo de jurados, que recebe a impor-
tante função de destacar, validar e aprovar a “propaganda de 
qualidade”. Os jurados, assim, como os organizadores recebem 
duas funções na instituição: em sua maioria, são publicitários e 
também avaliadores. Certamente, esses são papéis que se sobre-
põem e quase se opõem, implicam em grande dificuldade para 
aqueles que os assumem, já que é preciso estar de um lado e de 
outro: do ponto de vista de quem produz e do ponto de vista de 
quem avalia tal produção.

Aparentemente, os eventos, acontecimentos tão comuns na 
esfera da publicidade, despertam percepções positivas tanto en-
tre organizadores quanto para os participantes. Especialmente 
em relação aos eventos que investigamos, um diretor de direção 
de criação entrevistado declara que:

Acho que são bons eventos, que são eventos consolidados, sé-
rios, que se construíram ao longo da história, que criaram seu 
prestígio ao longo da história e vem se renovando, bacana, 
porque vem se renovando a cada tempo, quer dizer, não são 
eventos estáticos. Estão sempre se renovando, acho muito inte-
ressante estes dois. 

Os profissionais que entrevistamos possuem uma visão po-
sitiva desses eventos específicos. As ponderações são feitas, 
sobretudo, em função da premiação e do modo como os publi-
citários posicionam-se frente a esta. Além disso, se antes falá-
vamos de reconhecimento do trabalho criativo, a parir da fala 
dos organizadores podemos considerar o evento como tendo a 
função de avaliação do trabalho criativo.

Entre os profissionais consideramos, além daqueles premia-
dos, os diretores de criação que entrevistamos já que são poten-
ciais concorrentes. Veremos primeiramente a percepção destes 
sobre as premiações. Um deles afirma que:

  
As premiações são assim elas balizam, elas te dizem assim tra-
balho aqui foi reconhecido, porque dentro de um ambiente de 
uma agência este trabalho é muito bom [...] tem uma lingua-
gem muito legal dentro do universo da tua agência, que é o teu 
universo e quando tu pões isso para a rua, tu vai ser visto por 
pessoas que não estão nesse universo, que vão ver a coisa mais 
friamente e pode ter surpresas boas e ruins, quer dizer, pode 
não ser que o trabalho do cara não seja tão valorizado. Em uma 
equipe de júri, um jurado vai dizer: Isso aqui não é novo, isso 
aqui já foi feito! Então, já desvalorizou o trabalho. É importante 
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porque além da gente, da própria agência, o mercado acha esse 
trabalho realmente relevante, importante para esse momento, 
bem julgado por “n” motivos. Isso é importante: tu ter a percep-
ção de que se está no caminho certo, estamos sendo reconheci-
dos. Para a agência é bom porque se vende como agência criati-
va, o cliente que ganha o prêmio e reconhece que a agência dele 
tem um bom trabalho, para o profissional também, bom porque 
ele se autovaloriza. Tu estás no caminho certo, um estímulo, um 
aviso, nesse sentido.

Esse profissional aproveita para considerar a diferença entre 
a avaliação feita por aqueles que estão envolvidos pelo trabalho 
e resguardados nos limites da agência e entre aqueles que se co-
locam frente a este com o papel exclusivo de analisá-lo. De cer-
to modo, os dois momentos de avaliação pelos quais passa um 
anúncio publicitário, depois de finalizado nos limites da agência 
(dizemos isso porque consideramos também as avaliações fei-
tas pelo diretor de criação, pelo profissional de atendimento, 
pelo cliente, enfim, pelos demais envolvidos e que possam dar 
um parecer, em um momento ou outro, antes de sua finaliza-
ção), são: aquele, que consideramos como tendo primordial im-
portância, na esfera da recepção no encontro com o consumidor, 
e outro, que consideramos menos relevante para a eficácia da 
publicidade, aquele do julgamento em um festival.

Nas falas dos profissionais diretores de criação percebemos 
semelhanças, especialmente no que tange a dois pontos especí-
ficos: um que diz respeito ao evento de premiação como uma 
maneira de avaliação do trabalho que está sendo feito na agên-
cia e outro que propõe cautela para que o prêmio não se torne 
um fim último na atividade publicitária.

Eu vejo que eles são importantes como uma régua que faz com 
que tu possa ter um olhar externo sobre o teu trabalho [...] O 
Festival acaba funcionando como uma maneira de tu buscar 
uma excelência maior, porque além de tu resolver o problema 
tu te compara com os teus pares no mercado, e vê quem é que 
fez um trabalho mais inovador. Muitas vezes assim, o nosso 
trabalho tem uma dicotomia, tu tem um problema para resol-
ver, mas ao mesmo tempo tu quer inovar, tu precisa ser inova-
dor porque tu quer se diferenciar, é muito fácil tu resolver um 
problema sem se diferenciar, talvez tu não esteja resolvendo o 
problema, tu tá solucionando o briefing, mas não está fazendo 
algo para que se torne impactante para o teu consumidor. E o 
festival eu acho que acaba ajudando as pessoas a buscar sempre 
impacto mais e trazer uma excelência maior para o mercado. 
O que acontece de problema é quando ele vira um objetivo em 
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si, ele não pode ser um objetivo da comunicação, o objetivo é 
briefing, é fazer esta peça para ganhar o festival e talvez correr o 
risco de desatender o briefing, ele se torna um vício. Isso é uma 
coisa que tem que ser evitada.

O grande problema é quando isso vira uma forma de autopro-
moção muito grande, então o profissional de criação só pensa 
nisso e acha que é isso que tem valor, não é! Muitas vezes as 
premiações distorcem um pouco a real atividade nossa, quer 
dizer, a nossa atividade não é feita para ganhar prêmio ela é 
feita para gerar resultados para os clientes, esse é o fim dela. O 
prêmio é uma forma da gente enxergar se está fazendo bem ou 
mal, mas não é a única forma também, tem muitas campanhas 
que não ganharam nenhum prêmio e tiveram enorme resultado, 
então é importante, para o profissional que está chegando, para 
o jovem profissional, para o criador não enxergar a premiação 
como o único objetivo da sua vida, enxergar aquilo como uma 
coisa importante onde ele vai aprender, se referenciar, mas ele 
existe para gerar resultados para o cliente, esse é o objetivo das 
suas ideias. 

Em nossa macrovisão já havíamos considerado sobre esta 
questão, quando destacamos a fala de Domingos (2003, p. 201) 
e agora a confirmamos a partir das ponderações dos profissio-
nais gaúchos. De certa forma, este parece ser um posiciona-
mento que já constitui o habitus dos criativos, de modo geral. 
Entendemos que nos primórdios da propaganda surgiram as 
premiações e estas se tornaram banalizadas. Com o passar do 
tempo e a evolução, tanto da linguagem quanto da técnica pu-
blicitária, o cenário tornou-se mais complexo, demonstrando, 
inclusive, que status e glamour não são características que sus-
tentam carreiras de sucesso por um longo período. Com isso, 
os publicitários, trazendo consigo esta história, alteram uma 
de suas características: não deixam de valorizar as premiações, 
mas acrescentam a elas uma quantidade razoável de cautela.

Poderíamos considerar que, mesmo esta sendo uma predis-
posição dos agentes da esfera da publicidade, já que indicamos 
como constituinte do habitus, é manifesta de modos diferentes 
de acordo com os diversos papéis assumidos no interior da ins-
tituição. Por isso, trata-se de uma questão discursiva: quando 
no lugar de agente avaliado, a estratégia perpassa precauções e 
ponderações; quando no lugar de agente avaliador, privilegia-
-se a construção de um ambiente saudável de competição, mas 
ainda assim afastado da premiação como um fim em si mesma.



238

Dentro desta perspectiva, interessa-nos também considerar 
como os profissionais premiados avaliam os eventos e o fato de 
terem recebido os prêmios máximos do Salão da Propaganda 
Gaúcha. Ainda dentro do conjunto de disposições gerais do gru-
po a esse respeito, que já consideramos anteriormente, podemos 
perceber quais outras encontramos nas considerações feitas por 
aqueles que também exercem um papel duplo: além de publi-
citários, foram considerados como realizadores de um trabalho 
exemplar, sendo assim destacados dos demais pertencente à 
mesma instituição.

Em nossas entrevistas, os profissionais premiados enfatiza-
ram que a premiação recebida por eles na Semana da ARP é 
resultado de um somatório de pontos: a agência seleciona um 
conjunto de trabalhos e estes são avaliados de acordo com cada 
categoria de profissional que atuou naquela produção. Assim, 
cada aspecto recebe uma nota: redação, direção de arte, direção 
de criação, design, fotografia, mídia, entre outras. Ao final so-
mam-se os pontos, chegando-se ao profissional premiado. Nos 
depoimentos do diretor de arte e do diretor de criação premia-
dos, encontramos, respectivamente, uma ênfase nesse sistema 
de avaliação, o que parece reforçar nossa observação sobre as 
posições cautelosas em relação às premiações: 

Então, esse prêmio Diretor de Arte do Ano não é uma escolha 
dos jurados, é uma soma de pontos no Festival para eleger o 
Diretor de Arte do Ano. Eu não sei bem o que a agência ins-
creveu lá o que que eu ganhei, além do prêmio Diretor de Arte 
do Ano e do Grand Prix de mídia impressa, eu não sei o que 
que foi mais inscrito, mas isso, esse prêmio é uma soma de 
pontos, não é uma escolha dos jurados. Tem prêmios lá como 
o “Publicitário do Ano” daí é uma escolha dos jurados e fotó-
grafo também, se não me engano, mas Diretor de Arte do Ano, 
Redator do Ano, Designer do Ano, isso é uma soma de pontos, 
dos trabalhos premiados no Festival.                           

Porque é matemática, é uma soma de pontos. Eu não fui esco-
lhido, a matemática me escolheu, então fator é a quantidade de 
peças premiadas, foi ter tido uma preocupação durante o ano 
com excelência das peças, que fez com que eu tivesse o maior 
número de peças premiadas que os outros diretores de criação, 
que matematicamente me deu este título. Ninguém chega lá e 
diz quem foi o melhor roteirista, que nem o Oscar, é uma ques-
tão realmente de pontuação em cima do repertório criado, é a 
excelência das peças.

Ambos parecem construir discursivamente uma situação que 
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retira de cada um a responsabilidade pela premiação. De fato, 
esse é o regulamento da premiação, no entanto, esse sistema 
não retira o mérito do desempenho do profissional. O somatório 
dos pontos não retira o bom desempenho das peças avaliadas. 
Com esse posicionamento, os profissionais conferem a respon-
sabilidade pelo prêmio à instituição (“eu não sei o que que foi 
mais inscrito, mas isso, esse prêmio é uma soma de pontos”) 
ou até mesmo a fatores externos a ela (“eu não fui escolhido, a 
matemática me escolheu”). Outra justificativa aparece na fala 
de diretor de criação premiado que transfere às peças o mérito, 
quando poderíamos pensar que, no entanto, a excelência de de-
sempenho é do profissional que as produziu.

O redator premiado, em sua entrevista, também inicia expli-
cando o regulamento da premiação, mas, em seguida, apresenta 
o que ele mesmo considera como o “fiel da balança”, aquilo 
que o diferenciou frente aos demais redatores do Estado do Rio 
Grande do Sul.

A escolha do redator do ano é o seguinte: tu inscreve um monte 
de peças as peças são premiadas, elas tem uma pontuação, o 
redator que tiver maior pontuação ganha. Eu acho que o fiel da 
balança foi que eu aprendi a fazer comerciais de televisão em 
São Paulo que os gaúchos ainda não sabem que é fazer quase 
um cinema né, então o comercial do dia das mães ganhou grand 
prix. O que é isso? É a pontuação do Ouro mais não sei o que... 
Por quê? Porque assim, o roteiro tinha início, meio e fim. Eu fui 
buscar um diretor para esse filme que é o César Charlone, que 
ganhou o Oscar pela direção de fotografia do Cidade de Deus. 
É um uruguaio que já dirigiu vários longas... por quê? Porque 
eu achei que esse filme tinha que ter cara de cinema, trilha, é 
uma trilha de cinema... A peça, ela foi muito bem sucedida. (...) 
Mas acho que é por essa preocupação de fazer um filme bem 
feito, de fazer um filme que não tenha cara de Rio Grande do 
Sul. Porque o que que é filme no Rio Grande de Sul? É um 
monte de cenas bonitas com um textão... então... isso não vai 
além do Mampituba. E é isso que eu tô tentando fazer com essa 
agência aqui: é fazer uma agência baseada no Rio Grande do 
Sul mas com um trabalho nacional. Eu sei que é difícil, mas eu 
vou continuar tentando.

A partir da avaliação do redator premiado entendemos que 
há outro ponto a ser destacado: o fato de que existe um modo 
regionalizado de fazer propaganda e outro que se configura 
como um padrão nacional. Nessa comparação, aquelas formas 
de criação no Rio Grande do Sul estão em desvantagem em 
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relação às nacionais, o que exige das primeiras um esforço no 
sentido de aproximar-se daquele padrão. Entre as possibilidades 
de aproximação está, inclusive, a inserção de profissionais alta-
mente gabaritados, mesmo se considerarmos o nível nacional, 
na equipe de produção. Ainda que tenhamos, no Estado, criati-
vos gabaritados para a equipe técnica de produção dos comer-
ciais, parece necessário que se importem profissionais. Nosso 
entrevistado reforça a ideia de que a criação de um bom filme 
publicitário passa pela execução e assim teríamos o trabalho da 
instituição dependente de outra, a da produção. O pensar esta-
ria, então, condicionado aos criativos, enquanto a execução, a 
materialização do anúncio, seria tarefa da equipe de produção 
– porém, trabalhando sob a coordenação dos primeiros.

Dessa forma, o prêmio seria também um demarcador de di-
ferenças entre a criação publicitária gaúcha e a do eixo Rio-São 
Paulo. Na crítica desse profisssional, a forma de fazer anún-
cios de televisão no Rio Grande do Sul não leva além do Rio 
Mampituba, que divide o Rio Grande do Sul do Estado de Santa 
Catarina. A comparação feita entre o mercado estadual e o na-
cional perpassa muitos outros aspectos no habitus dos criativos. 
Mesmo que percebamos a existência de mecanismos de legiti-
mação da prática criativa do Estado (por exemplo, a temática da 
Semana da ARP definida como “Fora do eixo”), indicamos que 
entre os esquemas de percepção dos profissionais sobre esta, e 
então na constituição do habitus destes, existe um reconheci-
mento de que o nível das produções da instituição ainda não é o 
ideal, sobretudo se comparado ao desempenho dos profissionais 
cariocas e, especialmente, dos paulistas.

12.2 Capital cultural

Aqui analisaremos o platô eventos em relação ao capital cul-
tural, a partir de seu estado objetivado, sendo que tanto o estado 
incorporado, quanto aquele institucionalizado, concernem a ca-
racterísticas dos agentes do campo. 
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12.2.1 Estado objetivado: o estilo e a decoração do 
evento

O capital cultural em seu estado objetivado é aquele de passí-
vel avaliação neste platô. Isso porque estamos tratando de acon-
tecimentos específicos da instituição. Assim, não seria possível 
a identificação deste em seu estado incorporado e tampouco em 
seu estado institucionalizado, já que teríamos que considerar a 
sua aquisição ou posse pelos indivíduos.

Como diz Bourdieu (2007, p. 77) “o capital cultural no seu 
estado objetivado apresenta-se com todas as aparências de um 
universo autônomo e coerente que, apesar de ser o produto da 
ação histórica, tem suas próprias leis, transcende às vontades in-
dividuais”. No entanto, como também enfatiza este autor, é pre-
ciso que se pense sobre ele como uma potencialidade, condicio-
nada à apropriação dos agentes do campo. Tendo isso em vista, 
o discutiremos aqui em suas formas materiais e simbólicas, bem 
como a maneira que estas são organizadas nos ambientes dos 
eventos de premiação.

De antemão, já indicamos que percebemos uma movimen-
tação semelhante àquela que identificamos no platô agências: 
nos eventos, o capital cultural em seu estado objetivado parece 
organizado de modo que a publicidade adquire o status da arte. 
No lugar de obras de arte e de outras manifestações, encontra-
mos a publicidade. Veremos como tal substituição acontece na 
Semana da ARP, de modo bastante visível, mas também pode-
remos identificá-la durante o Festival de Gramado.

Na Semana da ARP, essa movimentação é clara e, inclusive, 
parece ser norteadora das opções de divulgação e de ambienta-
ção do bairro Moinhos de Vento. Consideramos especialmente 
a arte contemporânea e suas manifestações que buscam, antes 
de tudo, a interação com o público.

A intenção da Semana da ARP é de espalhar-se pelo bair-
ro. Assim, apropria-se dos espaços públicos com o objetivo da 
divulgação do evento e também com o propósito aparente de 
aproximar a publicidade do cotidiano dos frequentadores da-
queles lugares. Isso acontece no formato de intervenções urba-
nas, como aquelas provenientes da esfera artística.
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Nesse caso, não é a arte que deixa os espaços dos museus e 
preenche os espaços urbanos, mas a publicidade que deixa seus 
locais de origem, como as mídias ou os anuários, para ocupar as 
ruas, as praças, os pontos de ônibus e anunciar a si mesma. Isso 
se assemelha ao movimento realizado por Marcel Duchamp na 
elaboração dos seus ready mades. Converte-se publicidade em 
arte contemporânea e esta empresta àquela todo o seu status. 
Assim, já que estávamos tratando do estado potencial do capital 
cultural, o que deve ser incorporado – não apenas pelos agentes 
do subcampo da criação e do campo da publicidade, mas por 
todos aqueles que por ali circulam – não é a arte, mas a publi-
cidade.

Conforme Carrascoza (2008) a publicidade já se utiliza do 
ready made como técnica de criação: pelas cobranças do mer-
cado e pela restrição de tempo no momento da criação, é prática 
comum olhar para aquilo que já foi criado, seja em publicidade, 
televisão, cinema e em outras esferas como a da arte, retiran-
do destes espaços matérias-primas que são ressignificadas em 
uma nova produção, de cunho publicitário. Carrascoza falava 
da apropriação de conceitos, de linguagens e de formatos, espe-
cialmente, quando a publicidade abastece-se em outros campos 
e converte os discursos que dali retira em discursos publicitá-
rios.

Ao compararmos a apropriação do espaço urbano pela Se-
mana da ARP a estamos comparando com o ready made justa-
mente pela troca de seus lugares de origem: a publicidade deixa 
a mídia e ocupa as ruas, mas da forma como a arte já fez em 
outros momentos. Ao ocupar o espaço das ruas, a publicidade 
apropria-se não só do espaço da arte e de seu status, mas de sua 
jovialidade, de sua inquietude e de seus movimentos de ruptura 
com o já estabelecido, além de desejar a inserção no cotidiano 
dos passantes. 

Assim, na Semana da ARP, a campanha está nas mesas, nas 
calçadas, espalhada pelo parque, em placas dispostas nos lo-
cais onde acontecem atividades do evento e, até mesmo, nos 
pontos de ônibus. Na edição de 2009, o tema “Fora do Centro” 
foi representado visualmente por corpos femininos, deslocados 
do próprio eixo, que executavam movimentos de dança e con-
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torcionismo, colocando-se em posições diferentes. Assim como 
no ano de 2008, as peças que divulgavam a ARP estiveram por 
todas as partes do bairro, acompanhadas de grandes estrelas lu-
minosas que foram espalhadas pelo Parque Moinhos de Vento.

Sem dúvida, a Semana ARP da Comunicação apresenta-se 
visualmente como um grande evento, colaborando, dessa for-
ma, para os aspectos que já destacamos em outros pontos deste 
texto, relacionados à criação de uma atmosfera de glamorização 
da área. Dizemos isso pelo fato de que o evento materializa-se 
com excelência visual, ocupando grande parte de um dos bair-
ros mais luxuosos da cidade. No entanto, isso deve ser visto 
como um movimento estratégico da instituição: tornar-se apa-
rentemente acessível a todos, quando, na verdade, conserva-se 
hermética entre seus papéis.

Em termos estéticos, tanto os locais de realização da Sema-
na da ARP quanto do Festival de Gramado, assemelham-se às 
agências na opção pelo refinamento dos ambientes, pelo design 
contemporâneo e pelos espaços preenchidos por referências à 
instituição. A exceção a esta regra pode ser exemplificada no 
espaço do projeto “Inspirações”, na Semana da ARP, quando vi-
sualizamos, no Café Constantino, um ambiente intimista, cons-
tituído por materiais mais rústicos como as madeiras e os tijolos 
aparentes. De certo modo, na ARP, existe uma variação já que 
cada atividade acaba por assumir aspectos do ambiente no qual 
é realizada, como exemplo, também podemos citar as palestras 
que ocorrem no Hotel Sheraton, em seus ambientes clássicos e 
luxuosos.

12.3 Capital Econômico

No que diz respeito ao capital econômico, optamos por ana-
lisar o platô eventos a partir de sua localização geográfica: dos 
lugares específicos que os abrigam. Certamente, teríamos ou-
tros aspectos a observar, mas este nos parece, sem dúvida, o 
mais relevante. Este ponto desperta nossa atenção porque tanto 
o Festival de Gramado quanto a Semana da ARP acontecem em 
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lugares representativos em termos de poder econômico. Além 
disso, interessa-nos verificar de que modo os prêmios recebi-
dos interferem na remuneração dos criativos. Veremos, a seguir, 
como isso se organiza no processo de institucionalização e nas 
atuações do habitus dos criativos.

12.3.1 Localização
Não teríamos como falar da atuação do capital econômico, 

no platô eventos, sem considerar o que representa o fato de que 
estes acontecem nos lugares frequentados pelos sujeitos perten-
centes às classes mais altas no Estado. Se, como vimos ante-
riormente, o evento é o momento em que a instituição propõe 
revelar-se, de certo modo, para aqueles que lhe são estranhos, 
o fato de escolher estes lugares, revela também quem são estes 
estranhos.

Iniciamos nossa análise pela avaliação dos próprios organi-
zadores para a seleção dos ambientes sedes dos dois principais 
eventos publicitários no Rio Grande do Sul. Iniciemos por Gra-
mado:

O Festival Mundial de Gramado ele já tem, ele já existe há 34 
anos. Ele acaba, ele acontece em dois em dois anos, a cada ano 
ímpar ele acontece. Tá na décima sétima edição e ele come-
çou em Gramado como sendo uma cidade que emprestou o seu 
charme, a sua beleza, o seu encanto, pra esse intervalo assim 
de reflexão, essa pausa pra uma reflexão da categoria. E lá fi-
cou por que gramado conquistou essa posição com seu brilho, 
com a sua ajuda também, ao desenvolvimento e crescimento 
do Festival. E acabou ficando associado inclusive ao nome do 
evento, que hoje a gente não consegue pensar o Festival não 
sendo em Gramado, mais ou menos, como acontece na França 
em Cannes. Então Gramado é mais ou menos, uma analogia, é a 
Petit Cannes assim, né! A pequena Gramado que empresta esse 
charme todo para o Festival. 

Assim como o cinema, a publicidade também escolheu Gra-
mado. O primeiro surgiu em 1973, enquanto o embrião do se-
gundo, em 1976. Para ambos, a cidade apresenta-se como cons-
tituinte do evento, já que é parte integrante do nome de cada um 
deles. A publicidade acompanhou os passos do cinema também 
escolhendo Gramado como seu refúgio. Em Cannes, a movi-
mentação foi a mesma: O Festival de Publicidade em Cannes 
teve início em 1953, poucos anos depois do surgimento do Fes-



245

tival de Cinema homônimo ocorrido em 1946.
Essas cidades apresentam-se como um lugar de resguardo a 

tais instituições e, de fato, Gramado é a Petit Cannes. O interes-
sante é pensar porque esse se configura como um movimento 
recorrente. Se os eventos, assim como viemos discutindo até 
aqui, são uma forma de atrair os olhares do restante da socie-
dade para o campo, podemos considerar de que modo o olhar 
deve ser configurado. O deslocamento da instituição para outro 
local, que não aquele de origem das suas práticas, parece não 
favorecer àqueles que estão alheios a ela, mas sim àqueles que 
já lhe são íntimos.

Gramado fica a 115km de Porto Alegre, capital do Rio Grande 
do Sul. Com uma altitude de 830 metros, a cidade é rodeada 
por montanhas, numa paisagem européia, onde as baixas tem-
peraturas e a frequência das nevascas elevam o grau de atrati-
vidade pela região, em especial no inverno. [...] Estas peculia-
ridades sublinham a vocação de Gramado como pólo turístico, 
não apenas para aqueles que buscam lazer e entretenimento, 
mas empresários e visitantes que encontram em Gramado uma 
infra-estrutura de primeiro mundo quando se trata de congres-
sos e eventos, posicionando cada vez mais a cidade entre as 
preferências deste público seleto. Gramado é o 3º destino mais 
desejado do Brasil e a cidade que abriga o Festival Mundial de 
Publicidade de Gramado desde sua origem. Assim, Gramado 
e o Festival se fundem em diferenciais, em preferência e em 
excelência. (ALAP, 2009, p.108)      

O trecho anterior foi retirado do livro sobre a história do Fes-
tival, publicado pela ALAP e com ele podemos confirmar nossa 
ponderação: as propriedades da cidade de Gramado posicionam 
“cada vez mais a cidade entre as preferências deste público se-
leto”. O deslocamento da instituição para uma cidade turística 
prioriza a distinção, conservando os estranhos assim como estão 
– mesmo que possam circular pelos espaços do evento – e pre-
miando os íntimos. O refúgio marca um afastamento necessário 
das práticas, favorecendo a reflexão sobre elas, mas em termos 
de visibilidade para o campo o que se consegue é uma cobertura 
midiática que narra um fato que parece deveras extraordinário: 
“De dois em dois anos, publicitários de todo o país – e de outros 
lugares do globo – sobem a Serra para respirar publicidade”, 
como noticia o jornal Zero Hora. Os publicitários de lá se mos-
tram, na maioria das vezes, em seus momentos de premiação. 
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A subida para a Serra é também um mecanismo de legitimação: 
a vontade é de que a participação em Gramado, assim como, 
parece-nos, já acontece no Festival de Cannes, torne-se ativida-
de necessária tanto para o aceite quanto para a manutenção do 
profissional na esfera institucional.

No Bairro Moinhos de Vento a impressão também é a de que 
o bairro serve à publicidade, assim como Gramado. Este lugar 
nobre da cidade de Porto Alegre e que, como vimos, abriga al-
gumas das maiores agências de publicidade da cidade, quer tor-
nar-se referência. A intenção é de que todos que passem por ali 
acabem, de uma forma ou de outra, interagindo com a temática 
da ARP. Como diz nosso entrevistado:

O nosso trabalho ele é feito para o público externo, o que acon-
tecia? A gente fazia o Salão da Propaganda, a gente fazia as 
palestras, tudo, para um público interno, a partir do momento 
em que se chegou à conclusão de que nós precisávamos ter o 
contato com o público externo, a melhor solução foi botar na 
rua, foi botar no Moinho de Ventos, onde, com as volumetrias, 
com as palestras, com os locais que se criaram em todo bairro, 
o Instituto Goethe, a Praça Maurício Gomes Cardoso, Cons-
tantino, Sheraton, Juvenil, todos estes elementos, e o Parcão, 
principalmente, eles acabaram entrando em uma coisa cósmi-
ca. Eu gosto de entender que o processo do bairro como um 
todo abraçou a causa da propaganda e a propaganda passou a 
ser entendida de forma diferente para essas pessoas que aqui 
frequentam e para estas pessoas que aqui vem. É a percepção, 
é aquele cara que olha para o teu trabalho e diz eu vou naque-
la palestra porque eu quero descobrir como esses caras fazem 
isso. Como eles me seduzem para comprar, como eles me sedu-
zem para obedecer, como é que eles me seduzem para tocar a 
minha sensibilidade. Essa foi à intenção de trazer para o bairro, 
uma abertura do campo. 

Essa reflexão revela-nos: esse sim se configura como um 
movimento intencional de abertura e de tensionamento do cam-
po, como ele mesmo diz. Sendo a publicidade constituinte da 
esfera midiática, possuindo, portanto, um público de massa, faz 
parte do jogo aproximar-se dele. Com a quantidade de agências 
que abriga, o refinado bairro Moinhos de Vento torna-se o quin-
tal da publicidade que, na ocasião da Semana da ARP, é decora-
do para receber as visitações. Assim, talvez o bairro tenha sido 
abraçado pela causa da propaganda, reformulando a declara por 
nosso entrevistado.

No entanto, escolher um bairro para morar implica também 
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em escolher uma vizinhança, e a escolhida pela publicidade é 
uma bastante elitizada e que corresponde a uma parcela mínima 
deste grande público que é abordado pelos anúncios.

Enfatizamos a fala do organizador da semana da ARP quando 
diz que “a propaganda passou a ser entendida de forma diferen-
te para estas pessoas que aqui frequentam e para estas pessoas 
que aqui vem”. No entanto, é um novo entendimento formulado 
apenas por essas pessoas, frequentadores do bairro. Além disso, 
seria um movimento importante a reflexão que ele aponta – “é  
aquele cara que olha para o teu trabalho e diz eu vou naquela 
palestra porque eu quero descobrir como esses caras fazem isso. 
Como eles me seduzem para comprar, como eles me seduzem 
para obedecer, [...] para tocar a minha sensibilidade”.

Tal reflexão sobre as estruturas institucionais acarretaria 
também em uma atualização de aspectos do habitus dos publici-
tários e, especialmente, dos criativos. Entendemos que é difícil 
a construção de um texto para alguém desconhecido e parece-
-nos que os movimentos realizados pela instituição, por vezes, 
aproximam os publicitários deles mesmos e de seus pares e os 
isolam daqueles estranhos, com os quais inevitavelmente preci-
sam dialogar.

Ao supormos tal atualização no habitus dos publicitários, 
partimos também da avaliação que Setton (2002, p. 67) faz des-
te conceito de Bourdieu:

Reitero a necessidade de considerar o habitus um sistema fle-
xível de disposição, não apenas resultado da sedimentação de 
uma vivência nas instituições sociais tradicionais, mas um sis-
tema em construção, em constante mutação e, portanto, adaptá-
vel aos estímulos do mundo moderno: um habitus como traje-
tória, mediação do passado e do presente; habitus como história 
sendo feita; habitus como expressão de uma identidade social 
em construção.

As transformações sociais seriam assim também incorpo-
radas aos agentes, redefinindo aspectos do habitus, de forma 
consciente ou inconsciente. Obviamente, o processo de insti-
tucionalização da publicidade, assim como da criação publici-
tária, implicou também em reformulações das disposições dos 
indivíduos, que ali se inseriam. O surgimento dos papéis da 
equipe de criação, os tensionamentos contemporâneos em re-
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lação a necessidade de representação identitárias mais diversas 
nos discursos publicitários, a proliferação de diferentes suportes 
midiáticos e o incessante aparecimento de ferramentas digitais 
são exemplos de transformações que ocorrem, mais ou menos, 
dentro do subcampo e que são definidoras do habitus e, por isso, 
o entendemos como sistema flexível e adaptável, já que, como 
diz Setton (2002), é resultado da contínua interação entre os 
esquemas individuais e as estruturas institucionais e sociais.

12.3.2 A interferência da premiação no capital eco-
nômico do premiado

Ao analisarmos o platô eventos nos deparamos com uma 
questão que nos parece importante em relação à atuação do 
capital econômico: aquela que diz respeito às relações entre o 
prêmio recebido na Semana da ARP, durante o Jantar da Propa-
ganda, e a remuneração dos premiados. Destacamos, no entan-
to, que, nas respostas à nossa questão “A premiação interfere de 
alguma forma em seu salário?”, os profissionais consideraram 
também outros prêmios que receberam ao longo da carreira. 
Tanto o profissional de redação quanto o diretor de arte chega-
ram à conclusão que há uma interferência positiva, no entanto, 
o primeiro considera que ela acontece de modo direto enquanto 
que o segundo indica a relação como uma consequência, sendo, 
portanto, indireta. No entanto, podemos dizer que nas respostas 
de ambos fica evidente mais uma diferença entre o mercado 
gaúcho e o paulista. Vejamos as respostas:

     
Interfere. Por isso que eu acho que a premiação é importante. 
Tanto a premiação da ARP, quanto um Leão, ele vai te creden-
ciar, ele vai fazer as pessoas olharem: pô, quem é esse cara que 
ganhou redator do ano, eu quero ele na minha agência, aí ele 
vai te fazer uma proposta, tu pode chegar na agência e dizer: 
olha, eu tenho uma proposta X, Y... vai negociar. No meu caso, 
quando eu ganhei, porque teve dois dos meu três Leões que eu 
ganhei no mesmo ano, no caso, em São Paulo, isso duplicou o 
meu salário no mesmo dia, justamente para que eu recusasse 
qualquer proposta para eu sair da agência. Então, antes de mais 
nada, o sócio diretor de criação da agência me chamou e disse: 
olha, a partir de amanhã teu salário é tal te acomoda aí e fica 
quieto, fica aqui. Ótimo, mas interfere, sim. 

Assim ó... Diretamente não influenciou. Eu acho assim, não 
foi, tu ganhou um prêmio, tu ganhou um aumento por causa 



249

deste prêmio. Eu acho que aqui em São Paulo eu acredito que 
isso pode funcionar desta forma: se tu não tem nada e come-
ça a ganhar prêmios tu vai ter esse reconhecimento. Aí no Rio 
Grande do Sul eu tive reconhecimento, eu acredito, quando eu 
tive umas peças selecionadas pela Revista Archive e aí eu tive 
proposta para sair da agência em que eu estava e daí fizeram 
proposta para eu ficar, mas isso pode ter acontecido pela vi-
sibilidade que a Archive deu na época, mas não foi uma coisa 
direta. Mas eu acho que o prêmio interfere sim no salário, acho 
que não é imediato, mas pode ser a médio prazo.          

Na avaliação do redator, a premiação funciona como um 
trunfo no momento da negociação com a agência. Poderíamos 
comparar novamente com a valorização do passe de um jogador 
de futebol, na perspectiva da troca de clube. De posse de um 
prêmio, o profissional pode cobrar uma melhor remuneração, 
considerando o assédio de outras agências. Da mesma forma, 
a agência, insegura com a possibilidade de perda daquele seu 
profissional, pode antecipar-se, oferecendo uma remuneração 
mais elevada. No entanto, o fato narrado por ele  aconteceu 
enquanto atuava em uma agência paulista. O que confirma, de 
certo modo, o entendimento do diretor de arte de que a relação 
premiação versus aumento salarial é mais direta no mercado de 
São Paulo. Enquanto que, no Rio Grande do Sul, a relação dire-
ta seria premiação versus reconhecimento, o que, em momento 
posterior, acarretaria em melhores salários.





Uma cartografia inicial

Parte V
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Nosso percurso iniciou-se com a realização de um movi-
mento de imersão.  Partimos da consideração do anúncio publi-
citário, mas essa revelou-se apenas a ponta do iceberg. Consti-
tuiu-se aí nosso primeiro platô.

Com os anúncios, percebemos suas inúmeras linhas: não 
estavam isolados, ao contrário, eram constituídos, por uma 
complexidade que até então não estava aparente. Percebemos 
que olhávamos apenas para um ponto do mapa. Sentimos en-
tão a necessidade de sobrevoá-lo, como indica Krastup (2007): 
só com o devido afastamento é que conseguiríamos identificar 
suas conexões, as estradas que conduziam até este platô e tam-
bém as que dele saíam, aquelas que o atravessavam, dando-lhe 
forma. Assim, o anúncio – de foco inicial – passou a ser apenas 
mais um aspecto da pesquisa.

E, assim, partimos em viagem.
Ao olhar de cima, percebemos a sua real complexidade e a 

constituição de um grande mapa. Os outros pontos que agora 
víamos possuíam outras intensidades, também múltiplas e com 
inúmeras conexões: linhas que se continuavam, outras que se 
rompiam ou mudavam de natureza, demarcando heterogenei-
dades, ritmos, dimensões. Além desses pontos mais intensos, 
ainda víamos muitos outros, também conectados entre si e entre 
os demais, mas que também faziam parte do que identificamos 
naquele momento: a constituição do nosso objeto de forma ri-
zomática - o rizoma da criação publicitária.

Nesse grande emaranhado, preferimos ajustar, mais uma 
vez, o foco e localizamos no mapa a parte que demarcava a 
criação publicitária no Estado do Rio Grande do Sul. Sabíamos 
que esse era um recorte apenas metodológico, pois o restante 
do rizoma ainda estava lá e essa restrição geográfica que im-
pusemos era apenas uma das muitas que poderíamos ter feito. 
Mesmo depois dessa demarcação, ainda percebíamos as linhas 
que dali escapavam e que ligavam as intensidades a outras ain-
da mais amplas, que, por sua vez, também eram constituintes de 
um sistema ainda maior (o rizoma da criação publicitária no Rio 
Grande do Sul, alocado na criação publicitária, alocada na for-
ma rizomática da publicidade, alocada nos rizomas midiáticos 



253

e, assim, infinitamente).
Diante de nossa escolha, e ainda no sobrevoo sobre o nosso 

mapa, optamos por olhar primeiro e novamente para as inten-
sidades. Assim, além do brilho inicial do platô que despertou 
nossa atenção (anúncios audiovisuais premiados), ofuscamo-
-nos com outros de grandezas, mais ou menos, equivalentes: 
platô das Instituições de Ensino Superior, platô dos sindicatos 
e das organizações, platô dos eventos, platô das agências de 
publicidade e platô dos profissionais do mercado. Este último, 
mais fluído do que os demais, constituía-se a partir do entrela-
çamento das linhas dos demais platôs.

Percebemos então que esses platôs estabeleciam-se em qua-
tro diferentes dimensões: dimensões do ensino da criação pu-
blicitária (platô das Instituições de Ensino Superior), dimensões 
do mercado da criação publicitária (platô das agências de pu-
blicidade, platô dos profissionais do mercado e platô anúncios 
premiados), dimensões do reconhecimento dos criativos (platô 
eventos) e dimensões de regulação (platô dos sindicatos e das 
organizações).

Mesmo que se estabeleçam em diferentes dimensões, nos-
sos platôs apresentavam conexões: nenhum deles se constitui 
sem a interferência e a conexão com os demais. As linhas, que 
partem de um, passam por todos os outros, interligando-os e, 
neste movimento, constituindo-os, tensionando-os, provocando 
rupturas. Por exemplo, as Instituições de Ensino Superior de 
criação publicitária ligam-se às agências, aos profissionais, aos 
sindicatos e organizações, aos eventos e aos anúncios. E cada 
um deles constitui laços semelhantes entre si, organizando uma 
trama que não cabe na linearidade das palavras e nem na bidi-
mensionalidade desta folha de papel.

Diante dessas conexões, percebemos multiplicidades entre 
os platôs estabelecidos nas dimensões do mercado: estes pla-
tôs (agências, profissionais e anúncios), por se estabelecerem 
nas mesmas dimensões, apresentam linhas de continuidades 
que determinam as práticas da criação publicitária; no entanto, 
como também são constituídos de naturezas diferentes (já que 
um pressupõe espaços da criação; o outro, agentes; e, o último 
pressupõe a materialidade resultante – os anúncios), considera-
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mos que também se conectam por linhas de fuga ou de dester-
ritorialização, “segundo a qual elas mudam de natureza ao se 
conectarem às outras” (DELEUZE; GUATARRI, 1996, p. 17).

Os platôs estabelecidos nas dimensões do mercado conec-
tam-se àquele estabelecido nas dimensões do reconhecimento 
(platô eventos) também por linhas de segmentaridade, de fuga 
ou de desterritorialização: a mudança de natureza, nesse caso, 
dá-se de modo mais brusco – das práticas da criação ao momen-
to do recebimento de méritos por estas. Do fazer passamos ao 
premiar.

Tanto os platôs estabelecidos nas dimensões de mercado, 
quanto aqueles estabelecidos nas dimensões do reconhecimen-
to, conectam-se àquele da dimensão da regulação: passamos da 
natureza do fazer e do premiar àquela do regrar.

Por último, também por linhas de fuga, as conexões entre o 
platô Instituições de Ensino Superior e os demais determinam 
mudanças de natureza quando do fazer, do premiar e do regrar 
passamos a aprender/ensinar. Lembramos que, além desses, 
muitos outros pontos destacavam-se, assim como também mui-
tas e inúmeras formas de conexão entre eles, linhas de conti-
nuidade e de ruptura, mas intuitivamente escolhemos por olhar 
assim.

Ainda no sobrevoo, na percepção dessas conexões, registra-
mos aquilo que se mostrava sob nossos pés como uma macro-
visão. E, mesmo que estivéssemos olhando de cima, percebía-
mos as diferentes intensidades de cada um daqueles platôs e as 
diferentes dimensões que os estabeleciam. Precisávamos então 
explorar cada um deles, dali mesmo, de onde já estávamos, em 
um movimento de descoberta do nosso objeto.

Mas havia um porém. As diferentes intensidades de cada um 
dos platôs nos davam a seguinte impressão: que, em alguns de-
les, precisaríamos pousar, aprofundando o nosso olhar e fazen-
do um reconhecimento atento.

Diante da necessidade da escolha, realizamos mais um re-
corte: daríamos ênfase às questões referentes ao mercado pu-
blicitário, até mesmo porque era onde queríamos chegar desde 
o início do nosso percurso, por ser também o ponto mais dis-
tante do lugar que estávamos no momento da partida que se dá 
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no ambiente acadêmico. Depois dessa decisão, olhamos nova-
mente para o nosso rizoma e para os locais, que demandavam 
pouso, saltaram aos nossos olhos: eram os platôs estabelecidos 
na dimensão do mercado (agências e profissionais) e aquele es-
tabelecido na dimensão do reconhecimento (os eventos de pre-
miação). Essas intensidades, demarcadas pelas linhas de conti-
nuidade entre os platôs agências e profissionais, e também por 
suas linhas de fuga, e, ainda, demarcadas pelas linhas de fuga 
do platô eventos, fizeram-nos percorrer o rizoma entre o fazer e 
o premiar da criação. Dessa forma, mesmo durante o sobrevoo, 
já sabíamos onde iríamos pousar. Estes pontos de pouso consti-
tuíram o que viria a ser a nossa microvisão.

Ao elegermos nossos pontos de pouso, organizamos também 
o modo como olharíamos para cada platô ainda no sobrevoo. 
Não oferecemos a mesma atenção para todos. Já que pousaría-
mos em alguns, optamos por observar, ainda que de longe, mais 
demoradamente aqueles que constituíram apenas a nossa ma-
crovisão: o platô Instituições de Ensino Superior e o platô sindi-
catos e organizações e o platô anúncios audiovisuais premiados. 
Nos demais, olhamos com menos demora durante o sobrevoo, 
mas o tempo necessário para a definição dos aspectos que deve-
ríamos observar quando estivéssemos lá, imersos. Assim, para 
a macrovisão, organizamos um conjunto de ações que nos pare-
ceram mais adequadas na primeira aproximação.

Assim, cartograficamente, nosso objeto construiu-se, pri-
meiramente, nessa macrovisão de sobrevoo. E, paralelo a esse 
movimento exploratório que realizávamos para a construção da 
nossa macrovisão, pudemos visualizar também o que se cons-
tituiria como o problema da nossa pesquisa. Ao visualizarmos 
o rizoma do alto, suas complexidades revelaram-nos que ali 
havia uma movimentação: nas intensidades dos platôs come-
çamos a perceber a presença de mecanismos que poderiam ser 
de institucionalização da criação publicitária: percebíamos ali 
espaços determinados, papéis determinados, modelos de con-
duta, modos específicos de realização das práticas, entre outros, 
que se revelaram ainda na macrovisão. Essas movimentações 
pareciam ainda mais contundentes nos platôs estabelecidos nas 
dimensões do mercado – platôs agências e profissionais – e na 
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dimensão do reconhecimento – platôs eventos. Assim, a im-
pressão de que deveríamos pousar nesses platôs confirmou-se. 
Talvez por isso, anteriormente, eles já tivessem nos parecido 
mais intensos do que os demais.

Nesse momento, recorremos a Berger e Luckmann (2008) 
já que esse parecia ser o referencial teórico mais apropriado, 
pelas questões que se delineavam sobre os mecanismos de 
institucionalização, que poderiam conduzir-nos até a constru-
ção do problema e, depois, pelo percurso da pesquisa. Por este 
tensionamento teórico, identificamos outro aspecto: se haviam 
processos de institucionalização, pela tipificação de ações, pela 
constituição dos seus diferentes papéis, com níveis hierárquicos 
demarcados – por exemplo, os níveis demarcados entre o diretor 
de criação e a dupla de criação, ou ainda entre os profissionais 
já estabelecidos e aqueles estagiários –, havia também a cons-
tituição de um campo de limites definidos e regramentos pró-
prios, mas inserido no campo da publicidade, que está, por sua 
vez, inserido no campo midiático. Como diz Bourdieu (1983, p. 
44-45) um “campo de forças e campo de lutas que visam trans-
formar esse campo de forças”. Assim, o conceito de campo de 
Bourdieu se fez necessário e designamos, a partir dele, o que se 
configurou como o subcampo da criação publicitária. E foi pela 
nossa macrovisão e pelo que víamos no momento do sobrevoo 
que o (re)construímos.

Paralelo a essas determinações, surge-nos outra necessida-
de: se, no subcampo da criação publicitária, identificamos me-
canismos de institucionalização, que pressupõem a tipificação 
de ações, percebemos que estas poderiam ser conduzidas pelos 
esquemas de percepção do habitus. E, desta forma, chegamos a 
questão chave deste trajeto. Relembramos: desde o âmbito do 
mercado publicitário (incluindo agências de publicidade, pro-
fissionais da criação publicitária; e os eventos de premiação), 
como se configuram os mecanismos de institucionalização da 
criação publicitária no Rio Grande do Sul pela perspectiva do 
habitus?

Assim, depois de nosso sobrevoo de caráter exploratório 
que, de certa maneira, conduziu-nos até a problemática da 
pesquisa – ainda que estas tenham sido conduções paralelas e 
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imbricadas, que, por vezes, se intercalaram, se entrecruzaram 
–, realizamos os pousos necessários, demarcados a partir das 
intensidades dos platôs. Registramos cada um desses pousos e 
com estes demarcamos a nossa microvisão.

Ao depararmo-nos com cada um dos platôs constituintes do 
que designamos como mercado publicitário percebemos que 
deveríamos considerar modos específicos de atuações do ha-
bitus já que essa seria uma análise demasiadamente complexa. 
Precisávamos uma angulação específica e a conseguimos pela 
identificação dos capitais que constituem o habitus e que orga-
nizam os jogos no subcampo: capital social, capital cultural e 
capital econômico, que consideramos como os mais relevantes. 
Sabemos de outros capitais atuantes em nosso subcampo – por 
exemplo, o capital político da publicidade, responsável pelas 
leis, regras, normas do campo, que é de posse de poucos – por 
exemplo, os presidentes de associações, dos sindicatos, talvez, 
os organizadores dos eventos; o capital científico da publicida-
de, que estaria centrado na academia e nos congressos, pouco 
acionado pelas esferas do mercado, entre outros. No entanto, 
infelizmente não foram contemplados nesta pesquisa, já que fo-
ram, de certa forma, demandas que surgiram dos próprios platôs 
constituintes da macrovisão.  

Para o cumprimento de nosso objetivo definido como a aná-
lise dos mecanismos de institucionalização, sob a perspectiva 
de atuação do habitus, com ênfase nos capitais social, cultural 
e econômico, definimos em cada um dos platôs questões que 
fomos delimitando desde o referencial teórico e do nosso so-
brevoo.

Foram muitos os mecanismos que identificamos e, da mes-
ma forma, muitas maneiras de atuação do habitus. Mas, de for-
ma concisa, e como resposta a nossa problemática, podemos 
ressaltar que a institucionalização da criação publicitária no Rio 
Grande do Sul é um processo dinâmico organizado nos e pelos 
esquemas de atuação do habitus. Um processo promovido pelos 
modos de atuação dos agentes, que, por sua vez, são condicio-
nados pelo habitus do subcampo.

Mesmo que tenhamos tratado dos mecanismos – a partir das 
agências e dos eventos – o que o nos salta aos olhos é que es-
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ses estão, em primeira instância, nas práticas dos agentes e nos 
papéis por eles desempenhados. São eles que, sob a orientação 
do habitus, articulam mecanismos da institucionalização, que, 
depois, em um segundo plano, acabam manifestos nas agências, 
nos eventos e nos anúncios. Dizendo de outra forma, o habitus 
condiciona os agentes, que organizam o processo de institucio-
nalização, que acaba por manifestar-se nas estruturas: das práti-
cas, do reconhecimento e dos produtos. Tanto nos profissionais, 
quanto nas agências, nos eventos e nos anúncios, o habitus pa-
rece interferir, especialmente, por meio dos capitais.

Durante o nosso percurso de pesquisa a criação publicitá-
ria se delineou num subcampo complexo, feito de intensidades, 
constituindo linhas de continuidades e linhas de fuga, que nos 
conduziram não só pelas dimensões do mercado e do reconheci-
mento, mas também por aquelas do ensino e da regulação. Com 
a aproximação aos platôs, especialmente em nosso pouso em 
cada um deles – mas em um processo que se iniciou ainda no 
sobrevoo –, estes se revelaram ainda mais como multiplicida-
des, pois perpassados pelo habitus, constituíam-se nas atuações 
dos capitais.

O habitus e os capitais, que se revelaram somente a partir de 
nossos movimentos exploratórios em direção ao objeto, estabe-
lecem as linhas de força do subcampo da criação publicitária. 
São os diferentes níveis destes que determinam, por exemplo, 
os papéis que pertencem aos mecanismos de institucionaliza-
ção. Veremos rapidamente as principais atuações em cada um 
dos platôs.

No platô agências, pela atuação do capital social, identifi-
camos mecanismos de institucionalização manifestos nas dife-
renças entre as organizações destas, ainda que todas possuam o 
mesmo cerne: são pequenas diferenças – modos de organização 
das duplas ou de equipes criativas, as proximidades e os afas-
tamentos do departamento de criação em relação aos demais, 
por exemplo – permitidas pelos esquemas do habitus. Perce-
bemos dois movimentos principais em relação a essa questão: 
o primeiro deles, uma aproximação da dupla a um profissional 
das mídias digitais, que deve conduzir a uma fusão; o segun-
do, o estabelecimento de laços utilitários – do departamento de 
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criação com os demais departamentos – que surgem da ausên-
cia de determinados conhecimentos e de saberes técnicos no 
subcampo da criação. Assim, a institucionalização passa pelo 
estabelecimento dos laços e ainda pelo rearranjo dos papéis. 
Dessa forma, o capital social do subcampo define-se não só pe-
las relações internas a este, mas também pela capacidade de 
mobilização e de articulação de relações externas. Entram em 
jogo, na mensuração do capital social, tanto o número de re-
lações, quanto o grau destas e também o volume de capital de 
cada um desses laços. Nesse caso, as possíveis reorganizações 
no departamento e o fortalecimento de seus laços externos im-
plicariam em uma atualização de aspectos do habitus, ainda que 
condicionados por este: teríamos, então, um direcionamento a 
uma fusão (constituição do profissional criativo, que alia inclu-
sive conhecimentos necessários à publicidade digital e muitas 
outras facetas de atualização).

Em relação ao capital cultural, identificamos como traço do 
habitus uma tendência à valorização dos objetos resultantes das 
práticas da publicidade. Nesse sentido, em um mecanismo de 
institucionalização, a publicidade converte-se em objeto cultu-
ral. Por isso, os ambientes das agências são adornados com as 
marcas das agências, com seus anúncios e com símbolos dos 
eventos do subcampo. Mecanismo semelhante foi identificado 
no platô eventos, no que tange às escolhas visuais e de deco-
ração. Em relação ao capital econômico, estrategicamente, as 
agências localizam-se nos espaços que revelam seu poder de 
atuação, de expansão e de controle do próprio terreno; movi-
mentos feitos com a intenção de revelar para a concorrência, 
assim como para os clientes, o volume desse capital possuído.

Já no platô profissionais, em relação ao capital social, dois 
traços principais do habitus foram identificados: posturas pró-
prias dos “guardiões do grupo” e outras dos aspirantes. Nesse 
sentido, ressaltamos alguns como mecanismos principais. Por 
exemplo, aqueles que se apresentaram na relação dos “guardi-
ões do grupo” com a academia: a valorização dos cursos que 
priorizam os aspectos práticos e técnicos; a crescente e necessá-
ria aproximação da academia ao mercado de trabalho; a publi-
cidade como uma área essencialmente prática e na qual, muitas 
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vezes, o aprendizado no mercado supera àqueles acadêmicos. 
Além desse, identificamos mecanismos de institucionalização 
na atuação dos guardiões do subcampo, responsáveis por ava-
liar a personalidade criativa e a vocação dos iniciantes, median-
te provações determinadas. O habitus dos aspirantes conduziria, 
então, a agir como se tivesse nascido com as aptidões necessá-
rias, realizando todas as provas necessárias para ascender ao 
grupo. Outro mecanismo que destacamos diz respeito à reifica-
ção dos papéis institucionais: ao mesmo tempo em que o sub-
campo força a criação de laços – para além daqueles profissio-
nais – entre os criativos, importantes para a manutenção dos 
seus próprios limites, esse também oferece subsídios: se todos 
os indivíduos agem a partir dos mecanismos do habitus, tor-
na-se bastante fácil a identificação de semelhanças e de gostos 
compartilhados. Poderíamos considerar que, mesmo esta sendo 
uma predisposição dos agentes da esfera da publicidade, já que 
indicamos como constituinte do habitus, esta é manifesta de 
modos diferentes de acordo com os diversos papéis assumidos 
no interior da instituição. Por último, consideramos ainda outro 
aspecto marcante do habitus do criativo, que também perpassa 
a relação entre os mais experientes e os iniciantes1, e que desig-
namos como sendo um aspecto regionalista ou até provinciano. 
Esse aspecto aciona o mecanismo de comparação das práticas 
criativas do Rio Grande do Sul com aquelas desempenhadas no 
eixo Rio-São Paulo. Ressaltamos que esta observação perpassa 
outros platôs, especialmente, o dos eventos.

Em relação ao capital cultural no platô profissionais, um tra-
ço que se revelou do habitus foi que entre os esquemas herdados 
ou adquiridos deste em seu estado incorporado, conseguimos 
perceber a existência de um gosto publicitário, muito relacio-
nado às diferentes manifestações artísticas, como, por exemplo, 
o cinema, a literatura, as artes plásticas e a música. Também 
muito próximo – ou que pelo menos pretende ser próximo – 
àquele elitizado ou de bom gosto como vimos anteriormente. 

1  Afirmamos isto porque em diversos momentos de nossa análise de-
paramo-nos com profissionais que iniciam sua carreira no Rio Grande do 
Sul, mas que empreendem uma jornada pelo mercado paulista em busca de 
experiências.
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Mas, em um mecanismo de institucionalização, o criativo faz 
como se organizasse estratégias de aproximação aos gostos po-
pulares, já que estes são necessários à sua prática, forjando um 
gosto publicitário eclético. Além disso, promove movimentos 
contrários: de aproximação das classes populares até os gostos 
elitizados, ao convertê-los em temática e linguagens publicitá-
rias, tornando-os acessíveis ao público. No estado objetivado, 
o habitus propõe que o consumo do eu total seja regido pelo 
eu social. Assim, no mecanismo de institucionalização, os bens 
culturais consumidos pelo eu total são utilizados nas práticas 
do eu social. Por último, no estado institucionalizado, o habitus 
demarca uma desvalorização dos bens culturais neste estado. 
Neste sentido, o mecanismo organizado pelo subcampo é de um 
reconhecimento da prática em si, que precisa ser comprovada 
em resultados e, no máximo, com a figuração do trabalho entre 
os premiados de um evento do campo.

Em relação ao capital econômico, o habitus condiciona o 
criativo para que se adapte às exigências do subcampo. No 
mecanismo de institucionalização, aqueles que agem de acor-
do com as regras são recompensados com salários muito bons: 
trabalhar muito, excedendo as rotinas tradicionais; aceitar, em 
momento de ascensão, salários modestos em troca de experi-
ência; reconhecer o momento ideal de reposicionar-se na car-
reira, assumindo papéis menos dependentes do espírito jovial 
criativo; além de, condicionar-se a uma incessante renovação, 
comprovada pelas premiações recebidas.

No platô eventos, em relação ao capital social, podemos 
considerar que, a partir do habitus, existe a demarcação de li-
nhas de força na relação entre calouros e veteranos do mercado, 
ou novamente, entre os “guardiões do grupo” e os aspirantes. 
Aí se constitui, para além de um mecanismo de institucionaliza-
ção, também um de legitimação da profissão de publicitário no 
Rio Grande do Sul, pois promove um caráter de subjetividade: 
participar desses eventos, mesmo que como ouvinte, possibili-
ta a sensação de inclusão e, consequentemente, de aprovação. 
Mas esse mecanismo organizado implica, na verdade, em uma 
troca pela necessidade de renovação do subcampo: a inserção 
no mercado, desejada pelos iniciantes, e o devir criativo carac-
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terístico, muitas vezes, da jovialidade e mais escasso entre os 
mais experientes. Além disso, identificamos outro aspecto do 
habitus, que diz respeito à elaboração de uma visão cautelosa 
sobre as premiações. O mecanismo elaborado a partir deste faz 
com que os criativos, trazendo consigo a história do subcampo 
e o estigma derivado do excesso de premiações, não deixem de 
valorizá-las, mas faz com que acrescentem a sua visão sobre 
estas uma quantidade razoável de cautela.

Como, anteriormente, quando falávamos do platô agências, 
já fizemos menção aos aspectos identificados em relação ao ca-
pital cultural neste platô, passamos diretamente ao capital eco-
nômico. Neste caso, temos, mais uma vez, a atuação do habitus 
regionalista que aciona o mecanismo de institucionalização que 
compara a relação premiação versus aumento salarial nos mer-
cados gaúcho e paulista. Neste, é vista como de forma mais di-
reta, enquanto naquele, a relação direta seria estabelecida entre 
a premiação e o reconhecimento, o que, em momento posterior, 
acarretaria em melhores salários.

Estas observações estão representadas no esquema a seguir.





Platô
Agências

Platô IES

Capital Social
Habitus
- Fusão das áreas do departamento (redação, 
direção de arte e
criativo digital);
- Fortalecimento de laços utilitários externos 
ao departamento
Mecanismos de institucionalização
Manifestos nas diferenças entre as organiza-
ções das agências
Capital Cultural
Habitus
- Tendências à valorização dos objetos resul-
tantes das práticas da publicidade;
Mecanismos de institucionalização
A publicidade converte-se em objeto cultu-
ral.
Capital Econômico
Habitus
- Localização estratégica;
Mecanismos de institucionalização
A demarcação de espaços que revelam seu 
poder de atuação, de expansão e controle do 
próprio terreno.

Dimensões do mercado
Dimensões do reconhecimento
Dimensões da regulação
Dimensões do ensino

Platô
 Anúncios

Platô



Profissionais

Platô
Eventos

Capital Social
Habitus
- Os guardiões do campo X os aspirantes;
Mecanismos de institucionalização
- Relações dos guardiões com a academia;
- Os Guardiões como avaliadores da perso-
nalidade criativa, mediante provações;
- Reificação dos papéis: o subcampo força 
a criação de laços para a manutenção dos 
seus próprios limites e oferece subsídios 
para isso.
Habitus
-Regionalista ou até provinciano;
Mecanismos de institucionalização
- Comparação das práticas criativas do RS 
X eixo Rio-São Paulo;

Capital Cultural
Habitus: Gosto publicitário;
Mecanismos de institucionalização
A organização de um gosto publicitário ec-
lético e a aproximação das classes populares 
até os gostos elitizados.
Habitus: Eu social = eu total;
Mecanismos de institucionalização: Os 
bens culturais consumidos pelo eu total são 
utilizados nas práticas do eu social.
Habitus: desvalorização dos bens culturais 
em estado institucionalizado;
Mecanismos de institucionalização: Valo-
rização da prática em si, comprovada com 
resultados ou com premiações.
Capital Econômico
Habitus: Adaptável às exigências do sub-
campo;
Mecanismos de institucionalização: Aque-
les que agem de acordo com as regras são 
recompensados

Capital Social
Habitus
- Os guardiões do campo X os aspirantes;
Mecanismos de legitimação
- Caráter de subjetividade - a participação promove 
a sensação
de inclusão;
Habitus
- Visão cautelosa sobre as premiações;
Mecanismos de legitimação
- Criativos não deixam de valorizar as premiações, 
mas passam a analisá-las com cautela;
Habitus
- Íntimos X estranhos;
Mecanismos de legitimação
- Aproximar os íntimos e conservar os estranhos 
assim como estão;
Habitus
- O otimista;
Mecanismos de legitimação
- Os otimistas melhoram a visão da sociedade 
sobre a publicidade, sendo recompensados;
Capital Cultural
Habitus
- Tendências à valorização dos objetos resultantes 
das práticas da publicidade;
Mecanismos de institucionalização
A publicidade converte-se em objeto cultural.
Capital Econômico
Habitus
- Regionalista ou até provinciano;
Mecanismos de institucionalização
Comparação da relação salário x premiação nos 
mercados gaúcho e paulista.

Platô
 Anúncios

Platô
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O que procuramos construir foi uma visão ampla – ou várias 
– sobre um objeto que antes nos parecia estanque. Intentamos 
uma visão diferenciada do subcampo da criação publicitária 
que não priorizou o seu produto – o anúncio – mas toda a estru-
tura que culmina em sua construção, pensando além dos seus 
aspectos criativos, estéticos, artísticos ou até intuitivos.

Foi como revelar a base do iceberg: um sistema imenso, in-
trincado e complexo que apresenta como constituinte principal 
o habitus dos criativos gaúchos, que parecem estar na busca 
de uma forma própria de conduzir suas práticas, mesmo que 
tenham como ponto específico de comparação àquelas práticas 
criativas desenvolvidas em São Paulo. Os vários movimentos 
de afastamento e de rompimento organizados parecem conter 
desejos de assemelhar-se. No entanto, destacamos que, mesmo 
que tenhamos tratado de aspectos do habitus de modo específi-
co sobre os profissionais da criação, alguns dizem respeito tam-
bém aos publicitários de modo geral.

Além disso, consideramos que a nossa visão foi resultado 
de todas as nossas opções de recortes metodológicos, a partir 
da estrutura que, por ser rizomática, permitiria ainda outras in-
finitas angulações. Cada uma dessas resultaria em um conjunto 
diferente de dados observáveis e de considerações sobre estes.

Mesmo que, por vezes, tenhamos parecido críticos em nos-
sas avaliações, ressaltamos que as questões que se revelaram 
são próprias das instituições sociais: todas precisam organizar-
-se e isso demanda prescrições, regramentos, delimitações que 
parecem “cruéis” até para aqueles que estão ali inseridos. Quan-
do observados de fora, ganham uma proporção maior ainda. A 
criação publicitária, assim como qualquer outra instituição, 
precisa agir sob lógicas determinadas para sobreviver, e, neste 
caso, configuram-se como lógicas comerciais e mercadológicas.
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